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São Paulo,	 de

GABINETE DO PREFEITO

)“/Olício J. 2 cr. . 2 .	 o 5

Senhor Presidente

RECEBIDO - SGP-22

27 SET 2005

PROTOCOLO LEGISLATIVO

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência, a fim de

ser submetido ao exame e deliberação dessa Egrégia Câmara, o incluso projeto de lei

que dispõe sobre o processo administrativo fiscal e cria o Conselho Municipal de

Tributos.

Cumpre observar, por primeiro, que a presente propositura

busca aperfeiçoar a sistemática atualmente prevista na Lei n° 13.602, de 12 de junho de

2003, incorporando medidas para, dentre outras finalidades, melhorar a eficiência da

'Administração Tributária e o relacionamento desta com os contribuintes.

Nesse sentido, a propositura inclui os necessários

mecanismos para coibir a interposição de recursos meramente protelatórios, bem como

para a comunicação ao Ministério Público de possíveis crimes tributários. Destaca-se,

ainda, a definição de um daro posicionamento quanto ao eventual afastamento da

aplicação da legislação tributária pelos órgãos julgadores, na esteira do que vem sendo

adotado por outros entes da federação.

Além dessas inovações, emergem, também, as seguintes:

a) previsão expressa quanto à utilização de meio eletrônico

para as notificações e intimações, bem como para a prática de outros atos;

b) determinação para que não se execute procedimento

fiscal quando os custos claramente superem a expectativa do correspondente benefício.

tributário (art. 6°);

SG&I • 002

c) cobrança amigável e inscrição na dívida ativa dos

créditos tributários informados pelo sujeito passivo por meio de declaração (art. 9°).

•	 EQUIPE DE PUBLICAÇÃO

28 SET. 2005
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d) aperfeiçoamento da lavratura de auto 8g,inA0§§ (art. 11

e seguintes);

e) aperfeiçoamento dos procedimentos de correção de

erros das notificações de lançamento e de autos de infração (art. 14 e seguintes);

O garantia de vista do processo na repartição fiscal em que

se encontre (art. 19);

g) julgamento prioritário dos processos de maior valor e em

que estiverem presentes indícios de crime contra a ordem tributária (art. 31);

h) possibilidade de o sujeito passivo recolher parcialmente o

tributo, em relação à parcela não impugnada ou recorrida (art. 33); esta possibilidade

somente terá eficácia quando for regulamentada (art. 89);

i) ampliação do prazo para o contribuinte impugnar o

lançamento do IPTU — de 30 para 90 dias (art. 36);

j) indicação dos representantes dos contribuintes será feita

por entidades representativas de categoria econômica ou profissional (art. 55, § 30);

I) definição de procedimentos para condução de denúncia

de atos ou fatos que possam configurar infração à legislação tributária (art. 81).

Relativamente à criação de órgãos e de cargos, há, no

presente projeto, uma diminuição comparativamente à Lei n° 13.602, de 2003:

a) o presente projeto não mais contempla a criação de

Divisões de Revisão e Julgamento e respectivos cargos, prevista no art. 84 e seguintes

da Lei n° 13.602, de 2003;

b) quanto à Secretaria do Conselho, mantêm-se os cargos

previstos na referida lei, porém a estrutura e atribuições da Secretaria passam para o

Regimento Interno;

c) quanto aos demais órgãos e cargos do Conselho, o

presente projeto os mantém conforme concebidos na referida lei.

Verifica-se, assim, que o projeto ora apresentado não

acarreta qualquer aumento de despesa, além daquela que já foi considerada

relativamente à Lei n° 13.602, de 2003, não enfrentando, portanto, quanto a esse

aspecto, qualquer óbice no tocante à Lei de Responsabilidade Fiscal. 	 -
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RESIPENTE

• DISPOSIÇÃO PRELIMINAR

Art. 1°. Esta lei regula as medidas de fiscalização, a formalização do crédito tributário, o

processo administrativo fiscal decorrente de notificação de lançamento e auto de infração, o

processo de consulta e demais processos administrativos fiscais, relativos a tributos

administrados pela Secretaria Municipal de Finanças, e cria o Conselho Municipal de

Tributos.

Título I

DAS MEDIDAS DE FISCALIZAÇÃO E FORMALIZAÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO

Capítulo I

DAS MEDIDAS DE FISCALIZAÇÃO

Art. 20. A fiscalização tem início com o primeiro ato de ofício, praticado por Inspetor Fiscal,

tendente à apuração de obrigação tributária ou infração, cientificado o sujeito passivo.

§ 1°. O sujeito passivo será cientificado por um dos seguintes meios:

I – pessoalmente, ao próprio sujeito passivo, a seu representante, mandatário ou preposto;

II – por via postal, com aviso de recebimento, a ser datado, firmado e devolvido pelo

destinatário ou pessoa de seu domicílio;

III – por meio eletrônico, consoante disposto em regulamento;

IV – por edital, publicado no Diário Oficial da Cidade, quando improfícuo qualquer dos meios

previstos nos incisos anteriores.

§ 20. Os meios de intimação previstos nos incisos I, II e III do § 1 0 não estão suj • os a

ordem de preferência.	 EQUIPE DE PUBLICAÇÃO

28 SET 2005
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O início da fiscalização exclui a espontaneidade do sujeito 
100.40
passivo e,

independentemente de intimação, a dos demais envolvidos nas infrações verificadas.

§ 40. O recolhimento do tributo após o início da fiscalização será aproveitado para os fins de

quitação total ou parcial do crédito tributário, nos termos do regulamento, sem prejuízo das

penalidades e demais acréscimos cabíveis.

Art. 3°. A denúncia espontânea do extravio ou inutilização de livros e documentos fiscais

somente elidirá a penalidade aplicável quando, sem prejuízo da observância do disposto no

§ 30 do artigo 2° desta lei e das demais prescrições legais e regulamentares, for instruída

com a prova da publicação do anúncio da ocorrência, bem como com declaração dos

1010	 tributos devidos no período abrangido pelos livros e documentos extraviados ou inutilizados,

na forma do regulamento.

Art. 40. Os termos decorrentes de atividade fiscalizatória serão lavrados, sempre que

possível, em livro fiscal.

Parágrafo único. Na falta de livros, será lavrado termo avulso, em formulário próprio,

sendo 1 (uma) via entregue ao sujeito passivo, ficando a outra em poder da fiscalização,

para ser anexada ao processo.

Art.5°. As medidas de fiscalização e o lançamento poderão ser revistos, a qualquer momento,

respeitado o disposto no parágrafo único do artigo 149 da Lei Federal n° 5.172, de 25 de

outubro de 1966 (Código Tributário Nacional).

Art. 6°. A Administração Tributária não executará procedimento fiscal quando os custos

•	 claramente superem a expectativa do correspondente beneficio tributário, conforme disposto

no regulamento.

Art. 7°. Os Inspetores Fiscais, quando da apuração de obrigação tributária ou infração,

sempre que constatarem situação que, em tese, possa configurar, também, crime contra a

ordem tributária definido no artigo 1° ou 2° da Lei Federal n° 8.137, de 27 de dezembro de

1990, deverão formalizar representação fiscal para fins penais, na forma a ser estabelecida

em regulamento.

§ 1°. Para os crimes definidos no artigo 10 da Lei Federal n° 8.137, de 1990, a noticia sobre

crime contra a ordem tributária será encaminhada ao Ministério Público, quando:

I — após a constituição do crédito tributário, não for este pago integralmente nem

apresentada impugnação;

II — após o julgamento de primeira instância administrativa, mantida a exigência fiscal, total

ou parcialmente, não for pago integralmente o crédito tributário nem apresentado rec o

cabível;
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III — após o julgamento de segunda instância administrativa, mantida a e	
0

xigencia4 riscai, total

ou parcialmente, não for pago integralmente o crédito tributário.

§ 2°. Para os demais crimes contra a ordem tributária, a comunicação ao Ministério Público

será imediata.

Capítulo II

DA FORMALIZAÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO

Art. 8°. A exigência de crédito tributário será formalizada em declaração tributária,

notificação de lançamento ou em auto de infração, de acordo com a legislação de cada

tributo.

Art. 9°. Os créditos tributários informados pelo sujeito passivo por meio de declaração, não

pagos ou pagos a menor, apurados pela Administração Tributária, serão enviados para

inscrição em dívida ativa do Município com os acréscimos legais devidos, na forma do

regulamento.

Parágrafo único. A Administração Tributária, encontrando créditos relativos a tributo

informado, poderá efetuar cobrança amigável do valor apurado da declaração, previamente

à inscrição em dívida ativa do Município.

Art. 10. A notificação de lançamento será expedida pelo órgão que administra o tributo e

conterá, obrigatoriamente:

I — o nome do sujeito passivo e respectivo domicilio tributário;

• II— a identificação do imóvel a que se refere o lançamento, se for o caso;

III — o valor do crédito tributário e, em sendo o caso, os elementos de cálculo do tributo;

IV — a disposição legal relativa ao crédito tributário;

V — a indicação das infrações e penalidades, bem como os seus valores;

VI — o prazo para recolhimento do crédito tributário ou impugnação do lançamento;

VII— a assinatura da autoridade administrativa competente.

§ 1°. Prescinde da assinatura da autoridade administrativa a notificação de lançamento

emitida por processo automatizado ou eletrônico.

§ 2°. Considera-se regularmente notificado o sujeito passivo do lançamento a que se refere

o "caput" deste artigo, com a entrega da notificação, pessoalmente, por meio eletrônico ou

pelo correio, no local do imóvel, no caso de tributo imobiliário, ou no local declarado pelo

sujeito passivo e constante dos cadastros fiscais, observada a legislação específica de

tributo.

•
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§ 3°. A autoridade administrativa poderá recusar o domicílio eleito FfÉfo lMjérte+ passivo,

quando impossibilite ou dificulte a arrecadação ou a fiscalização do tributo.

§ 40• Considera-se pessoal a notificação efetuada ao sujeito passivo, a seus familiares,

prepostos ou empregados.

§ 50. Quando a notificação for enviada pelo correio, sem aviso de recebimento, deverá ser

precedida de divulgação, a cargo do Executivo, na imprensa oficial e, no mínimo, em 2

(dois) jornais de grande circulação no Município, das datas de entrega nas agências postais

das notificações e das datas de vencimento dos tributos.

§ 6°. Para todos os efeitos de direito, no caso do § 5° deste artigo e respeitadas as suas

disposições, presume-se feita a notificação do lançamento e regularmente constituído o

crédito tributário correspondente, 5 (cinco) dias após a entrega das notificações nas

agências postais.

§ 70• A presunção referida no § 6° deste artigo é relativa e poderá ser elidida pela

comunicação do não-recebimento da notificação, protocolada pelo sujeito passivo junto à

Administração Municipal, no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados da data de sua

entrega nas agências postais.

§ 8°. Na impossibilidade de entrega da notificação na forma prevista neste artigo ou no caso

de recusa de seu recebimento, a notificação do lançamento far-se-á por edital, consoante o

disposto em regulamento.

•	 Art. 11. O auto de infração será lavrado por Inspetor Fiscal e deverá conter

I — o local, data e hora da lavratura;

II — o relatório circunstanciado dos fatos que embasaram a autuação;

III — o nome e endereço do autuado, identificação do imóvel, se for o caso, ou indicação do

número de inscrição cadastral, se houver;

IV — a descrição do fato que constitui a infração;

V — a indicação expressa da disposição legal infringida e da penalidade aplicável;

VI — a determinação da exigência e intimação ao autuado para cumpri-Ia ou impugná-la, no

prazo de 30 (trinta) dias;

VII — a assinatura do autuante, ou certificação eletrônica, na forma do regulamento, e

indicação de seu cargo ou função e registro funcional;

VIII — a ciência do autuado ou de seu representante legal, mandatário ou prep t por urna

das formas previstas no artigo 12 desta lei.
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Parágrafo único. A assinatura do autuado ou de seu representante legal, mandatário ou

preposto, ou certificação eletrônica, não constitui formalidade essencial à validade do auto

de infração e não implicará confissão, nem sua falta ou recusa acarretará nulidade do auto

ou agravamento da infração.

Art. 12. O autuado será intimado da lavratura do auto de infração por um dos seguintes

meios:

I — pessoalmente, mediante entrega de cópia do auto de infração ao próprio autuado, a seu

representante, mandatário ou preposto, contra assinatura-recibo datada no original ou

menção da circunstância de que houve impossibilidade ou recusa de assinatura;

II — por via postal, acompanhada de cópia do auto de infração, com aviso de recebimento, a

ser datado, firmado e devolvido pelo destinatário ou pessoa de seu domicílio;

III — por meio eletrônico, consoante disposto em regulamento;

IV — por edital publicado no Diário Oficial da Cidade, de forma resumida, quando improfícuo

qualquer dos meios previstos nos incisos I, II e III, consoante disposto em regulamento.

§ 1°. Os meios de intimação previstos nos incisos I, II, III e IV deste artigo não estão sujeitos

a ordem de preferência.

§ 2°. Quando o volume de emissão ou a característica dos autos de infração justificar, a

autoridade administrativa poderá determinar, conforme disposto em regulamento, a

intimação da lavratura de auto de infração por edital publicado no Diário Oficial da Cidade,

4111	
sem a precedência da intimação prevista na forma dos incisos I, II ou III.

Capítulo III

DAS INCORREÇÕES E OMISSÕES DA NOTIFICAÇÃO DE LANÇAMENTO E DO AUTO

DE INFRAÇÃO

Art. 13. As incorreções, omissões ou inexatidões da notificação de lançamento e do auto de

infração não o tomam nulo quando dele constem elementos suficientes para determinação

do crédito tributário, caracterização da infração e identificação do autuado.

Art. 14. Os erros existentes na notificação de lançamento e no auto de infração poderão ser

corrigidos pelo órgão lançador ou pelo autuante, com anuência de seu superior imediato,

enquanto não apresentada impugnação e não inscrito o crédito em dívida ativa, cientificando o

sujeito passivo e devolvendo-lhe o prazo para apresentação da impugnação ou pagamento do

débito fiscal com desconto previsto em lei.

1
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correções possíveis somente poderão ser efetuadas pelo órgão de julgamento ou por

determinação deste.

Art. 15. Estando o processo em fase de julgamento, os erros de fato ou de direito serão

corrigidos pelo órgão de julgamento, de ofício ou em razão de impugnação ou recurso, não

sendo causa de decretação de nulidade.

§ 1°. Nos casos de erros corrigidos de ofício, o sujeito passivo será cientificado, devolvendo-

lhe o prazo para apresentação da impugnação ou pagamento do débito fiscal com desconto

previsto em lei.

§ 2°. O órgão de julgamento mandará suprir as irregularidades existentes, quando não puder

efetuar a correção de ofício.

§ 3°. Quando, em exames posteriores e diligências, realizados no curso do processo, forem

verificadas incorreções, omissões ou inexatidões de que resultem agravamento da exigência

inicial, será lavrado auto de infração ou emitida notificação de lançamento complementar,

devolvendo ao sujeito passivo o prazo para impugnação da matéria agravada.

Art. 16. Nenhum auto de infração será retificado ou cancelado sem despacho da autoridade

administrativa.

Parágrafo único. O arquivamento do auto de infração será providenciado pela unidade

competente, na forma do regulamento.

Título II

DO PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL

Capítulo I

NORMAS GERAIS DO PROCESSO

Seção I

DOS ATOS E TERMOS PROCESSUAIS

Art. 17. Os atos e termos processuais conterão somente o indispensável à sua finalidade,

sem espaço em branco e sem entrelinhas, rasuras ou emendas não-ressalvadas.

Parágrafo único. Atendidos os requisitos de segurança e autenticidade, o regulamento

poderá disciplinar a prática dos atos e termos processuais mediante utilização de meios

eletrônicos.

Seção II

DOS PRAZOS



§ 3°. A autoridade julgadora poderá declarar-se impedida por motivo de foro íntimo.

Seção V

DAS PROVAS
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Art. 18. Os prazos fixados nesta lei serão contínuos, excluindo-se, na sua C2S "ntáté&Po dia de

início e incluindo-se o de vencimento.

Parágrafo único. Os prazos só se iniciam ou vencem em dia de expediente normal na

repartição em que corra o processo ou deva ser praticado o ato.

Seção III

DA VISTA DO PROCESSO

Art. 19. O órgão competente da Secretaria Municipal de Finanças dará vista do auto de

infração ou do processo fiscal ao contribuinte interessado, a seu representante legalmente

habilitado, mandatário ou preposto, munido do respectivo instrumento comprobatório de

legitimidade, na repartição fiscal em que se encontre.

§ 1°. A vista, que independe de pedido escrito, será aberta por termo lavrado nos autos,

subscrito pelo servidor competente e pelo interessado ou representante habilitado;

§ 2°. O contribuinte poderá ter acesso ao despacho e sua fundamentação, por meio

eletrônico, na conformidade do regulamento.

Seção IV

DOS IMPEDIMENTOS

Art. 20. É vedado o exercício da função de julgamento, em qualquer instância, devendo a

autoridade julgadora declarar-se impedida de ofício ou a requerimento, relativamente ao

processo em que tenha:

I — atuado no exercício da fiscalização direta do tributo ou como Representante Fiscal;

II— atuado na qualidade de mandatário ou perito;

III — interesse econômico ou financeiro, por si, por seu cônjuge ou por parente consangüíneo

ou afim, em linha reta ou na colateral até o terceiro grau;

IV — vínculo, como sócio ou empregado, com a sociedade de advogados, contabilistas ou

economistas, ou de empresa de assessoria fiscal ou tributária, a que esteja vinculado o

mandatário constituído por quem figure como parte no processo.

§ 1°. A parte interessada deverá argüir o impedimento, em petição devidamente

fundamentada e instruída, na primeira oportunidade em que lhe couber falar nos autos.

§ 2°. O incidente será decidido preliminarmente, ouvindo-se o argüido, se necessário.
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Art. 21. A prova documental deverá ser apresentada na impugnação, a men-s1Oet.6

I — fique demonstrada a impossibilidade de sua apresentação oportuna por motivo de força

maior;

II — refira-se a fato ou a direito superveniente;

III — destine-se a contrapor fatos ou razões posteriormente trazidas aos autos.

Art. 22. A juntada de documentos após a impugnação deverá ser requerida à autoridade

julgadora, mediante petição em que se demonstre, fundamentadamente, a ocorrência de

uma das condições previstas nos incisos do artigo 21 desta lei.

Art. 23. Caso já tenha sido proferida a decisão, os documentos apresentados permanecerão

nos autos para, se for interposto recurso, serem apreciados pela autoridade julgadora de

segunda instância.

Art. 24. Os documentos que instruem o processo poderão ser restituídos, em qualquer fase,

a requerimento do interessado, desde que a medida não prejudique a instrução e deles fique

cópia autenticada no processo.

Art. 25. Os órgãos julgadores determinarão, de ofício ou a requerimento do impugnante, a

realização de diligências que entenderem necessárias, fixando prazo para tal, indeferindo as

que considerarem prescindíveis, impraticáveis ou protelatórias.

Parágrafo único. As diligências serão efetuadas por Inspetor Fiscal ou por Agente de Apoio

Fiscal, observadas as respectivas competências.

Seção VI

DAS DECISÕES

Art. 26. A fundamentação e a publicidade são requisitos essenciais do despacho decisório.

§ 1°. A fundamentação do despacho somente será dispensada quando a decisão reportar-se

a pareceres ou informações contidas nos autos, acolhendo-as de forma expressa.

§ 20. O despacho e sua fundamentação poderão ser disponibilizados por meio eletrônico, na

forma do regulamento.

Art. 27. Encerram definitivamente a instância administrativa:

I — o lançamento não impugnado no prazo regulamentar;

II — as decisões de 1 a instância passadas em julgado, observado o disposto no artigo 40

desta lei;

III — as decisões proferidas pelo Conselho em grau de recurso, passadas em lu

observado o disposto no § 3° do art. 48 desta lei;
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Art. 28. Considera-se intimado o sujeito passivo, alternativamente:

I — com a publicação do extrato da decisão no Diário Oficial da Cidade;

II— com o recebimento, por via postal, de cópia da decisão, com aviso de recebimento, a ser

datado, firmado e devolvido pelo destinatário ou pessoa de seu domicílio;

III — pessoalmente, mediante entrega de cópia da decisão ao sujeito passivo, a seu

representante legal, mandatário ou preposto, contra assinatura datada no expediente em

que foi prolatada a decisão;

111 	 IV— por meio eletrônico, na forma do regulamento.

Capítulo II

DAS DISPOSIÇÕES COMUNS DO PROCEDIMENTO DE PRIMEIRA E SEGUNDA

INSTÂNCIAS

Art. 29. A preparação do processo compete ao órgão encarregado da administração do

tributo.

Art. 30. As impugnações e recursos tempestivamente interpostos suspendem a exigibilidade

do crédito tributário.

§ 1°. Não serão conhecidos as impugnações ou recursos interpostos fora dos prazos

estabelecidos nesta lei, podendo qualquer autoridade julgadora denegar o seu seguimento.

§ 2°. Não catre qualquer recurso do despacho denegatório de seguimento de impugnação

ou recurso interpostos intempestivamente, ressalvado um único pedido de reconsideração,

no prazo de 15 (quinze) dias, contados da data da intimação da decisão, dirigido à mesma

autoridade julgadora e que verse exclusivamente sobre ausência ou inexistência de

intimação ou contagem de prazo.

Art. 31. Os processos remetidos para apreciação da autoridade julgadora deverão ser

qualificados, tendo prioridade no julgamento aqueles de maior valor e em que estiverem

presentes indícios de crime contra a ordem tributária.

Art. 32. O sujeito passivo poderá fazer cessar, no todo ou ert parte, a aplicação dos

acréscimos de mora e de atualização monetária, desde que efetue o depósito administrativo

da importância questionada.

§ 1°. Na hipótese de depósito parcial, os acréscimos incidirão sobre as par las não

depositadas.
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§ 2°. As quantias depositadas serão corrigidas monetariamente, delfcc1 1n4• 4Râm os índices

oficiais adotados para atualização dos débitos fiscais.

§ 3°. A atualização monetária cessará no mês da regular intimação do interessado para

receber a importância a ser devolvida.

§ 4°. Providos a impugnação ou o recurso e após o encerramento da instância

administrativa, a quantia depositada será devolvida ao contribuinte.

§ 5°. Não sendo providos a impugnação ou o recurso, a quantia depositada converter-se-á

em receita, após o encerramento da instância administrativa, exigindo-se eventuais parcelas

não depositadas.

Art. 33. O sujeito passivo poderá efetuar o recolhimento parcial da obrigação tributária,

quando lançada por meio de notificação de lançamento ou de auto de infração, em relação à

parcela do lançamento não impugnada ou recorrida, fazendo jus ao desconto proporcional

da multa cabível em cada fase do processo.

Parágrafo único. O recolhimento parcial do tributo incontroverso, na forma do "caput" deste

artigo, somente será aceito quando declarado pelo sujeito passivo, na forma do

regulamento, e efetuado durante a fluência dos prazos para apresentação de impugnação

ou de recurso e acompanhado do pagamento proporcional da respectiva multa moratória e

demais acréscimos legais.

Art. 34. Na instrução das impugnações e recursos, a intimação dos interessados será feita

pela autoridade competente, quando necessários esclarecimentos, complementação,

correção de dados ou cumprimento de qualquer ato essencial ao processo.

§ 1°. A intimação será feita pelos meios previstos no artigo 28 desta lei.

§ 2°. Não atendida a intimação, o processo será julgado no estado em que se encontrar.

Art. 35. A propositura, pelo sujeito passivo, de qualquer ação ou medida judicial relativa aos

fatos ou aos atos administrativos de exigência do crédito tributário importa renúncia ao

poder de recorrer na esfera administrativa e desistência do recurso acaso interposto.

Capítulo III

DO PROCEDIMENTO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

Art. 36. O contribuinte poderá impugnar a exigência fiscal, independentemente do prévio

depósito, no prazo de 30 (trinta) dias, contados da notificação do lançamento ou da

intimação do auto de infração, mediante petição escrita, instruída com os documentos

comprobatórios necessários. 	 nen .--
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§ 1 0 . O prazo fixado no "caput" deste artigo será contado da data de vencimento normal da

1 a (primeira) prestação, se a impugnação recair sobre lançamento de tributo passível de

pagamento em parcelas.

§ 2°. Na hipótese de notificação do lançamento do Imposto Predial e Territorial Urbano, o

prazo para impugnação será de 90 (noventa dias) contados da data de vencimento normal

da 1 a (primeira) prestação.

§ 3°. A petição de que trata o "caput" poderá ser feita por meio eletrônico, conforme dispuser

o regulamento.

Art. 37. A impugnação da exigência instaura a fase litigiosa do procedimento e mencionará:

I — a autoridade julgadora a quem é dirigida;

II — a qualificação do impugnante e o número de inscrição no cadastro fiscal do Município,

se houver;

III — a identificação da(s) notificação(ões) de lançamento, do(s) auto(s) de infração ou do(s)

termos de apreensão;

IV — a perfeita identificação do imóvel a que se refere o lançamento impugnado, se for o

Caso;

V — os motivos de fato e de direito em que se fundamenta, os pontos de discordância e as

razões e provas que possuir,

VI— as diligências que o impugnante pretenda sejam efetuadas, desde que justificada a sua
4111	 necessidade;

VII — o objetivo visado, formulado de modo claro e preciso.

Art. 38. Considera-se não impugnada a matéria que não tenha sido expressamente

contestada pelo impugnante.

Art. 39. A autoridade julgadora proferirá despacho, resolvendo todas as questões debatidas,

declarando a procedência ou a improcedência da impugnação.

Art. 40. A decisão contrária à Fazenda Municipal estará sujeita a um único reexame

necessário, com efeito suspensivo, quando o débito fiscal for reduzido ou cancelado, em

montante igual ou superior ao estabelecido por ato do Secretário Municipal de Finanças.

Parágrafo único. O reexame necessário será apreciado pela autoridade imediatamente

superior àquela que houver proferido a decisão reexaminada.

Capítulo IV

DO PROCEDIMENTO DE SEGUNDA INSTÂNCIA
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DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
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Art. 41. Ao Conselho Municipal de Tributos poderão ser interpostos os seguintes recursos:

I — ordinário;

II — de revisão.

Art. 42. Os recursos serão apresentados ao órgão que proferir a decisão contestada, por

meio de petição escrita, onde se mencionará:

1— a autoridade julgadora a quem é dirigida;

• II— o nome, qualificação do recorrente e número do expediente;

III — a identificação da(s) notificação(ões) de lançamento, do(s) auto(s) de infração ou do(s)

termos de apreensão;

IV — a perfeita identificação do imóvel a que se refere o lançamento impugnado, se for o

caso;

V — os motivos de fato e de direito em que se fundamenta, os pontos de discordância e as

razões e provas que possuir;

VI — as diligências que o recorrente pretenda sejam efetuadas, desde que indeferidas em

primeira instância e justificada a sua necessidade;

VII — o objetivo visado, formulado de modo claro e preciso.

§ 1°. A petição será protocolada, providenciando-se a junção ao expediente recorrido e o

encaminhamento à autoridade julgadora.

§ 2°. A petição de que trata o "caput" poderá ser feita por meio eletrônico, conforme dispuser

o regulamento.

Art. 43. O prazo para interposição de recursos será de 30 (trinta) dias, contados da data da

intimação da decisão recorrida.

§ 1°. Os recursos somente terão seguimento se o recorrente efetuar depósito administrativo

em dinheiro de valor equivalente a 30% (trinta por cento) da exigência fiscal definida no auto

de infração ou na notificação de lançamento.

§ 2°. O depósito de que trata o § 1° deste artigo será dispensado quando seu valor for

inferior ao mínimo fixado por ato do Secretário Municipal de Finanças.

§ 3°. O valor de que trata o § 1° deste artigo será acrescido de juros e correção monetária,

calculados até a data do depósito administrativo, nos .termos da legislação própria.
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depositada será devolvida ao sujeito passivo, corrigida monetariamente de acordo com os

índices oficiais adotados para atualização dos débitos fiscais.

§ 5°. A atualização do depósito cessará se o interessado deixar de comparecer à repartição

competente, no prazo de 30 (trinta) dias, contados de sua regular notificação, para receber a

importância a ser devolvida.

§ 6°. Não sendo provido o recurso, a quantia depositada converter-se-á em renda, após o

encerramento da instância administrativa, exigindo-se a parcela não depositada.

Art. 44. Os recursos serão distribuídos conforme dispuser o Regimento Interno, que poderá

prever agrupamento por lotes, após o que serão submetidos à RepresentÇão Fiscal.

Seção II

DO RECURSO ORDINÁRIO

Art. 45. Cabe recurso ordinário da decisão final proferida em primeira instância, interposto

pelo sujeito passivo.

§ 1°. O recurso ordinário, que poderá impugnar, no todo ou em parte, a decisão recorrida,

implicará apreciação e julgamento de todas as questões suscitadas no expediente, ainda

que a decisão de primeira instância não as tenha julgado por inteiro.

§ 2°. As questões de fato, não alegadas em primeira instância, poderão ser suscitadas no

recurso ordinário, se o recorrente provar que deixou de fazê-lo por algum dos motivos

previstos nos incisos do artigo 21 desta lei.

§ 3°. O recurso ordinário será apreciado pelas Câmaras Julgadoras, observado o disposto

no Regimento Interno.

§ 4°. Sendo o recurso intempestivo, a autoridade recorrida o indeferirá de plano.

§ 5°. Sendo o recurso tempestivo, a autoridade recorrida encaminhará os autos do processo

ao Conselho, prestando as informações que entender necessárias.

Art. 46. O relator, sempre que julgar conveniente, poderá solicitar, diretamente das

repartições competentes e dos contribuintes, as providências, diligências e informações

necessárias ao esclarecimento da questão.

Parágrafo único. As repartições municipais deverão atender, com a máxima presteza, os

pedidos de informações que lhes forem formulados.

Art. 47. Instruído o processo, terá o relator o prazo de 15 (quinze) dias para a apresentação

do relatório e voto.	 .



Art. 48. Exarado o relatório e voto, o recurso deverá ser apresenta

julgamento, na forma do Regimento Interno.

§ 1°. As sessões do Conselho poderão ser assistidas pelos interessados.

§ 2°. Nenhum julgamento se fará sem a presença do relator.

§ 3°. A decisão contrária à Fazenda Municipal deverá ser objeto de intimação pessoal do

Representante Fiscal e estará sujeita a pedido de reforma, com efeito suspensivo, nos

termos do artigo 50 desta lei.

Seção III

•	
DO RECURSO DE REVISÃO

Art. 49. Cabe recurso de revisão da decisão proferida pela Câmara Julgadora que der à

legislação tributária interpretação divergente da que lhe haja dado outra Câmara Julgadora

ou as Câmaras Reunidas.

§ 1°. O recurso de que trata este artigo, dirigido ao Presidente do Conselho, deverá conter

indicação da decisão paradigmática, bem como demonstração precisa da divergência.

§ 2°. Para as matérias que forem julgadas pela primeira vez pelo Conselho, poderá ser

indicada como paradigma decisão proferida em última instância pelos Departamentos de

Rendas Mobiliárias e Imobiliárias.

§ 3°. Na ausência da indicação a que se referem os § § 1° e 2° deste artigo ou quando não

ocorrer a divergência alegada ou, ainda, quando se tratar de recurso intempestivo, o pedido

será liminarmente rejeitado pelo Presidente do Conselho.

§ 4°. O recurso, restrito à matéria da divergência, é admissivel uma única vez.

§ 5°. O recurso de revisão poderá ser interposto pelo sujeito passivo ou pelo Representante

Fiscal.

§ 6°. Admitido o recurso, o sujeito passivo ou o Representante Fiscal, conforme o caso,

terão o prazo de 10 (dez) dias, contados da respectiva intimação, para apresentar contra-

razões.

§ 7°. O recurso de revisão será apreciado pelas Câmaras Reunidas.

Seção IV

DO PEDIDO DE REFORMA DE DECISÃO

Art. 50. Cabe pedido de reforma da decisão contrária à Fazenda Municipal, proferida em

recurso ordinário, que:

I — afastar a aplicação da legislação tributária por inconstitucionalidade ou ilegalidade; ou
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firmada nos tribunais judiciários.

§ 1°. O pedido de reforma, observado, no que couber, o disposto no artigo 42 desta lei,

deverá ser formulado pelo Representante Fiscal no prazo de 30 (trinta) dias, contados da

data da intimação da decisão reformanda, e será dirigido ao Presidente do Conselho.

§ 2°. O Presidente do Conselho determinará a intimação do sujeito passivo para que se

manifeste no prazo de 30 (trinta) dias.

§ 3°. Findo esse prazo, com ou sem a manifestação do sujeito passivo, o processo será

distribuído na forma estabelecida no regimento interno e apreciado pelas Câmaras

Reunidas.

§ 4°. O Secretário de Finanças poderá editar ato fixando o valor abaixo do qual não caberá o

pedido de reforma.

Título III

DOS ÓRGÃOS DE JULGAMENTO E DA REPRESENTAÇÃO FISCAL

Capítulo I

DOS ÓRGÃOS DE JULGAMENTO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

Art. 51. O julgamento do processo em primeira instância compete a Unidades da Secretaria

Municipal de Finanças, na forma estabelecida por ato do Secretário Municipal de Finanças.

Capítulo II

•	
DO CONSELHO MUNICIPAL DE TRIBUTOS

Art. 52. Fica criado o Conselho Municipal de Tributos, órgão integrante da Secretaria

Municipal de Finanças, composto por representantes da Prefeitura do Município de São

Paulo e dos contribuintes, com independência quanto à sua função de julgamento.

Art. 53. Compete ao Conselho Municipal de Tributos:

I — julgar, em segunda instância administrativa, no âmbito dos tributos administrados pela

Secretaria Municipal de Finanças, os recursos previstos no artigo 41 desta lei, decorrentes

de notificação de lançamento ou de auto de infração;

II — representar ao Secretário Municipal de Finanças, propondo a adoção de medidas

tendentes ao aprimoramento do Sistema Tributário do Município e que objetivem,

principalmente, a justiça fiscal e a conciliação dos interesses dos contribuintes com os da

Fazenda Municipal;

III — elaborar e modificar seu regimento interno, submetendo-o à aprovação do Secret •

Municipal de Finanças.
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Parágrafo único. Não compete ao Conselho Municipal de Tributos afEàltáa4licação da

legislação tributária por inconstitucionalidade ou ilegalidade.

Art. 54. O Conselho Municipal de Tributos compõe-se de:

I — Presidência e Vice-Presidência;

II— Câmaras Reunidas;

III — Câmaras Julgadoras Efetivas;

IV — Câmaras Julgadoras Suplementares;

111	
V — Representação Fiscal;

VI — Secretaria do Conselho.

Art. 55. O Conselho Municipal de Tributos será constituído por 4 (quatro) Câmaras

Julgadoras Efetivas, compostas, cada uma, por 6 (seis) Conselheiros, sendo 3 (três)

representantes da Prefeitura do Município de São Paulo e 3 (três) representantes dos

contribuintes.

§ 1°. Os representantes da Prefeitura do Município de São Paulo serão nomeados pelo

Prefeito, dentre servidores efetivos, integrantes da carreiras de Inspetor Fiscal e de

Procurador do Município, indicados, respectivamente, pelos Secretários Municipais de

Finanças e dos Negócios Jurídicos.

§ 2°. O número de Procuradores do Município corresponderá a 1/3 (um terço) do número

4111	
total de Conselheiros representantes da Prefeitura.

§ 3°. Os representantes dos contribuintes, portadores de diploma de título universitário, com

notório conhecimento em matéria tributária, indicados por entidades representativas de

categoria econômica ou profissional, serão nomeados pelo Prefeito, na forma do

regulamento.

§ 4°. O Prefeito nomeará, também, na forma dos § § 1°, 2° e 3° deste artigo, 1 (um) suplente

para cada membro do Conselho, a fim de substituí-los em seus impedimentos.

§ 5°. Os membros do Conselho terão mandato de 2 (dois) anos, podendo ser reconduzidos.

§ 6°. O Conselho Municipal de Tributos compõe-se de acordo com o organograma constante

do Anexo 1, parte integrante desta lei.

Art. 56. Quando a necessidade do serviço exigir, o Secretário Municipal de Finanças poderá

autorizar a instalação de Câmaras Julgadoras Suplementares, até o máximo de 2 (du s),

observando-se as regras fixadas no artigo 55 desta lei.
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§ 1°. As Câmaras Julgadoras Suplementares serão instaladas med&tegavocação dos

membros suplentes das Câmaras Julgadoras Efetivas, respeitados, na escolha de seu

Presidente, o disposto no artigo 60 desta lei.

§ 2°. Os cargos em comissão das Câmaras Julgadoras Suplementares somente poderão ser

providos durante o seu efetivo funcionamento.

Art. 57. Perderá a vaga no Conselho o membro que deixar de tomar posse no prazo de 30

(trinta) dias, contados da publicação da respectiva nomeação no Diário Oficial da Cidade.

Art. 58. Perderá o mandato o Conselheiro que:

1 _ no exercício de suas funções, proceder com dolo ou fraude, praticar qualquer ato de

favorecimento ou deixar de cumprir as disposições legais e regimentais a ele cometidas;

II— receber quaisquer benefícios indevidos em função de seu mandato;

III — recusar, omitir ou retardar, sem justo motivo, o exame e o julgamento de processos;

IV — faltar a mais de 3 (três) sessões consecutivas ou 10 (dez) alternadas, no mesmo

exercício, salvo por motivo de doença, afastamento, férias ou licença.

Art. 59. Verificada qualquer das hipóteses previstas nos artigos 57 e 58 desta lei, o Prefeito

preencherá a vaga, designando, na forma do artigo 55, novo membro que exercerá o

mandato pelo tempo restante ao do Conselheiro substituído.

Capítulo III

DA PRESIDÊNCIA E VICE-PRESIDÊNCIA

Art. 60. O Presidente e o Vice-Presidente do Conselho Municipal de Tributos, bem como os

Presidentes e Vice-presidentes das Câmaras Julgadoras, serão designados dentre os

Conselheiros representantes da Municipalidade.

§ 1°. As 1 a e 2a Câmaras Julgadoras Efetivas serão presididas pelo Presidente e Vice-

Presidente do Conselho, respectivamente.

§ 20. Os Presidentes das Câmaras Julgadoras terão o voto de desempate nos julgamentos,

quando for o caso.

§ 3°. As demais atribuições do Presidente e Vice-Presidente do Conselho serão definidas no

regimento interno.
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Art. 61. As Câmaras Reunidas, constituídas pelo agrupamento das dfm¥112"Igadoras,

realizarão sessões com a presença mínima de 2/3 (dois terços) dos Conselheiros e

deliberarão por maioria de votos.

§ 1°. Na sessão de julgamento, qualquer Conselheiro poderá solicitar vista dos autos, uma

única vez, pelo prazo máximo de 5 (cinco) dias.

§ 2°. Na hipótese de mais de um Conselheiro solicitar vista, a todos serão fornecidas cópias

dos autos ou dos documentos solicitados, cujo original será mantido na Secretaria, correndo

para todos o prazo previsto no § 1° deste artigo.

§ 3°. O pedido de vista será admitido somente na primeira sessão de julgamento.

Art. 62. As sessões das Câmaras Reunidas serão presididas pelo Presidente do Conselho,

que proferirá, além do voto comum, o voto de desempate.

Parágrafo único. Na ausência do Presidente do Conselho, as funções serão exercidas pelo

Vice-Presidente.

Capítulo V

DAS CÂMARAS JULGADORAS EFETIVAS E SUPLEMENTARES

Art. 63. As sessões das Câmaras Julgadoras Efetivas e Suplementares serão realizadas

com a presença mínima de 2/3 (dois terços) dos Conselheiros que as constituem e suas

decisões tomadas por maioria de votos, cabendo ao seu Presidente proferir, quando for o

caso, além do voto de Conselheiro, o voto de desempate.

§ 1°. Na sessão de julgamento, qualquer Conselheiro poderá solicitar vista dos autos, uma

única vez, pelo prazo máximo de 5 (cinco) dias ou a realização de diligências que entenda

necessárias.

§ 2°. Na hipótese de mais de um Conselheiro solicitar vista, a todos serão fornecidas cópias

dos autos ou dos documentos solicitados, cujo original será mantido na Secretaria, correndo

para todos o prazo previsto no § 1° deste artigo.

§ 3°. O pedido de vista será admitido somente na primeira sessão de julgamento.

Art. 64. O voto do relator, subscrito pela maioria dos Conselheiros, terá força de decisão.

Parágrafo único. Sempre que a maioria assim entender, o julgado poderá ser redigido à

parte.

Art. 65. Vencido o relator, designará o Presidente um dos Conselheiros, cujo voto tenha sido

vencedor, para redigir o julgado, o qual será apresentado à Mesa, até a segunda ses •

imediata, para conferência e assinatura.
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Art. 66. Os Conselheiros vencidos nas votações assinarão o julgado colfeNSUlaração,

podendo aduzir os motivos da sua discordância.

Capítulo VI

DA REPRESENTAÇÃO FISCAL

Art. 67. A Representação Fiscal, órgão subordinado ao Secretário Municipal de Finanças,

tem por atribuições:

I — defender os interesses do Município no processo administrativo fiscal;

II — solicitar diligências para saneamento ou aperfeiçoamento da instrução do processo,

quando necessário;

III — contra-arrazoar o recurso interposto pelo sujeito passivo;

IV — interpor recurso especial;

V — apresentar pedido de reforma, de conformidade com o previsto nesta lei.

Art. 68. Junto a cada Câmara Julgadora haverá um Representante Fiscal designado dentre

os integrantes da carreira de Inspetor Fiscal.

§ 1°. Aos Representantes Fiscais aplica-se o disposto nos § § 40 e 5° do artigo 55 e nos

artigos 56, 57, 58 e 59, todos desta lei.

§ 2°. O Chefe da Representação Fiscal poderá atuar nas Câmaras Julgadoras.

§ 30. A subordinação administrativa e distribuição pelas Câmaras dos Representantes

Fiscais serão disciplinadas no regimento interno.

Capítulo VII

DA SECRETARIA DO CONSELHO

Art. 69. O Conselho terá uma Secretaria para executar os serviços administrativos e os

trabalhos de expediente, cuja estrutura e atribuições serão fixadas pelo regimento interno.

Art. 70. Ficam criados os cargos de provimento em comissão do Conselho Municipal de

Tributos com as denominações, lotações, referências de vencimento, quantidades e formas

de provimento constantes do Anexo II, Tabela "A", integrante desta lei.

Capítulo VIII

DAS GRATIFICAÇÕES

Art. 71. Os Conselheiros representantes dos contribuintes perceberão uma gratificação

correspondente a 10% (dez por cento) da Referência DAS-15, por sess:o a • • e

comparecerem, até o máximo de 10 (dez) por mês.comparecerem, até o máximo de 10 (dez) por mês.
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Art. 72. Os integrantes da carreira de Inspetor Fiscal que vierem a %E-44W cargos de

Presidente do Conselho Municipal de Tributos, Referência DAS-15, ou de Vice-Presidente,

Referência DAS-14, além das vantagens relativas a esses cargos, farão jus à percepção da

Gratificação de Produtividade Fiscal correspondente à dos cargos de Referências PFC-04 e

PFC-03, respectivamente.

Título IV

DA CONSULTA

Art. 73. O sujeito passivo da obrigação tributária, bem como as entidades representativas de

categorias econômicas ou profissionais, poderão formular consulta sobre dispositivos da

legislação tributária, aplicáveis a fato determinado.

Art. 74. A consulta deverá ser apresentada por escrito à unidade da Secretaria Municipal de

Finanças incumbida de administrar o tributo sobre o qual versa.

Art. 75. A consulta não suspende o prazo para recolhimento do tributo, antes ou depois de

sua apresentação, nem o prazo para o cumprimento de obrigações acessórias a que esteja

sujeito o consulente.

Art. 76. A consulta será arquivada de plano, quando:

I — não cumprir os requisitos da lei;

II — formulada por quem houver sido intimado a cumprir obrigação relativa ao fato objeto da

consulta;

III — formulada depois de iniciado o procedimento fiscal contra o consulente;

IV — o fato já houver sido objeto de decisão anterior, proferida em consulta ou litígio em que

tenha sido parte o consulente;

V — o fato estiver definido ou declarado em disposição literal de lei ou disciplinado em ato

normativo, publicado antes de sua apresentação;

VI — não descrever, completa e exatamente, a hipótese a que se referir ou não contiver os

elementos necessários à sua solução, salvo se a inexatidão ou omissão for escusável, a

critério da autoridade consultada.

Parágrafo único. Compete à autoridade consultada declarar a ineficácia da consulta.

Art. 77. A análise da consulta e sua resposta serão realizadas por unidades da Secretaria

Municipal de Finanças, na forma estabelecida por ato do titular dessa pasta.
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Art. 78. Em caso de contradição, omissão ou obscuridade da respostaftcaM, cabe um

único pedido de esclarecimento, dentro do prazo de 30 (trinta) dias, contados da data da

ciência.

§ 1°. O pedido de que trata este artigo, dirigido à autoridade consultada, deverá conter

indicação precisa da contradição, omissão ou obscuridade apontada.

§ 2°. Na ausência da indicação a que se refere o § 1° deste artigo ou quando não ocorrer

contradição, omissão ou obscuridade, o pedido será liminarmente rejeitado pela autoridade

consultada.

Título V

DOS DEMAIS PROCESSOS ADMINISTRATIVOS FISCAIS

Art. 79. O processo administrativo fiscal não decorrente de notificação de notificação de

lançamento, auto de infração ou consulta, relativo a tributos administrados pelas unidades

da Secretaria Municipal de Finanças, reger-se-á pelas normas contidas neste Título,

aplicando-se subsidiariamente o disposto nos demais Títulos desta lei, na ausência de

legislação específica.

Parágrafo único. Compreendem-se no disposto neste artigo, dentre outros, os processos

relativos a pedidos de reconhecimento de imunidade, concessão de isenção, pedidos de

parcelamento de débitos, pedidos de restituição de tributos ou multas, denúncia espontânea

de débitos fiscais não declarados na forma da legislação específica, enquadramento em

regimes especiais, regimes de estimativa, regime de microempresa e o enquadramento e

•	 desenquadramento como sociedade de profissionais.

Art. 80. O julgamento do processo compete a unidades da Secretaria Municipal de

Finanças, na forma estabelecida por ato do Secretário Municipal de Finanças.

Art. 81. Qualquer pessoa que tiver conhecimento de atos ou fatos que considere infração à

legislação tributária poderá apresentar denúncia para resguardar interesses da Fazenda

Municipal.

Parágrafo único. A Administração Tributária deverá manter sigilo quanto à identificação do

denunciante, quando assim solicitado, e poderá deixar de executar procedimentos fiscais e

administrativos fundamentados na denúncia quando, isolada ou cumulativamente:

I - a denúncia for anônima;

II- não for possível identificar com absoluta segurança o contribuinte supostame. - infra.ii rIII - for genérica ou vaga em relação à infração supostamente cometida;III - for genérica ou vaga em relação à infração supostamente cometida;
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IV — não estiver acompanhada de indícios de autoria e de comffivrgadrida prática da

infração;

V — referir-se a operação de valor monetário indefinido ou reduzido, assim conceituada

aquela que resulte em supressão de imposto de valor estimado inferior ao estabelecido por

ato do Secretário Municipal de Finanças.

Título VI

DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 82. O Conselho Municipal de Tributos elaborará e submeterá à consideração do

Secretário Municipal de Finanças, dentro de 30 (trinta) dias, contados da data de sua
110 instalação, regimento interno para regular as atribuições do Presidente, Vice-Presidente e

demais membros, as atribuições dos Representantes Fiscais e de sua Chefia, os serviços da

Secretaria, a ordem dos trabalhos nas sessões e tudo o mais que respeite à sua economia

interna e ao seu funcionamento.

Art. 83. O Conselho Municipal de Tributos não reexaminará os casos definitivamente

decididos de conformidade com a sistemática anterior a esta lei.

Art. 84. Até o efetivo funcionamento do Conselho Municipal de Tributos, os recursos contra

decisões de primeira instância serão interpostos e julgados na forma da legislação anterior.

Parágrafo único. A partir do efetivo funcionamento do Conselho Municipal de Tributos, os

recursos de trata o "caput" deste artigo, ainda não definitivamente decididos, deverão ser

encaminhados ao referido Órgão, onde serão distribuídos e julgados na forma do regimento

interno.

Art. 85. Ficam criados os cargos de provimento em comissão, com as denominações,

lotações, referências de vencimento, quantidades e formas de provimento constantes do

Anexo II, Tabela "B", integrante desta lei, destinados às unidades da Secretaria Municipal de

Finanças.

Art. 86. As unidades da Secretaria Municipal de Finanças de que tratam os artigos 51, 77 e

80 desta lei deverão ser chefiadas por servidor da carreira de Inspetor Fiscal.

Art. 87. Ficam incluídos no Quadro dos Profissionais da Administração - QPA e no Quadro

dos Profissionais da Fiscalização - QPF, da Prefeitura do Município de São Paulo, os cargos

em comissão constantes do Anexo II, Tabelas "A" e "B", desta lei, de denominações não

correspondentes às existentes nos quadros competentes, que passam a integrar,

respectivamente, o Anexo II, Tabela "A" - Cargos de Provimento em Comissão - Grupo 5, da

Lei n° 11.511, de 19 de abril de 1994, e o Anexo I, Tabela "B" - Cargos de Pro‘jmf4rito-em
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Comissão - Grupo 3, da Lei n° 12.477, de 22 de setembro de 1997, igEnleahahominações,

referências de vencimento e formas de provimento indicadas.

Art. 88. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 89. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos em relação

ao disposto:

I — no artigo 33, a partir da data de sua regulamentação pelo Executivo;

II — nos artigos que tratam do Conselho Municipal de Tributos, a partir da data de sua

•	
regulamentação pelo Executivo, devendo, até o efetivo funcionamento do Conselho, ser

observado o disposto no artigo 84.

Art. 90. Ficam revogados os artigos 2°, 10 e 11 da Lei n° 8.809, de 31 de outubro de 1978, o

artigo 4° da Lei n° 9.121, de 14 de outubro de 1980, a Lei n° 10.200, de 4 de dezembro de

1986, a Lei n° 12.962, de 27 de dezembro de 1999, e a Lei n° 13.602 de 12 de junho de

2003.

JAM/GGSM/drs
Conselho Municipal de Tributos PL
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Composição do Conselho Municipal de Tributos (artigo 55, § 6°)

ORGANOGRAMA

CONSELHO
MUNICIPAL DE

TRIBUTOS

Presidência

Representação Fiscal

Vice-Presidência

Câmaras Reunidas

Secretaria do Conselho

Primeira
Câmara

Julgadora
Efetiva

Segunda
Câmara

Julgadora
Efetiva

Terceira
Câmara

Julgadora
Efetiva

Quarta
Câmara

Julgadora
Efetiva

Primeira
Câmara

Julgadora
Suplementar

Segunda
Câmara

Julgadora
Suplementar
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Tabela "A" — Cargos de Provimento em Comissão do Conselho Municipal de Tributos (artigo 70)

DENOMINAÇÃO/

LOTAÇÃO

REF.
PARTE

TABELA QUANTID

ADE

FORMA DE PROVIMENTO

Presidente de Conselho
— do Conselho Municipal de
Tributos

DAS-15 PP-I 1 Livre	 provimento	 em	 comissão	 pelo
Prefeito, dentre integrantes das carreiras
de Inspetor Fiscal ou de Procurador do
Município.

Vice-Presidente de Conselho
— do Conselho Municipal de
Tributos

DAS-14 PP-I 1 Livre	 provimento	 em	 comissão	 pelo
Prefeito, dentre integrantes das carreiras
de Inspetor Fiscal ou de Procurador do
Município.

Chefe	 de	 Representação
Fiscal
— da Representação Fiscal
do Conselho	 Municipal de
Tributos

PFC-03 PP-I 1 Livre	 provimento	 em	 comissão	 pelo
Prefeito, dentre integrantes da carreira
de Inspetor Fiscal.

Conselheiro Julgador
-	 Primeira	 Câmara

Julgadora Efetiva (2)
-	 Segunda	 Câmara

Julgadora Efetiva (2)
-	 Terceira	 Câmara

Julgadora Efetiva (2)
-	 Quarta	 Câmara

Julgadora Efetiva (2)
-	 Primeira	 Câmara

Julgadora	 Suplementar
(2)

-	 Segunda	 Câmara
Julgadora	 Suplementar
(2)

do	 Conselho	 Municipal de
Tributos

PFC-02 PP-I 12 Livre	 provimento	 em	 comissão	 pelo
Prefeito, dentre integrantes da carreira
de Inspetor Fiscal.

Conselheiro Julgador
-	 Primeira	 Câmara

DAS-12 PP-I 6 Livre	 provimento	 em	 comissão	 pelo
Prefeito, dentre integrantes da carreira

Julgadora Efetiva (1) de Procurador do Município.
-	 Segunda	 Câmara

Julgadora Efetiva (1)
-	 Terceira	 Câmara

Julgadora Efetiva (1)
-	 Quarta	 Câmara

Julgadora Efetiva (1)
-	 Primeira	 Câmara

Julgadora	 Suplementar
(1)

-	 Segunda	 Câmara
Julgadora	 Suplementar
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(1)
do Conselho Municipal de
Tributos

Representante Fiscal
-	 Primeira	 Câmara

Julgadora Efetiva (1)
-	 Segunda	 Câmara

Julgadora Efetiva (1)
-	 Terceira	 Câmara

Julgadora Efetiva (1)
-	 Quarta	 Câmara

Julgadora Efetiva (1)
-	 Primeira	 Câmara

Julgadora	 Suplementar
(1)

-	 Segunda	 Câmara
Julgadora	 Suplementar
(1)

do Conselho Municipal de
Tributos

PFC-02 6 Livre	 provimento	 em	 comissão	 pelo
Prefeito, dentre integrantes da carreira
de Inspetor Fiscal.

Tabela "B" - Cargos de Provimento em Comissão de Unidades da Secretaria Municipal

de Finanças (artigo 15)

DENOMINAÇÃO/

LOTAÇÃO

REF. PARTE

TABELA

QUANTIDADE FORMA DE

PROVIMENTO

Diretor de Divisão
-	 do	 Gabinete	 do	 Secretário
Municipal de Finanças

PFC-02 PP-I 2 Livre provimento em comissão
pelo	 Prefeito,	 dentre
integrantes	 da	 carreira	 de
Inspetor Fiscal.

Chefe de Subdivisão
-	 do	 Gabinete	 do	 Secretário
Municipal de Finanças

PFC-01 PP-I 5 Livre provimento em comissão
pelo	 Prefeito,	 dentre
integrantes	 da	 carreira	 de
Inspetor Fiscal.

Assistente Técnico
-	 do	 Gabinete	 do	 Secretário
Municipal de Finanças

PFC-0 1 PP-I 5 Livre provimento em comissão
pelo	 Prefeito,	 dentre
integrantes	 da	 carreira	 de
Inspetor Fiscal.

Assistente Administrativo
-	 do	 Gabinete	 do	 Secretário
Municipal de Finanças

DAI-6 PP-I 7 Livre provimento em comissão
pelo Prefeito, dentre servidores
municipais.
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PARECER CONJUNTO N° /05 DAS COMISSÕES REUNIDAS DE
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA; ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E FINANÇAS E
ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0617/05.

Trata-se de projeto de lei de autoria do Executivo, que
visa regular as medidas de fiscalização, de formalização
do crédito tributário, o processo administrativo fiscal
decorrente do lançamento e auto de infração, o processo de
consulta e demais processos administrativos fiscais,
relativos a tributos administrados pela Secretaria
Municipal de Finanças, e cria o Conselho Municipal de
Tributos.

Assim, além de medidas referentes à fiscalização e.à
formalização do crédito tributário, a propositura
constitui o procedimento administrativo tributário,
estabelecendo, entre outras, regras que visam assegurar o
direito do contribuinte à ampla defesa, como a garantia de
vista do processo (art. 19), regras de produção de provas
(arts. 21 a 25) e o estabelecimento da garantia do duplo
grau de análise e julgamento do processo (art. 41).

Desta forma é previsto no projeto que das decisões de
primeira instância (Unidades Administrativas da Secretaria
Municipal de Finanças) que julgam a constituição do
crédito tributário poderá ser interposto recurso ordinário
ou recurso de revisão ao Conselho Municipal de Tributos.

•

O Conselho Municipal de Tributos - previsto no
o órgão coletivo integrado na estrutura -
Municipal de Finanças, composto	 ,Iagwlepa
Executivo municipal e dos co
paritária, designados pelo Prefeit pareIim r

PC0617-05

art. 52 - é
.cretaria1

ntes do
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(dois) anos, permitida a recondução (art. 55, § 5 0 )• Há
previsão, ainda, de remuneração para os membros do
Conselho Municipal de Tributos, na forma prevista no art.
71 e 71 da propositura, bem como são criados os cargos
necessários para sua estruturação.

A matéria não encontra óbices legais, estando amparada no
artigo 37, § 2°, inciso III e IV, da lei Orgânica do

• Município de São Paulo.

Nos termos do referido preceptivo legal compete ao
Prefeito iniciar o processo legislativo quando a matéria
versar sobre organização administrativa e criação de
cargos (art. 85 e Anexo II, Tabela "B") no âmbito do•
Executivo municipal.

Ademais, a propositura, ao estabelecer regras para a
discussão do crédito tributário na esfera administrativa,
com garantias de ampla defesa ao contribuinte satisfaz a
exigência constitucional do devido processo legal, nos
termos do preceituado pelo inciso LV do art. 5 0 da
Constituição Federal.

Por versar sobre matéria tributária, é obrigatória a
convocação de pelo menos duas audiências públicas durante
a sua tramitação pela Câmara, nos termos do art. 41, V, da
Lei Orgânica Municipal.

Por fim, salientamos que, para aprovação da matéria, deve
ser observado o quórum de maioria absoluta, conforme o
artigo 40, § 3°, incisos I, IV e XII, da Lei Orgânica do
Município.

Ante o exposto, somos pela LEGALIDADE.

Em relação ao mérito, a Comissão de Administração Pública
opina no sentido da aprovação do projeto.

•

PC0617-05	 2
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A Comissão de Finanças e Orçamento se manifesta no sentido
de que nada obsta a sua aprovação, uma vez que as despesas
decorrentes da execução desta lei correrão por conta de
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se
necessário.

FAVORÁVEL, portanto, o parecer.

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
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O SR. PRESIDENTE (William Woo) - Boa tarde a todos. Está

aberta a audiência pública, referente aos PLs 592, de autoria do

Executivo, que dispõe sobre a criação do programa de incentivo

seletivos para região adjacente, Estação da Luz, na área central do

I . /1, O
Município de São Paulo; Projeto de Lei 607/05, de i0 autoria do

tyt'

11'4Executivo, que dispõe sobre o processo administrativo h figcal e cria o
10.1

diotlr

Conselho Municipal de Tributos, primeira audiência;4 t Projeto de lei

)1N144
628/05, de autoria do Executivo,que extinglie la l"taxa de resíduos

It
ali., 4.4

sólidos domiciliares - TRSD, e concede a isençao 1 da contribuição para
Ut t ,	 klcif

custeio dos serviços de iluminação pública- Cosipe. Nos termos que
(0"tk

especifica, altera a Legislação jribuária Municipal e dá outras
'1 414

gfik
providências, primeira audiênci5 Projeto de lei 634/05, de autoria do

t i	 1
1.togExecutivo, que institui a notai fiscal eletrônica de serviço e dispõe

11

sobre a geração e utilizp.çao4ae créditos tributários para tomadores de

4r,(0"4/1
serviços nos termos qaè esPecifica, primeira audiência.

41

Estão, presentes, Vereador William Woo na Presidência e os
#i n 41(t

fO t	 t

Srs. VereadoresFrancisco Chagas, Paulo Fiorilo e José Police Neto.

11/1

è]./Inj, , amos agora a primeira Audiência do PL 592/05, de autoria

41
0

;

1

4411

.1,

do Exedütiyo, que dispõe sobre a criação do programa de incentivo
11,t0111#t

seletivos para região adjacente, Estação da Luz, na área central do

Município de São Paulo.

Neste momento passo a palavra ao nosso Secretário Adjunto de

Finanças, Dr. George Tormin, para que faça uma explanação do Projeto

de lei 592/05.

O SR. GEORGE TORNIN - Boa tarde, Sr. Presidente William Woo,

boa tarde Srs. Vereadores que compõem à Mesa, Sras. e Srs. presentes,



o*.(~~1
1 64w-

T AQ U 1 G RA FA4;s 1 te rt, lanientar
4

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4 	
10..4;

foMwu •ente~..."^

rev.:rod.: 01	 fl.:2	 .:
Orador(es):

evento: 7958	 data: 17-11-05

de uma forma bastante sucinta a cerca desse projeto de lei que cria o

programa de incentivo seletivos para região adjacente, Estação da Luz,

na área central do Município de São Paulo, gostaria de destacar os

seguintes pontos: inicialmente trata-se de um conjunto de incer‘tivos b

•	 I,
bastante significativo que vai possibilitar, com certeza,1 altreversão410,

do quadro de ocupação atual daquela região. Procuramos'N quando da

nto
definição das atividades econômicas passiveis drsen .em incentivadas

tot,
11Èti?naquela região, procuramos identificar aquela"atp lidades que possam

I

ott., 4 1 1 , j)

gerar, ou que tenham capacidade, potencial de atrair novos
,4	 11"1,ii

empreendimentos para a região em função:1" do desenvolvimento dessas

atividades incentivadas. Dentre elas, 4Ostaria de destacar na área
141

comercial, estamos privilegiandcnsiatividades econômicas relativas a

1111
loja de departamentos, d ' shopping centers,	 supermercados ou

,1
rph

hipermercados, e galerias tilê'+arte. Nas atividades especificas do setor

de serviços, estamos:abardando todos os setores relativos a área de,I1

software, desenvplyimento de software, na área de saúde toda parte
tI e 	g °ti o, '	 10

hospitalar, laboratorial, e de pronto socorro. Também os espetáculos
111

teatrais,14ispedagem em hotéis, ou seja, aquelas atividades que geram,
O'	 II.",

41	 ‘1,
que são Nintensivas em mão de obra, e que tem a capacidade, o potencial

1 ,001 40'

de gerar outras atividades satélites na região. Os incentivos que

estão sendo previstos, eles têm uma amplitude bastante significativa

abarcam, praticamente todos os tributos municipais. Os projetos que

forem aprovados para aquela região o valor mínimo de cada projeto,

está sendo estipulado um projeto de lei em 50 mil reais. Esses

projetos aprovados, eles terão redução. As atividades que se instalar

na região terão a redução de 50% de IPTU, 50% ITBI no caso de
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aquisição de imóveis na região,redução de até 60% de ISS, e também

redução de até 60% ISS excedente sobre as obras ou sobre os serviços

de construção ou reformas dos imóveis daquela área. São incentivos

bastante significativos. Além desses incentivos)s. Além desses incentivos fiscais existem também

utilizados tanto para quitar

os incentivos ao investimento. Ou seja, até 80%stimento. Ou seja, até 80% do valor leinvestido na

desenvolvimento e

IPTU, ISS, ITBI, ou sejà; ifipodemos chegar até adevidos, no caso de IPTU, ISS, ITBI, ou iseja.;"Ipodemos chegar até a

região será revertido ao próprio investidor em) ao próprio investidor em forma ‘içietR''certificar

esse

e	 P41,
4' 1 1,	 1!

e(o'
(14,	 t.

.1 0.asse certificar desenvolviménto poderão ser,1	 f i e l, 4,

‘!, I l t	 ,41quitar ou para pagar o rémanetcente dos tributos
.111f,

P"q4, ')1,0

certificar ser

tributos, em funçãoldâNnível de investimentos, eisenção total desses tributos, em função'iddiNnivel de investimentos, e

!entivar aquelas atividades intensivas e•	 'além disso, para incentivar aquelas atividades intensivas e mão-de-

) de incentivoe t ao desenvolvimento, tambémobra esse certificado de incentivóel ão desenvolvimento, também poderão

ser utilizados para

ime"11.

i•	 $a,

exemplo, tele manké,trhg, pode ser um incentivo fundamental para tração
40'4111:4J°de investimenosbnaquela área.

1(4
t
I.Opprazo previsto para o incentivo é de cinco anos, o programa

d°	 4111411,q	 ke
(1110111

nos próXimos 15 anos teremos de fazer a administração desse incentivo

na região. A gestão do programa ficará a cargo de um comitê, de um

conselho formado, basicamente por alguns secretários e por

representantes da sociedade civil, e nós ficamos na expectativa com a

implantação desse projeto. Vamos poder revitalizar de uma forma

bastante significativa, aquela região, hoje, extremamente degrada e

. +1, 0.	 tf

4k 0
P

aquisiçgO"Kle créditos do bilhete único,
t g !,.	 / t4	 .1

aqui d

naquelas

transporte urbano datransporte urbano da capitON gle São Paulo. Obviamente esse é um custo

naquelas atividadesi»muitas intensivas em mão-de-obra, como, por

Le São Paulo. Obviamente esse é um custo

intensivas em mão-de-obra, como, por

como pum4r.oFlo, ele tem 10 anos, então nós podemos inferir, visto quetem 10 anos, então nós podemos inferir, visto que
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vereador José Police Neto.

com isso irradiar o desenvolvimento dessa região para as áreas

adjacentes, hoje, conhecida como região da cracolândia.

O SR. PRESIDENTE (William Woo) - Com a palavra o nobre

	

vereaaor uose rolice Neco.	 e4
414

O SR. JOSÉ POLICE NETO - NETINHO - Primeiramente .i'agradecer a,#wr
11„

presença nessa Audiência pública, do Sr. SecretáriOJ I4Adjunto de
Orl

Finanças, dos técnicos da Secretaria que aqui Abs /í kacompanham, Dr.
siN44,4	 o

Claudio, que representa aqui a secretaria de Plane'jãnento, e só fazer

it

um apontamento inicial que essa audiêncialpúbl'kca ' que realizamos, na
10"

1P4	 1111#

realidade e a segunda audiência publica;lje4-não a primeira,visto que
t,

tanto o Secretário de Finanças, como Secretário de Serviço e

I litl"
Subprefeito da Sé, estiveram nesCasa, 10, 15 dias atrás, realizando

,
audiência pública na ComissÉ:o 4tde "justiça. Oportunidade que debatemos

	

II	 kki	 d
essa matéria naquela coll4s4ót,

,t.1:011111'
Vou fazer, dolo breves apontamentos, para deixar como sugestão

`4t1

de estudo e remessa, a l esta comissão.
,14 '4 V' V(r'	 1 n J

O SH4d(*PRESIDENTE (William Woo) - Antes, porém, peço a

assessoriawdaMomissão para que verifique todos os projetos, se é a
I I ‘1,14h

primeIro segunda audiência publica.blica. Por se tratar esse projeto da
.01) )

Estaçãtyl/da Luz a segunda audiência pública, colocando assim o projeto

em condições de votação nesta Casa.

Com a palavra o nobre Vereador José Police Neto.

O SR. JOSÉ POLICE NETO - NETINHO - São duas sugestões para

análise da Secretaria de Finanças e da Subprefeitura da Sé. A primeira

delas é quanto a duração na realidade um esforço e ampliar o programa,

visto que a gente pode oferecer a alteração ao programa no futuro,
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introduzindo a eles, novas regiões em que possam recepcionar os mesmos

benefícios. Sabemos que foi escolhido o epicentro do início do

trabalho de programa de incentivo seletivo a nova luz. Esse conjunto

deve recepcionar uma pequena alteração para se aplicar em outras
b14.

regiões, portanto ele pode ser uma Legislação que pode peraurarlpor um
tyr '

0 14'.	 1§I
tempo maior que os dez anos, permitindo o ingresso de novas regiões,

;),J.itw
já apontadas, inclusive no Plano Plurianual de investimentos que têm

14

quatro como áreas que receberão incentivos seleèOdá, portanto se já

	

4 4t	 4,1

1 1	 i/

temos legislação proposta legislativa do Executivo nessa Casa, que nos
p§,

11 	 14,111
t 

próximos quatro anos teríamos incenti ivosd0fiscais em outras áreas e
(O'kk

esse é um projeto que ousou em chegar a lt100% de incentivos fiscais do

.1

1 111,,i

110

tributo ali recolhido, ou poni rmelo t de produção de certificação de
%I
14,V

investimento, ou por meio datl!eduçlão da carga tributária, talvez fosse
,)

	

1	 14	 .1
n 4 . 1 44	 111.

adequado a gente expandiin9 htempo em que o programa estará em vigor,
•,1:40°L

permitindo que outrás, áreas ingressem no curso- desse projeto. O
1 4 	11§

,l'"I * 1 4 11 4 	 )
segundo ponto é quaneo ! ao anexo que trás as atividades de prestação de

m ‘4 1 1 ' V
serviços sujeipsna redução da alíquota de cinco para dois. Gostaria

de fazer (treWisugestões, uma é na sessão dois, onde a gente trabalha
.1 1 '	 t i% Iti)

com as informações da ginástica, dança, esporte, natação e artes
111°))

marciais°, a gente trabalhar também com música, visto que nas

atividades, prestação de serviços ainda não consta música como 2%

alíquota base. E nas reduções de 5 para 2, trabalhar com efeito de

produções cinematográficas, áudio visuais, radio difusão e tele

difusão. Na realidade é ingressar nesse mundo digital da atividade de

radio difusão, tele difusão, e as produções cinematográficas, de áudio

visual que hoje utilizam 100% das suas atividades com produtos de
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informática. Então são essas as sugestões que queríamos fazer

inicialmente nesse debate,

disposição do Executivo em

agradecendo mais uma vez e elogiando a

iniciar um programa seletivo de tributos

para uma área que precisa de uma ação enérgica e ai congraFular o•
1- 41 'e
do#

O SR. PRESIDENTE (William Woo) - Gostariade¡Pregistrar a
• 14Seinj)

!,	 I

r

deft•
Chagas) 	 Inicialmente, quero

,
Ij I t t „ 'brtrI

cumprimentar a todos. É uma satisfação- grande, mais uma vez estarmos
11,

aqui conversando, discutindo assuntos de extremo interesse para o

1. 1 4,g111t,

Município de São Paulo, e vejolque o projeto que me parece de grande
a

envergadura, promoverá corr ilgrande amplitude, a melhoria numa
(.1

It2111
determinada região da cidade hde São Paulo.

11"‘
, 11000,

Gostaria de y4lex i lqual foi o critério de escolha para promoção
4

4,Ik
desse conjunto d' 	 para a região e se o Executivo Municipal

r4

/11 414,
oè

(0
previsão.já tem uma 	 Eu vejo que tem várias áreas abrangidas pela

proposta~m 4dima estimativa de geração de novos empregos nessa área.
'Ii	 "4•

GostariâNowe o Sr. secretário pudesse nos responder a respeito.

O SR. GEORGE TORMIN - Na verdade, talvez eu possa responder a

para uma área que precisa de uma o

Executivo pelo programa ação centro. 	 O 4 1 hExecutivo pelo programa ação centro.

presença dopresença do vice Presidente, Paulo Frange. 	 an,vice Presidente, Paulo Frange.

Com a palavra o nobre Vereador FrancisdótCOgas.Com a palavra o nobre Vereador
' k

	 I), I.'t,	 •

0 SR. PRESIDENTE (FranciscoO SR. PRESIDENTE (Francisco quero

cumprimentar a todos. É uma. uma vez estarmos

aqui conversando, o

Município de São de grande

a melhoria numa

para promoção

o Executivo Municipal

otork •Itr

empregos, a Secretaria de Finanças está, digamos, gerindo a parte

relativa aos incentivos fiscais propriamente ditos.

A parte de atração de empresas, isso está mais com a

em especial o deSubprefeitura da Sé. Eu sei que alguns setores,
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informática e também algumas empresas de telemarketing já se mostraram

muito interessadas no projeto, já procuraram a Subprefeitura da Sé

demonstrando interesse em se instalar na região. Confesso que eu não

saberia informar a expectativa de criação de empregos naquelwegião.

N,O que podemos adiantar é o seguinte: as atividade& ;que, foram

selecionadas, n6s dividimos em dois grandes blocos: aquelab,atividades

:#0ft:aI)
comerciais, que não são contribuintes, vamos dizeçXàésim, do principal

á"!
41tA

imposto nosso, que é o ISS; e aquelas grandes bonttibuintes de ISS da
41	 '1 4 .S n

i/

Prefeitura. No que é pertinente às atividades comerciais, nós

tp,4,
procuramos privilegiar ou contemplar 

0j
'aquelas atividades que possam

44
atrair uma grande quantidade de não-de-obra ou de transeuntes para

"
aquela região, como é o caso i lvdosli shopping centers e dos grandes

4 X
supermercados ou até mesmo éupermercados. Porque a atração de pessoas

r i 	 IIII**:t ,
para aquela região fan Itqáo que uma série de outras atividades

,C°4,11'
satélites surjam, cOMonmpor exemplo, restaurantes, pequenos bares,

,0444
pequenos prestadores 4de serviços, atividades essas que não vão ser

4 1( 1.01111

incentivadas, 4mas,»em função do fluxo de pessoas para a região, vocêy 	 '

it4
começa a gerarb essas atividades satélites, que são importantes.

W *444

vt, 4Então, na área comercial, nós privilegiamos esses grandes
(h0044/'

empreendimentos. E, na área de serviços, dentro desse mesmo conceito,

nós procuramos incentivar aquelas atividades com potencial de

valorização da área abrangida para o programa, ou seja, que aquelas

atividades que, indo para lá, consigam valorizar a área como um

todo... Obviamente, a Prefeitura, a Secretaria de Finanças está

abrindo mão de receita com essa renúncia, mas nós temos expectativa de

que, com a valorização da área adjacente, essa perda de receita de
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renúncia seja recompensada com o aumento de arrecadação, em função da

valorização da própria área adjacente. Então, aquelas atividades que

têm essa capacidade potencial de

privilegiadas.

valorização da área estão sendo

, ! 4/k t, 	 ".-obra, também na árearcle prestação
14,1

1 4 N.	 14.telemarketing, as tatividades de
1 1'' 	 ;/

Aquelas intensivas em mão-de-obra,

de serviços, como, por exemplo,

" 'são grandes demandadoras de mão-
1
cle-ôn

0%
ra:, em especial( 

ao desenvolvimento, produção, 'desenvolvimento de home

pages,

inteligência para serem

capacidade de atrair novos

critérios, nesses parâmetros

de atividades que

os critérios. Isso norteou esse

elenco
4hA

O SR. FRAiCISCO CHAGAS •
4,

0#111)	 "111com o Secretái-io ,m,porque minha r
IN 14'a escolhavlai /k4rea. Por que a e

I N 	 Nb ki
Nt t ts

adjacêndias k para implementar
klif itlAv

intereaslante, do ponto de vista

dizendo isso do ponto de vista de uma estratégia geral da Cidade, de

desenvolvimento da Cidade. Obviamente, quando O Município renuncia de

tributos em função de um determinado projeto, eu, pessoalmente, sou

absolutamente favorável que se o faça. Agora, acredito que se deva

fazer dentro da lógica de um planejamento global do Município. Digo

isso porque sei que a região central é uma região que compõe a maior

informática, que
4:kh

aquelas voltadas
t	 44

0,1t. e t,	 ft

-kt
ência para serem executadas; vek,taMbém a

ONtt
ade de atrair novos empreendimentos. Entãc

os, nesses parâmetros é que' k telaboramos essa
allF,idades que seriam contempla as.

Basicamente, foraMP kiesses os critérios.
,

de atividades:1 4 ' k t ij
41

.	 lb

aquela parte que demanda realmente 4"aaquela parte que demanda

>ém aquelas que têm a

Então, com base nesses

essa relação de serviços

mão-de-obra e a

COM

• Perfeito. Eu só queria dialogar ainda

pergunta tinha dois sentidos. Primeiro,

escolha da área dessa região da Luz e

um plano que eu considero muito

a do que está sendo apresentado. Estou
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racionalidade do planejamento global da Cidade. Aàho k que o Vereador
"

'NNetinho fez menção à possibilidade de se fâzèr' 
1

S.niciativas dessa
'4.

ei;;:	 41,

411,0“,,,pe' :1 1I

de

Sul tinha o objetivo

regiões da Cidade para

EM I	 el'
It IV

1 1 	 )1	 turde trânsito é' t$i transporte na Cidade. Cada vez que o cidadão tem que

	

ltt,	 1 n ,

sair lá 4e, Wtaquera, Guaianases, São Mateus, Cidade Tiradentes, São
1 1.	 4:i

MiguellPaul lista, ele gasta uma quantidade de tempo significativa para
f 111,1Vn iii	 o)

chegarao centro e acessar empregos que são importantes, mas é um

parte dos empregos da Cidade e que transita grande quantidade de

pessoas, mas não é a região em que moram essas pessoas. Essas pessoas

moram, na sua maioria, nas regiões periféricas da Cidade. Por exemplo,

a região Leste, que é uma região que compõe um terço da população, tem

y
em torno de 8% dos empregos.

t4
Estou levantando esse assunto não pelo projeto em' fNi l, mas pela

natureza em outras regiões. Minha pergunta,aifidà"e: dentro do ponto de

'1!itt.

vista de um planejamento global da CidadOhqual a razão da escolha
.#011

1

dessa área? Segundo: por que não appstarem medidas dessa natureza que
-111"1P1iik

acho que são interessantes, sim'! 'Inclusive, aquela idéia do plano de
`4k

desenvolvimento da zona Leste 4!e depois da zona Sul tinha o objetivo
vi

'Nedclaro de fortalecer, desenyblver determinadas regiões da Cidade para

que se pense num Municipió mais equilibrado do ponto de vista do seu
lit, #è	 bet

planejamento e db. seudesenvolvimento, até porque nós temos o programa

custo, do ponto de vista econômico, um constrangimento na

racionalidade do funcionamento da Cidade. Então, a minha pergunta é

ainda nesse sentido: por que a escolha dessa área? Por que não uma

outra área que pudesse fortalecer o desenvolvimento mais equilibrado .

da nossa cidade?
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O SR. PRESIDENTE (William Woo) - Antes de passar a palavra, há

mais dois inscritos. Depois, o Secretário se coloca para as respostas.

Estão inscritos os Vereadores Paulo Frange e Paulo Fiorilo.

Tem a palavra o nobre Vereador Paulo Frange. 	 eN
kl°

O SR. PAULO FRANGE - Secretário, minha pergunta élatet if titulo
4tt,'

'kt
de sugestão, aproveitando que temos aqui um grandearquiteto,

conhecedor de operação urbana. Minha indagaçãoré: I l a seguinte: já
I 1"

aprovamos aqui uma modificação no traçado de uffi4"43gração urbana para
' •1 "1 m,	 f;

buscar uma requalificação. Nós não podemos 'aprovar novas operações

• P n t,, " n 101
urbanas até 2010, parece, não é isso? (Pausá) A pergunta é a seguinte:

ílttà
'h	 h

uma área extremamente estruturada 9pmo easa, de grande acessibilidade,
t4I4

m	 (41'44
que vai ser, com certeza, requaTikAada, será que não valeria a pena

40pensar na mudança do traçAd k da operação urbana centro para que

pudesse englobar esse eepapOl tpara que o potencial construtivo pudesse .

t f{ foi 4{.
ser maior, para que 'pudesse atrair - uma vez que operação urbana

1	 *14 ,	 t.
41t,

centro é um 	 "micó"„e'a gente percebeu e ningu
r

	 que	 ém foi para o operação
Igt1)

urbana centro licOmj finalidade buscar novos empreendimentos. Ou seja,
it

nós não t¡xerrios na operação urbana centro os atrativos que tivemos na
.14 •41

tO ' 4k'operaçãoqFaria Lima, em outras operações. Até Água Branca, hoje, está
outv

it

com dificuldade. Então, com tanta possibilidade que há aqui para

empresas que percebemos que são empresas que podem vir para cá com um

volume de funcionários grande... Temos, aqui do lado, a Tento, que tem

uma quantidade extraordinária de funcionários. Imagino que quem está

aqui pode pensar em migrar para lá. Só que no prédio talvez não caibam

todos. A possibilidade de edificar, e fazer uma edificação

qualificada, moderna, com elevadores trip way (?), prédios
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inteligentes, enfim, numa região dessa, será que nessa mesma proposta

não poderíamos pensar a possibilidade de mudar o traçado de uma das

operações urbanas - por exemplo, a operação urbana centro, que está

próxima, é vizinha -, para que a gente pudesse atrair investimentos
4144,

desse porte?	 ,10 4k 11
r'gr

O SR. PRESIDENTE (William Woo) - Com a pà11%;-'à o nobre
41 11 1)	 '(I

Vereador Paulo Fiorilo.

O SR. PAULO FIORILO - Sr. Presidente, tr l i t:Sécretário Adjunto,
itt y

Srs. Vereadores, na realidade, tenho dua g"P'reocupações. Esta é a
14 IV

bth 4w4
segunda audiência, a outra foi feita, lina,;Comissão de Constituição e

"
Justiça. A primeira dúvida diz respeito $ a uma questão que o senhor

levantou, da renúncia fiscal. Al $prev4.são apresentada aqui é que para o

e, \III
primeiro ano a renúncia émil

04"0:Responsabilidadel l F4isbal aponta a necessidade de apresentação de
.1$

J'"V4111impacto além dokato de estar esse crédito num valor tão acima do que

_3(4(t,	
.1

a própriadubtificativa apresenta.

	

, 11	 do.
014	 segunda questão diz respeito aos recursos destinados para o

	

tøtI	 k4

programà do centro. Sei que não é necessariamente da pasta do senhor,

mas foram disponibilizados recursos para intervenções na área central,

e a administração atual paralisou, argumentando que os projetos

estavam sendo revistos. Pergunto ao senhor se a revisão desses

projetos também foi pensada a partir dessa operação que está sendo

discutida aqui na Casa e se já existe alguma proposta concreta sendo

apresentada para viabilização de recursos para a Cidade.

desse porte?

-11

141 "kW.1tr$

re i_ 44 1 4

segunda audiência, a outra foi e

Justiça. A primeira dúvida diz que o senhor

levantou, da renúncia fiscal. aqui é que para o

primeiro ano iclet t ! 500 	 reais. E há uma abertura dereais. E há uma abertura de

crédito, no artigo 8°, holet, "2 milhões de reais. Gostaria que ocrédito, no artigo 8°# ,, , ¥ch 2 milhões de reais. Gostaria que o

140"li
Secretário pudesse exkli 3Or um pouco a equação, visto que a Lei de

e,	 I I 	 11.

:r4i,"11V14

aos recursos destinados para o

da pasta do senhor,
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dia 8 de novembro.Aia R Ag, nry~tihrn--.-----.
t

o.. 10
Tem a palavra o Sr. Sectáárío George Tormin.

O SR. GEORGE TORNIN /1-111Bern°, Srs. Vereadores, vou abordar aqui

1 + 4 '141+

os pontos específicos sopre:ha:Secretaria de Finanças. Sobre os pontos
ft"

e. 10"111relativos à operaçãolurbapa - tanto a centro quanto a zona Leste, que
a.0 )	 •11,

foram citadas -4 1 moiW pedir que o representante da Secretaria de/ .
. • 0" 1) ‘it e 111,

Planejamento possa, se manifestar.
h	 'IN;N:

o representante

, ( I 	 ttl,t;

de uma;Ossível divergência entre
lultj "I

que estao constando no orçamento

Por último, insistir na questão apresentada pelo Vereador

Francisco Chagas no que diz respeito a outra operação aprovada por

esta Casa, de incentivos seletivos para a zona Leste. Numa das

audiências feitas por esta Comissão, o Secretário Luna disse que a
gi,41

Secretaria de Planejamento estava estudando. Eu queria sabe"se a de.411,
N,

Finanças tem algum estudo nesse sentido, ou se esse íPprograma de

tui ox;,•
incentivos para a zona Leste foi momentaneamente arolul.vado.I ; 5

f+
O SR. PRESIDENTE (William Woo) - Gostaría l sõ de ratificar que

4%111

estamos na segunda audiência pública dr"Pit°'592/05. A primeira

audiência pública foi feita na Comssião deNConstituição e Justiça no
4/4t

1

da Secretaria de

pur?.rneiro ponto, Vereador Paulo Fiorilo mencionou a respeitoPaulo Fiorilo mencionou a respeito

valores de incentivos fiscais e os

para este ano, de incentivos. São

duas coisas distintas. Os 500 mil são os incentivos efetivamente

incorridos em cada ano, vamos dizer assim; e o valor que foi colocado

no orçamento, de 2 milhões de reais, é o valor global que temos para

emitir os certificados. Como esses certificados têm um prazo de cinco

anos para ser utilizados, na verdade dá 400 mil reais por ano, se isso

fosse feito de uma forma linear. É claro que fizemos uma estimativa de
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que no primeiro ano seriam utilizados 500 mil reais. Porque quando são

dados 2 milhões de incentivo, não são dados imediatamente; uma parte

dele é diluída em cinco anos. Então, por isso que há essa divergência.

Sobre os estudos mais detalhados relativos à renúncia4fiscal,
I 'Pthy

recebemos, em Finanças, na semana passada, uma soliqitação de

1:tt, ‘11
detalhamento disso. Os técnicos da Secretaria de FOap~ já estão

O I
14,01,4.1trabalhando, e temos expectativa de isso ser encaminhado, se não
11%

11Nitamanhã, no início da próxima semana, detalhada Ment4: o valor renúncia
14 )4

fiscal e expectativa de aumento de arrecadZà» que a gente imagina
tk	01,.

que deva ficar muito equilibrada essa equaçao.
1,

Meus demais pontos ref9nem-se , basicamente à questão de
1.1!11.%;.

operação urbana, que foge um poVco, ,Flas competências da Secretaria de
ktk

1k1)Finanças. Então, pediria que'l, a Secretária de Planejamento, aqui
t ;	 I

4ittti

representada, pudesse ab,ordáinhalguns pontos.
4rf004:/)

O SR. PRESIDEINTEAWilliam Woo) - Tem a palavra, pela ordem, o, t	 all

1411
Vereador José PoIíCeto.

fflÉV
0111

O SRAJOSE"POLICE NETO - NETINHO - Só para trazer um pouco do

que foi a ,41onlà.eira audiência pública.
1 0$	 /th

ti	 ft )
014 

l 
INatrocasião de debates na Comissão de Constituição e Justiça,

um dos4temas muito abordado por conta do projeto e de seu alcance foi

a capacidade do Executivo de delimitar uma área específica para

realizar o projeto.

A administração reconhece que, ao longo do tempo, foram

constituídos, sim, um grande conjunto de programas, para incentivar

regiões como um todo, e a eficácia da medida não foi auferida nesse
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er

processo de valorização das áreas, ou de afluxo de mão-de-obra ou

constituição de emprego naquela localidade.

Quando abordamos essa questão do centro, o centro está

dividido naquilo que irá recepcionar recurso internacional, que não é
t 144çkk

o caso da nova Luz. Por isso, um esforço maior de A
1'
16esão de

40 	 •°
s

qoN,.
benefícios, em uma área pré-determinada, em que um decretd4foi baixado

•1
0A It

.4,1#####4,
pelo Prefeito para aquela área pré-determinada, eruNnão sai daquele

I t 	 01
polígono, que não recepciona recursos internacidndir

•I

As áreas contíguas a ela,explicitdiza i iid plano centro, também

t*t,
no Monumenta, recepcionarão outros 	 recurdós, que não os benefícios

044
4

11
fiscais praticados nesse projeto.

11/4

ís
Faço essa ressalva parN'

duh
co

rn 
,reendermos que esse é um programa

li
l k	 h

4111'
que cabe exclusivamente naTieTes quase 14 quarteirões. Portanto, ele

If
não se estende a áreas oquOrecepcionam recursos do BID ou que já vêm

181,1(1
$1#

de discussão anterior; kionAutras administrações.
t t )

f on 44/

Vereadores William Woo, Paulo Frange, Netinho, Francisco Chagas e

Paulo Fiorilo.

Tentarei responder a duas questões que surgiram. Em primeiro

lugar, responderei à questão que considero um pouco mais simples, a do

Vereador Paulo Frange com relação à operação urbana.

no Monumenta, não os benefícios

fiscais

Portanto; essa é uma ação exclusiva em uma área que não foiexclusiva em uma área que não foi

abordada nos OUt6àwprogramas.

ON3RII I PRESIDENTE (William Woo) - Tem a palavra o Dr.Claudio
'V	 1 # 41,

1,	 ‘4#
MartiAS'qalarÇa.

It00"1.41

" 01 0 SR. CLAUDIO MARTINS - Muito obrigado. Bom dia, nobres
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A lei que define operação urbana trata de parâmetros

urbanísticos e construtivos. Sua natureza é voltada, exclusivamente,

para a ocupação do solo, questão tributária de rendas mobiliárias e os

padrões de ocupação. Mexe com recuos, implantação, coeficientes de
'4 4144

44t11ocupação.
i0/1

Por exemplo, em uma área de operação urbanâ4,-'como Água
V''

J	
¡•It	 Int,.

Espraiada, o coeficiente básico genericamente bádic6 t é um, e você,

14j
para construir mais, compra CEPACs e, com'I ka4t compra desse solo

1	 1 1k
"14,4t1,,V

1
adicional, constrói mais.

it 'kkus
Então, ela não trata de incentivãf l"fiscais. São dois tipos de

41 1t k t t	 I

lei bastante distintas. E, neste caso, a lei que trata da nova Luz - e

W""

estamos nos policiando para não,rk'ãlai. mais cracolândia, pois a idéia é
I,	 II

V,,,
que tenhamos uma Luz nova - ¡trata apenas dos incentivos fiscais.

Essa região dapp+ ILuz está dentro da operação urbana centro.

L111°14111
Então, ela pode, dentro ldisso, ser tratada com o que essa lei prevê.

4, s 	 k	 I.
t-	 tt

- Com7itiár:'
i
inaudível.

'414v
O SRJn CLAUDIO MARTINS - Acho que ela está, sim, dentro dokf,

limite. Se,Rao l me engano, está dentro do limite.
' 4 1 41,

it

014 IhE trata das questões urbanísticas, da altura dos edifícios, da
11

til/ I
II 411'

área de° implantação no terreno e tudo mais. Elas são de natureza

distinta. Essa lei, especificamente, está dando um incentivo bem

forte, como foi dito pelo Secretário Tormin e incentiva a renovação

urbana, ocupação de uma área profundamente deteriorada.

Por isso, não tratamos aqui da questão da . operação urbana. É

um projeto de lei tratando, especificamente, de incentivos fiscais dos

ocupação.
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impostos do município, evidentemente, que é a área de responsabilidade

do município.

O SR. PAULO FRANGE - Claudio, minha pergunta era essa. Se esse

da operação urbana centro, ,pa minha
4

k modificação no traçado r
te ,pUgssemos440

4.4k. 41,
esses incentivos, pudésàemos também

'tico e importante "dal f t operação urbana
1 141 ! 1.

•11
' 1 4 4 ali

l t 	 *.

	

1:111 $	 P1411
O SR. CLAUDIO MARTINS - Acho quek . inclui, sim. A operação

J4k,q k k 	 I
urbana centro abrange os distritos Sé e República, como também existe

11'4,

traçado não estivesse dentro

sugestão é de que fizéssemos

incluir, para que, com todos também

aproveitar aquilo que é urbanístico urbana

para requalificar essa região. kk

á 91.
Só tenho dúvida quanto ao traçado.d

" 
' ‘I""L.G1A1AM ~V.A.~	 CLM k...Lcasircium.1	 10

0 SR. CLAUDIO MARTINS sim. A operação

um incentivo fiscal que
‘LO"b

Mb d
não entrou em operação, que é a lei de

Elas são coincidentes: operaçãoincentivo fiscal para essa mesma á"rea. Ela:

l ' kko)iII
urbana centro e incentiym nl,hcal para o cen

f ( flf. 1
Uma outra quéstad que está sendo

.,
Itib

temos conversadoetbastante na Prefeitura, é
m	 O
I NO

fiscal, se eiekinãO poderia ser expandidc

outra áre.ák,

1 0 IN
" Nlàtamos discutindo uma questã<

ot 4W

importante. Antes, gostaria de dizer que a

incentivo fiscal para

temos

ser expandido,

levantada, e sobre a qual

a relacionada ao incentivo

não poderia ter sido em

centro.

uma questão conceitual extremamente

que a lei de incentivo fiscal da

zona Leste tornou-se operacional na gestão anterior, houve uma reunião

da comissão dos incentivos fiscais. Essa comissão acaba de ser

renovada, mas os projetos que foram aprovados pela comissão na gestão

anterior estão sendo estudados. Eu estou visitando cada um dos (Segue

Carla)



rev.:rod.: 01	 fl.:17 .:
Orador(es):

evento: 7958	 data: 17-11-05

Cl/MCW1 e./l/Utf/r~7~ tf/C tJ f~a ¡VIM%
Assistente arlafn

TAQUIGRAFIARF 100453

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO — SGP-4

Eu estou visitando cada um dos projetos, e o Executivo irá

honrar as decisões da comissão de incentivos fiscais da zona leste.

O SR. PRESIDENTE (William Woo) - Tem a palavra, pela ordem, o

Vereador Paulo Fiorilo.	 144,

O SR. PAULO FIORILO - Sr.Presidente, só pela oportunidade. No

que diz respeito ao programa da zona Leste, foram apreseneados quantos
4/r11	 1 14 1/1te,

projetos para estudo? 	 of 1f
n I	 414 1

,,114_‘114

duO SR. CLAUDIO MARTINS - Aproximadamente, 'as dúzias e uma
l t	 1/ 1 4

014
dúzia, não sei se 11ou 12.São mais ou menos 	 números. Doze não

01"
''

fora maprovados, e vale a pena atéedi lzer por quê, e doze foram
1 $	 ti	 (t.

aprovados. -
;44

O SR. PAULO FIORILO -,!Lses doze são os que a secretaria
`tk

continua viabilizando. 	 ti
,01

.111., 
I 
lkNieg

O SR. CLAUDIO MARTINS - Exatamente. Estamos indo lá, pedindo
,1

%01110
relatórios da execuçãi&h, Txataremos de fazer avaliação das obras civis,

414,

,V41.114:ki
possivelmente iremos Atreceber apoio da Cohab, pois é uma questão

r)
específica det t k ebnstrução civil, e você não pode ficar olhando cada

q i!lo	 ki'
nota fiscalde um pacote de pregos. É diferente do que a compra de

1011,
d l .0 IS

máquinabrpma das empresas comprou uma máquina, de valor alto, é fácil
lio01 W

de constatar. No caso de construção civil, não.

Por que essa área foi escolhida? Quando se decidiu por essa

área, decidiu-se, na realidade por um conceito geográfico. O incentivo

fiscal está sendo dado para essa pequena área. Estamos tentando levar

para essa área, bem pequena, que irá concentrar os incentivos de forma

a não ficar disperso, a gerar um efeito demonstração para o resto da

cidade. Tem uma característica geográfica.

toma,1 1)4 a,
114

-2 
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con,crie,a

Aqui não vai uma crítica, mas uma análise da questão do

incentivo fiscal da zona Leste. Esse incentivo era em uma área muito

grande. Grosso modo, são 50 milhões de metros quadrados. Engloba,

praticamente, São Miguel, Itaquera, São Matheus. É uma ár. muito
;N..

VIIY
grande, e esse incentivo meio se dissolve, seja do pont 

N
o •tclè vista

14,,N
geográfico ou setorial. 	 .y1 st -

o F 	 I	 .•14,01ritt.."
Na nova Luz optou-se por fazer um foco naWquestão geográfica,

I ty
.1.em uma área bastante pequena, caracterizada, decp's e,á decada de 40, por

4 , 11 .1

uma decadência grave dos usos - a populaçãoWMUitas vezes, marginal.
'4 0'l' a t ,

Aliás hoje está havendo uma iniciativnova para continuar esse
"

processo de eliminar as atividades .ilegaS, hotéis que não são hotéis,
./I

4')41W'
são, na realidade, lugares utilizados para uso de drogas, e a região

, 91,	 9r
está completamente deterioradah,Então, o foco dessa lei é para que se

l e x	 Ixt

incentive a renovação 1.gbaiianda região, evidentemente, tomando-se os

1:•",11
cuidados necessáriosípara jrelocar as populações, se possível dentro ou

1.q 1 , 144
fora da área, poils ; â.d Nierá uma renovação das atividades. A idéia é que. 	 •

você traga mai 's trenda, e população com mais renda.

l!xt.Optoui;se também por setores cuja atração vale a pena. Não vale
.0'	 4'4114	 .1' '4t

a pena, 41por exemplo, dar incentivo a bar ou restaurante. O bar ou

restaurante terão incentivo na medida em que haja muita gente ali.

Para esse negócio, você não precisa dar incentivo, mas sim para

atividades que irão gerar emprego, para atividades que atraiam

atividades periféricas. A questão da informática, do supermercado, que

trarão atividades satélites em volta dela.

Existe uma discussão de como poderemos, de alguma forma,

melhorar. Não existe nenhuma proposta colocada para os incentivos
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fiscais, em geral, na cidade. Mas o conceito de que devemos focar ou

geograficamente ou por setores é extremamente importante.

Um dos doze projetos rejeitados pela Comissão na gestão

um pedido da Eletropaulo. A Elet,ropaulo
1 . 1G t!

fiscal para fazer uma subestação. A
'Itor

le concessão e tem de atendeNà*clientela
40' 1

naquela área. Portanto, não faria nenhum sentido fflinncentivo fiscal
1 1 	 14 ),1 -I,

para a Eletropaulo. Como não faria dar incentiyo' fiscal para uma
4kt

Vempresa que não colocou nem o total do projeto. Diz que queria
§§,,i

incentivo fiscal, mas não disse nem o va]W"inem o que era. A comissão,
10°4k

4
evidentemente, barrou esses projetos, 41que exemplificam, de forma

mil II

4 t Pluí
0 SR. PRESIDENTE (Wx11ijam Woo) - Tem a palavra, pela ordem, o

V I	 1 n ,
Vereador Francisco Chagas.VN4.

O SR. FRANCISCOJICRAGAS - Pedi licença ao Vereador Paulo
"' '

Fiorilo para me ldiiri4lr logo após o pronunciamento do Sr. Secretário

porque fiz um&hqUeWão de duas naturezas: primeiro, uma preocupação do

dO lk,"41
,P

(wo n, 41

área. NE isso foi, a meu ver, respondido, em que pese algumas

observações que gostaria de fazer. Foi escolhida porque é uma área

especifica, que sofre um processo de deterioração permanente há algum

tempo. É compreensível.

Agora, acho fundamental discutirmos o ponto de vista das

Eletropaulo tem um contrato de

naquela área. Portanto, não faria

para a Eletropaulo. Como não

empresa que não colocou nem

incentivo fiscal, mas não disse A comissão,

evidentemente, barrou esses de • forma

exemplar, por que nãoexemplar, por que não foram aproyados,

O SR. Tem a palavra, pela ordem, o

Vereador

porque fiz
4àdí	 A

ponto planejamento,ponto detvista do planejamento, da racionalidade da cidade. Queriada racionalidade da cidade. Queria

fazerilium4 observação. Perguntei ao Secretário por que a escolha dessaPerguntei ao Secretário por que a escolha dessa

a meu ver, respondido, em que pese algumas

áreaprioridades da cidade. É uma importante, já havia na região o

plano de revalorização do centro. Não estou fazendo nenhuma crítica
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especifica às entrelinhas do próprio projeto, mas sim à opção por

investir e apresentar um conjunto de renúncias a determinadas

empresas, porque é importante entrar no mérito, para que se faça o

desenvolvimento da região, e, principalmente, para que se possa, no

t . 1,4„)!
meu ponto de vista, atrair empregos, gerar empregos nessa tregiap.

Mas eu insisto, quero

Secretário: eu acho

44 t 'kkprimeiro que ele foi desenvolvido numa concepao4ae um estudo muito
eAt

elaborado das potencialidades da região. ' 112n ao, buscava-se ali

+01,, qui
integrar uma região que tem um grande 

1
contingente populacional, sendo

0$1#

a maior região da cidade desse ponto de 4.ista; um terço da cidade mora
tttv•tt,

naquela região; que tem uma relação muito próxima. Por exemplo, na
14iji

divisa com Santo André, na divisa com Capuava, um pólo petroquímico em
4k4

expansão. Inclusive cgrgrandes investimentos sendo feitos pelo
I I	 I

Governo Federal, coma potencialidade de produção de matérias primas
4§

e
que pode desenvolver 'determinados tipos de indústria, por exemplo, a

filk'W1
4,0

indústria têxtilip,hem que São Paulo é abastecido por outros Estados.

'151
Muitas vezes ilpe transporta essa matéria prima para Santa Catarina,

JP

tV
Minasrberais, o Nordeste, etc. Então, temos ali um potencial

§11 . 	)
signifiCiativo do ponto de vista da produção das matérias básicas na

área da petroquímica, na divisa com a cidade de São Paulo, na divisa

com a região Leste de São Paulo, no caminho do porto de Santos e no

caminho do Aeroporto. Ou seja, uma integração para possibilitar uma

indústria naquela região, gerando emprego.

Segundo, a potencialidade e a relação com o Porto, com relação

à bacia de gás, a bacia de Santos. E ali, não só do ponto de vista da

que o Plano

ktt,

1 14$4, 41
marcar uma divergência t ca~ ideia dc

no de Desenvolvimefitcnt da Zona Leste,
W%h o,

do
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Então, a meu ver, do ponto de

da cidade, e quando falo do interesse

A
cr/fiacrita

Eva PS'Etrtri
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indústria específica, que o gás pode favorecer, mas a indústria

mecânica que ali poderia ser desenvolvida. Então, tem uma lógica. Em

que pese a extensão da região, a região é extensa mas tem um

contingente populacional enorme, que tem que se deslocar paramos Centro

ou para as cidades vizinhas, etc.	 0 '4 h
IP..

vista do interessd4estratégico
t í ,

estratégiO4Ndo a pensar do

Nb, t.

t.	 ,o
‘L;;/141.

i t	 g,
t • 	g	 I.

I t	 I P 	11.-

porque tendo

h ("Ih	 '4i t x4t.

e do lintef.gsse da
4 4 1 4.

i)
de investimentos,
e. 140P4 "40

ti 1.1,1'
pensar do

sociedade,

seria, na

nossa opinião, a prioridade.nossa opinião, a prioridade.	 P 041-

dois focos objetivos.

já é uma região rica em

investimentos, em que pese tai l reasinvestimentos, em que pese ter4"-Areas extremamente deterioradas. Aliás,.extremamente deterioradas. Aliás,.

Percebem? Entao4J-iá uma escolha nisso. Há uma prioridade, umaescolha nisso. Há uma prioridade, uma

ji" 11.141
4A•

ao longolído l tempo e o projeto visava fundamentalmente recupera-lo.
14 14 40 '41-	 )

"I StS estou querendo trazer este assunto à baila porque não me

ponto de vista do interesse da população

porque tendo aquela região uma ausência de "investimentos, seria, na

Quando eu fiz a questão, eu 'tenho dois focos objetivos.
04.
Ild"1"

Primeiro, a escolha. Ou sejadrO l k i tentro já é uma região rica em

41W1

.)	 4 4	 ])
1 , 4

foi aprovado este ano um pnbjeto de lei de autoria, se não me engano,
1101/1"k11.

do ex-Vereador Augustdt tCapPos e do Vereador Arselino Tatto, que visava
t 4 i, 44

desenvolvimento "meïhorias para a região do Bixiga. Ele foi vetado.
4414'I	 hfl

definiçãoNOUixiga também é uma região que sofreu grande deterioração

parece uma questão qualquer. Ela faz parte da estratégia do

desenvolvimento equilibrado da cidade, tendo em vista reparar um dano

permanente e que vem se instalando a longo prazo, que é equilibrar o

desenvolvimento regional da cidade em relação não s6 à população; ao

sistema de transporte, à viabilidade, à infra-estrutura básica e todo

o conjunto de equipamento urbano que possibilitaria esse
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desenvolvimento. Muito obrigado.=Lento. muito obrigaao. 	 (list,

J .11 , v
O SR. PRESIDENTE (William Woo) - Com a palavra

,
l t o nobre

	

1k0	 ',	 (I
Vereador Paulo Fiorilo.

P. 4ta.	 ,

4;A*41.1

tk-'4k
I 0141r

11

F

- Muito obrigado, 4rtl Presidente. EuFIORILOO SR. PAULO

Folha°roma-	 do proc.
•0	 n tglyn e 2WP dj

/	 —	 • ,./
va Poo.,

As s istenteP0arlaiien10	 tarTAQUIGRAFIA '4 5
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• A

Milatnirt

desenvolvimento equilibrado. Por isso não estou entrando no mérito do

projeto, mas sim na opção de prioridade, na medida em que o Governo o

traz como prioridade, em detrimento desses projetos que já estavam em

4Ib.

ergunta ao Sr. Cláudio. Na
4
 4realidade, são três

4 k4	 4 11 11
tlt

beria se é possível a (resposta aqui de imediato,
#1t"

n estar diretamente,TeUàionadas ao Planejamento. A
4 01 t t	 'ti,

respeito ao Art. l°» Parágrafo 1°, quanto à área

que se definiu para este prograirW4 A pergunta é: já existe algum
I/Ir	 n •1

estudo no Planejamento ou ná.'Emurb indicando efetivamente quais áreas
t)	 It	 1)

lHs,:tts
poderiam ser desapropriadatpara o programa?	 •

.11:11,
Segunda: NoçArt,,, i 5 0 fica criado o Conselho do Programa de

.1'	 '11
Incentivo Seletivo'. 40 conselho me parece que foge de todos os

4 Ét

04 W4 40
parâmetros dd licbnsélhos que conhecemos. E por fim, ele só tem dois

• It t	4,t4
representantest, da sociedade civil indicados pelo Prefeito. Não prevê

4044

r0 . ‘4k•aqui,ofpor exemplo, a participação do Legislativo ou uma participação
Ihil Ilt .41#'

)

paritáti/a. Então, eu queria saber se na elaboração do projeto isso foi

pensado.

E, a titulo de curiosidade, duas últimas questões. Existe

algum programa específico para o Corredor São João no Planejamento? E

a outra curiosidade diz respeito aos 12 projetos da Leste, se tem já

um cálculo de impacto, o que poderia gerar de empregos ou até de

investimentos para a região.

queria dirigir a pergunta ao são três

questões, eu não saberia se é imediato,

até porque podem não

primeira delas diz

que algum

efetivamente quais áreas

Conselho do Programa de

Incentivo que foge de todos os

ele só tem dois

Não prevê
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Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (William Woo) - Com a palavra o Dr. Cláudio

Martins Gaiarsa.

O SR. CLÁUDIO MARTINS GAIARSA - Com relação ao 11,Xereador

Francisco Chagas, s6 gostaria de dizer que a Zona Lest0 1 çhá sendo
4410

objeto de atenção nossa, e de forma alguma a existêncial
1
,desse projetot • 11

4 1	 1	 )4,1# "41-tira a importância toda que acho que o Vereadorvhcaracterizou muito
4,"1

bem; todos sabemos a importância da Zona Leâte 4 W as carências, a
l A k	' 4 1. 1'

to,grande concentração de população e a baixá lêxiãtência de emprego na
4 1 t 	.i40

	

4:4,	 kin'
região. Isso é uma realidade bastante llímle. Então, de forma alguma

0 4 4	 4
esse projeto tira a importância da 0 Zona 'Leste para a cidade. Acho que

vit.,. tioisso é o mais importante com reliáças1a este projeto aqui.
It

.4F141Tentando responder as perguntas do Vereador Paulo Fiorilo, eu
1 41	 ¡II . .

particularmente não estojilnformado quanto ao Corredor São João, de

algum problema especiskilcq,JHouve muitas discussões, sobre o Minhocão e
,)0"14tal, mas eu, paftlictilarmente, acho que a Prefeitura não tem nenhum

tI JII

projeto defin&&sdÉre isso; não sei, acho que não existe.
iltc. 141,

S ha L um estudo sobre essa região? Sim, tem um estudo que aII . 'itt
os'Semplat Otfr fazendo, com maquetes e tudo o mais, anotando as áreas

rhoW44)*41
tombadas, anotando as áreas ou de edifícios baixos; enfim,

caracterizando toda a área. Tem lá estacionamentos, que já são áreas

que não têm nada construído em cima; já está caracterizando áreas onde

poderia haver maior densidade residencial. Uma das idéias do

Planejamento é que se misture; e é o conceito urbanístico que vem se

impondo bastante, de haver sempre uma mistura de ocupação residencial

e não-residencial, para que as áreas não sofram o que a gente vê na
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tampouco naqueles conselhos criados por,f laquelas legislaçõesLeste, tampouco naqueles conselhos criados
‘1
4ttf'a participação do Legislativo, e tambériparticipações não

4‘!.	 _ .	 . th ' t i V

4 1	 C	 'I' I ),.40!

é que faria a indicação.e que raria a inaicaçao.	 ,0"1.
Vit11

I I	 14.111t1g	 Ft ,1

seguindo uma

Com relaçao 'aos 12 projetos da Zona Leste, realmente essa éda Zona Leste, realmente essa é

e' estamos tendo, porque a formatação dos projetos, aa formatação dos projetos, a

fixar um pouco mais OS
( Ir t4:1•1Ir

00'It	
4t 41

.parâmét0g,,0 seja de geração de emprego,

área central da cidade - depois das 8h da noite, a área completamente

abandonada, pelo fato de não haver residências. Sim, existem alguns

estudos e simulações para ver o tipo de atividade, quanto seria de

área, como ela poderia ser ocupada; sim, existe na Sempla. 	 CFR

41 4N
1,14.k 1g°	 t'No Art. 5°, me pautando pelos outros projetos 4é viilpentivos

ttIN
fiscais que nós temos, que são os projetos da área central e da área

legislações

existe

são paritárias. Existem algumas participaçoes t i cia sociedade civil, em
.00

algumas mais intensas, em outras menos intensas. No caso, também, a
"

legislação prevê que são indicados ,pelo prefeito; a prefeita, no caso,

11,1
("I

Então, não vejo Mata /discrepância; está mais ou menos

1:41,
seguindo uma linha que pifeita, e esta comissão que vai estudar os

.111:1S
projetos e vai definiXItasu.diretrizes.

t 4k.
'

f)

J°1 1 414é
uma dificuldader tqu

,

t
gente está»t querendo aperfeiçoar para fixar um pouco mais os

ri.100‘;40"	
_

atividades. É um trabalho que estamos tendo

fixar um pouco mais, inclusive para a seleção de projetos. Os projetos

foram formatados das formas mais variadas; existem projetos bastante

detalhados e projetos menos detalhados,

empregos e outros não.

Então, não dá para dizer aqui,

e alguns deles mencionam

imediatamente, qual seria.

Mesmo porque alguns projetos foram realizados só em parte; outros já
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o processo, questão ambiental,fiscal que dá isso; muiçasiyezes é todoO"
4_140"1. todas. Ali naquestão de ocupação,lae.parcelamento do solo, as regras todas. Ali na.párcelamento do solo, as regrasquestão de

Zona Leste

ti.,	 '11
k."41,f	Zona Leste, vocex	 muita gente com ITR ainda; tem inúmeras questões

totl‘
"O

	

ttl i	 ir

kt k	 'tt,
ali que ordenarali que estamnitentando ordenar para simplificar a vida de quem querpara simplificar a vida de quem quer

investir onak i área. Mas, por enquanto, não existe um projeto paraenquanto, não existe um projeto para
ti

-

de a lei não permitir, mas ao fim e,ao cabo acaba
Viti(I,	 190

Então, nó	 is temos que, 1Pirmeiro, tentar
,	 1101

segundo, criar mais empregos t r i'E muitas vezes nãc
V I	 41 ,Ith.

segundo, criar mais

foram realizados. Alguns, provavelmente, seriam realizados sem o

incentivo fiscal. É isso que nós estamos tentando entender, como é que

nós podemos, com os incentivos fiscais, de fato, virar o jogo. Porque

muitas vezes, há empresas que estão lá que vão ficar lá. Essapçoisa de

d i	 ke
mudar de lugar também é importante. Então, alguns„projetos44/,

k! §, ,	 4t
provavelmente seriam feitos de qualquer forma. Outros ,prcdêtds, não.

( 1  410 R

Então estamos justamente tentando ver: o wcille, caracteriza um
•

4 nA,
incentivo, o que faz com que você retenha os'ktemPregos, em primeiro

t t 	 t,1

lugar. Existe uma velada guerra fiscal com plAthicípios ali em volta;

'4,44J"
a gente sabe disso, que oferecem terrello l aticamente de graça, apesar

aba sendo de graça.

ar reter os empregos. E

não é apenas o incentivo

, n
apresentarmos agora.

tilLIO
"0 0 SR. PRESIDENTE (William Woo) - Não há mais oradores

inscritos. Dou por encerrada a segunda audiência pública do PL 592/05

de autoria do Executivo, que dispõe sobre a criação do Programa de

Incentivos Seletivos para a região adjacente à Estação da Luz, na área

central do Município de São Paulo, nos termos que especifica.
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modernizar um pouco aquela

extremamente importante, do

Vereadores. Mas acho que é

foi

de

Passamos agora à primeira audiência pública ao PL 617/05 de

autoria do Executivo, que dispõe sobre o processo administrativo-

fiscal e cria o Conselho Municipal de Tributos.

kt)IR4
t" y

O SR. GEORGE TORMIN - Bem, na verdade, esse projeto .ae elei que
k4 j.

está sendo encaminhado à Câmara de Vereadores procura, aperd.eiçoar uma
(ivt1fltlt.

lei municipal de 2003 que já tratava, de certa fotm.W it do mesmo tema.

40 k , O
S6 que ela não chegou a ser regulamentada nem imêMentada, e a atual

COM

à Câmara

em especial com

'it,t1
relação aos processos adminâtrativos. Com  a evolução da informática,

1: t 1 t ,	 4tivo

vit

1!1,0411.
corriqueira no nosso ll /itOra-a-dia, nós estamos fazendo uma previsão

4 ) 4, 41, 1

expressa nesse prbj letb i de lei, e a idéia é que esse Conselho Municipal
04'4 W IP
à 4Wde Tributos já.v .inasça de forma bastante moderna e todo o trâmite

lt t 	411,

processual I ma por meio eletrônico, com utilização mínima de papel,
t
It

t4
q

(Lal'
toda ventrada de recursos, pauta de julgamentos, votos. Tudo isso

(kilo5' 4'
poderá Nfser feito pela Internet, por meio eletrônico. As vistas do

processo também serão dessa forma. É claro que tudo

certificação digital, mediante senha. Podemos fazer isso de forma

bastante moderna.

Há já algumas iniciativas, no Brasil, em relação a isso. Em

Santa Catarina, algo dessa forma já funciona. Estamos agendando

algumas visitas, em alguns tribunais similares, tanto de Estados e

Com a palavra o Secretário George Tormin.com a palavra o secretario ueorge wormin. 	 e4

Administração, quando deparou
'4g

	

g .	 g
'ti

st111,

Irou com essa{ questão, achou por

44,:
• o	

i"
	inicativa,que que.. 	 meu entendimento,

1 t4	 1
)

Governo, anteior, e encaminhar à Câma]
• 4i45

) ,0 4
possl'inós aprimorarmos, em especia:

achou por bem

com a transmissãocom a transmissão de voz. 	 dados, cada vez mais comum, maisdados, cada vez mais comum, mais

o trâmite

de papel,

Tudo isso

vistas do

isso com
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Folna"

Municípios, quanto na União, no Conselho de Contribuintes, para

aproveitarmos as experiências de êxito desses outros tribunais, desses

outros conselhos, para que possamos já fazer, de forma mais adequada,

P4,

," 4'
São diversas alterações. Posso citar as que julgo,,serem mais

• l'it,	 I)
relevantes. No artigo 33, estamos inserindo uma possib'ilidàde. Hoje,

int ti $t„o tINI.

11
,.11.	 il i

41 , 9
41

pessoa falar: "Concordo com essa parte. Entadli vou continuar brigando

beh4440V
pela outra parte." A legislação anteribro‘inão previa isso. Estamos

• 1 1 4	 ti

prevendo agora que possa haver esse, recolhimento parcial do tributo, e

ofil 1 0' 4continuar em discussão apenas la ¡parte em que houver divergência de

111

A forma de compdslçao ou indicação dos representantes dos
0' " ,1
1,01"licontribuintes estavaide,„forma um pouco geral. Estamos sugerindo que

1 4,
O 
'l

,1.isso seja feit.6 ppélas entidades representativas de categorias
IJøt 1	 14;

4. .0
econômicas ou t f profissionais, de forma também a envolver essasi l(4

11,
entidades%„no h processo de escolha desses representantes dos

Há algumas regras de transição da situação atual, em que a

segunda instância de julgamento ocorre também na Secretaria Municipal

das Finanças e Desenvolvimento Econômico. A lei anterior era um pouco

omissa em relação a esse processo de transição.

Estamos vendo o artigo 84, detalhando um pouco melhor como vão

esse trabalho, no nosso Conselho Municipal de Tributos.esse trapaino, no nosso conselno municipal ae Trinuros. 	 i44

São diversas alterações. Posso

Hoje,

quando o sujeito passivo, o contribuinte, vai

faz a impugnação total. Aliás, não existe a
1

quando o sujeito passivo, o contribuinte, vai impudhartl um tributo, ele

faz a impugnação total. Aliás, não existe a impugna'ção parcial. Se a

pessoa falar: "Concordo
th

continuar brigando

houver divergência de

entendimentos.
I	 P' f:1 4 , 114110Y

representantes dos

Estamos sugerindo que

de categorias

4 t. ,t4

contníbl4M,es, que farão parte do Conselho Municipal de Tributos, para
11,110/11

que issd seja feito de forma mais impessoal.

ficar esses processos que estão hoje, em Finanças, e como serão
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recepcionados pelo Conselho Municipal de Tributos. As alterações

propostas não incorrem em aumento de despesa. Muito pelo contrário, as

medidas irão reduzir algumas despesas. Não está sendo criado nenhum

cargo novo. Nada disso. São apenas alguns aperfeiçoamentos que estão
ixt

sendo propostos, para melhor implementação, e para cleleltenhamos,
1 4 4,	 4,efetivamente um Conselho Municipal de Tributos eficienteNmoderno, e

11;„L4',1)
que possibilite os contribuintes a efetivamente tereis um contencioso

,11,1tmais justo e correto com a Administração Públicd'm I; 4"

'I	 /II 11
t1 1,	 ,1

O SR. PRESIDENTE (William Woo) - Regi!stro a presença dos Srs.
t%,,o

Wilson José de Araújo; Mário Apocaro 1 1,Júnior, José Luís, 	 Arnaldo
" 11	 1

Augusto Pereira, Hélio(?) Cubacci4), e lRobson Barreirinhas, todos da
1,4!RN1,1"4

Secretaria Municipal das Finanças e Desenvolvimento Econômico; da Sra.
	 	 4 1

Márcia Regina, do gabinete do nobre Vereador Paulo Frange; e dos Srs.
' iiI

Renato Pincovil(?), do ,,gabitete do nobre Vereador Francisco Chagas;

Homero Galante Jancèl(R)', da Associação Estado Ideal; Laércio

	

kl	 .•

4 4 	 k
0	 1,,1Ferreira, do Conselh& Comunitário Brasileiro; Hélio Widnight(?), do

W
t s	 ji	 k!J'gabinete da nbbre 4Vereadora Soninha; José Carlos, da liderança do PT;

it	 1, I,

e Dagmar de,,Oliveira, da Secretaria Municipal do Planejamento Urbano.
00 ltt tt:,

4 J.
IIITem a palavra o nobre Vereador Paulo Fiorilo.

( 1 ,0014 1 ti/

' 111 0 SR. PAULO FIORILO - Sr. Secretário, gostaria que V.Exa.

pudesse aprofundar o assunto, no que diz respeito ao artigo 53, que

compete ao Conselho Municipal de Tributos.

No pronunciamento inicial, V.Exa. afirmou que, na realidade,

não há grandes mudanças, e não há nenhum problema com impacto, etc.

Gostaria entender um pouco o parágrafo único, onde o projeto diz que
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Tormin, Secretário.

não compete ao Conselho Municipal de Tributos afastar a aplicação da

legislação tributária, por inconstitucionalidade ou ilegalidade.

Gostaria que V.Exa. pudesse detalhar a esta comissão a

intenção do Executivo na elaboração desse parágrafo. 	
P11

1)11h
t11

O SR. PRESIDENTE (William Woo) - Tem a palavra ,d à. t.1 George
kty1

111 41h 11Tormin, Secretário.	 1,Jr41 n 1
u% (

I
O SR. GEORGE TORNIN - Nobre Vereador, aqui' . euma questão bem

. 1	 t i	 ir

conceitual, pelo menos se imagina. k	 11

WITA
Temos convicção de todas as leis aprovadas por esta Casa são

t,

144
legais e constitucionais. Então, , f inãc:O t i. pode ser um conselho

4 14 .
4) 

1
I

administrativo que venha a questiona.r essa lei.
11441

o 04 V 11É mais ou menos comum,Mán i ntódos os conselhos. Em regra geral,

“)),
os conselhos administrativos4, nao admitem que essas instâncias

dliii IIsei0
administrativas contesteM 'Mieis municipais que foram aprovadas,

'(1."
observando toda a quèstão l constitucional e legal. Não se admite que

lb 111
'14 14,	 •

haja esse confrontba da legislação municipal em um conselho
41 114

J01104,0
administrativo;41.,claro que isso pode ser questionado na Justiça. Lá,

11),

o contribWtk tem todo direito de questionar se uma lei municipal é
'‘)

q$ d'
constitúdional ou não. Isso não deve ocorrer na esfera administrativa.

11111°14°'
Aliás,'“ós atos da Administração Tributária são vinculados. Todos são

realizados baseados em leis, aprovados pela Câmara de Vereadores,

mesmo aquelas leis gerais, como o Código (ininteligível) as leis

complementares do SS(?).

Obviamente são aprovadas pelo Congresso Nacional ou pela

Câmara Municipal de São Paulo, quando são observados rigorosamente os .

preceitos constitucionais. Então, nesse Tribunal Administrativo, não



rev.:rod.: 01	 fl.:30 .:
Orador(es):

evento: 7958	 data: 17-11-05

jurídicos quanto a determinadas

ITBI, por exemplo. É questionado a

aprova pela Câmara e

.	 _

• • 4VA n 415•2Q•
er	 /1.0~. /, 4 --

vdP 1110
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efflacwt

se pode dar a tal tribunal a competência de questionar uma lei

municipal ou mesmo a Constituição.

O SR. PAULO FIORILO - Sr. Secretário, nessa linha deSr. Secretário, nessa linha de

raciocínio, assistimos, nos últimos meses, vários questionamentos

significa reduzir, de certa forma,

j n 	 Teis ou decretos. Posso „lembrar o
kk v,	 4

forma como ele foi prdâuzido. Pode-
ei1 1 1 tOlitit:'de	 o	 conselholfk questionar	 a

	

• 1	 t'4,

ade, mesmo 14:111V"não exista, não
1	 1

4 t 	 I
.4G.L.Mir

o ada, e
4Nettl

• 1,

leis ou

se retirar a possibilidade de

inconstitucionalidade ou ilegalidade,

o deba'Êe' IIári.ibém,ema. nesse conselho,

nesse tribunal, de uma lei que foi yota
"

h	 I

pelo Sr. Prefeito, mesmo,haverido dúvidas?
'11:8°).1"

SR . GEORGE TORMIN - tiViyul ipedir ao nosso procurador Robson

Gostaria

O SR. PRESIB

qt,Barreirinhas, dallSec]11 1	-4011,

Econômico.
4k

0 IIBR ROBSON
414'41,

de fato;teessa questão
itto0414/r

legislação é antigo.

,

no âmbito federal. Inclusive o Ministro da Fazenda está trazendo

alguns julgamentos, por entender que um Tribunal Administrativo, por

sancionada pel

O SR.

pronunciar-se.

a isso.

.tzt

1 1 1, 1	 tI*l

" W I
4,,W41%

MàIWEE , 0 1 (William Woo) - Tem a palavra o Sr. Robson
1	 I.

que t 'elel pudesse dar mais argumentos em relaçãodar mais argumentos em relação

retaria Municipal das Finanças e DesenvolvimentoFinanças e Desenvolvimento

BARREIRINEAS - Sr. Presidente, Srs. Vereadores,

o do afastamento por um Tribunal Administrativo da

É uma discussão longa e está causando problemas

ter seus atos vinculados, não poderia mesmo afastar por

inconstitucionalidade, por exemplo, uma lei federal.

A possibilidade de o Tribunal analisar essa legalidade, essa

inconstitucionalidade, poderia gerar um efeito bastante danoso para o
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sistema tributário municipal. Imaginem o caso de o município estar

vencendo, no Judiciário, determinadas questões, e o Tribunal entender

que aquela lei é inconstitucional. Cito, por exemplo, o IPTU

Progressivo. Imaginem que o Conselho Municipal de Tributos decida, por
%("ab

P lt 1
alguma razão, que o IPTU Progressivo é inconstitucional.

)yo

Em tese, não poderíamos contestar mais isso na'JUstiça, mesmo
4

que

mas inclusive na anterior, de que havia meditiOilmã falha nesse projeto
lk

1! ( %,, ttil°
de lei, que poderia colocar a Administração Tributária Municipal em

A"kt%‘

risco. Entendeu-se que não cabe a t um (Sisão da Administração afastar
:1It#

sier
uma lei aprovada pela Câmara, pelosi,representantes do povo.

44411J011

Então, essa falha ireoi l aetectada não de agora. Foi antes,
A	 là

municipais.	
0/

O SR.VAULO FIORILO - Só para eu entender, na realidade, a

'15 1 	 14.
idéia desse i tàrágrafo único é para se evitar a possibilidade de travas

aV 41.'4h
q , .0 11

do conselho desse Tribunal, em questões tributárias, em questões
,[1#

importariLes, por exemplo, para a Prefeitura, como esse caso, que

V.Exa. relatou.

401,44,"
que ganhássemos no STF. Não temos mais interesse(?P' em agir. Por essa

I

lógica, por esse entendimento, entendeu-se não	 ta Administração,
. 4	 qh

oith‘t,

risco. Entendeu-se que não afastar

tuna lei aprovada pela

1
s¥:

441h

fr, 41$t

	

k	 !I

antes . Is'so ,„,1!•oderia
ge.

s;

1: so l	‘

rf 41 $, ff

	

'1 1 #§	 'llgell'

inclusive. Digo isso, " 'Otão, tranqüilidade, porque estava, na

1:::014111

)4,,, 'noDigo isso, " então, tranqüilidade, porque estava, na
r t	411'

Secretaria antes. Idso,joderia prejudicar uma série de receitasprejudicar uma série de receitas

em questões

como esse caso, que

O SR. ROBSON BARREIRINHAS (?)- Não é bem trava, nobre

Vereador. O Tribunal tem toda competência de analisar o ato concreto.

Será que o fato concreto foi feito conforme a lei? Ele terá toda

competência para verificar isso.



~ta
Eva PAOlskiTAQUIGRAFI A- RF 100.453As. .tentewbrIamentar

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO — SGP-4

rev.:rod.: 01	 fl.:32 .:
Orador(es):

evento: 7958	 data: 17-11-05

Agora, ele não pode dizer: "Aquele lançamento tributário é

irregular porque a lei aprovada, na Câmara, é inconstitucional." Isso

ele não poderá fazer. Não pode ser afastada a aplicação de uma lei

municipal, por conta de uma interpretação de inconstitucionalidade.
t U44

Quem tem competência para afastar normas com inconstitucionalidade é o

	

lx.0	 •
(14.,	 'kt.

Judiciário, e, em última análise, o Supremo Tribunal FAdern.
'	 /tt.0"42

O SR. PAULO FIORILO - Entendi. Continuo cruma dúvida. Talvezi l i t, 'I

o senhor possa me ajudar. O senhor disse que o Conselho não teria essa
l1ttt t, .3

possibilidade. Seria retirado dele a possiiiilidade de contestar a

IP* , 4110

legalidade ou a inconstitucionalidade, 11:fflèsmo que uma parcela da

'
sociedadeentendaerecorradaleiaprovada? Como o conselho não tem

1>b
mais essa prerrogativa, ele nãripóderá ser mais um instrumento do

4, Vdebate. Está tirado dele esOupdssibilidade. É isso?
.1' 1 11. 4

O SR. ROBSON BARREI 
11
RINHAS	 (?)- Ele vai poder debater. Ele não4,...

41,01	
ti%

vai poder afastar a aplicação da norma.
t."Rit

O SR. pmmo FIORILO - Ele não pode afastar a aplicação.
1.0

141.$0V
O SRROB:sON BARREIRINHAS (?)- O que ele pode fazer? Vamos

supor que,, 11 1ó 1 plenário do Conselho entenda que a questão é
W 104,
q .0 4•

inconstit,ucional, mesmo a lei municipal. Ele vai representar o
1.00)4V

ExecutiNio, que vai entrar em contato com Câmara Legislativa, de forma

democrática. Será afastada essa norma.

O que não haveria cabimento seria um órgão do Executivo

afastar, por si só, a lei municipal. Imaginem a situação: "A Câmara

entende que é constitucional, e o Executivo também, mas um órgão

subordinado ao Executivo entende que não é, e fica por isso mesmo, e

se afasta a possibilidade, por falta de interesse de GG(?), de a



tei/maIta
E.vaTAQUIGRAFI AsA ten t e ariatnent
RF 100.453	 ar

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

rev.:rod.: 01	 fl.:33 .:
Orador(es):

evento: 7958	 data: 17-11-05

I OV4 •

	

.4 1 	 (ff
O SR. JOSÉ POLICE NETO - NETINHO - br IN:Presidente, só vou

	

e l	 El

4 I

	

104._ 1., 1 *	 .	 .tentar trazer uma preocupação aqui. A quemrcabe a iniciativa de ações

1 14 1	 1ftti

diretas de inconstitucionalidade? Isso,PjVtem em pré-determinação em
Whi.

—01)i
n ..$	 1I.

,eill	 jj

até porque está determinado que 'nao há
l‘kt

legislação federal, salvo, melhor

nr
inconstitucional, e se for julgada daqui a 200

.."t I4,,11
foi inconstitucional desOesempre.

4
„liwv40

Portanto, neste,pomento, afasta-se essa

tem quem pode fazer isso,

possibilidade, porque

própria Procuradoria questionar essa decisão judicial. É uma Câmara.

Um órgão do Executivo poderia afastar (ininteligível) Município, por

alguma razão.

É um risco grande, e, como disse, é um problema que atnavancou

aimplantação.Essaéumadasquestõesqueestavaeminol~
c)

 no
J. I II, 11!;)thl, 

Itt4,
município. Esse é um problema que tem sido enfrentadoy'elri todas as

esferas de Governo. no Estado e na União. 	 „1.,. 4((esferas de Governo, no Estado e na União. 	 Ites. 'lí

jp.ízo,14já

prazo para tal lei, que é

a 200 anos inconstitucional,

11
q t ,	 11

se estamos apresentando hoje a iniciativa do Conselho, este, em
•st.ltit`

40 1 10
legislação, imediatamente superior a ele, não constou como aquele que

1,41,
pode ingf9qdan com ação direta de inconstitucionalidade em cima de

.1ï4 4041'I,
legislaçaoyno próprio município, s6 para tentar trazer um pouco de

14,(W)4/1
relaçãoilderárquica do processo legal.

Imaginem que é dado ao conselho municipal, que vai julgar

administrativamente recursos, o condão que determina a

inconstitucionalidade!

Quer dizer, no momento em que se contesta, também se afasta.

Talvez então a redação poderia explicitar, tanto afastar quanto

contestar a aplicação, por inconstitucionalidade, porque o que levou o
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Y1)15-

nobre Vereador Paulo Fiorilo a todo esse processo de debate? Imaginou

S.Exa. que talvez uma decisão federal, por inconstitucionalidade, seja

afastada pelo Conselho. Isso não pode mesmo.

q,4, 4,10
Se a norma é inconstitucional,f, élà,Ndeixou de existir. Então,

	

J' 44	 11,
ele vai afastar sim, vai deixar devapliàá-la inclusive. Então, talvez

	

I	 :11§1

	

,.	 0 ,	 '
a redação sugere essa dúvida. O

114
cs onceitos estão claros. É lógico que

ele não vai julgar inconstitUãonalidade e ilegalidade.
d	 11 1

144 ,	 ,,,,
Agora, não sei pieWtermo adequado é afastar a aplicação. Essa

,CW4111
é apenas a contribuiçáo que queremos dar, quanto na questão do que foi

" ,,, 4t 1 '44
aqui debatida. Egtá , 'claro que nenhum imagina que esse conselho vai

ox'41v
i 40julgar constiutciofialidade ou ilegalidades, mas não está clara alít

31,	 4

redação quanto t a esse ponto.

4 V '4
,014 1 11Poi. aí que se gerou essa dúvida, muito mais a dúvida da
11.0n4V

redação0 do que do conceito. Para mim está claro que é necessário o

afastamento da aplicação quando julgada inconstitucional.

O SR. PRESIDENTE (William Woo) - Tem a palavra o nobre

Vereador Paulo Fiorilo.

O SR. PAULO FIORILO - Ainda nesse raciocínio do nobre Vereador

José Police Neto, há uma informação, a qual não sei se o procurador

pode trazer a esta Comissão. No caso de outros conselhos, esse é um

Então, na leitura direta, não compete ao Conselho aWtar a
o

.1. I I,	 t

aplicação da legislação tributária por inconstitucionalidade ,.h Vejam:

(N. It)
Se esta legislação foi julgada inconstitucional, tem de)s'er'afastada,

101 1• 1 4.0 "4,sim. Portanto, entendo que o maior problema esteja:"naconsolidação da
"

redação e não no princípio que levou a ela. NãONt o conselho será
1h4

nbrinarin	 aí-rir aacimobrigado a agir assim.
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grande entrave, porque o Conselho acaba posicionando-se, por exemplo,

contra, ou questionando a ilegalidade ou a inconstitucionalidade. É

isso que se pretende ao se propor o parágrafo.

O SR. ROBSON BARREIRINHAS (?)- Basicamente é ,isso. O

entendimento do Judiciário é que os conselhos administratiyos mesmo.t.	 -

que tenham a participação da

não é composto apenas por

Administração Pública. Então, não faria sentidd tÀ4Pre'feitura entender,

ais,. 12''

'II'O'
NI, hitt'

válida, e, no dia seguinte, a Proc9.p.dóç,ià., por exemplo, entra, na
41

Justiça, contra essa decisão. É um entrave contra ela mesmo.
T4

Então, ela faz coisa ( 1 1Vii.1§ada contra nós e não contra o

.11t	 •1I•
contribuinte. Se o contrib4nte perde no Conselho, ele tem sempre a

I I 	 l
1:4 1 . 4,01

opção de ir ao Judiciárip ,pontestar, agora, se a Prefeitura perde, ela

¡
4k.4

ot t k i	tt

tranqüilidadeVão. lé um receio desta Administração. É um receio que já

havia antes;) 11,de uma situação esdrúxula, por exemplo, de estarmos
10.

1 W 11,
vencendOT no Judiciário, ou já ter chegado no STF determinados casos,

1 "41'id.

com viteiria da Prefeitura, e o Conselho, por uma questão ou outra, tem

autonomia	 para	 decidir,	 afastando	 a	 aplicação	 por

inconstitucionalidade. Não poderíamos questionar isso no Judiciário.

Esse é o entendimento dele. Teríamos feito coisa julgada aqui,

administrativamente.

Essa é a situação que está tentando ser afastada. Parece-me a

redação traz com clareza isso. No caso de a norma ser declarada

Administração Pública. Então,

ilt
'' •	 4sociedade, - e é um conselhot-paritário,

`t k 0114‘14."
representantes do 5ibcó l são órgãos da

(t n

'	
.

por meio de um órgão dela,por meio de um órgão dela, que é Conselho, 4de° que tal norma não éque é Conselh6,Wque tal norma' não é

válida, e, no dia seguinte, exemplo, entra, na

rtlion!;Ii.
não poderia fazer, em»

1
tesel entrar na Justiça.

'ti.	 ‘ n 	 I
c1.1Aconteceriai "44,1orreceio da Administração. Digo isso com muita
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inconstitucional pelo STF, há duas possibilidades. Se for uma decisão,

num único caso concreto, na verdade, ela não existe. É sumula

vinculante	 ainda.	 Se	 for	 uma	 Adin,	 Ação	 Direta	 de

Inconstitucionalidade, aí sim, mas aí não caberia ser aplicada,, porque
t 

ivitt

a norma não existe. Ela é declarada inconstitucional (ipineeligível)
11.11'

qt",. 4kt,
não se aplica, não caberia falar.	 10~

•14"0114,'
Caso haja essa dúvida, há um recurso específico no

14	 4 ' 4 1 4
4k4,4t4

representante fiscal, caso haja uma decisão 4yoplie 4 contraria a lei
1 kt	 1

.1114, I L 	 SI

municipal. Há umrecurso do representante fisear sao plenário. Então, o

'l
4%

debate pode haver. Isso não está sendooPtirado do conselho. Se o
"4 ti,

conselho entender que aquela norma ideve àer retirada, sim, mas ele não

pode ter essa força. Quem podel ietik'ar norma do sistema jurídico é o

'
Legislativo ou o JudiciáriorNão pode o Executivo, por meio de um de

seus órgãos, afastar normas ipaYitão, o que ele vai fazer, se achar algo

J
"141
w°inconstitucional? Vm, tlutepresentar ao Executivo, a que está

ki 4)

g l • 44	 g n

subordinado, e ivest'ê tu Executivo contratará, por meio dos meios
10"1 41: 0'

democráticos, 1.a.o nidágislativo, para retirar normas, por meio de uma

1 4 4,	 4' n ,
outra leiA11444alguma coisa nesse sentido.

et
1	 40	 4 4 	 I.. 1 1 	 e
t;p ilsR. PRESIDENTE (William Woo) - 	 Tem a palavra o nobre

kIIII‘) 011'
g	 i

Vereador Francisco Chagas.

O SR. FRANCISCO CHAGAS - Acho que está claro em relação a esse

artigo. No parágrafo único, há uma dúvida permanente. Não está, a meu

ver, absolutamente esclarecida. Também não é suficiente para que

possamos deliberar, a posteriori, sobre esse assunto sem uma revisão,

não só quanto ao exemplo que deu o nobre Vereador Netinho, com a

revisão e uma releitura na elaboração dessa idéia.
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O parágrafo 20 do artigo 30 diz: "As (ininteligível) de

recursos intempestivamente interpostos (ininteligível) a inegibilidade

do crédito." "Não cabe qualquer recurso do despacho de negatório, de

1 ao recurso interposto, intempestivamente,

ido de reconsideração, no prazdeL quinze
4441,

(1,14t,de intimação da decisão slg.r;gida a mesma
A 111,_

OU

1 1	 1i
O que queria saber do Sr. Secretário? I Sera que não se trata de

Wt.'.111,“:11"
uma infringência ao princípio da amplá;Mdefesa, uma vez que fica

unilateral a decisão de impugnação, do seguimento do recurso, prevista
U4e.

l i nk t 4 gtna Constituição?	 1	 1 ,)
I

O SR. PRESIDENTE (William Woo) - Tem a palavra o Sr. Robson
1{

l:ks, k

Barreirinhas.	 DNt.jo k	 til

O SR. GEORGE:TORNIN(?) - Antes de o Sr. Robson responder, digo
I I 4i

que esse parágnAp 'due V.Exa. mencionou já existe. Está na lei
1(1'or ti, 	 ot

aprovada hojeJ4Bstal em vigência, da forma como está hoje.

Alguns. pontos foram alterados. Esse, especificamente, não foi.
O' 4 4 A qt

Esse Atum dado da lei 13.602, aprovada em 12 de junho de 2003.

Peço que o Sr. Robson explique o alcance dessa discussão.

O SR. ROBSON BARREIRINEAS - Esse caso impede um recurso ao

Conselho, mas pode ser pedido uma reconsideração. Esse é um caso

bastante objetivo e intempestivo. Está fora do prazo. A pessoa perdeu

o prazo do recurso. É uma questão aritmética mesmo. Se se passou o

prazo, perdeu-se.

seguimentos de impugnação ao

dias, contados da data de

ressalvando um único pedido	 Cúnico pedido de

autoridade julgadora e queautoridade julgadora e que verse exclusivamente,dbl*e a ausência

4Vt4inexistência de intimação ou contagem de prazo."4,,V°
%

verse

na Constituição?
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_

Por conta de uma questão objetiva como essa, tem de ser

autuado todo um processo, mandar para uma segunda instância, para ser

distribuído. Isso onera o fisco e acaba dando margem a recursos

meramente protelatórios.

` 1 t	 -

à
objetivo. Não há cabimento levar essa discussão 'simplória ao Conselho.

1:4„ 4,go
Isso não impede nunca que ele irecOh.a ao Judiciário em última

4 11 44 	 11,

análise. O que tentamos aqui 0 6 evitar um . recurso meramente
11:11

t	 "
protelatório. Imaginem! Só o Aâmite para a segunda pode demorar

a contagem do prazo está errada - essa é uma quelstwi4aritmética - oua contagem do prazo está errada - essa é

que ele não foi intimado na

meramente prorelawrios. 	 +1,t,,
I	 ' Ti ti4'

t st,
O que o cidadão poderá fazer? Caso tenha entrada l com +recurso,410,

144, 4 x $	 ,
intempestivamente depois do prazo, só vai poder alegar, duab,colsa, que

i)

i k4	 1)41aue ele não foi intimado na decisão anterior."Isso é bastantedecisãoque ele não foi intimado na decisão anter .ion." Isso é bastante

para a segunda pode demorar

- OU

i)
semanas, com distribuição e gUdO mais.

1 . 1 	4	 1

Aliás, todo recufsd , lajdministrativo suspende as atividades do
lvwv

crédito. Cada mês que, sei passa, com recurso indo para cima e para
t	 4

baixo, são mesesiOa t rdenos que temos para cobrar depois judicialmente,

%
h	 ,1

'
protelatórioh ino caso muito específico e objetivo, que é a contagem de

II'
1:

prazop ol 	 ,0$
oi N 40'

Nw 011ualquer outro argumento que tenha contra a decisão, aí sim,

ri)441110°eventualmente' , em p devido crédito. Isso é apenas para evitar recurso

44	 7
W

) 1)0
mited devido crédito. Isso é apenas para evitar recurso

pode subir(?), mas com relação à intempestividade, não.

cabimento, e como o Sr. Secretário já disse, já existe.

nenhuma novidade nesse projeto de lei. Aliás, tal projeto

Não haveria

Isso não é

consolida a

legislação anterior, para evitar a duplicidade. Então, assim é

repetida uma série de coisas que já existe na legislação.
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I .0
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1,0
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O SR. FRANCISCO CHAGAS - Ainda sobre o PL 117(?), a questão

que gostaria de dirigir ao Sr. Secretário é com relação às impugnações

em segunda instância. Somente deverão ser precedidas se houver

recolhimento no valor de 30% da exigência fiscal.Lscal.

adotado

O SR. GEORGE TORMIN - Na verdade,

segue uma tendência que vem sendo

tanto de Estados, de municípios, e ekpecificamente aqui, notributos, tanto de Estados, de municípios,

; nos espelhamos na legislaçãocaso, nós nos espelhamos na

de 30% do valor que

C41,,
4	 kir° 4'

itante?	 X(' f#

b4:4:1
nobre Vereado0 Ne'ssa medida

l
, t,	 41

í Oro, )
O POr e9;.,ii:Inis t conselhos de

legislação

V.Exa. não considera um valor exorbitante?

lb
1 1 #	 4

apenas o recurso protelatórioe i para ganhar tempo,

v,
n A	 11, A.

om t k1t
federal!

10°
Para o Conselho de Contribuintesêxiste esse depósito prévioL1~	 C#7#7,

[ t i	 i

está sendo reclamado, como forma
n 44,

tp . 'kmé

yinexigível o crédito tributái.io,
.1

1! $1., xiur

A qualquer monlent04 como bem disse o Sr. Robson, pode-se
I	 .1#

.4
Justiça.necessidade de ele permanecer na esfera

44
41 11

administrativa, sevt'êm certeza de que vai ganhar e tudo mais. Então
4( 1 1	 ri glt 4 	11

ele pode ir pi.éleu esfera judicial. Contudo, se ele quer continuar na

esfera administrativa, para minimizar esses recursos protelatórios,
4tt"lit

estamos k4pedindo esse depósito de 30%, que é exatamente o mesmo
iihowx To'

percentúal exigido hoje, a nível federal, para os recursos dirigidos

ao Conselho de Contribuintes, no Ministério da Fazenda.

Então, estamos aqui seguindo essa tendência, e o percentual

que está sendo proposto aqui para o Município é exa

está sendo praticado pelo Governo Federal.

O SR. FRANCISCO CHAGAS - Ainda em relação

inexigível

A

entrar naentrar na Justiça.

mais. Então

ele quer continuar n

é exatamente o mesmo que

ao mesmo tema, no

parágrafo 2°, no artigo 43, é previsto que será dispensado o
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recolhimento do depósito, se for inferior ao mínimo fixado pelo

Secretário Municipal das Finanças e Desenvolvimento Econômico.

Gostaria de saber, primeiro, qual será o mínimo fixado e quais

os critérios a serem adotados, para se estabelecer esse mínimo:4
pt4t,

O SR. GEORGE TORMIN - Obviamente que aqui já exijáktektp,artigo
l' i lw	 kk.6°, em que a pr6pria Administração vai estabelecer.. o Nele t já existe

i s	11
um requisito, para que a Administração Tributária.. não executará

procedimento fiscal, quando os custos claramenteàurem a expectativa
41 A.

mote 4,de correspondência do benefício tributário, lidónforme o exposto no

regulamento.	 o '1411141.
I

414) 4	 k
Recentemente foi aprovado pela Câmara uma remissão de dois mil

'1'444,V 4reais. Após análise, chegou-seepnclusão de que processos abaixo
ti

 14

desse valor teriam custo ad
II,

rnistrativo superior ao esforço para o
v k 	 p

/Irecebimento daquele créditoNEntão, foi definido, por meio de estudos,

supor que

sejam dois mil 111 ieaIs. Vamos estabelecer que para processos abaixo de

	

(4	 kl,
dois mil (reais, não vale a pena termos esse contencioso todo. Então,

'I!	 0 0 ' ItI.possimellíente abaixo de dois mil reais não haveria depósito. É claro
Él nk '40

)

que todos esses limites, até por exigência da própria Lei de

um requisito, para
40 14 1 11

44.	 o404",11
executará

procedimento fiscal,

o exposto no

regulamento. ... o

Recentemente foi aprovado de dois mil

reais. -
Após análise, abaixo

desse valor teriam para o

esse teto. ,...1'tirir i I,

	

(t,	 11
).	 ,1	 110

t;
t o 	 4 n o, 1	 .Aqui vamosvseguir a mesma linha de raciocínio. Vamos

4 1 11
11)L ktá,

Responsabilidade Fiscal, que temos de estar, com

para estarmos abrindo mão de receitas, terá de

estudos técnicos, elaborados por Finanças como

muita justificativas,

se feito com base em

também pela área de

orçamento, para definir esse valor, mas a idéia aqui é que se

estabeleça um limite mínimo, a partir do qual não será dado
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•	 já

seguimento, pelo menos em segunda instância administrativa, desses

recursos, essa é a idéia.

O SR. FRANCISCO CHAGAS - Eu compreendi, agora, o problema é

que o artigo 43, no parágrafo 2 0 , diz que o depósito de que 4,trata o
'Iti„

o `ktt
parágrafo 1° desse artigo será dispensado quando o seti„i.) .alor for

'

inferior ao mínimo fixado por ato do Secretário MunicipalMd Finanças.1 
I t 1‘,1111.

Então, supõe-se que o secretário terá autonomigo " ,p8..a definir esse
j

mínimo. Está aqui claramente exposto no artigb / 'Mê'diante isso o que

/

n xt

gostaria de saber é, primeiro, qual o crilténio d adotará o Secretário
tt

'144 44eil

para definir esse mínimo?	 II 1,0141.

	

( 1 k 	 If

	

.1	
4	 1

O SR. GERORGE TORMIN - Veja, todOs os atos administrativos têm

.	 101 4
de ser fundamentados, têm de ter' IUMãtjustificativa. Eu explanei que um

	 	 `140
dos motivos seria aqueles de pequeno valor em que não valeria a pena

IIt' l 	Iki14.4#
manter uma estrutura itca lke,tuncionando para análise, parecer com

1 , 11
1,11

.11.1;1
reuniões de plenário para, estar julgando processos administrativos de

1	 '1

baixo valor. Entao
M
 Wprincíp io 2 mil reais seria o mesmo patamar que

Iol, I	 oI 

já aprovou naç 1a ra.11014°
'1k

Pode i- se também estabelecer um outro limite. Estou imaginando
It, egth

.:11.situaçoes Lque confesso ao senhor realmente ainda não analisamos as
h0;II/ 10'

hipótehé/s que poderiam se valer. Mas, por exemplo, os pequenos

contribuintes que têm dificuldade de contratar advogado e teriam de

aplicar 30% do valor causa, pode ser para os pequenos contribuintes

assim entendidos, talvez, as pequenas empresas de faturamento até 1,2

milhão de reais por ano, que esses também sejam _dispensados.•Estou

apenas imaginando situações. Todas elas são fundamentadas e objetivas.
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A manutenção do controle desses créditos em bancos também

demanda uma estrutura, um controle, tem um custo. Então, pode ser em

determinados valores, para valores baixos, vamos supor até 40 mil

4

determinação.	 I!	 s
it él

•14 N. 	 INfIt

Então, todos os critérios que,0vão;Oser analisados e definidos
"4 1

4
pela Secretaria de Finanças serão Rublicàdos e observarão os critérios

tí,
e as diretrizes técnicas e administrativas que melhor seja adequada

'4	 1'
4 O4

àquele tipo de situação. Essá é t a idéia que está aqui colocada, que em
s t t	 j)

t!4,
determinadas situações,,,ertOde lterminados tipos de contestações, possa

3:8n11'
abrir mão ou deixar l d nple exigir esse depósito. Permitir essa

1 le

possibilidade, sd nadvtitiver esse parágrafo é 30% e pronto, tanto faz

ser o pequenol ipullio l grande, a ação que seja, a Administração perdendo

ou não. INè 4 dizer, abre-se a possibilidade que em determinadas

" n •
situações possa abrir mão desse depósito. Só isso.

Ithr0"41;V
400 SR. FRANCISCO CHAGAS - O senhor concorda comigo que com a

manutenção desse parágrafo dá um poder discricionário ao Secretário de

Finanças imenso e que a partir de então, dá liberdade para julgamentos

de subjetividade muito ampliados, até pela sua discrição de casos, de

situações. O senhor não acha que dá um poder muito grande ao

Secretário de Finanças? Não só do ponto de vista-da sua deliberação

reais, que seja dispensado em determinadas situaçNp que
144,,

0 *4k
sistematicamente os contribuintes estejam ganhando aquel&k ktipo delyi	 é

** n .

ação, vamos supor que seja dispensado nesse caso de processo
t	

. É claro
V 11 144 

4 $ $1 "t41.
que nunca será um critério individualizado, •OiSso nunca porque

(	 d' 4 1 41

personaliza o ato e é inconstitucional. Eu tez Ao vetêJ/ ser impessoal na
1	 41

.014.444b.

pela Secretaria de Finanças serão critérios

e as diretrizes técnicas e melhor seja adequada

abrir mão esse depósito. Permitir essa
4	 t.

I 1
(h.	 •1,
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• r,

subjetiva, mas da extensão das definições, dos critérios que não são

objetivos para essa decisão?

O SR. GEORGE TORMIN - Veja, algumas decisões são realmente

discricionárias do administrador público, essa é a dec"encia da
'144,

0”kkadministração pública. Obviamente se a Câmara julga' qiiel seria

i't4.14R
interessante colocar alguns parâmetros de análise, 'eu41,iião veria

ilt./

e,1,1
.	 ,	 ot .p, •

Eu não veria

que me ocorreram

definição dessas

9.
141
0)"ti

Em hipótese alguma, nãb 'pensamos quando redigimos isso que
'IN

,11).
seriam casos individualiza:dos, que para esse contribuinte está

1 nn 	 i)
1 14	 'Nigl

dispensado e para aque4etiião está. Isso não pode. Fere princípios

constitucionais. Isso l nuncã poderá ser feito, mas se a Câmara julgar
•ki

IN

	

,0	 t*
por bem definir ipurdlarear melhor esses limites, acho que essa é uma

prerrogativa importante, porque senão será sempre 30%, independente de

1 ; 4 1	 11'
qualquer 0.4tYa s coisa. Fica até mais fácil porque não haverá decisão

1 1 , ‘tkt t,4

et	 o,'
nenhuma lá ser tomada. Seria o que está na lei, 30% e pronto.

quoti4v

4 ;0 0 que se imaginou é que em alguns tipos de situação possa se

abrir mão disso. Se a Câmara julgar por bem colocar esses limites, em

que situações isso pode ocorrer também não veria problema algum.

O SR. PRESIDENTE (William Woo) - Tem a palavra o Vereador

Paulo Fiorilo.

O SR. PAULO FIORILO - Sr. Presidente, só tenho mais duas

questões. Primeiro, no artigo 12, o parágrafo 2° diz: quando o volume

problema em

problemas. Os exemplos que

neste momento que possivelmente

colocar alguns parâmetros

situações.

função da situação, do porte do contrib,uinte.

'It
as parâmetros delimitadores desd

4
á Wáõ. Eu

1, 1	 11

.1 1" 14,), d
; exemplos que mencionei aqui saou'os que me

it,

P que possivelmente serãoou ilizados na definiç
01	 4

/ 1h	 /

Podem-se
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legais

é uma das formas legais de

Então, é um instrumento

de contribuintes. Por exemplo, no caso da declaração

serviços. Estamos até prevendo aqui, hoje o contribuinte
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de emissão ou a característica dos autos de infração justificar, a

autoridade administrativa poderá determinar, conforme disposto em

regulamento, a intimação da lavratura de auto de infração por edital

 
440

Eu queria entender um pouco do Poder ExecUtiv n

Cidade, sem a precedência da igtimação
( 1 1 .4tkt ‘ , 0	 t

II ou III 	 . 4)44lop

t l4t, 41,

pouco do Poder Executivo, qual a

é que por

so. Então,

queria entender um pouco qual a

,441(#0
O SR. GEORGE TORMIN - Bem, o ledààl é uma das formas

tttt

I4,l b PI.
II ( I

1	 I
4	 1
14'

0 SR. GEORGE TORMIN 1 eiBem 0
: o edital

114,o/
se dar ciência dos ats1 âdministrativos.*T !r

41	 dakgitl•
normalmente utilizadq 'tanto na área de admi1

 1.

,

44 1 	 1,1 4	 h .	 .
em outras áreas da admnistraçãi	 o pública.

4,40111 1 À off

Especi&icalkiente neste caso, ex
i1J4

adrninistraçao
%
 ( (tributária em que ela tem um

em quantidade
1„014)4v.

eletrônica de

declara quanto deve, todo mês ele declara para a administração

tributária qual é a sua dívida do ISS. E por incrível que pareça é

absolutamente comum ele declarar que deve determinado valor e não

pagar aquele valor. Ele declara que deve e não paga. Não há nenhuma

sonegação, ele declara que deve e não paga.

publicado no Diário Oficial da

prevista na forma dos incisos I,prevista na forma dos incisos I, II ou IIIII ou III.

H:,1)
intenção desse texto, principalmente porque a dúrida'aqui

IN

1/.
edital publicado em Diário Oficialial sempre dificuleW o

1	 '1,41

intenção nallelaboração.

aces

...B14

se dar ciência dos

O SR. GEORGE

de administração tributária quanto

em outras pública.

neste caso, existem algumas ações da

.1:
o' ‘it,".4

em que ela tem uma abrangência muito grande
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Nesses casos, são identificados alguns milhares todos os

meses, qual seria o procedimento normal e corriqueiro? Você pegar cada

um desses contribuintes e lavrar um auto de infração para cada um

contribuintes, ir lá e entregar para cada um. O
1114,

,4' "1
a estrutura administrativa para se fazerk t isso, o

tkktos
141.

de um débito que o próprio contO.b‘ght declarou
I	 I)

1
114k.

1	 '1 4I /	 I
a ul t, 4t41

tributária ou dispositivo legal em que se possaJu por edital, dizer que
iiilt

144,, tletg
tais contribuintes declararam dividas juritiámiao ISS, por intermédio de

4 11íIt	 I

declaracão. não recolheram e considerem-se intimados. Seria uma
y11.,

intimação desses autos de infração'.1 Muitas vezes são valores muito
kt1

O
pequenos que não justificariSi 'bsse custo de notificação individual de

d

cada um dos autuados. Entao i, essa é a idéia desse artigo para dar

01"%11
maior efetividade, maià„eficácia à administração tributária.

. i 	 tI.

O SR. PAÚLp'FIORILO - Só uma dúvida, isso também não poderia
kl (1t	 ot

trazer mais difIcadades para o contribuinte ou para que ele tenha
III

tacesso a essa itlavratura da intimação?

4 11	 ,t1	 111
,v4 $:9 pR. GEORGE TORMIN - Desculpa, eu não entendi.
ton 10

4 10 0 SR. PAULO FIORILO - Se não dificultaria o contribuinte na

informação visto que os itens 1, 2 e 3 são formas de comunicação

direta ou pessoal. Uma é pessoalmente, outra por via postal e meio .

eletrônico. E nesse caso do parágrafo 2°, se isso não dificultaria a

informação chegar ao seu destino.

O SR. GEORGE TORMIN - Veja, não estamos abrindo mão da

comunicação direta ao devedor. Apenas estamos dizendo o seguinte: não

desses milhares de contribuintes, ir

senhor imagine qual a estrutura admir

custo administrativo de um débito que

que é devedor. Então, a idéia é que nessep". dasos 'haja essa

configuração de grande quantidade de devedores iNsobre a mesma baseconfiguração de grande quantidade de mesma base

declaração, não recolheram intimados. Seria uma
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há necessidade da precedência dessa intimação pelos meios

tradicionais, quer seja pela ciência pessoal ou por via postal ou por

via eletrônica. Estamos dizendo o seguinte: hoje publicamos no edital,

está todo mundo cientificado e soltamos as mil cartas para cada
114,,

094,,contribuinte. Não estamos dizendo que a notificação4 1 Ror4 1 edital44,
kt

substitui as outras. Apenas não preciso esperar ter 	 de todo
tv '1

4#1,tit;.
mundo, garantir que todo mundo recebeu, não faz sên ip,sio. Eu solto as

sem a eficácia

de notificação

O SR. PAULO FIORILO - Ainda uma '413tra questão. Artigo 55 e 54

tratam do conselho. No 55, o artigo I define quetratam do conselho. No 55,

por seis conselheiros, sendo vkOswrepresentantes da
„ 11,01

;	 4
representantes dos contribintes. No parágrafo 3°,

11"11
dos contribuintes pol-táges de diploma de título

' 1 4 4 4t,,notório conhecimento 'de matéria tributária. indicé
4q v r

-J°11representativaqlda.categoria econômica ou profissional. Serão nomeados,
pelo prefeito5 1 é óbvio, na forma do regulamento. Cada conselho é um

4 0 404,
J+ I!conselhàr no projeto anterior discutíamos o conceito daquele conselho
‘10

e aquigitemos outro tipo de conceito. Mas a minha dúvida aqui é se não

é muito vago a história de entidades representativas de categoria

econômica ou profissional. Se não seria possível uma emenda para

precisar o que pretende o Executivo quanto ao representante.

O SR. GEORGE TORMIN - Vereador, aqui esse é um parágrafo que

veio da lei anterior, a única diferença em relação à lei anterior é

que os representantes dos contribuintes seriam nomeados pelo prefeito.

intimações
I MI `{

, dle publico. Pode ser de forma simultâhçàsas
1 1 "b	 di

1)"

ção para efeito de cobrança. 	 ""'Mbpara efeito de cobrança.

por seis conselheiros,

14 t n

'011

constituído por quatro câmaras (dulgadoras efetivas,
h

dos

representantes dos

4 n ,.111

diploma de título

No parágrafo

que o conselho será

as, composta cada uma

da prefeitura e três

os representantes

ulo universitário com

tributária, indicados por entidades
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Aqui estamos dizendo o seguinte: serão nomeados pelo prefeito e

indicados por entidades representativas. Quer dizer, estamos apenas

colocando que serão entidades representativas dos contadores, dos

advogados, que tenham como regra geral conhecimento da área, lgas eles
1$11,

Yé que vão indicar as pessoas. Não será o prefeito que i&a. escolher,

(1,14
será sempre indicado por uma entidade de classe„deo lpessoas com

notório saber.	
t I t ft

itAt 4
'

Então, está se "abrindo mão" um pouco da4 1413êrdade do prefeito

I

1

n

em escolher. Ele vai escolher dentro de um
t

a! .Wistá tríplice. Depois da

411/1
regulamentação ele pode colocar que a WAB. indica três pessoas, o

tlt
prefeito escolhe um, o conselho 

10

h regidhal de contabilidade também
'114,

escolhe três, ele escolhe um, Oaálas indicações serão da sociedade
!

4kt,gi
para o prefeito. Aqui é umrhuestão de modus operandi, mas é muito

fl	 1 1 	 14.0
parecido com a redação srig,íhal também.

froi4J1
O SR. PRESIdENTRO (William Woo) - Com a palavra o Vereador

"
Francisco Chagas,0	 110

isik;111:

O SRA?RANCISCO CHAGAS - Sr. Secretário só queria retornar a

'11k
um artigo:wara que possa explanar um pouco mais. É o artigo 48 que

g$	 ‘al n

tratawdliseguinte: exarado o relatório e voto, o "recurso deverá ser
1.01 4

apresenVado à Câmara para julgamento na forma do regimento interno;

Parágrafo 3 0 , a decisão contrária à fazenda municipal deverá ser

objeto de intimação pessoal do representante fiscal e estará sujeito a

pedido de reforma com efeito suspensivo nos termos do artigo 50 desta

lei. Eu queria que o senhor falasse qual é o objetivo desse artigo e

parágrafo e se issó não seria extensivo ao contribuinte, ao cidadão.
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O SR. GEORGE TORMIN - Na verdade, esse representante fiscal é

representante da Fazenda, de finanças, é um funcionário público. O

artigo 50 são exatamente aqueles casos em que o conselho achou por bem

afastar a legislação tributária ou por inconstitucionalidade ou
Iy.-,f' / SI Iilegalidade. Então, nesses casos em que o conselho, mesmcn colocando

4W '
t14.

aqui que não pode fazer, mas caso ele faça isso,, t têirt4-'de ofício
014,,,j.

representar ao representante fiscal que fará edbe l í k recurso ao seu
tlak,1 $ % ,	 siTsuperior com efeito suspensivo, porque nesses càsbsrcomo bem explicou

441%

o procurador Robson, a administração publica 	 podepode correr o risco
I I 	 il..

1;4 , 14,0
de que o conselho administrativo s'ventia a prejudicar toda a

administração pública com uma decisão isolada daquele conselho. Então,
1:41t

nesses casos, previsto expressarierite no artigo 50, o conselho tem de
I Wrepresentar para o represené2ite fiscal, que por sua vez, vai levar

.1 1 	 i-14, 14,0essa decisão aos seus supetibres com efeito suspensivo.
44

O SR. FRANCISCMEAGAS - Suponho que obviamente os senhores já
'e.

haviam raciocinado l s'óbre isso, em que hipótese uma decisão poderia, 4 	 1,

contrariar os'4xIteesses do município. Obviamente quando foi feita a
11

elaboração$
4t

0." projeto os senhores refletiram sobre isso. O senhor
j o s 4t t, 'ah

I V 1$poderia llidar um exemplo de uma decisão que poderia prejudicar o
qw0",'"r

município?

O SR. PRESIDENTE (William Woo) - Com a palavra o Sr. Robson

Barreirinha.

O SR. ROBSON BARREIRINEA - Na verdade, não é prejudicar o

aqui que não pode ofício

ao seu

superior com efeito bem explicou

já

município, como uma decisão é afastar a aplicação de lei por conta de

eventual inconstitucionalidade. É aquela situação que estávamos

discutindo antes. É o inciso II, do artigo 50, se a decisão do
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conselho contrariar o posicionamento jurisprudencial já consolidado. É

o caso da decisão do conselho ser contrária à Fazenda e a Fazenda

estar ganhando no judiciário. Nesse caso, o representante fiscal

recorrera ao rlenario aa Lamara.	 414

14Ãt

Isso é porque as Câmaras são formadas por seis congeheiros,44410,
114.„

só que com quatro conselheiros já é possível haver julgamento. Então,
#.•

44h40114.'
em tese por conta de quatro conselheiros, se não houver essa cláusula

01.,

• 1,aqui, você derruba o IPTU da cidade de São 4 pâti (5 e deixaremos de
1t

.14.4.
i 1 "4111arrecadar o valor correspondente.	 r 9

Ixto
Então, para evitar esse risco financeiro, existe um recurso

V f k k

para que determinados assuntos mai.s delicados sejam apreciados por
II

todo plenário do conselho. É issdl."1;1I
.%1Itkteo t	 II

Se houver uma decisa&Logue afaste uma lei municipal para uma
f/	 1 1 	 1ti ' 1401

câmara do conselho op. 146R. essa decisão contrariar entendimento
40~

jurisprudencial dos th.iniglis judiciais, o representante fiscal deverá
11 1 11)o- i ' l e	 1e

recorrer de ofíiopara o plenário. É só isso que diz esse
s"N

dispositivo.
1

likidii4:11
15	 11.

0
C9rvâp1ação à intimação pessoal, essa é a regra do jeito

a 	 41‘4111
tt h	4,

processual.PA Fazenda Pública é sempre intimada pessoalmente no âmbito
Ition 41r

judicial, só transportou aqui. É uma defesa do interesse público para

que a Fazenda Pública não seja prejudicada por algum problema na

intimação por carta ou algo assim. Mas é algo que já existe na

legislação processual.

O SR. PAULO FIORILO - Queria tirar um dúvida do artigo 77, que

diz que a análise da consulta e sua resposta serão realizadas por

unidade da Secretaria Municipal de Finanças na forma estabelecida por

recorrerá ao Plenário da Câmara.
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ato do titular dessa pasta. A minha pergunta é: o artigo 76, da Lei

13.602, era muito mais amplo no que se referia à consulta. Por que na

elaboração desse projeto 617/2005 houve uma supressão dos vários itens

que o artigo 76, da Lei 13.602 já previa?	 41%.
41,

(NÃO IDENTIFICADO) - Se não me engano, esse artigg.,Wexistia
90P

4.,na redação original e esse artigo 76, que o senhor ul mericionou, está

	

A F '	 I	 (h,‘ht,fhtehst;
mantido na íntegra.

I 11 I!

. 11.	 #

O SR. PAULO FIORILO - Mas os itenS,1G 151 não cumprir os

off:N
requisitos da lei; II, formulado por quem houVO'sido intimado cumprir

14	 'ta&
a obrigação.	 4p to 4.

t i " f}
(NÃO IDENTIFICADO) - Desculpe, êque no 77, no anterior, dizia

!II.

o seguinte: a resposta- consultrbdippete ao diretor do departamento

41)incumbido a administração :loilhtrinuto. Essa era a redação anterior
I

le l, ' 4 1, id

desse artigo 77. O que pOsi :bolocamos é que a análise da consulta pode

ser analisada por u4151ta4es da Secretaria Municipal de Finanças, na
,,, kt

forma estabelecidáxOtlato do Secretário Municipal de Finanças. Aqui é
4kir

porque a lei 'vinculava isso ao diretor de departamento incumbido na

administraçao h t do tributo. E estamos fazendo uma reorganização

.1	 f'
adminisativa agora que não vai ter esse formado de diretor por

101 41

tributa; será por função. É uma reestruturação. Então, estamos

escrevendo o que estava escrito antes, só que de outra forma.

O SR. PAULO FIORILO - Então, esse diretor de departamento

deixa de existir na nova reorganização que vocês vão fazer?

(NÃO IDENTIFICADO) - É porque não é mais diretor por tributo,

porque agora vamos reestruturar por função. Hoje, existe o

departamento dos tributos mobiliários e dos tributos imobiliários. Vai
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decreto ou é uma

reestruturaçãode

de Finanças.

Freitas,

gabinete

Cristiane Dutra, do gabinete do

• •	 Fol a°61.	 041,41,

a/Ma/ia	 .	 /
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deixar de ser isso, vai ter um departamento de arrecadação, um de

fiscalização e um de análise de julgamento. Vai ser por função, não

vai ser mais departamento por tributo.

Então, é em função disso que criamos a mesma coisa 4 de uma
I	 I t 104,,

forma diferente. Permanecerão as unidades responsáveis pela
•4	 •

41

â administração tributária e sempre a consulta é privatiyr eA-inspetores
. 1 :‘‘ 41

fiscais, da carreira de inspetores fiscais. Isso.Vé hor lei e sempre
11Y1

4 n

será um inspetor fiscal que vai fazer essa anállsèti-
dm k t 	 1

1 11	 80"

proposta que será debatida no Legislativa'?

(NÃO IDENTIFICADO) - brá.O:t(é uma propostait

interna por decreto, é estru	 ihterna da Secretar

Itt0"0.
presença do Sr. José4Antônio de

Estima; Adalbertônio Batista,

I I/1 114t #JVMarilofa Manesco?tiderança do PT;
41.	 13/44

Vereador Paii11O1Fiorilo.JJ
I t W /Ir

vtl *ao há mais oradores inscritos. Dou por encerrada a primeira
(kdo"ki"

audiêntiJa pública do PL 617/05, do Executivo, que dispõe sobre o

processo administrativo fiscal e cria o conselho municipal de

tributos. Encerrada a presente audiência.

Tem a palavra o Vereador Paulo Fiorilo.

O SR. PAULO FIORILO - Sr. Presidente, tendo em vista o

adiantar da hora, são 14h52min, e a sessão terá inicio às 15h, sugiro

a esta presidência que transfira esta audiência para outro dia, outro

0 SR. PAULO FIORILO - Pela oportunidade', oO SR. PAULO FIORILO - essa reestruturação

está sendo pensada na Secretaria e vaD:Vser porestá sendo pensada na Secretaria

proposta

por

interna da Secretaria
0 1	 I

P
O SR. PRESIDENTECXWilliam Woo) - Gostar'1'1:011O SR. PRESIDENTE)'NWilliam Gostaria de registrar a

do gabinete do Vereador

do Vereador José .Aníbal;

`1!1.

o conselho municipal de
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horário para que possamos debater os projetos que ainda estão na pauta

e que não foram apreciados nesta audiência.

O SR. JOSÉ POLICE NETO - NETINHO - Sr. Presidente, insisto que

iniciemos porque o próximo projeto, salvo melhor juízo, spo que

extingue a taxa de resíduos

sociedade que nos acompanha

sociedade, tão debatido no

debate da Casa.

IR'4‘t
O SR. PAULO FIORILO - Sr. Presiderie4) 1 44d / Vereador Netinho tem

%I N§ leni

toda razão, aliás, um projeto defencilidtlordurante campanha eleitoral
1 011 1 	 ti,

4
pelo Prefeito José Serra e esta Case tem Ide debater na sua totalidade,

t, ortt,
#f

com profundidade, até para quelá Secretaria apresente quais serão as

e	 '41r

	

compensações.	 0"41h

,,,	 d;
.1	 I

O SR. JOSÉ POLICEjNiTO - NETINHO - Sr. Presidente, já é o

U 1,10"1'início da audiência publica?
4t.• la	 ‘k

O SR. 4PAULO kt FIORILO - Se o senhor puder ouvir o meu

encaminhamentoi tiO ,Portanto, sugiro e insisto no meu encaminhamento,

tendo em ,tv,ista que só temos mais sete minutos, que ao contrário de
tr1

(‘ 4,1:	 41darmoslinicio e interrompermos em seguida, até porque tenho certeza de
lkoon s'44'

4:1que effi u sete minutos o Secretário teria dificuldades de apresentar um

projeto tão importante para a Cidade e de tão amplo alcance, insisto

1 #141'4 1 11
sólidos domiciliares. E achooquelwgrande

IP 

4o r 	'
" 44espera esse início de debateteão'dito pela

4 t if

processo eleitoral egt".ã9 necessário no
I;	 44 1 4

n Ritt,
.4

Ik	 k n

compensações.

Presidente, já é o

no encaminhamento para que possamos

não só na apresentação inicial.

O SR. FRANCISCO CHAGAS - Sr.

iniciar o debate na

Presidente, quero concordar com a

totalidade e

proposta de encaminhamento do Vereador Paulo Fiorilo por duas razões.

Primeiro, porque é um assunto de extrema relevância, foi pauta e
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objeto de discussão durante o ano inteiro de 2004 e será também neste

momento. Observando, a rigor não temos nem quórum e seria

importantíssimo que um assunto dessa natureza e dessa envergadura,

pudéssemos discutir com a presença de todos os vereadores da comissão.

111 .O SR. PRESIDENTE (William Woo) - Visto a impor,r40. ,a: do PL

vs,
628/05 e com a extinção da taxa de lixo já prevista t n íibrçamento da

Cidade, dou por aberta a primeira audiência pública do PL 628/05, de
010 4k t it,I/autoria do Executivo, que extingue a taxa: k k I de"resíduos sólidos

Ltt l',4/ 1 1 11 "domiciliares, TRSD; concede isenção de co4Lripitição para custeio dos
I:te,, , •Itlit

serviços de iluminação pública, Cosipe) , nod„termos em que especifica;
(04 44, It.

altera a legislação tributária municipal e dá outras providências.
1•Itt,

Aberta a primeira audiê0.4 1 .1pública do PL 628/05 e suspenso os
It

.k1,1 4$1.~
trabalhos para a abertura tla Lretiniao ordinária. Os trabalhos serão

t'l

	

1 . .	 'No

	

reabertos posteriormente	 encerramentoencerramento da sessão desta Casa.
I"„

	

!MI	 '
Suspensos os trabalhoikfla„,audiência pública na data de hoje.

4t	 4kt
4tt te,1

Of
44.”- Suspensos, os trabalhos são reabertos.

4
11

, 
1

1
41

11,
.P

of • 	 41.
ir 10,11R. PRESIDENTE (William Woo) - Reaberta a audiência pública.

Passe~ à primeira audiência pública ao PL 628/05, de autoria do

Executivo, que extingue a taxa de resíduos sólidos domiciliares, TRSD,

e concede isenção da contribuição para custeio do serviço de

iluminação pública, Cosipe, nos termos em que especifica. Altera a

legislação tributária municipal e dá outras providências.

Tem a palavra George Tormin, Secretário Adjunto da Secretaria

de Finanças do Município de São Paulo.
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deA partir

O SR. GEORGE TORMIN - Sr. Presidente William Woo, senhores e

senhoras presentes, esse projeto de lei, na verdade, promove uma série

de alterações na legislação tributária municipal, dentre as quais

destacamos a extinção da taxa de resíduos sólidos domiciliares, a

r 
conhecida taxa de lixo, a partir de 1° de janeiro de 2006.(0

Esse compromisso foi assumido pelo então candidatO •dosé Serra,0 ,	 6)	 41

414

nosso atual Prefeito, e essa extinção já havia sido l%lincluida na LDO
4041

$4, 4 4 ••'para 2006 e na proposta orçamentária encaminhadà 4 aêhta Casa. Com esse
Ilt,

projeto de lei estaremos, de fato, extinguirlaN"bobrança dessa taxa.

, 140
Outro ponto que merece destaque,e . a concessão de isenção

-	 -	 -	 .	 4,

iluminação pública.

Dentre outras

IPTU

exercício

isençãD e ficou um hiato não coberto pela

cumprindo agora.

ExilaFe uma série de itens regulamentando a emissão de cupomsérie de itens regulamentando a emissão de cupom

fiscal' 5. 1(!of emissores de cupom fiscal, cuja obrigatoriedade foide cupom fiscal, cuja obrigatoriedade foi

alguns controles, algumas penalidades pela não utilização do emissor

de cupom fiscal.

Dois pontos também merecem destaque. Duas solicitações do

parcial

tributários de

	

1) 4 	 /4)
k1s

ir ' 4 4 	 4,1

r .1141V41 .	• 1

definida!, recentemente, por um decreto do prefeito. E estamos criando

legislação

da Cosipe para

fiscal de

e outras mediaà,
4 4 	 On =$I#

IPTU para templos

de 94,dAté 2(
't

2 O O .-ihá isençã n
ti4( 

ir-,

tt,(1
o li L 	 1'

4.e tamolegislação quel e;tMOs cumprindo agora.

contribuintes (pie residem em logradouros sem
4

4" 1"44 i 11
)

rlediaà. destacaria a remissão de créditos

2003 já havia sido feita essa remissão.

religiosos alugados, relativamente ao

em logradouros sem

serviço do município de São Paulo. Esse fórumfórum dos prestadores de

é composto por diversas entidades representativas de várias categorias

profissionais. Foram solicitadas anistias de algumas infrações, de
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4 Y/4'
Outro ponto é a remissão de crédito tributário, ISÇIde,dança,

1441 n144:4
óperas, concertos, balés, espetáculos teatrais e fixanpld,a 4elíquota de

I) 15
2% parapara esse setor. Era também uma demanda hiptóripa do setor de

4‘t '1111
espetáculos, de teatro. 	 n4

4 th l t.

algumas multas do ano de 2003-2004 em função da aplicação de algumas

penalidades à época. Houve alguns problemas de aplicação da legislação

e estamos acatando essas sugestões apresentadas por esse fórum de

prestadores de serviços e inserindo aqui.prestadores de serviços e inserindo aqui.

o

Essas seriam as medidas principais I dpi-ojeto de lei, dentre
4 1 	 01)"

outras, mas, de uma forma geral, essesP 'g5: 4;eo regulamenta, de forma
.1141t

It

mais clara, a nossa legislação tributáriamunicipal.

I	 111	 14
O SR. PRESIDENTE (WillielMilWoo) - Gostaria de registrar que o

‘41
4"V

compromisso da extinção dal / taxa de resíduos sólidos domiciliares,
VI

14,10TRSD, foi fruto de um comirSriSmisso público assumido pelo atual Prefeito

José Serra, durante tak hcamPanha eleitoral e será cumprido, diminuindo
(1k

os encargos da v,i'da:61 cidadão paulistano na nossa cidade. Além disso,
0 1 4;Wt or

é uma taxa de 4dilfí41 administração, por não ser anual, com vencimento

mensal, gerando dificuldades na sua administração.

r4umada mais justo do que a isenção da contribuição para custeio

de ser4iços de iluminação pública, cosipe, aos contribuintes

residentes em vias ou logradouros que não possuem iluminação pública,

ou seja, isso favorece a uma pequena parcela da população para a qual

ainda não chegaram os pontos de iluminação. Não seria justo que essa

população arcasse com essa contribuição.

Quero lembrar que a Secretaria de Obras e Serviços tem

implementado vários novos pontos na cidade de São Paulo. E não só
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da nossa cidade por

Civil, das entidades

nos termos em que

-N,11
especifica. Com 4 paravra o Sr. Secretário Adjunto de Finanças George

acho que esse

iniciativas do

das

vai

isso, tem priorizado, principalmente, áreas com índices de violência

meio de informações da Polícia Militar, Polícia

civis e dos conselhos comunitários de segurança,

Consegs.consegs.
4A0 )t

Não havendo oradores inscritos, dou por encerrada ,a4tprimeira

t)4.
audiência pública do PL 628/05, de autoria do Executivo cluh ' extingue a

14.,0/1144,141..1111“,

(	 4011

'
custeio do serviço de iluminaça& pública, Cosipe,

. )t4	 'kt

especifica. Altera a legieâdãci tributária municipal
11"

1,14
Sncias .	 it

I I1	 4
114 

4t

3IDENTE (WillVamWoo) - Aberta a primeira audiência

/02, de fitoria do Executivo que institui a nota

de seryiços, dispõe sobre a geração e utilização de

de serviços nos termos que

taxa de resíduos sólidosWM/1~W ~AUdomiciliares, TRSD, ey`boticede isenção da

contribuição para custeio Cosipe,

e dá outras providências.

P1
1",4
IA 4

0 SR. PRESIDENTE (WillIÂMW9o)

Pública do PL 634/02, de fitbriá do
I . )	II	 i )

q )b, )111g

fiscal eletrônica de serviRos, dispõe !

g)1

0,14.

4 '41	 f)of..	 11P

crédito

O SR. PRESID

t1" 1 	c11.•1

/111)1"0'
tributários If,para tomadores

institui a nota

e utilização de

audiência

Tormin.

1 1 . `Iy . 4,4 •

1:
proje,to )féle0 lei, talvez seja um dos mais

)
governty0Wmicipal, ora encaminhado á Câmara

trata-se de, mediante um instrumento simples de simplificação de

comprimento das obrigações acessórias, é uma medida que vai beneficiar

os contribuintes no sentido de que vamos reduzir os custos

empresas na confecção de notas fiscais, talonários, quer dizer,

ter um custo bem menor de processamento, depois dessas notas fiscais,

t

•I.11	 .
f.11,1

t,
oi;,,gRk1,, GEORGE TORMIN

um dos mais importantes

- Bem, Sr. Presidente,

Municipal de São Paulo.

a idéia é que todas as notas fiscais passem a ser geradas no próprio
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sistema da Prefeitura, as empresas que forem aderindo esses sistema ao

longo do tempo deixarão de ter a obrigatoriedade de cumprir outras

obrigações assessorias, como por exemplo, a entrega da declaração

eletrônica de serviços, deixará de haver essa obrigatoriedade, quer
1'1114

"
dizer, vai ser um custo a menos, vamos estar consolidandg O em4wm único

tko,

4	 1,
instrumento de fácil acesso, que hoje a Internet ela, i tée, acessível,

,(11
há~

praticamente 100% das empresas comerciais e prestadbras de serviço, é
so' tn "

um instrumento muito fácil utilizado em que vaiNtsimblificar bastante o

kt)
cumprimento das obrigações acessórias por fax It&"desses contribuintes.

Mas talvez o reflexo mais importante A qu-Whvamos estar saindo de um
J"liAlt,11

discurso normalmente, fácil, de redução de base de carga tributária, eA..,
„

aqui esse projeto de fato, ele eduz a carga tributária global do
' , I	 1

Município ao tempo em que váMOB permitir que os tomadores de serviços
,)	 1)

1	 , '410í
ao tomarem serviços exijantWAnota fiscal eletrônica esses tomadores de

•4

1, 1444/enh

serviços passarão a ter para si um crédito do imposto que varia de 5%

-. 04114.1 	 •para pessoas juridicaW até30% para pessoas físicas, ou seja, se uma
, Nr tf'
á )pessoa paga m nta, ente o colégio do seu filho, que seja aí 500 reais

'qt
por mês, 5% esse valor de ISS, da 25 reais, quando pegar um crédito

4kt'4141

• g s .1‘.

de 7 ,realso le 50 centavos para pessoa física. Se for o final do ano, é
Itgov4)4

cerca dd quase, mais de 90 reais. Esses 90 reais, ele vai poder abater

do seu IPTU, ou seja, todos os serviços que normalmente as pessoas

físicas tomam, no seu dia-a-dia, passaram a gerar créditos para essas

pessoas físicas, para esses tomadores, desde o colégio dos filhos, o

estacionamento que ele paga, ou a revelação de uma fotografia,

utilização de uma lavanderia, ter todos esses prestadores de serviço,

essas notas fiscais passaram a gerar créditos para aqueles tomadores
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de serviços. Isso na prática reduz a carga tributária de todos. Mesmo

aqueles que eventualmente não imóveis, esse crédito vai poder ser

utilizado em qualquer imóvel da cidade. Eventualmente ele pode ceder

esse crédito para outro; para o seu vizinho, para o pai, paraeo irmão,
I 4)111,

0 444

e de uma forma, esse crédito vai acabar de fato reduzitddk 4 à carga
4,1t#

tributária global de toda à população. além disso temos WPexpectativa,
( 

‘télclaro, de que aumentando a base de arrecadação, Iden tqlzer, reduzindo
1 In •

44kta evasão fiscal, a sonegação fiscal, acaba 	 práticaprática com o
!)t

I
calçamento de notas fiscais muito comum, com i() 'Ea! nota fiscal vai ser

I,	 01..

eletrônica, armazenada no próprio seryidoida Prefeitura, então será
"

-I	 411,impossível fazer esse calçamento em notas fiscais. Então vamos estar

" 1 , 14 4
aumentando a base de contribuintes1 e reduzindo a carga tributária

'441U01,,	 4,
global. Quer dizer, é um pr'ojeto que trás para a prática aquilo que

	

'1/Ik k 	 I)

	

1: 
10
4.	 4will

normalmente é apenas ume1oria. Na prática vamos estar reduzindo a
fr	 i t

	

t	 &of f ' , .
carga global aplicadaYNa. npopulação de São Paulo, com benefícios para

1	 41

O ¡i
todos. Redução ,de l, custos para as empresas, e benefícios para os

1 044441: iir

contribuintes: l b Alélit	 obviamente, disto estimular , a contratação de
11 4	 414serviçosde i empresas sediadas em São Paulo. Esse crédito somente será

'4 4 ' 4 4 1,til,
	 h t4

geradoyquando você contratar empresas prestadores de serviços que
( !e11/14 11S'

))sejam 1sediadas no nosso Município. Isso vai fazer com que haja uma

prioridade de contratação de serviços dentro do próprio Município,

isso vai gerar mais renda para a própria cidade. Trata-se de um

projeto com muitos benefícios, atende todos os setores envolvidos.

Temos uma grande esperança que seja um março importante para cidade de

São Paulo.
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O SR. PRESIDENTE (William Woo) - Gostaria de parabenizar o

Executivo por esse projeto que vem somar a outros, já aprovados nesta

Casa, que tínhamos grandes empresas, principalmente prestadoras de

serviço, que tinham até sua sede física aqui

séria fantasiosa em outras cidades, em que

menor, trazendo um grande prejuízo aos cofres

São Paulo. Esse projeto, alem da modernidade qu

para toda nossa cidade, ela dificulta a eva.

VIN
espelhamento das notas fiscais e trás de itvol ita.

1
" um beneficio a todo

t n 	 "'411,
paulistano todo aquele que tem, com tootaJ tcerteza, que vai verificar

o t,	 o
agora o número de impostos que o são pagos e vai saber a grande

importância que tem na sua arrecklação, na importância de solicitar

4 k 0
aos prestadores de serviçOs o la emissão da nota fiscal. Quantos

04.
aos prestadores de serviçOs 9 h a emissão da nota fiscal. Quantos

no de

lio 0. 4.nenh4m,i4n91110 entre o tomador do serviço e o dono do imóvel.
¡L in 41,

qol Gostaria de parabenizar esse projeto, que deve ser aprovado

ter o apoio dos 55 Vereadores, visto que ele também está sendo

contabilizado no orçamento da cidade de São Paulo para o ano de 2006,

que prevê um aumento de arrecadação por esse projeto - tanto a nota

em São Paulo, (mais uma
‘114,

tributação e' do ISS era
4 4/ i 	 1

públicos Obluhicípio de
0( 11 1)Ig0 n41.

ue trás zps dias de hoje
44	 .1

aàãb
i4

"fiscal e também o
4. 

ikt
4.1d

paulistanos hoje pagam uma:Pacademia de ginástica, pagam uma natação,
111".
1110"

uma escola de inglês'i,e„,nã.o vê, às vezes, de forma transparente, o

V'40A
,

dinheiro público ies?r 'Usado, mas vai sentir diretamente, porque poderá
41110 .11 wi

abater no sed $,IPTU; no da sua família ou no da sua residência ou até
tt. 44 )'41

4‘t,
pessoaskque poderão repassar, visto que não há necessidade de_

e

fiscal eletrônica como também o PPI - de 300 milhões de reais. então,

é de suma importância que comecemos a discutir esse projeto para que
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possa ser até aprimorado com idéias de Vereadores, mas aprovado nesta

Casa.

Não havendo mais oradores inscritos, dou por encerrada a

primeira audiência pública do PL 634/05, de autoria do Executivo, que
'k 'Aitt,

institui a nota fiscal eletrônica de serviços e dispõe so1it9,hjgeração
tkio

'NI '11
e utilização de créditos tributários para os tomadores,dehe'rviços nos

14

iit	 14( 11	 411.

termos que especifica. Primeira audiência pública.r"',N4,

t4
Agora, sobre matéria orçamentária, segiinda" ráudiência pública.

't)
W11, 14§ ft

PL 469/05, que autoriza o Poder Executivo rnstituir a Fundação
kk 	 0..

144,'NM
Catavento. Tem a palavra o Sr. GeorgelTormin, Secretário Adjunto da

‘t 
1

1414
É h V4

O SR. GEORGE TORMIN - Sr: ' 'VeFeador, na verdade, a origem desse
tt

, 1 :41	 141°1projeto não foi a Secretatia! de Finanças. Confesso desconhecer o

114,44J
d	 '1

conteúdo. Eu não teria como me manifestar.
o) "

O SR. PRESIDENTE,(William Woo) - O representante da Secretaria
i 41

41 ithtde Planejamento teve que se ausentar.
v

Esse 'projeto foi enviado pelo Executivo para criar, na cidade
1, 4 	 411,

tt
de São Pago»Ga Fundação Catavento, que tem o objetivo principal de

01 4 t tt)

4	 11 4 	14.
promcy~lucação infantil e juvenil, despertando a . curiosidade desses

( ' 11ti 11% 1 41#

jovensnSor meio de museus. Foi colocada no início da gestão do nosso

Prefeito José Serra sua vontade de criar o Museu da Criança. A

Fundação Catavento é uma fundação de administração do próprio Poder

Público Municipal. Com ela, teremos a possibilidade de ter ações

questão socioeducativa. A fundação, de iniciativa do próprio Poder

Público Municipal, terá personalidade jurídica própria através de um

registro civil e terá como membros natos o Secretário do Governo

Secretaria Municipal de Finanças.c4~40-=1-4=	 Ac.
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Municipal, ou os por ele representados, o Secretário Municipal da

Cultura, da Educação, do Planejamento - e todos por eles poderão ser

representados - , além do Diretor Presidente. Os recursos da Fundação

próprio orçamento do Município, mas principalmente
1 1%,,

oriundos de doações e auxílios, pois, com toda a certeza,dfumattfundação
t

que venha respaldada por uma administração reconOya, por todo

cidadão paulistano, terá o apoio da iniciativa privada para que possa
1	 04 ) 4

fortalecer, cada vez mais, a gestão públicaI k e l principalmente uma
l t 	%) N

4 4t, Jparceria público-privada na cidade de São(iPar Com tudo isso, esse
tx,,%flot

projeto deverá ter o apoio dos parlamentares desta Casa, para que
4x , 	 §

possamos aprová-lo já neste final, do ano para que no ano que vem
10114

vejamos o início da criação da l"FuAgação Catavento na cidade de São
4k

%ti
11

I ni tt	 a
11

`fIlti„1/Tem a palavra, peI0brdem, o nobre Vereador Paulo Fiorilo.
( Ir- til

O SR. PAULO I mmo - Sr. Presidente, sobre o projeto em
ti	 I,

•I t	 1O 1 4 ipauta, o PL 469/05 ,mW i parece que o Secretário Adjunto afirmou não ter
ot,	 ti'o- 11 %Oconhecimento. N RIortanto, esta audiência pública não pode ser realizada

)4

porque olmelihor, como regimentalista, sabe que é necessário um
/1'k4'11,

q. •0representia4te do Executivo para que ela possa ocorrer. Nesse caso,
4001 I°

parece=nie que o Secretário, com todo o esforço, aliás, voltou a esta

Casa às 19 horas, não pode representar o Executivo neste caso

específico. Então, sugiro ao senhor que marque uma nova audiência

pública para tratar especificamente desse projeto de lei da Fundação

Catavento.

O SR. PRESIDENTE (William Woo) - Só para informar ao Vereador

Paulo Fiorilo, membro sempre presente às reuniõés da Comissão de

serão deserão de dotação dodotação do

oriundos de doações

que venha respaldada por uma

cidadão paulistano, terá o apoio

fortalecer, cada vez mais,

parceria público-privada na

Paulo.Paulo.
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Finanças e Orçamento, que com toda a certeza acato a sugestão. E

podemos discutir mais: podemos ter segunda, terceira audiência

pública, quarta audiência pública. Já tivemos projetos nesta Casa com

mais audiências públicas. Mas sabemos nós que audiências púbcas são
,t4

dr
kí°

abertas à participação de todos, não há obrigatièdáde de,Ittv 	 'é

11"14,
representação do Executivo na discussão dos projetos,antolt-de autoria

<a#11145'
do Executivo como de autoria de Vereadores. Tanto(é

1 
qye em Congressos

1	 11 I

1 11 ti.rde Comissão para vários projetos nossos nãci t , IihAW" representação do
‘ ntt

V.J.Executi

Consultando

sobre ausência

mau	 sAy	 alua....	 4raalc.
lt

ro
acredita e apóia esta gestão, 'enfatizo a necessidade da criação dessa

I
,4

fundaçã
1

o que, como todas, , a0báras fundações da nossa cidade, com toda

ir1	 0;1)m i I
a certeza deve receber. 10o apoio dos Srs. Vereadores. Caso haja.•

'te	 I.0 '441necessidade, há irmeu 'compromisso, com o Presidente desta Casa, de
Itt 11f1

	

g	
'

	

_'	 Imarcar a terce4.yaoaudiência pública 	 sobre a Fundação.

TelANpalavra, pela ordem, o nobre Vereador Paulo Fiorilo.
,0$1	

lIs

w# 11,10 ISR. PAULO FIORILO - Sr. Presidente, o senhor sabe que nós,
lll

na Comfssão propusemos que inclusive nos projetos dos Vereadores

houvesse um representante que pudesse dialogar sobre os projetos. Vou

mostrar para o senhor a incoerência da decisão. Eu queria saber se o

senhor é favorável à carta que o Prefeito mandou, ou ao projeto de

lei.

O SR. PRESIDENTE (William Woo) - Sou favorável a ambos.

um Vereador do

:ando aqui nossa assessoriáiNnão

ou não de representantes do Poder
V4041.

Ari,	 ,	 .PSDB, que lutou parai a eleiçao do

	

1 4	 1,161

	

' (1h ,	 n tzti

do

há nada que disponha

Executivo. Mas, como

Prefeito José Serra e

necessidade da criação dessa

4t,.
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O SR. PAULO FIORILO - Se o senhor ler com atenção avgarta do
'144

Prefeito, o senhor vai ver que não tem nada a ver com o 1* .ojetb. como
041,-4t.é possível debatermos um assunto tão relevante, Sr. Prpsidente?

1 41
.1 1'. 1	 4 .

taMbém for levar em conta de projetos

elaborados nesta Casa, em não avaliamos as

justificativas. A única pela posição que 'V.Exa.

coloca aqui, é

tii.i)11'.0 I	 lt,0Público que wdesse falar sobre o projeto. Mas, em relação ao •

encaminhamento, do projeto, ao projeto em si, tivemos projetos neta
ti , # 11	 4,

Casa aprovados durante a gestão da Prefeita Marta Suplicy, como o que
4	 dl' ‘111

10 , I

dificultava, em sua justificativa, a proibição de abertura de postos

O SR. PAULO FIORILO - Não é possível, porque ambos são

contraditórios. O senhor leu a carta do Prefeito?

O SR. PRESIDENTE (William Woo) - Sim.

k t outto
O SR. PRESIDENTE (William Woo) - A carta de,éncaminhamento do

1 IY
projeto pelo Prefeito fala da história e tai béni o vidseu e não fala da

4 114,	 ;composição nem da criação da fundação. Mas, d& vCerta, forma, se você
4 4	 'ri.,

'1!!1,	 Itttf

também for levar em conta toda as %Sústificativas de projetos
dv

elaborados nesta Casa, em várl.os brojetos não avaliamos as(4,
Vat"

justificativas. A única coisa,e'síUel l acato, pela posição que 'V.Exa.

coloca aqui, é que realMente esta Presidência jamais deliberou
1 14	 lb1audiência pública sem avprOença de um representante autor de projeto.

411111111

Aí, entro em concordância' com V.Exa. em relação a não considerarmos
•esta audiência Apubfica, pela ausência do representante do Poder

de gasolina em hipermercados, e esse projeto foi aprovado e proibiu

lojas de conveniência em todos os postos de gasolina e só aprovou a

venda de objetos de consumo dos hipermercados. Ou seja, o projeto foi

totalmente inverso ao encaminhamento inicial do Vereador. Mas eu acato

V.Exa. pelo encaminhamento de, não tendo um representante que visse
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designado para falar desse projeto, marcarmos uma nova audiência

pública.

Então, peço que fique registrada nas notas taquigráficas a

colocação de hoje, ficando cancelada a segunda audiência pública do PL

469/05, de autoria do Executivo, que autoriza o Podero l .bxecutivo a

14441:414'
st

4
, yo 44'

40;010"

nhtenhamos

problemas

para que os

P
II'

lugar, acho que é fundamental ter um representante do
#1	 1 1 	 I
'41 1	 422,0

para explicar por que vno `‘:)±.efeito falou de museu quar

. 4,10°,111•

Catavento trata de outrasi l coisas. Por último, Sr. Presi
4 2 	 '41,

.1."441214
que esta Comissão realize uma audiência pública sobre o

esse

para que pudéssemos organizar essa audiência.

PRESIDENTE (William Woo) - Eu só peço a compreensão do

para que apresente esse requerimento na reunião da

Comissão de Finanças e Orçamento. Mas já tem o total apoio deste

Presidente. Tenho certeza de que os demais Vereadores apoiarão. Então,

acho que talvez na próxima reunião, na quarta-feira, já venha com a

sugestão de data e horário, olhando nossa agenda. E ressalto que,

mesmo ocorrendo nesta Casa, que todo o apoio logístico para a

realização dessa audiência - convidando-se tanto o Secretário

instituir a Fundação Catavento.

"I"t ;111, .14110 	,
problemas como o que o senhor relat idiu. E fundamental

‘014
tk,

justificativa do Prefeito tenha axer com o projeto, até par
11,:;),11.

Vereadores desta Casa não votemrWemlsaber do que se trata. Er,

Tem a palavra, pela ordem,

O SR. PAULO FIORILO -

sabiamente encaminhou de forma c

COMO O que

62~1 .1~1G111..G	 G.1.1%....C11111.1.11./"JUL %.A.G 	 J.MJ.ILICL	 1	 iJOI—L CL	 LiLLG .1.101.1/4.1ar61,' 
JDara aue não

'I.	 I
Jde forma correta, gte para que não

pela ordem, o nobre Vereadrago Fiorilo.

	

'I I 4 2 	 IV
r	 Woo, o senhor

4	 Oik.'4.

	

' it 14 2 	 IV
Vereador Wi

22

là.àift Woo,
t,

saber do que se trata. .Em segundo

que a

um representante do Governo aqui

para explicar por falou de museu quando o projeto

Catavento trata de Por último, Sr. Presidente, sugiro

It'sb

	

i1	 2,

22.	 SR.
t i 	 01 Hl00 1

nobre ',Colega

que esta

aspecto da 11
1{

encaminhampntó.

o
,10"1 4 n 1 o"
40itáção. Gostaria que o senhor deliberasse

orçamento no
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obrigado.

Municipal da cidade de São Paulo e talvez também até o Estadual,

porque envolve a grande cidade de São Paulo - se faça por parte da

assessoria de V.Exa.

O SR. PAULO FIORILO - É regimental, vou encaminhan t Muito
4 k P'st,

. 11 1 	 (f
obrigado.	 or.441° 1

O SR. PRESIDENTE (William Woo) - Não havendq, l.mals nada a
10-1

t#1,10tr"

tratar, dou por encerrada a audiência públicardKdata de hoje.
I

N	 fr
Obrigado a todos pela presença.	 kk att

.Itt	
1)

toettt

II
1: t e ,

P )10,4
d

141

ottli
41	 )

Ikt
I tie tt 	111

pk,	 km.
% 1141.

%1 , W%0,1

"x4,10$
%

.1 1	of'
ook¡ 41 00

,t # 	111
401 anil,

	

1 1:1	 14k•

‘%141
, 0 0 1 	4k1"sik

41 1 1 ,0	 4'In, t i	0 . 	•
4	 40„0",)

910

•
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O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Às 9h22min, com as

presenças dos Vereadores Netinho e Agnaldo Timóteo, vamos iniciar

nossos trabalhos na Comissão de Administração Pública, para debatermos

assuntos de absoluto interesse do nosso Município. (Pausa), Vamos

convidar para compor a Mesa os secretários: Cláudio Gaiarsa K e Jorge
'

Tormin. Convidamos também Guilherme Bueno de Camarge Robson
11'1

dultt»
Barreirinhas. (Pausa) 	 9í

,1))11,-
Será que tenho algum interesse pessoáI"(Pausa) Netinho, já

1 1,	 111
~"L.,0que as duas comissões estão envolvidas, por onae devemos iniciar esse

11"
 

ls	
lqr"kt i,	 s

O SR. JOSÉ POLICE NETO - NETINHO- Sr. Presidente, gostaria de
,"•lítk	 1

fazer encaminhamento para inigiaimos pelo projeto de lei que faz
it

alteração na lei 13.697, der -dezembro de 2002. Encontra-se presente a

assessoria do Vereador AbOu,PAnni que gostaria de fazer encaminhamento,i , . "	 • I

sobre o projeto. Na -realidade, é projeto encaminhado no exercício de
q 

II'et2004, que preconiza ' ,alteração na lei que constituiu o transporte
•1,45'11r,t0

escolar gratu ipllàhamado Vai-e-Volta no Município de São Paulo'. Peço

encaminhaMenho / para que rapidamente façamos...
•3 1 , 11;

' t	81'	 11
an:Yp ISR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Vereador, esse projeto

'10

foi iniciado no Governo Marta?

O SR. JOSÉ POLICE NETO - Netinho - Esse projeto foi uma lei

apresentada pelo Parlamento, traduzido em lei sancionada pela Prefeita

e que agora se solicita alteração para ampliação da possibilidade de

recepção por parte das crianças e dos adolescentes do transporte.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Vocês vão ampliar?

encontro de esclarecimentos?encontro de esclarecimentos?
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O SR. JOSÉ POLICE NETO - NETINHO - Exatamente. O projeto

apresentado pela Sra. Prefeita será disciplinado, será ampliada a

capacidade de atendimento, visto que em certo período só atendia a

infantil e fundamental.

4,	 '14 1	14
,1 1 )14, 4)também transportador escolar. Mais ou menop "conheço o transporte

"i,, Nair
escolar de São Paulo. Tenho algumas crítichh , a fazer ao programa Vai-

x
e-Volta porque hoje beneficia algumas crianças que não necessitam do

1.9(
1,,114

du h 	'
transporte. Acho que a peneira que se faz nas coordenadorias das

,4	 '1

1 1)11, It) 	 ,i1também transportador escolar. Mais ou menop "conheço o transporte

escolar de São Paulo. Tenho algumas critichh , a fazer ao programa Vai-

e-Volta porque hoje beneficia algumas crianças que não necessitam do
1"4(
1,114,

du h ro,
transporte. Acho que a peneira que se faz nas coordenadorias das

escolas para o transporte VOe-Vgíta, precisamos tomar muito cuidado

com as crianças que colodamos porque tem ficado crianças fora dou
i t ¡ o/S I ki

programa até por serekdidCriminadas, e eu digo assim. Eu tenho vários

transportadores .escolhres que fazem esse tipo de transporte que meque fazem esse tipo de transporte que me

e deixo de buscar

rod.:L01 fl.:2 taq.:REGINA
Orador(es):

rev.:

rede de ensino fundamental, e agora se preconiza atender,, ensino
1	 Pthk.

1•,
tti

if
t iinfantil e fundamental.
421 O

IN4,
O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - A palavraéestá aberta.

•ri II.ktoluth
(Pausa) Quem é o nosso ilustre personagem? (Pausa) 1 , u * Itt

i tt i t

" 1 ! 4	 fr
0 SR. LAURO - Bom dia. Sou assessor ddl lVei'êador Abou Anni, e

programa até por-
'1111 9,=1•+,,

il1
1 

1 41 1s 1
 
is

11.#
falam, eu peg

O
o uicrianças em condomínio fechado e deixo de buscar

criança nal„favela, que realmente necessita do programa. Eu acho, Srs.
av
'I, As'	 •1Vereadorep» . que devemos nos preocupar um pouco mais com o transporte

escolar;° porque hoje não é mais Vai-e-Volta, é TEG. Lá no DTP é

assim. Eu tenho vários

conhecido como TEG (?). Esse nome está sendo mudado, não é mais Vai-e-

Volta. A minha preocupação é a seguinte: será que as coordenadorias de

ensino não vão fazer disso em benefício próprio? Essa é a minha

preocupação, até comentei com o Vereador. Falei para ele: o projeto é

bom, a lei existe, é bom para a criança que realmente necessita.

Precisamos tomar cuidado com isso. Eu tenho na Vila Matilde um



rod.:L01 fl.:3 taq.:REGINA
Orador(es):

Foihe	 i	 o

TAQUIGRAFIA	 t 7/05"
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

s a

Proce440 é
Hxti T~stli

Roo 11123	 /PI,
rev.:	 evento:7997	 .29t'rrrCYS"~"'""rev.:

condomínio fechado que o Vai-e-Volta vai buscar criança lá. Era isso

que eu teria a dizer. A alteração eu digo que é muito válida, é útil

para a criança. Só tenho essa colocação, a minha preocupação é se

realmente as crianças que vão ser beneficiadas se são as que realmente
r	 P4t,

tj

/144
O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Confessdque é uma

observação bastante complexa. Gostaria de saber sel válguns dos ilustres

presentes gostariam de falar sobre o Vai-e-Volta. Ésse assunto não é
'1)

1, n 1

relacionado com as nossas secretarias, nãci b71"Claro, Finanças, nem
"t21. ,".p

"4 11	 I.
O SR. JOSÉ POLICE NETO - NETINHO- No processo a Secretaria de

"
Finanças se manifesta apontandg' impacto financeiro da mudança. Quer

't)11
dizer, já há manifestação expressa por parte da Secretaria •de

„i
'4,ho

necessitam. Era só isso que eu tinha para dizer.	 ít	 1,necessitam. Era só isso que eu tinha para dizer.

pensar.pensar.

-
luvoV,

O SR. PRESIDI3NTE 1I(Agnaldo Timóteo) - Gostaria muito de colocar
+I	 1	 11

aqui como prioridade até porque lamento não estar com muito dinheiro
.,, 1( V 	 í)

)
neste momento'para;poder investir bastante no centro de São Paulo -, o

t '	 II
4tt /	)

Cracolaráia, o que representa verdadeiramente esse projeto. (Pausa)

Tem a palavra o Secretário Adjunto George Tormin.

O SR. GEORGE TORMIN - (Paula)

Finanças. (Pausa)Finanças. (Pausa)

de faze °explanação da verdadeira amplitude ou não do projetoverdadeira amplitude

projeto d&'acolândia. Qual dos nossos ilustres convidados gostariados nossos ilustres:s convidados gostaria

ou não do projeto

esse projeto. (Pausa)
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O SR. GEORGE HERMANN TORMIN - Bom dia, Sr. Presidente Agnaldo

Timóteo, Vereador Netinho, senhoras e senhores, demais integrantes da

Mesa.

Bem, com relação ao projeto mais conhecido como Cracolândia,

r•	 1 i	 i)

que temos procurado rebatizá-lo de "Nova Luz". 	 r
rI.0

11'4, 1$1
O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Há algumat l'intenção do

1 1	 I	 II
1)1„oz11„$.

Município em investir para que se torne conhecido i c¥ maneira forte
1 °IV

1) 1 1 1 .	 . 1
para suplantar esse nome altamente negativo de Crt.colândia?

-1
Whih. A

O SR. GEORGE HERMANN TORMIN - Sim, fa Secretaria de Serviços e
IW

ht0

a Subprefeitura da Sé em todos os panfletos, em toda a publicidade e

documentação relativa a esse projet io , ela tvai utilizar a denominação de
I :Plà

A n :	 '
Nova Luz. Vamos tentar emplacar,estalpova denominação para a região.

'tor,
O projeto que foiJaminhado para a Câmara de Vereadores

t

.1214

busca basicamente promoy,erb, fomentar o

	

,	 1?111'1.1

região bastante degrádada0do centro.da

II
124'

-'1111adjacente.	
-

.1;t	 ,t
ForanCt Idéf inidos uma série de cri

ift
•

incentivot,fiscais...

desenvolvimento tanto dessa

centro da cidade como também da região

adjacente.

série de critérios e também um pacote de

4 3 , 1 0D .SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo)
117W"."

- Permita-me antes dessa

complementação, Sr. Secretário. Até onde haverá o alcance do Projeto

Nova Luz? Até onde esse projeto terá incentivo de revigoração? Ele vai

chegar até onde? Qual é o espaço? Ele vai chegar na Guaianases, nas

ruas transversais do centro?

O SR. GEORGE HERMANN TORMIN - Na verdade, o projeto de lei já

define a área geográfica que será abrangida pelo programa. Para quem

conhece bem a região seria uma poligonal que pegaria a Rio Branco,
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depois a Duque de Caxias, a Mauá até a Cásper Libero e depois indo

pela Ipiranga até encontrar a Rio Branco novamente.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Estão aqui as ruas que

serão beneficiadas? A Rua Guaianases está aqui, Eu tinha apartamento
4, Iht

t	 tt
V it t IL

na Rua Guaianases. Ali, naquele miolo ali foi que surgiuf / aqUele nome

q!,„ tIrhorroroso de Cracolância. Pelo visto o Sr. Prefeito . ' terá uma
erj

facilidade grande de transformar esse visual. 	 111::

/
t,

O senhor pode continuar.	 149) •ti,	 r

ont!'it,O SR. GEORGE HERMANN TORMIN - Serão aproximadamente 18 quadras

e cerca de cinco mil imóveis que estão jihessa região. O pacote de
:131k

incentivos fiscais que está sendo concedido é um pacote bastante
144t
1 UNI,

poderoso no sentido de atrairi
Itut
 empresas para aquela região. Foram

T•

definidos alguns parâmetros paia identificar quais atividades deveriam
N

ser incentivadas. E basiCamente os parâmetros macros que foram

definidos são aquelaál‘atiVidades que têm potencial de valorização da

"
região, aquelas .atividades intensivas de mão-de-obra de tal sorte que

1 1 4 1f	 )
possa atrair 'ppásoas para a região e assim ter capacidade de gerar

atividades que não são incentivadas, mas que são atraídas para a

região em função do aumento do fluxo de pessoas.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Um melhor nível de

pessoas.

O SR. GEORGE"HERMANN TORMIN - Com certeza.

11
1:‘1atividadessatélites que mesmo que não sejam incentivadas, mas que se

J°

houvera um puxo de pessoas muito grande para aquela área, como, por

exemplo	 atividades de alimentação, restaurantes, lanchonetes,
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E basicamente dividimos em atividades comerciais e atividades

da área de serviços. Nas atividades comerciais o nosso poder de

concessão de incentivos é bastante limitado. Tentamos com o Estado um

pacote de incentivos para a região, mas a política do Estado não

contempla esses incentivos regionais. Então, ficamos i um4 pouco

411,

limitados para a concessão de incentivos a atividades cpmeciais.
1

t,
Mas, basicamente, as atividades comerbials que estamos

t'it,
'1)

prevendo são lojas de departamento, shopping dentee supermercados ou

hipermercados e galerias de arte. São ativiaâeàdicomerciais, não estão

4 't,	 1:14t1
sujeitas ao ISS, que é o imposto municipalPque incide sobre serviços.

V•,

Então, essas atividades comerciais, terãO o benefício basicamente do

IPTU e do ITBI.

O SR. PRESIDENTE (eggesidO Timóteo) - Então, há planejamento
.,1

para que se construa um ,sholdping center?

O SR. GEORGE lt¥ERMANN TORMIN - Estamos concedendo incentivos

fiscais para essab akividades. Essas atividades caso elas optem por se

instalar na regiãO elas terão incentivos fiscais concedidos pela

Prefeitura5A"São Paulo. Não serão todas as atividades comerciais,
t,

9 , .0'serão,wessas- que têm o poder de atrair muitas pessoas para a região.
thitti.11

Como sãd atividades com alto nível de investimento, a tendência delas

é que fiquem por muito tempo na região, que sejam atividades

permanentes na região. Essa é a idéia para as atividades comerciais.

Com relação a área de serviços, aí sim a Prefeitura por ter a

gestão do imposto sobre serviço, ela pode conseguir incentivos mais

específicos para os prestadores de serviços como creches, escolas,

toda a área de software, desenvolvimento, home pege, Internet, área de
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•

•

hospitais. Todas essas atividades que prestam serviços, portanto pagam

ISS, a Prefeitura tem condiç5es de dar um incentivo maior e essas

atividades são as que estamos procurando atrair.

	

(Além dessas que eu mencionei...Vianna) 	 '1"t!
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Além dessas que eu mencionei, teria toda a parte de cinema, de

incentivo a todas essa atividades sobre as quais incide o ISS. Além de

uma área, de uma atividade que já era praticada na região, talvez não
'

t.
com a adequação ou profissionalismo desejado, que é toda' a' ipaite de

(1,4,Nt,
shows, desfiles, festivais, propaganda e publicidade;, essa parte nós

0.1
H1,''

1''''
•;,,

atit

,éincentivo: 'incentivos fiscais e

esses

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo. Timoteo) - E qual é a extensão,

O SR. GEORGE TORMIN .. 1 '2"NoIncentivo fiscal, as empresas que se
j

,11141'
instalarem lá terão 50%,Ael s redução do IPTU, ou seja, pagarão metade dc

'

IPTU devido, pagarãometade do ITBI, e as empresas prestadoras de
1),

nt

11

serviços terão reauçào de até 60% do valor do ISS, do imposto devido.
10 4 	 kl'	 It

(Ir
Então, essas empresas terão esse incentivo por um prazo de cinco anos.

'
Alémdisso, nós temos o incentivo ao investimento. a

1.,i 1	 tl.

r1'

equipamento -, até 80% do valor investido na forma de certificados.

Esses certificados poderão ser utilizados para pagamento do restante

do imposto.

A empresa que investiu, por exemplo, cinco milhões de reais;

80% desse valor são quatro milhões. Vão ser emitidos certificados de

investimentos no valor de quatro milhões e a empresa poderá quitar,

também estamos incentivando.	 ,01,também estamos incentivando.

1,

incentivos ao investimento. Como éq ue se -ClivIddm, basicamente,

dois tipos de incentivo? 	 4111t "

tol

Estamos dando dois tiDos deEstamos dando dois tipos de_

é a extensão,

também, do incentivo?	 H '1itambém, do incentivo?

se

do

de

ao investimento. a

Prefeitura,vai devolver, para as empresas que investirem na região - e
{h LVt

'111V

investimento considera-se tanto construção como reforma e compra de
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então, os outros 50% do IPTU, poderá quitar os outros 50% de ITBI, os

outros 40% do ISS. Dependendo do nível de investimento feito na

região, pode-se de fato ficar isento desses tributos pelo prazo de

cinco anos. Quanto maior o investimento, maior o incentivo. x4,
1,4h

	

f	 1f,#. I >,	 g
Os certificados serão emitidos em nome de cadai l investidor,

(1$ 1,, 	 It,
terão prazo de cinco anos e podem ser comercializados, Ou"eeja, se já

iá11,
um investimento muito alto e num prazo de cincoránOs a empresa não

; L 1 I, ‘1':1
consegue gastar todos os seus

negociar esses certificados com

1f e.	 )1'
O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timoteo) - Mas, de qualquer maneira,

)

tomara que o Prefeito JoséMerra ' ' ' possa, um pouquinho adiante, abrir

444,1.
total de IPTU etc.,(:porqde pagar 50% do IPTU... O IPTU às vezes é

,1*

pesado, então não 'parece ser uma coisa muito envolvente. Espero que eu

ele se instalar lá, independente do investimento, ele já tem redução

de 50%, ele já vai pagar metade do IPTU. Dependendo do investimento

certificados, 'era'"¡Sode vender, pode

que ela vai ter, de fato,

investimento.

0 SR. PRESIDENTE (Agn

tomara que o Prefeito José!1

•/)

outra emped.á."Isso

14111

incentivo equivalente
Ot	 14

1

um pouquinho adiante, abrir

mão desses 50% do IPTU I ,e 9 ciiie , os certificados sirvam para o pagamento
11

mão desses 50% do IPTU ,e'qüe :os certificados sirvam para o pagamento
- h

4t r,

itl.,11

me tenha feitcr É144efitender. Ele vai dar um incentivo de 80% do

investimento‘ecom o certificado ele poderá pagar 50% do IPTU, 50% do
,•

ISS, ,50%.dos impostos...

' t (:) SR. GEORGE TORMIN - Na verdade são dois incentivos. Quando

que ele fizer, ele via poder pagar os outros 50% com esses

investimentos, então ele vai pagar zero, ele vai ser totalmente isento

de IPTU. Então, em função do investimento, é exatamente o que o senhor

mencionou.
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O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Perfeito. Eu não havia

absorvido.

O SR. GEORGE TORMIN - Se ele fizer um investimento baixo, por

exemplo, em atividades que não demandem muito investimentole, de
t	 Pt!i,

pronto, já terá redução de 50' do IPTU. Mas como nós despjamos que
• 3 ,	 41,

haja revitalização da área com investimentos, com anrytauração das

fliiitt,)
edificações, quanto maior o investimento, maior o bdfigfício fiscal.(

4t tO
O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) "ri ltpacretário, devemos

. 1	 t.
,04,1/1

pressupor que, nessa ravitalização, muitod pi'desses prédios serão
.,,.	 'II. 

demolidos?

O SR.

Subprefeitura da Sé,

j á

problema da cidade de São paul°, mais especificamente do Centro, e seiproblema da cidade de São paul°, mais especificamente do Centro, e seiT

que já existem algumas ,propostas de revitalização, inclusive com o
,

1-' h ,, !
alargamento de vias. Vai ter um projeto urbanístico fechado para a_

O SR. GEORGE TORMIN - Acho que é uma intervenção que está

ocorrendo, Sr. Vereador, bastante pensada e planejada. É numa área

bastante restrita da Cidade, mas se esse projeto-piloto trouxer Og

resultados que nós imaginamos, com certeza a experiência poderá ser

estendida para outros bairros da Cidade.

lk
(1

fr 5, t,

secretaria de Serviços e a

Subprefeitura da Sé, que está dblo' t á4 coordenação do Secretário Andrea
11

Iltar
Matarazzo, já estão convers46 cOm alguns arquitetos que conhecem o

41,01

Matarazzo, estão

0 SR. GEORGE TORMIN -, AGEORGE TORMIN

oI	 41

	região.	 't
tl

1	 "tir

ONSR 4, PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - É, porque algumas

hábitaçõeslá são inaceitáveis, além de muito antigas, totalmente
...	 ;1

obsoletas, horríveis, não têm nada a ver.

fechado para a



rod.: L3	 fl.:4 taq.: VIANNA
Orador(es):

t/rta/nitcriftat	 c,~	 -1"de
olhe n°	 I de/

TAQUIGRAFIA pçdder~ woç
• Helio	 Taketshi

• Pin 111' 
evento: 7997	 ala. za.

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

rev.:

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Há uma previsão de tempo?

Em quanto tempo poderia se transformar essa área?

O SR. GEORGE TORMIN - Acredito que num prazo de dois a três

anos já conseguiremos resultados visíveis na região. Tão logola / Câmara
;141,I	 )1o	 ) 1	 .

possa aprovar o projeto - já estamos recebendo contato0 de diversas,

empresas manifestando interesse em se instalar na área-creio que
' tt

iniciaremos o recebimento de muitas propostasVío.à.
"I 
4 instalação na

4

região. Obviamente, dependendo da capacidade 'd"~stimento dessas

1 1.itt,	 t/

empresas, poderemos ter resultados muito rápidos°na região.

I h 140
Um outro ponto muito interessanÉeNcomo estamos incentivando

aquelas atividades intensivas de mão-de :bbra a se instalar na região,

*esses certificados de incenti4O"'Ião desenvolvimento em • função do
4t	 14

investimento realizado poderÉ g" Iseutilizados inclusive para compra do
1

gi
bilhete-único. Então, 4V,átividades intensivas de mão-de-obra, como

lj•"11

e a despesa da

empresa

vai ter uma redução drástica

ao longo desses

," 'IP h't

tele-marketing, em que60Vdas despesas são com pessoal e a despesa datti

empresa é muito'' afta com transportes, vão poder trocar o valo'
Olt 1	 tv

110
investido por i t lyale-transporte. Então, vai ter uma redução drástica

914

inclusivefInda>rocesso, no fluxo de caixa da empresa ao longo desses

. 11,	 11+,
c1ncgoah6s,p que é o prazo previsto para a concessão dos incentivos.

•I;	 fol,'111

Então, 4é uma composição de incentivos bastante interessante.

A administração da área... (L4)

vão poder trocar o valor



o Subprefeito da

organizada que vão

função de analisar

implantação.

Basicamente,

do Anhangábaú, que também tem

Timóteo) - Por quê? Por causa de

problemaá com...
1,00'±$111'

SR. JOSÉ POLICE NETO Por problema de obrasNETINHO de
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che

A administração da área e dos projetos que serão

implementados... Quer dizer, não é qualquer projeto, existem algumas

condições. Os projetos serão analisados por um comitê basicamente

composto pelo Secretários de Planejamento, de Finanças e de Habitação,
,1111:111

:sentantes da sociedade civil
,

e tt. ‘t
conselho. Esse ,conOblho terá a

ltPuktt;
aprová-los d",acompanhar a sua

( I 	 9 1 'h

de forma sucinta, seria isso.

Sé e dois representantes da

participar desse conselho. terá a

esses projetos, a sua

./t

I
ik *

chove,

l	
' t i	 #11"

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo)' 	 Sr. Secretário, quando
/	 9

aquela região é muito flagelada erri t termos de enchentes?

O SR. GEORGE TORMIN -e não.a .
,t

á POLICE VitETO

ico poritdteinda
( ri. ..

Josil

região central o ún

,t,' n 1111
está completamente for daqui e qu

11""4operação da baci de'ketenção, e o

recurso do BID.tib
-

O p11, PRESIDENTE (Agnaldo

O SR. n '- NETINHO - Na realidade, naquela

Ia de alagamento é a Praça 14 Bis, que

que tem inclusive recurso do BID para

e o Vale

arte, que não previram, à época, esse fenômeno. No caso do Anhangabaú,

por conta de o maquinário não ter sido atualizado até hoje, tem um

problema de bombeamento da água que vai para dentro do túnel. Na Praça

14 Bis é a mesma coisa.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Netinho, quer fazer

alguma observação sobre a explanação do Secretário?
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O SR. JOSÉ POLICE NETO - NETINHO - Eu gostaria de fazer dois

encaminhamentos muito rápidos em cima do que abordamos nas duas

ocasiões em que estivemos reunidos para tratar da matéria. Um diz

respeito à ampliação

região para receber o

gente

trabalhar, que são radiodifusão

"	 4 t

" d
valor agregado da mão-de-obra, então poderia 'ser' importante já que já

t 
1

'kW(
previstos, [1 então, na realidade, além de

1 1 1	 sl

espetáculos teatrais, pode ter áreas em 'que se possa fazer filmagem,
-1

gravação, como transmissão diretrdà, programas de auditório. Então, é
A

interessante porque leva a Co entro um conjunto da sociedade que
')1

respira arte, respira cultui.a,. A outra questão é a questão da música,
V"

h'1,0°411'que ela está implícita ii n#1 questão de óperas e apresentações, mas não
11,	

1 1	 I) *
Wna questão de educaçaõ musical. São os dois pontos que a gente tinha

"41111:.11'

para abordar. q A, I noása manifestação é totalmente favorável ao projeto.
P

Ele é o t t !início de uma recuperação do Centro que se traduz numa
$,

1.41
convalescença(?) pela arte, está claro, depois da virada cultural que

;;,,01,1tv
o Centro tem, essa característica que deve ser explorada, tanto a

característica da tecnologia como a característica da arte.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Verdadeiramente,

Secretário, eu lamento muito que Prefeitos anteriores - desde Jânio

Quadros passando por Erundina, Maluf, Pitta, Marta -não tenham se

apercebido, vinte anos atrás, da necessidade de revitalizar aquela

área. Essa área vem sendo degenerada, destruída no seu aspecto moral

em especial duas áreas que me

adensam um conjunto

dos serviços que podem ser ofertadognaquela
Ih„

11'benefício da redução tributária de05N ttpara 2%,

44t G•
!as que me parecem interessantes tapara a gente

4	 I

Idiodifusão e teledifusão. Sâti:areas que também
, V / 1

4/1
grande de mão-de-obra, tièm4 1;tiN índice forte dede

valor agregado que já

tem programas de auditóriotem programas de auditório realidade, além de

possa fazer filmagem,

de audit6rio. Então, é

óperas e apresentações, mas não
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nos últimos vinte anos. Eu já morei na Rua Guaianases. Aquilo foi se

transformando num ponto de encontro de pessoas não muito

recomendáveis, tem muita morte naquela região, muito uso de drogas. É

uma pena que os outros Prefeitos não tenham se apercebido da
1 1N1:

,1 1 	ihnecessidade de modificar, de ampliar e valorizar a área centra:1,ANir
t14,,

Tenho demonstrado a minha boa vontade com esseAprojeto, até
a • /,	 4

4t:)
porque é uma área em que sempre estive presentnesses últimos 40

anos. Acho que não há necessidade de nenhtim 	
Oeilm de adendo. A

"

explanação foi objetiva, fácil de entenderJ Vamos torcer para que ela

se torne uma realidade o mais rápido 
"
posáivel. Fico muito agradecido

. 	 1t,	 1
pela explanação do ilustre Secretário. '11

O SR. JOSÉ POLICE NETO-=t'NETINEO - Deixa eu só fazer uma
'li 	 I

.01h , 	 10correção. Acabei de conversar com o procurador da Secretaria de

	

3	 1/ t

Finanças que trouxe a inforniação de que radiodifusão e teledifusão não

	

'1110	 I

se encontram mais no ,;rolf,de serviços, estão abarcados hoje pela Lei do

II
	1 	 "

‘•	 1	 I.

ICMS e, portantov não cabe legislação municipal para isso. Mas,

In ) qt
avançando na. âiácuÊsão, caímos numa outro serviço que é o serviço de

tl

produção audiovisual, que são aqueles estúdios em que se produzem as

11„II:
imagens ' :cinematográficas que podem compor tanto um comercial como um

r
curta éwum longa metragem, que se associa a essa capacidade de rádio e

teledifusão. Então, só para deixar como sugestão dentro dessa questão

de a gente aproveitar ao máximo essa questão da tecnologia associada à

cultura.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Perfeito. Netinho, você

ou o Tião têm algum adendo sobre o projeto Cata-vento? O que



1T ik C) 1J I C; FZ ik F I ik i Pmee~ Gr7/ar
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO -SGP-4	

1-14Sio	 Tatz~sh I
Reg. 11123

Yeto• "Cl/~1 agn

rev.:rod.: L4 fl.:4 taq.: VIANNA
Orador(es):

evento: 7997	 data: 29.11.05

4

•

•

representa para São Paulo, verdadeiramente, esse projeto Cata-vento?

Qual desses aqui é o projeto Cata-vento, minha assessoria, por favor?

Deixa eu dar urna paqueradinha aqui. (Pausa)

Quem vai nos dar a honra... (L5) 	 11t..

11 1 ..	 • ,

141
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O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Quem vai nos dar a honra

de falar sobre o Catavento? Tem a palavra o Sr. Guilherme Bueno de

Camargo. O que é o projeto Catavento? O objetivo é criar museu para

1	 N.
O SR. GUILHERME SUENO DE CAMARGO - Bom dia, VereadoA41gnaldo

`tlftr
Timóteo. O projeto Catavento tem inspiração de experi4ncía.4de mais de

.r 14 mil,
400 instalações desse tipo no mundo. 'É um espaçode l i l lazer e cultura

destinado especificamente para crianças e adolescentes. E nesse
,t

Iespaço, com várias instalações e módulos, f.' alddinas centenas, vai se
$ítv

procurar a interação da criança IIoicoin Ilmanifestações culturais,-,‘!,
instalações científicas e tecnológicas

,

 experiências relacionadas à
'saúde e temas de saúde que interessem à criança e adolescente, por

,;(11, »
exemplo, o tema das drogasj das doenças sexualmente transmissíveis,

•	 11
1,1k.relacionadas à cidadania. ,	 115

É um espaçotpe,só estima, pela experiência de outros países,
nh-que resulte numa r movímentação, numa visitação de aproximadamente 1,8

(lw'ks°
(V	 1	 '1!tmilhão de pessoaxlior ano. ÉS  realmente uma instalação de grande porte,

1.11
embora seja'i 'chamada de museu em outros países, entendemos que a,;	 1;1.

;

acepção'filuseu não é adequada a esse tipo de instalação.

' 10°Para dar exemplo de algumas instalações, uma delas seria uma

câmara que faça experiências com eletricidade, onde as crianças

participam ativamente. Outra seria uma pequena usina hidrelétrica,

onde a criança possa verificar como é gerada a energia e como é

transportada, alimentando uma lâmpada. Isso na área da tecnologia da

ciência. Obviamente não podemos esquecer da informática, o mundo

digital, experiências inclusive com as manifestações culturais, porque

criança?ur_Lanya:
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os museus, as exposições culturais geralmente são destinadas ao

público adulto, pelo menos são formatadas para o público adulto.

No projeto Catavento, a idéia é que se faça isso voltado ao

interesse da criança para que interaja com a

um projeto prioritário

arte. Então, a Fundação é

114
uma experiplicIa muitodo prefeito, é uma

'f

P4 9t
E	 41,ser 'Icolocadas. A

•

•

interessante e algumas particularidades devem

114"4,"

$t

tir
de pessoal pequeno, porque a fundação pretende tfOrMãr parcerias com a

ckl

iniciativa privada, com organizações não goverdamentais, e com outros
4,i4 1 	4144V

museus no mundo, trocando módulos, instàlàtões. Por exemplo, o Museu
t

do México, o maior do mundo, já se,dispoW a fornecer, emprestar para a

lor
Fundação Catavento, quando forecOnstituída, várias instalações para

'14V

']1,
O SR. PRESIDENTE- i(Agnaldo Timóteo) - O senhor saberia nos

444ç

“Itti"/I
dizer de quem é essaf4léia? Quem levou essa idéia para o prefeito?

,	 t
.j•

O SR. GUILHERME BUENO DE CARVALHO - Não sei dizer, Vereador.
"W s )

311
Na verdade, e,41ó,1.prefeito que está levando isso adiante, tem um

st/
4,t4

coordenadordo projeto, que é o Sr. Sérgio de Freitas, que está a

1 10
frenteldisso.

f f, 	.41É

. , 1 0 0 SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Eu considero total e

absolutamente desnecessário, porque não nos utilizarmos dos meios de

I r 	 I	 x)itt'l

de pessoal pequeno, por

iniciativa privada, com

primeira é que a estrutiprimeira é que a estrutura dessa fundação é bastanee tenxuta. Um quadroque a estrutura dessa fundação é

outros

museus Museu

que seja feito um rodízio.que seja feito um rodízio.

comunicação para que a educação seja mais abrangente, acho que

imaginarmos o Brasil com museus? Eu não alcancei o objetivo desse

projeto, mas como o Parlamento age em função da maioria, vamos tentar

descobrir como analisar. Verdadeiramente é muito complexo e muito
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sofisticado para um país e uma cidade como São Paulo, onde existem

milhares de crianças fora das escolas.

O SR. GUILHERME BUENO DE CAMARGO - A idéia é que essas

1 "XN,
O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Então, o preteitol,não se

411),
pt,1 11/4preocupa em construir mais escolas? 	 tt,

'10 litir
O SR. GUILHERME BUENO DE CAMARGO - Olha, Vereador, eu não sou

¡IV
' 1 1	 ída área de educação, mas acho que o prefeito ' ,tem 'i

d
nvestido bastante

41	 41 .t,

V ni t
/1 

4401

p'

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) -f is Eu tenho acompanhado, ele
i j

'
transformou três escolas que eram de lata) em escolas de alvenaria, tem

outras para fazer. Acho que é uM projeto sofisticado. Tião, como você
N

)114%vê esse projeto?	
1 '901	 1	 i

1)1,
O SR. TIÃO PARIASPBom dia. Vejo com muita simpatia. Hoje, há

,LontlL
um artigo no jornal dOSecretário de Justiça que diz que São Paulo tem

"111.
22% da populaçãO d»' União e em compensação tem 63% de menores

,11°N,11/'
infratores. É'i,evidente que alguma coisa está errada, não é possível

1 54	 111
que o jovem, de i São Paulo cometa mais infração do que o jovem de outros

0 V4) ,
4 tv

estados .M.guma coisa está acontecendo na Cidade, no Estado.

1 /0 1 E uma das coisas que só vemos quando o menor chega na Febem, o

menor infrator, a gente só vê o efeito....L06

crianças carentes sejam as grandes beneficiárias disso.crianças carentes sejam as granaes Denericiarias aisso.	 ‘p4,

nisso, não tenho os dados concretos.nisso, não tenho os dados concretos.	 I	 ,



eimictita
(22~
eir /	 e/nr dd

TAQUIGRAFI
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO — SGP-4

rev.:rod.:L06 fl.:1 taq.: MARCELO
Orador(es):

evento: 7997	 data: 29.11.05

infração, com 15 anos

... a gente só vê ali o efeito, quer dizer, onde estão as causas? As

causas somos todos, somos responsáveis por isso, desde a família,

porque não é possível, você pega um jovem de 15 anos que comete uma

dentro de uma situação que depois ele xi levado
4,

para a FEBEM, um órgão, e achar que ali em um ano, em seiw meses, você
t v	 a

t r.,	 41
t.t.vai refazer por inteiro aquele adolescente. É evigente ll-que estão

faltando algumas coisas e isso vem muito ao encontrck Uma das coisas

	

4.4	 It
que é fundamental e que a gente não dá muit0 11 'iMPOrtância, mas nos

1 4 	 4

"f,cinco que investe na criança e no adolescente, principalmente na
4 , i t , ,, tifo

criança, não só em termos de creche,Lrde acompanhamento da sua
".

infância, como, também, de laço social cbm a família, isso reverte em

números, no baixo índice de adolescentes desses na FEBEM. Então acho„
lk

11'
que o estamos fazendo, o Prefeito José Serra, em termos de educação

4;à4',u)
não só vamos retomar a1gum4b ,hobras, mais quatro CEUs no ano que vem,

,1 4,

agressão ao cidálàão' lde, principalmente, ao aluno. Acho que nesse
tiv

11101
aspecto, a melhoria: que estamos fazendo na cidade, inclusive com este

1 ! 1 * 	 11

projeto, •"sti‘;‘.Mm ajudar em muito nesse combate. Todas as ações são.f!
-

fundamerWais, acho que não uma melhor. Estamos acabando com as escolas
tin

de lata o e estamos agora fazendo algumas ações de prevenção, não é para

construir mais uma FEBEM. É triste quando você constrói uma

FEBEM, é triste quando você constrói uma penitenciária e nós, aqui em

São Paulo, ao contrário de outros governantes que falam, falam e não

conseguem fazer uma única unidade dessas de atendimento, muito menos a

política de prevenção. O que estamos fazendo é justamente isso e tenho

para a FEBEM, um órgão, e

vai refazer por inteiro

faltando algumas coisas e
È"

1
t,

que é fundamental e que

cinco que investe na criança e

criança,

infância,

números,

não só em termos de

como estamos escolascomo estamos acabandO14com4 as escolas de lata, porque aquilo era umade lata, porque aquilo era uma

agressão ao ao aluno. Acho que nesse

as escolas

não é para

unidade da
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certeza de que vai ser mais um ponto favorável à administração Serra

nessa intenção de colaborar nas políticas sociais.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Estou lendo aqui os

componentes necessários para se criar o Projeto Catavento. Acho total

Para educarmos hoje os l jovens não
1 V $

(t$1,

e outra escolinha alt,jhnem recurso

(;ti„
Le seriam centroaOae/IxeCuperação, que

lel,
" I , II,,t

e absolutamente desnecessário.

adianta fazer uma escolinha aqui e

temos para fazer cem unidades, que seriam

é uma coisa que já apresentei no Congresso Nacional há mais de dez

anos, centros de recuperação, treinamento aparaas crianças e não há

como fazer. Então eu consideraria muito ftmais factível, muito mais
"

h

prático que o Poder Público do ,municfpio, do estado e o central
4	 ilitt•,

investissem nos meios de comunicação, para que eles pudessem

verdadeiramente orientar e e6Car -as crianças e adolescentes. Através
í

de escola é apenas um aumento de despesa brutal. Não sei. O Vereador

1::;11"1:11
João Antônio tem idéià ,tdoMe representa o Projeto Catavento.

I	 it

O SR. JOAO 
'
,ANToNIO - O Projeto Catavento, temos um problema na

	

t è 	 i/

sua origem, que,t•ja'tinha feito a observação para o Líder do Governo e
•	 4L

1,tf,
gostaria_de, ,fazer aqui na presença dos representantes do Governo.

.it
f p1, 1 Vejam bem, este é um projeto que ao criar uma fundação, estou
1,01014

falando oi do projeto original, ele institui, na verdade, não uma

fundação, mas uma organização social e essa organização social, do

jeito que está posto no projeto original, ela pode operar, por

exemplo, pela administração indireta, eu exageraria aqui em dizer que

pode operar uma creche indireta, porque ela é uma organização social,

ela se transformou em organização social do jeito que o projeto está

colocado.

crianças e não há

factível, muito mais
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Então o Líder do Governo, e eu queria perguntar aos

representantes, havia me procurado na semana passada dizendo: "João,

se gente fizer um substitutivo reduzindo exatamente o projeto à

criação da Fundação Catavento vocês topam votar?" Eu disse aoltLíder do
k i	 I	 tt.

•Governo que melhora bem, que a Bancada do PT neste caso t teria uma
k l .t	 •V

(itdisposição de votar favoravelmente ao projeto. Do jeito kt:ciiie'ele está,
'1 ) OtIttk

amplo, nos achamos que é fundação isso aqui, não cuMpí'e esse prop6sito
1 1, 1 1, v90'do projeto original.	 tuf$

hl

lfEntão essa é a observação que	 queria fazer e já faço
41,	 !IP'

1,„‘I

inclusive a pergunta se há disposição ladd lIGoverno em reduzir este
:01t1;

projeto à criação da Fundação Catavento.

O SR. PRESIDENTE (AgnaldOl íTimôteo) - O Vereador João Antônio
h ,	 1,

'411está informando que o projetO, está muito poderoso, abre um espaço

muito amplo para o Prefeito,"
si

O SR. JOÃO ANTONICW- Exatamente.

O SR. JUSCELINO GADELHA - É muito espaço para as crianças,
'tít so iet t 	jtt

Vereador João /Antônio?
1!I

04SR.11JOÃO ANTÔNIO - Fique tranqüilo, se fosse isso eu estaria

tranqüilo; em concordar com o projeto com o formato original, mas não é
0!;1itz•

isso que propõe o projeto vai ver que ele não propõe apenas em criar a

fundação, mas a fundação pode muito mais.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - O que o Sr. Guilherme

Camargo tem a dizer com relação a essa observação do Vereador João

Antônio.

O SR. GUILHERME CAMARGO - Vereador João Antônio não há

qualquer...
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- Olha, Vereador João Antônio, não háO SR.

absolutamente nenhum empecilho a qualquer modificação nesse sentido

porque, na verdade, a Fundação Cata-vento tem como objeto a criação

doe um espaço de grande porte para o lazer e a formação complementar
1.	 II

de crianças e adolescentes.	 III , 4%h
't

yr, 1(i
O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - UM espapy,l'ou alguns

espaços?	 otta,

1 "11

	

1 F,	 ,(i'
O SR. 	  - UM espaço. Al Indbri, cogita-se que

.•
1	 tl

esse espaço seja no prédio onde hoje está instaláda a Subprefeitura da

Sé. Teríamos um início transitório no ffPaigCio das Indústrias até que

seja adaptado o prédio da Subprefeitira da Sé. Lá então seria

instalada a Fundação Cata-vento 'prevendo a visita de aproximadamente

1,8 milhão por ano.	
11	

•

N.
O SRJPREáIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Mas num prédio não pode

ter espaçáde'lazer.
'1fr	 tt

1 0 	 	 - Terá, sim. O terreno lá é bastante
, ,,0" 1 1	 •

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Lá onde era a Prefeitura?

O SR. 	  - Onde hoje está a Subprefeitura da

Sé.

- Intervenção ininteligível.

O SR. 	  - Provisoriamente, só para uma

adaptação da Fundação, para que ela comece a funcionar obviamente com

de crianças e adolescentes.

espaços?

'	 1
,0	 1	 É

1 1 h.	 et:f'.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Então não existe, dentro
31,

leW°11
desse projeto, nenhuni»espaço para lazer, é só espaço cultural?

'1

O SR.  3 0. :N 	 - É um espaço de lazer e cultura.
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um tamanho. muito menor, cogita-se a utilização temporária do Palácio

das Indústrias para o inicio apenas. Mas a sede definitiva da Fundação

pretende-se que seja - pelo menos hoje é essa a posição - na sede da

Subprefeitura da Sé, que fica na Avenida do Estado, 141clusive
;31t,,

n .:IN
reforçando a reconstrução daquela área dentro do ProjetolSOva!ILuz. É

1 110 v 	'

uma área que infelizmente está degradada e com certeza s; -" com esse
1" .	 ILNdf4th

afluxo de pessoas que se imagina que a FundaçãO"‘Cata -vento vá ter
IIV4'

if
anualmente, vai haver uma valorização daqdèlrea infelizmente

.1,

empobrecida e degradada.
!•	 Mo

1:hiNfol
Mas Vereador João Antônio, só.reforçando, a Administração não

tem absolutamente nenhuma ressalva a isso que o senhor acabou de
).

.w/Y.41;colocar. O projeto não tem nenhuma u ra pretensão além de criar uma
h't,

jtf41.
Fundação que vai gerenciar um espaço de lazer e cultura para a

• t n ol'
formação complementar de,criànças e adolescentes.

•,
O SR. PRESIDENTEj (Agnaldo Timóteo) - O Vereador Juscelino

..•

gostaria de fazer alguMa observação?

O Siti01113dELING GADELHA - Eu queria complementar o que o

Guilhermelcoroca e aí até mesmo na colocação do nobre Vereador João.,	 itá
.1,

'í,	 .14
Antônio;; se for uma proposta para melhorar o projeto, acho que o

'IV
140

Governo !' tem total condição de analisar e dar uma posição para a

bancada do PT, não teria problema nenhum.

Mas eu queria ressaltar a importância desse projeto para a

cidade de São Paulo. É um projeto que envolve 1,5 milhão de crianças e

adolescentes. É um projeto que reurbaniza e ajuda a melhorar a

urbanização da região do Bom Retiro, perto da Avenida do Estado com a

Prestes Maia, com o terminal do metrô e do ônibus. É uma política de



•

crincriut
,

de eTõl „digtric
1.16"
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integração em que se tem um espaço. Eu não tenho o tamanho, mas a

Subprefeitura da Sé é um espaço grande que poderá, com as reformas

propostas, ter espaço para lazer sim, Presidente Agnaldo, tem um

espaço grande reservado para lazer. E a questão da cultura que,,é muito
g;"ti,

importante para a cidade de São Paulo, porque nós temos poucosl,espaços

naquela região onde se possa integrar criança e adolesdène. Então,
I" ' 1l gtlit

acho que é um projeto importante para o Governo, para cidade de São
I.)

Paulo, acredito que esta Casa vai ter a sensibilidade de aprovar esse
t,

"11Uprojeto aqui.	 r
!:,..

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Meu caro Vereador

Juscelino, não fica um pouco fora „da área dos jovens, das crianças e

til

adolescentes mais dependentes dessel i atendimento? Aqui no Centro, por
ti1 1 	 I(

exemplo, não teríamos umarãociedade com alguns privilégios não
lh,,f'

existentes na zona Lestel etc? Não seria bom o Prefeito fazer uma
1.

/	 11

revisão de conceito de l. 2.ocal onde instalar?
u:/t(I.

O SR. ,JUSCELINO GADELHA - É uma pergunta interessante,
1111r

I	 40'
Presidente, pjrqueaquela é uma região muito pobre. Você pega o Pari,

o Bom RetirCW'e uma outra parte do rio mais próxima de Santana e mais
o' UNI>

44,
para,dentro'pode pegar já a Luz. É uma região que está cada vez mais

•..	 .•

ficando ' feia, de onde as pessoas estão saindo. Se você consegue

apresentar um projeto que aglutina e consegue mostrar para as pessoas

que elas podem ficar ali e a qualidade de vida delas vai melhorar,

acho que é um ponto fundamental, porque tem a situação da Cracolândia

um pouco mais em cima, aquela situação mais na Luz, que tem o projeto

da Cracolândia, aí mais embaixo tem o Projeto Cata-vento, que é uma

integração, e tem aquela região do Parque Dom Pedro, que a

TAQUIGRAFI
rod.: L7 fl.:3 taq.: VIANNA
Orador(es):
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projeto aqui.
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Subprefeitura da Sé tem um projeto de montar uma área de lazer onde é

o Palácio das Indústrias com quadra poliesportiva, campo de futebol,

bocha, quer dizer, existe uma integração que até pega o Brás também.

Então você pega toda aquela região que está inteiramente .morta na
• I/	 t1

Cidade, que é Brás, Luz, Pari e Bom Retiro. A integaçãoi L social
$!	 111

tts

edificação, de uma escola?

0 SR. JUSCELINO GADELHA

uma integração.

O SR.O SR.	 a/P2't,Pela ordem.

ío, de uma escola?	 !k,,

fazendo uma

pergunta... (L8)

1;11
41.

i	 #11114, {lin,	 •

!
4.1 1 1 t, 1 1/

0 ' 	 .1 1 	 #11)
1 1 	4,	 !e,

;rn 111
•to,

4,0

naquela região eu acho que é muito importante enaquela região eu acho que é muito importante e a genç.esial conseguirconseguir

alavancar não só a qualidade de vida dasalavancar não só a qualidade de vida das pessoas. a"' 4
O'	 1	 RI

Ouhu,'
t

14 ifhicr#1'

101111
II

'

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) 4 1 1 2 ''Por meio de uma

1 -04 4
#	 1 1. 1t;1

,	 p•
;)t, 9+10

O SR. JUSCELINO GADELHA - Não,nãd f.Eu coloquei para V.Exa, é
rh

'

, 1	 it
# 1 0 .1/.

O SR. PRESIDENTE F(Agnaldo Timóteo) - Estou

t.110
...	 (L8)	 ! 41,

011
,t/1	 # 1	 •
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V.Exa. é uma integração.

O SR. AGNALDO TIMÓTEO - Fazendo uma pergunta para o nobre

Vereador. É possível que a simples instalação de um centro de

educação, lazer, etc, seja o bastante para alavancar uma região?
)	 PA,,

1!
O SR. JUSCELINO GADELHA - Para reforçar o seu argumento, o PL

111N

que teremos em audiência pública hoje, logo após„,esdê ,; 'que vamos

discutir, trata exatamente da revitalização, dea ldar i incentivo para
I1°Ilt* t i	 I,	 (P

aquela região da cracolândia. O que ele está faiandS; isso que estamos

vtls,

vendo, o Catavento faz parte disso. Tem a Flin6açãO Catavento...

O SR. AGNALDO TIMÓTEO - Emboraésejalhem outra região.

O SR. JUSCELINO GADELHA - não, é t tudo ali. Se pegar o mapa de

,t.s !) 	lí/São Paulo o Bom Retiro, Pari, Brad; ;Luz, é a mesma coisa. É uma faixa

da cidade que tinha uma viCalidade muito grande, que foi degradada
O	 I I	 IItTiti

pelo tempo e que estamos,tentando recuperar não só a Prefeitura como o
.1*

II

Estado, que fez a Sala,,São Paulo, que era um espaço abandonado. A

Pinacoteca faz pai:te deste processo de revitalização. É todo o centro.
£4t	 tí3

São ações. Naose, resolve o problema de São Paulo como um todo. É
.É.

I,
impossível;:, Não temos dinheiro par isso. Vamos resolver o problema de

;(`

São ,Paúlb ilfazendo intervenções como estas, integrativas, buscando
L0'11'41

integra l. Achar que a pobreza nossa está só na periferia de São Paulo

é uma coisa que às vezes a gente se engana. Muito pelo contrário. A

pobreza está do nosso lado. É só andarmos por ali. A concentração de

cortiços que temos naquela região é muito grande. É para atingir

exatamente esta população.

O SR. AGNALDO TIMÓTEO - Se há uma convergência entre a

cracolândia e o Catavento, para quê o Catavento? Sabe porque estou

TAQUIGRAFIA
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fazendo estas indagações, Juscelino e Tião Farias, meus colegas,

porque a minha grande preocupação com São Paulo hoje não é o

Catavento. A cracolândia sim. É a habitação popular. Então, como acho

que temos um problema seriíssimo hoje em São Paulo que é a /mbitação

;I• I N 1!
popular, que parece que parou no tempo. Os militares fizeram muita

é

habitação popular. O Maluf fez alguma coisa. Mas parow, ilio"tempo. Me
0-1 4

. 1# 0m1.-

oYt.
preocupa muito.

j
Fico perguntando, é imprescindível qud11, 'diga isso porque é

1	 i)

um fato, não é um boato. A habitação popul
omtar !le"uma necessidade muito

#10'

Y.; ) tm, 14W
grande. Por isso que estou fazendo: éstà• observação. Se há uma

11"11

conjugação entre cracolândia e Catavento, k1por que o Catavento?
1"1

11,;1111,

O SR. JUSCELINO GADELHAS. Presidente, com todo o respeito

1,11
que tenho pelo senhor, se comparar o governo do Maluf, o que tem de

habitação que ele construiOnesta cidade, perto do que já construímos,
rt.;00$

2são números.
h . VI

O SR. AGNALDO n JTIMOTE0 - Quem está construindo?
,###1

O SIU.1,JUSCiLINO GADELHA - Nós, o Governo do Estado. O Serra
?4,	 4
t,z,

tem só um;Fandl ide administração. Mas V.Exa. está falando do Governo do
,t$

Maluf-IA" P• '
1 40" h

'' 0110 SR. AGNALDO TIMÓTEO - Não estou falando do Governador Maluf.

Estou falando do Prefeito Maluf. O Cingapura é uma realidade, é um

fato.

O SR. JUSCELINO GADELHA - Três mil unidades construímos em

ritmo de mutirão, 52 mil unidades em convênio com entidades. São 220

mil unidades. Foi um projeto que rendeu muito.

preocupa muito.
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1
114O SR. AGNALDO TIMÓTEO - Até porque o fato que cirei'ié*.o caso

Atxt4 	 At,
de favelas, que é uma maneira pejorativa de se referir'àd'Icómunidades

e,4
fRiltit,

mais carentes. Apenas citei o fato. Não vamos idebàter a habitaçãoi	 fo i,' A
Lucu.	 uce_r_ent-=.	 1.4aLy. 'Nay va.my 	Lictwa.ucLycLy

falou que não se faz nada.sennor raiou que nao se raz naua. 	 fít,ix

popular.popular.

da cracolândia,

é a proposta? É cracolândia, dando

incentivo

que está morto dentro daWidade. É uma região que está inteiramenteÉ uma região que está inteiramente

podre. Vamos dar urttremédio, vamos melhorar e vamos dar um pouco devamos melhorar e vamos dar um pouco de

pedaço.

No Catavento é uma integração. Quando o senhor tem doisé uma integração. Quando o senhor tem dois

'1,' lh

choques ara melhorar qualidade e dá um incentivo fiscal para isso.

Mais eMÉsaixo, no Bom Retiro, onde vai se instalar o Catavento já se

projetos .,11nayerdade são três, pega a região da cracolândia e dá umsão três, pega a região da cracolândia e dá um

O SR. AGNALDO TIMÓTEO - Não vamos debater habitação popular.

Apenas citei um fato.

O SR. JUSCELINO GADELHA - Mas apenas em termos de números. O

senhor

rit

,	 '4. '4,i t,	 41
ovt..	 V

O SR. JUSCELINO GADELHA - Queria responder a V.Exa. A questão
,do

i:4 1tt ,41„1/

da cracolândia, a deteriorização urbanwnao'tegião é muito grande. Qual

é a proposta? É revitalizar toda a iegião da cracolândia, dando

incentivo fiscal para empresas de turismo, de lazer, de cultura que se

instalarem na região. Com isWOyerá dado para a cidade mais um espaço
0 1 	 11

	1 .	 . 1, .‘•
oxigênio e revitaliza ttlaquele pedaço.

41•

	

'L,. I r	 II

integra a Luz com o Bom Retiro porque são bairros vizinhos que se

integram. As pessoas vão à pé de um lado para outro. Vamos dar uma

melhoria, vamos revitalizar a região que está com problema. É criada

proposta em que se consegue apresentar projeto em que se integra quase

1,5 milhão de pessoas, crianças e adolescentes com lazer e cultura.

Começa-se a dar mais vida.
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Onde está o Palácio das Indústrias, a maioria das pessoas não

sabe, antigamente era um parque, o Parque Xangai. Era um parque que na

minha infância, sou da Mooca, brincávamos no Parque Xangai. Quando

veio o metrô comeu o parque. Hoje a proposta do Parque das Indústrias
J . 4 t;é integrar até a Estação D.Pedro do Metrô e reativar o,parClue com a

i)
1/11,tit

criação de campos, de quadras, bosques para as pessOas. andarem,
•(‘ ' ltl k íi 1)/t,

colocar a situação de sensibilidade... r	 ( 111 1

1

1
1 4 t 	 1/1	 l k 	III

1 1 	1 1,f t

it	 '1

t0
11, 1	 t t .11

1 1 ii„,

'

114.

.‘1,.141114,

0"11

	

1/ 4 	 t1

	

1	 I.

I1 1! 1),	 1111

1 1 	 11

	

V I	 .t
411°'

t u: 1ifl`44-

1111)to,	 ,

• I 	 ft,f

.1- l'h

.44 t

	

V 1	 1,0
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Até o Parque Dom Pedro, a Estação Dom Pedro do " Metrô, reativou

o parque, com a criação de campos, com a criação de quadras, bosque

para as pessoas andarem, colocar situação de sensibilidade, quer

dizer, existe uma integração, você pega ali Luz, Pari, Mooca 4m Brás,
)141,0

quer dizer, para quem conheceu a cidade de São Paulo na décadade 40,
14t,'

•ivlbt;441,'
totalmente operário, hoje não existe mais porque São l aulo passa hoje

I
d

por uma transformação, de industrial para serviço,' essas áreas onde

•
't

•41'5,
tem esses três projetos - não colocaria dois 25Cracolândia, Catavento

c ccc
 fr

e a revitalização do antigo Parque XangaifNali em frente ao Palácio
11'\

das Indústrias, vai ter naquela região Uma mudança muito importante,
1;"lit

porque diminui os cortiços alirÈná:talados, vamos tentar melhorar a

qualidade de vida daquelas ii,eg'áoas, você consegue melhorar os serviços

1Nt,
para os moradores e consegu&tdar vida para que as pessoas possam viver

melhor. Para mim, Pre6i .C1erite, esses projetos estão integrados, para a<è.
n .{

)1'11»Cidade é importante -M não é só responsabilidade do Executivo, a
att 1,	 II

)sociedade camohlumtodo tem de prestar atenção no que vai acontecer
1

daqui a alguns l anos na região.

foic) I SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo - PP) - Tem a palavra o

1
nobre Vereador João Antônio.

O SR. JOÃO ANTÔNIO - Sr. Presidente, eu gostaria muito de

discutir o projeto da Luz, mas cheguei atrasado e não vou voltar ao

assunto para não prejudicar a Ordem do Dia.

Algumas observações no que diz respeito ao projeto em pauta. A

dizer, existe uma integração,

quer dizer, para quem

50, aquela região era inteiramente industrializadaum bairro50, aquela região era inteiramente

totalmente operário, hoje não

por uma transformação, de

tem esses três projetos -

e a

das

vamos tentar melhorar a

1,;11° I;

- PP) - Tem a palavra o

primeira delas é que eu gostaria de no substitutivo, já que se trata

de criança - não sou especialista na língua portuguesa, mas, segundo o
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Aurélio, Catavento é separado por hífen, é cata-vento, então,

deveríamos colocá-lo.

O SR. - Nobre Vereador João Antônio quando

o senhor era criança não brincava com cata-vento?o sennor era criança nao Drincava com caca-vento:

	

r	 1 11Nr.
O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo - PP) - V.Exa. t nao pediuryi

I h r i	 (t
(aparte.	 01	 / 1 II-

)

OV1
,.'1, tf,

4,	 ti,
I,	 II

-int,	 I

' 1,	 110

J14

O SR. JOÃO ANTÔNIO (PT) 	 Brincava. Queria só fazer duas
4"),),

Á1111
observações de mérito, que são.as'mais importantes. Primeiro precisar

/I

melhor o que eu disse no coro de minha fala, sobre o texto, no seu
A	 1 )	 1

p th It"0
artigo 1° "que o Poer;Executivo autoriza instituid	 r ... com a

'í;fu,
finalidade de criar & t administrara direta ou indiretamente centros"

	

1 (	 '4,
I. 114s,

centros - "para desenvblvimento da criança e do adolescente, prestando
I.,

)	 1101
auxílio aos PaiáMl.'" Ou seja, não é o que diz o projeto. Já no seu

9)4

artigo r5., , In
14

ão é que estamos criando espaços, uma fundação, são

existentes em nossa cidade. Quando fala em entendimento "de melhoria

comportamental e das funções sociais", no seu §1° e 20 "na observação

dos princípios de saúde pessoal, física, espiritual, bem como

compreensão", estamos tratando de um item que é tratado pelo SUS, mas

vamos ter a função da fundação Catavento. "A criação de uma

mentalidade inquisitiva, exploratória", quer dizer, o texto é amplo.

SR. PRESIDENTE (Agnaldo

aparte.

SR. JOÃO ANTÔNIO (PT) - A palavraO SR. JOÃO ANTÔNIO (PT) - A palavra cata-Vento é separada porpor

hífen, então deveríamos já mudar. Mas isso

0 SR. 	  - Mas V

vento na escola? Eu brincava. 	 )1'

hífen, então deveríamos já mudar. Mas isso é seéundário.

O SR. 	  - Mas V	
,

ExaIJ 'nao brincava de cata-

vento na escola? Eu brincava. 	 14"

SR.

observações de Primeiro precisar

o' Vsk
ot

centrosM;Qual é o segundo problema de conteúdo, na minha opinião, que
• ttn" • n

precisamos debater? Ele, na realidade, concorre com alguns institutos

centros

auxílio

artigo

adolescente, prestando

o projeto. Já no seu

uma fundação, são
"	 .
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Sou a favor de termos algo que se preocupe com a criança, uma fundação

que se preocupe com a criança, que promova estudos, que faça a

promoção dos interesses da criança e do adolescente, mas temos de

precisar o texto, porque este é muito aberto, muito generico e
»tti

impreciso, ou seja, do jeito que está pode muita coisa, porq-dem p texto
t's1não é preciso.	 n I t -

	

I II	 1	 Il.(I Mi,

A segunda observação, no artigo 7°, se não"Me ltfalha a memória,
1 , !I

1 1 •	 ir
no 8°, quando fala da participação do condelho"está exagerada a

4t n

presença do Executivo nas deliberações darfuhdã'ção. E o controle de

representantes de entidades sociais °estão muito aquém, ou seja,
fl".	 4tt	 .•

precisamosmelhorarocontroleporparee da sociedade civil. Então,

queria fazer essas duas observaçõeg :e dizer que o projeto tem mérito.

+III,
Nós temos a disposição, incluàive, de melhorando o texto, contribuir

Itit,	 ,t,,it
com a sua aprovação. Acho'oTtexto demasiadamente genérico e a forma deIt

controle é exageradamente,do Executivo.
't	 IN

i t	 f)i

O SR.1.PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo - PP) - V.Exa. está dizendo

l!N
que o projeto lmo seu todo não está claro.

o' 104.
,I1

vu o mil. JOÃOANTÔNIO 	 - Genérico e impreciso e diria.
1	 ti	 'til,100

/. 03 SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo - PP) - Está questionável.

O SR. JOÃO ANTÔNIO - Seria preciso discutir com o Governo a

possibilidade de um substitutivo...

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo - PP) - Detalhar mais.

O SR JÃO ANTÔNIO - Como disse o Guilherme, acho que poderia se

constituir, se há disposição do Governo, um substitutivo que pudesse

precisar melhor...

não é preciso.



04-(142~1

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

NNTUt	 /	 eçPão
•	 •

TAQUIGRAFIA Procesor.o 6i7/0S"

evento:7997

SGP-4	 I	 Prklis4ci Takajwahi
111P2 

rod.:L1 O fl.:1 taq.:V.KARAT	 rev.:

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo - PP) - Sr. GOlherme

	

t	 P4t,

	

t . 	 V
i adjunto, não é?

It„t' 1
Camargo é adjunto, não é? 	

Irt. g ' 4111'
ttI

O SR. GUILHERME CAMARGO - Não, eu sou Procurador; cla'Município,

Orador(es):

Um substitutivo que pudesse precisar melhor a função da

Fundação, restringindo exatamente

forma de controle pelo conselho.

ao papel de fundação e melhorar a

10114,1.

I	 11.1;
d

Vereador João Antônio, as suas ColdOáções são muito

1 '11 pertinentes, só reforçando que o objeto daViundaão é a criação de um
ttIl

espaço multidisciplinar integrado com,lolitàs Secretarias, inclusive,

de Saúde, Educação e Cultura, para,complementar a formação de crianças-

assessor na Secretaria de Neg6cios Jurídicos do Muníëipio.assessor na Secretaria de Neg6cios

/t"Ne
n I

e adolescentes do Município, riá i (5, crianças e adolescentes daquela
'111	 1)'

região deteriorada da CidadematV crianças e adolescentes da Cidade
I I 	 1

toda, daí talvez a localiãÀO °Iestratégica que se está imaginando para
Y' 1
.t,011'1

a Fundação, num localcentral, de fácil acesso, com transporte público
th:

para toda a Cidaãe. 'to ponto de vista do texto do projeto, não há
it

all"1
dificuldade de

I;
tredesenhar seu objeto de tal forma a deixá-lo mais

obviamente vai estar sujeita a todos os controles que os estatutos

públicos exigem. Controle da Câmara Municipal, controle do próprio

Poder Executivo, controle do Tribunal de Contas e do conselho que

prevê a participação da sociedade civil. Essa composição pode até ser

negociada.

11 1 	 1Yt,
fechado,.mais s t tseguro, desde que a filosofia, quer dizer, a filosofia

1 v
do Museuf,da'Criança, seja mantida. E, do ponto de vista de controle, a

fundaçãO pública, como uma entidade de administração indireta,
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emiaita

O SR. JOÃO ANTÔNIO - Eu fico satisfeito com a fala do

Procurador Guilherme e acho que é possível, Sr. Presidente,

caminharmos para um texto consensual, e poderíamos, a começar pela

Guilherme.

Comissão de Administração Pública, trabalhar um pouco esse
1:11N

!	 (4	 I.
r

	

fl(a,	 41

Guilherme. PkbY '
ik,	 k i r	 k
to,y,

Eu estou satisfeito, prometo não falaí"':Mais sobre esse
1"ti'

it
440assunto.	 (I ! I 1

(1

(04-	 !I

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo{ ! ''PPY - Aliás até lamento
.4(ta

que não haja previsão de participaçãordoolegislativo no conselho, é

substitutivo. Concordo com a diretrizsubstitutivo. Concordo com a diretriz apontada pelo' ;Procurador

assunto.

"h
41,

uma pena. Acho muito complexo, mas , ,,como disse no início, o Parlamento
11::;P+1,

funciona com a maioria, a maioriW Idecide e pronto. Eu verdadeiramente
11'

acho um projeto muito complexo, e
:( 
neste momento ainda desnecessário,

d	 I
) 1 1 4 , 1111$1

mas não sou o Prefeito, fsail:apenas um Vereador.i g	 tf

N/0010
O SR. JUSCELINO,GADELHA (PSDB) - Sr. Presidente, não entendi,

1• 'I

V.Exa. não está convencido...
' 1 4 v	 1

dr) 1,41
O SII 4rESIDENTE (Agnaldo Timóteo - PP) - Não, acho muito

111

complexojpitiOlto amplo no que diz respeito com a integração do
;i r	 kí;z,l,

tv
Executrsio, lquer dizer, é um negócio meio... vamos conversar com outras

Lideranças da Casa.

O SR. JUSCELINO GADELHA (PSDB) - Mas acho que a audiência

pública é para clarear um pouco essas idéias. Se V.Exa. ainda não está

esclarecido, vamos debater um pouco mais para chegarmos a uma

conclusão.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo - PP) - Eu estava vendo aqui

um relatório do que vai representar, das pessoas que irão representar,
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Orador(es):

sei lá, vou conversar com o meu líder e com outras lideranças para ver

se há necessidade de votar o Catavento imediatamente.

Bom, qual é o próximo item? Cracolândia já foi.

Projeto 617/05, do Executivo, dispõe sobre o 4!processo
VP"i n

XIII
administrativo fiscal e cria o Conselho Municipal de Tributos.V,

.4v
1 ie e 	 is
t "h UA palavra está aberta, Srs. Vereadores.	 44 14'

Vamos à exposição que será apresentada peld'Si., George Hermann
''411

lt t	i nn 	 ft•Tormin.	 4 tee

'tt(t

O SR. GEORGE HERMANN TORMIN - Epsel 1 luro j eto que cria, que
Pe ti, •Ient

institui o Conselho Municipal de TributbsPNna verdade aperfeiçoa um

projeto, uma lei já existente no t Município que não chegou a ser
hItlh

ette,	 114.
implementada de fato. Entre a aprovação dessa lei em 2003 e agora 2005

1 1, 1 fp

muito se evoluiu no acesso e li'edeu mundial de computadores, a Internet
0 1	 ti
' 1:11,

e a idéia é que esse Conselho Municipal de Tributos já nasça, já seja
T

„
instalado com todas 	 facilidades hoje disponíveis para ot,	 1,

acompanhamento processual, para a emissão de notificações, para o
/1,1111::

recebimento dásdef'esas, que todo esse processo seja feito, obviamente

1:tt,
com todo ,b,controle digital da informação, com níveis de segurança e

AV 11N
et	 it	 '1,

acesso ,, ''Oej . maneira mais moderna. E no projeto de lei já há essa
r	 i!r

previsãoí legal, de que, por meio de certificação digital...

TAQUIGRAFIA
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO

rod.:L10 fl.:3 taq.:V.KARAT	 rev.:

Tormin.
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Orador(es):

... que ela possa nascer já de uma maneira mais moderna e no projeto

do lei já há essa previsão legal que por meio de mecanismo de

certificação digital todo processo de tramitação do contencioso

administrativo tributário possa se valer dos recursos hoje disponíveis
't1.1

pela Internet.	 'e O ilifL

Além disso, nós estamos instituindo uma noya `~alidade der
e	 I,	 1.

cobrança amigável por meio da declaração do próprid'coptribuinte. Hoje
I	 114/

vivemos numa situação, até por conta de uma carinâk líde um dispositivo

J•
legal que nos permita, extremamente burocratlàa'"no sentido de que por

1. op"

muitas vezes . o contribuinte declara queldeve à Prefeitura, não paga

1
esse tributo que ele próprio declarou e â Prefeitura para poder fazer

1 lir.
iro lançamento ou inscrição de divida , l ativa tem que lavrar um auto de

q0
infração e depois disso tem todo um processo administrativo, então

d	 1

isso, por muitas vezes,reya, alguns anos até que esse recurso possa

„ itott't
ingressar nos cofres municipais.

4
P	 Át

Aqui . estámod ),! fazendo uma previsão, a exemplo do que já

acontece tantO,, Ilia,»esfera federal quando . na esfera municipal, de que
1kt

nesses casos'i t em que haja a declaração do contribuinte de um

determinado-tributo, que com base nessa declaração possa ser feita a
1,!0°1"

inscrição em divida ativa e aí, obviamente, precedida de uma fase de

cobrança amigável, mas esse processo se torna muito mais ágil, menos

burocrático e a um custo muito menor, tanto para o contribuinte quanto

para o Fisco municipal.

Outra possibilidade aqui, e esta também no sentido de

desburocratizar o processo, é que hoje, por exemplo, se um

contribuinte é autuado por diversas infrações e ele queira, por

~air,a
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4 	 Ilx.mo ~kl T~shiNÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

pela Internet.
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exemplo, pagar uma parte que ele acha que realmente está errado e

continuar discutindo só aquilo que ele não concorda, a legislação

nossa não permite isso, é algo mais ou menos óbvio, só que a

•

legislação não prevê, ou ele paga tudo ou ele não paga nada r Então

I, IN	 1!
estamos também incluindo nesta proposta, e obviamentelOos¥1sistemas

t i l ,'"	 •
11,,

nossos estarão prevendo essa possibilidade também, (4; qUél,aquilo que
4° I
I.	 (mi •
.•ele não concordar ele continua discutindo com o FiÉ'coie aquilo que ele

I	 ! I 1) t

,achar que estava errado ele possa pagar. Então é,a go que hoje inibe epagar. Então iç'afga ' que hoje inibe e

contencioso

114

WSão diversas as alteraçoes, eu estou citando só as mais
.111
lj

importantes. Hoje como é a núaçao aqui na Prefeitura? A pessoa leva
it

I I I) , 43,0
um auto de infração, 6,,alletiado, ai recorre em primeira instância, a

própria Secretaria ",,Finanças faz o julgamento e, em segunda
k-	 ")y '4,11

instância, a Secrtaria de Finanças faz o julgamento, por muitas vezes
41	 4j

A g	 I	 11,0
o próprio fiscal h que faz a informação, então fica uma situação difícil

,t(
para o contribuinte. O objetivo deste Conselho Municipal de Tributos é

41'
. 1 1	 sl,

você ,yreálmente criar uma segunda instância colegiada em que haja
1„01

participação da sociedade, haja participação dos contribuintes de tal

sorte que os pleitos dos contribuintes possam ser analisados de uma

forma mais imparcial. Este é o objetivo macro do projeto. A indicação

desses contribuintes que vão fazer parte desse colegiado será feito

por indicação do Prefeito por meio de uma lisa, de uma indicação feita

pelas entidades representativas de categorias econômicas ou

profissionais. Então o sindicato, a OAB, o sindicato dos Contadores,

achar que

encarece custo do

1 1,	 11
'I.

encarece custo do contencioso é essa situáçãO que não faz muito

sentido, que é de ou tudo ou nada. Entãod /àk . gente está prevendo essa
.vtu

I.

estava errado ele possa

possibilidade.

São diversas

importantes. Hoje como

um auto de infração, recorre em primeira

estou citando só as mais

instância, a
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quer dizer, aquelas áreas afetas ao trâmite tributário, ou a questões

tributárias vão indicar esses representantes do Prefeito que os

nomeará.

Outro ponto que está sendo contemplado, que não havia previsão
1 P1,..

P I ' , 1!
na legislação anterior, era as regras de transição dessal l etapa hoje,

rt10,

que é uma etapa singular, toda discussão, todo julgárrintó é feito

11	 I iltkij
dentro da própria Secretaria de Finanças, para esSatapa colegiada,

I"I.
•	 ' t i	 l u 	 fi•essa forma colegiada que vai ter a participadãodá sociedade, então

0),	 1 1 	 i/
aqui está disciplinado.	 It

haqui esta aisciplinaao.

De uma forma geral são diversos 'outros pontos, mas esses são

ti,
os pontos que julgo mais importantes, mais relevantes no projeto e

N;4231N . 02,

estamos à disposição dos senhores para esclarecimentos adicionais.
110

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Tem a palavra o Sr. Tião
1 )	 1

,a	 I

ParinQ	 11/e"Farias.	 'ti tit	 SIN"

100111/
O SR. TIÃOC/PARIAS - Sr. Presidente, como falou o nosso

expositor, V.Exali'pode'ver que são ações simples. Se V.Exa. olhar essa
at'

proposta, no lifund6, no fundo, ela está fazendo duas coisas, está

desburocratizando a vida do cidadão e do Estado e está colocando a
o'

d.
administração no terceiro milênio, porque regulamenta essa ação do

municípió com o cidadão que são leis que não disponibiliza os recursos

que temos hoje, a sociedade hoje tem, o cidadão se comunicar com o

Poder Público e o Poder Público com o cidadão. São instrumentos de uma

eficiência tremenda que nós estamos ainda na Idade da Pedra em alguns

aspectos. Acho que no fundo, no fundo este projeto pode ser

considerado, em comparação com a justiça, um tribunal de pequenas

causas, o contribuinte tem alguma dúvida, ou débito com o município e
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outro que ele não reconhece, fica aquela situação de que

inadimplência fica total. Quer dizer, você dá...

4i4141

k 1141'

14	 4 1 	 tl

(1,1
I
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...impossível você pegar um monstrengo daquele e ler item por

item. É impossível. Não tenho tempo para. Imagine, então, uma pessoa

dono de estabelecimento, proprietário de uma residência, ou seja, lá o

que for. Impossível. Então é negar a pessoa o direito de defesa. A
1	 1k ;14#'

P / ,	 tf
comunicação deverá ser feita direcionada a quem esteja emMéb lito com a

(144
Prefeitura do Município de São Paulo. Vamos tentarfhfàzer essa

observação em plenário, ver com éq ue se muda iiiisso em plenário e/ I 	 1

tomara que haja sucesso do projeto em discussão.tiN

Sr. George, mais alguma observação? (Pausa) Está bem. Bom esse

projeto fica para o plenário, para chegaraos denominadores finais.

Passemos ao item seguinte: Projeto de lei 634/05, do
OLI

1#1)if
fl i¥ ,	 I

Executivo, com a palavra o Sr. Jpre.
/

1
k ,	 I)4i

II:**	 I/
O SR. GEORGE TORMIN- Este, dentre os projetos que a Secretaria

111h,01
Municipal de Finanças encaminhou aqui para a Câmara Municipal de São

.1"
'iurn1

Paulo, cabe salientàr "que, praticamente, todos os projetos que
91)

encaminhamos ao .longo , i desse ano, foram todos voltados a melhoria da

gestão tributãriaá, F Não há proposição de criar nenhum novo tributo,
11‘,

quer seimposto ou taxa ou mesmo aumentar alíquota. Pelo
11F-S

contrarie. .'
.1t.otiti'itt

-0 1 0 SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Todos têm o objetivo de

melhorar a arrecadação?

O SR. JORGE - De melhorar a arrecadação, sem aumentar tributos

e esse daqui talvez seja um projeto que vamos sair do discurso para a

prática. E vamos testar aqui na prática, mas com absoluta convicção de

que vamos ter resultados positivos de reduzir a carga tributária

mediante o aumento da base de contribuintes. A nota fiscal eletrônica
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...ficar total. Quer dizer, você dá o direito para que tanto o

• Estado tenha as suas obrigações recolhidas, como também dá direito ao

cidadão de questionar e muitas vezes ele tem razão, só que ele não tem

mecanismo para isso hoje. Fica numa situação, na mão da Justiça. A

Justiça já está até o topo, com um monte de coisa. Ou seja, ,tiraríamos

isso da mão da Justiça e ficaria a cargo mesmo da ": `tributação do

1;.Pu
Município, com controle também da sociedade civil Voe vários órgãos

,
I	 t

representantes nesse conselho. Acho que, em termcW de modernização,

ti:para desburocratizar, é uma necessidade que o Municipio 3a vinha há

muito tempo reivindicando, para ter ess'e,ftipo de abertura, como um

tribunal de pequenas causas.

Muito obrigado.
r

.rir•,
O SR. PRESIDENTE XAgnaldo Timóteo) - Tem a palavra, pela

•%
4.!",:4=1.11'

ordem, o Vereador João Antônio.
d	 1

O SR. JOÃO( -ANTONIO - (Pela ordem) - Sr. Presidente, em
' t 	 k!

primeiro lugar, paraegistrar que eu acho um projeto importante para
»

a Cidade, e o's"epresentantes do Governo, o Procurador Guilherme sabe
Ii

disso. Nóajá, i iniciamos esse estudo antes, esboçamos um projeto que

!,
não foictado nesta Casa. Algumas precisões que estão sendo feita

110°Y1°.
nesse ''pojeto pela Administração atual já haviam sido feitas suas

constatações, através de estudos técnicos da própria Secretaria de

Finanças do Governo anterior.

O SR. - V.Exa. me dá um aparte? Apenas para registrar que

eu não fiz menção à origem desse projeto que veio da Administração

anterior - a idéia, o estudo. Só para me desculpar, pois não fiz esse

registro.
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O SR. JOÃO ANTÔNIO - E obviamente essas precisões que estão

Ci/~~
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sendo feitas pelos técnicos são necessárias e acho que o projeto é bom

dois questionamentos que eu gostaria de fazer

e)* Li t •Ji n

intimação da lavratura de autos de infração port>êgtal publicado em

010 4 14.di
rY

Diário Oficial da Cidade, sem precedência da' t4ntimação prevista na
g ,	 ik

oth,
forma dos incisos I, II e III". Eu gostaria de perguntar por que esse

exagero ao dispensar as formalidades" Porque nem todos os
t,

contribuintes lêem o Diário Oficial.

1 '1j,
4vite

O SR. JOÃO ANTÔNIO 1- Alias, o Diário Oficial é limitadíssimo.
(1	 1

1;u0
Esse artigo nós estamost Ni.questionando, por acha-lo exagerado.

I V' t 	ti'

111(11"111

Poderíamos manter as't, formalidades que exige a lei. Esse é um

ag"(,11,
questionamento que,fazemos no sentido de não prejudicar o contribuinte

	

4	 f
-1)

	

11- 1 	 ./
na cidade de São-,Paulo.

14,
w t ft	 •

Npseunda observação que quero fazer não é tanto do conteúdo,

f f. W
pois nãoricabe a qualquer tipo de conselho julgar a constitucionalidade

À, 0 0 ,1 1 W

ou ilegálidade de leis. Mas eu diria aos representantes do Governo que

devemos precisar o artigo 53, parágrafo único, que diz: "Não compete

ao conselho municipal de tributos afastar a aplicação da legislação

tributária por inconstitucionalidade ou ilegalidade". Do jeito que

está, genérico assim, eu não tenho discordância, mas acho que é

preciso haver uma precisão. Se, de repente, uma lei federal é julgada

inconstitucional e ela tem implicação direta na constitucionalidade de

para a Cidade. Só há

hoje. O primeiro trata

ou característica de

administrativa poderá

do artigo 12, § 2°: "quando o volume de„,emissão
1	 1 ir'tt)

autos de infração justificar, a,' ,a:Uoridade)„p

determinar, conforme disposto em regulamento, aa

em

na

- Nem 1%.O SR.	 - Nem 1%.	 o", W

•



(OP
de eçPei9TÃkttde54zlé#5-eimmna

TAQUIGRAFIA Ppoosgwo
HCAio Hèd.Mti Taxejmahi
Reg. 11122
i~~earamamtwers~~11.1~..

data: 29-11-05

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

evento: 7997rod.: 12	 fl.:3 taq.: ANELISE	 rev.:

inconstitucional. Os senhores estão me entendendo? Procurador
). y"

a?	 it	 1 ), 11

1PINApenas para explicar tecnicamente, se uma ,leifederal for
• 1

í1 át+13„..
anteriormenteVà,decretação deÉ.1 suajulgada inconstitucional ou ilegal e• não é

I,	 ;#x k,:tr irfeito uinaL1nunicipal,inconstitucionalidade, nós tivermos
'h

1 1 1 	 ‘I
0 14 1. L,Àda Justiça dizer que' a lei

1) 10°
1;. 41,. I"

m, ela se tornará inconstitucional
.e n ie

do ilegal na, legislação federal.(-1),
;

de o Conseihck i sim dizer que a 1
'1)1

ei, n a,

'I,	 i

municipal épapel de nenhum órgão da

inconstitucional. Porém, ela se por força de

ilegalo instituto considerado federal. Então, nesse

dizer que a lei municipal,caso, eu acho que pode

inconstitucional na esfera federal,diante da lei julgada inconstituciónal na esfera federal, não pode ter

O SR. GEORGE TORNIM - Eu pediria para o Robson, que é o

Orador(es):

uma lei municipal, esta se torna inconstitucional. Só que não é

responsabilidade do Tribunal de Justiça ou do Supremo Tribunal Federal

dizer para o Município que aquela lei, baseada em lei federal, é

•
aplicabilidade no MuniciproJINI

1'

Então, não discordo, mas acho que uma melhor precisão, uma
1f

1 11	 1
pequena mudança ..na redação poderia tornar o parágrafo único mais

)
d o "! 'two

eficiente e consistente.
lt

EgRàáNsão as duas observações que eu gostaria de fazer aos
JOt i	 01	 1$

Srs. xerStesentantes.
(1,10

,1t 0 SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Siga o George.

Procurador-Chefe da Assessoria Jurídica da Secretaria de Finanças, que

abordasse esses pontos que foram mencionados pelo Vereador João

Antônio.
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O SR. ROBSON BARREIRINHAS- Bom dia, Sr. Presidente, demais

Vereadores. Esses dois pontos, na verdade, foram abordados na

audiência pública.

O parágrafo 2° fala... (Anelise) 	 s4•Ir

1	 1 014,
f • ; I	 1;

ft	 It
o,	 4,

1 '1/1 )	 It.g 11;
.tf

41
3#111

1	 401! it
I4 t i 	té

41
' t 4	 !Ii tm, ti rí

"
.1.	 4.
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0114.
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r gt	 11	 11
,14

Ylb„,
41 111	 11
1	 01,1

1 1 	. 1 1 it/•
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i • Ott,
'1c

1 11 $
ti	
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lq:11,1

11	 ,c
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its	 1'	 ,1
11	 14 ff,
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O parágrafo 2° fala da desnecessidade da notificação pessoal

em determinados casos. Evidentemente, por uma regra federal, do Código

Tributário Nacional, se o infrator não tiver ciência da infração pelo

Poder Público, ele não poderá ser punido. Esses casos do parágrafo 2°
1 t 'itkP41'

são os casos em que é desnecessária tal notificaçãd. 4 'Isso foi
(14" 41t,

4ttli	 ti,

Quando implantamos a DES - Declaração EletfOrlica de Serviços -

1 1. 1 1	 tir

{I I	 kl

"Ilt
declaração obrigatória por lei. O cidadãornão"prestou informação ao

W°

sistema informatizado
11" N 	 gi

1 .	 I
A,	 C

Atualmente, para aplicarmos a multa por falta de declaração, temos de

encontrar o cidadão, notificá-l'O' ipêssoalmente, abrir prazo para que
II

ItA
ele recorra e tudo o mài'à': É uma burocracia muito grande e

It	 I1E 1, 4 q n ,,11
desnecessária. Nesse caso; ,específico, você poderia aplicar a multa

41
•	 I t

.11 1 tl
10'	 1

diretamente, porque o 'Ipróprio contribuinte deixou de entrar no sistema

informatizado, ataVeW da internet e prestar aquela declaração. É só
i)

010	 nesse caso multo Nespecífico que valeria esse parágrafo 2°.
»	 11,0
" V

Ift	 9 41
01:se

y
nhor pode ficar tranqüilo de que ele não será aplicado

it	 -1
V	 11 'h

1 ,V
para ,nenhum outro caso. Senão, vai parar na Justiça qualquer outro

Jun"

caso 'qúe não seja esse, que não se sustenta na Justiça. A

Administração não agiria de tal forma.

Quanto à constitucionalidade, talvez seja o aspecto jurídico

de maior indagação de fato, não só no Município de São Paulo, mas no

Tribunal de Impostos e Taxas do Estado e no Conselho de Contribuintes.

É um problema muito sério. Será que um órgão do Executivo pode avaliar

se determinada lei é constitucional ou não? De fato, há pareceres nos

levantado na Administração anterior.
Y' 14.

Quando implantamos a DES Serviços -

vimos milhares de prestadores de serviços ITle'"hão prestam essavimos milhares de prestadores de prestam essa

4!)th

Obviamente, 
I
..ele"sabe que não prestou.
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dois sentidos. A redação atual é aquela que grassa da maior parte dos

entendimento e é também o entendimento do Executivo do Município de

Procuradoria

Imaginem que

-
naquele exercício. É tiam risco muito alto para obilhões de reais

-V44,

que um órgão coleVe.dO de
' '4,	 l n 	 •

importante. Is	 leva ao

quatro membros derrube esseExecutivo de que

entendimento judicialtributo tão que se

São Paulo, impessoalmente - independentemente de ser esta

Administração ou a outra. Sempre foi esse o entendimento.
t 1 "
14Imagine-se, por exemplo, o IPTU progressivo. Na,epoca4em que

a primeira lei foi a mesma época do IpTyfprogressivo.
1Loixiti)'

discussão se aquilo era constitucional ou não. A
I

14:14.jestá ganhando na Justiça favora'veimente ao Município.
ti

'h	 1
V P 4.' Xum órgãodo próprio Executivos declare inconstitucional o
I. #0

4r140'
o Município de São Paulodeixaria de recolher alguns

Imagine-se, por

foi aprovada a primeira

Havia muita discussão se aquilo era

inconstitucional o

ao Município.

IPTU progressivo: de recolher alguns

-PNt:1411Vfirma:	 órgão do Executivo não pode afastar norma por1 1-1	 ii
,41")

inconstitucionalidade 'l Isâo cabe ao Judiciário ou à Câmara de

0-4N,t.Vereadores. InclusiVve sOé uma regra de prestígio aos Vereadores. Se o
4¡	 É

O l	 )
ilt,

Executivo enten e=,'1. no exemplo que o senhor deú, que determinada
l it	 th
11,.

decisão judiCial referente a lei federal torna também inconstitucional
0	 Sti."1.

lei purircipal, não cabe ao Executivo julgar. Cabe ofertar esse
luotiti

entendíniento à Câmara, que revogaria a norma municipal. Não poderia o

terceiro Poder, que é o Executivo, passar a legislar ou a julgar.

Executivo aplica a norma. Mesmo que ele entenda que a norma é

inconstitucional, ele não pode deixar de aplicá-la. Ele deve vir ao

Legislativo e propor a revogação da norma. Ou o próprio contribuinte

vai ao Judiciário, que também pode afastar a aplicação da norma.

norma por

t.



com base em legislação federal. Como a élei

é que estou fazendo porque é fundamental

rod.: 13	 fl.:3 taq.: ANEL1SE
Orador(es):

•

•/	

1
e 	 wri/r1r,	 •

• • .

Folha •	 céemr
TAQUIGRAFIA Procsaeo 647/0.ç

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP -4	 t-Odetki Tiat~i
!P.02 11123 

evento:7997	 121"Jr29,r1-45--&--1

irffliCna

rev.:

Foi esse o entendimento que levou à Administração a propor

esses dois dispositivos. Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Tem a palavra o Vereador

'1'1"4b
lf

O SR. JOÃO ANTÔNIO	 - Sr. Presidente, primeiro, 9 .11 ainda
9 V

11)
1	 11

insisto que há uma necessidade de a Administração obviamente aplicar a

multa, mas, no artigo 12, eu acho exagerada a notifibação apenas por

!,	 À
edital. Presume-se que todos tenham acesso aolDiá:rio Oficial, o que

',t i 1t

não é verdade. Quero deixar registrada minha 	 gência.

0 11,	 4.
L

conceito. Eu acho que obviamente não cabe a nenhum conselho

constitucional idade e legalidade'1de uma lei. Isso cabe
h

o aspecto

)t
')..	 ')

que nós

querendo . oclizer é o seguinte: amanhã, vamos legislar baseados nas
,t

r• 41

normas, 'federais. A Justiça vem amanhã a decretar uma lei federal

inconstitucional. Automaticamente, a lei municipal, feita com base

naquela lei, também se tornará inconstitucional. O Conselho, neste

caso - neste caso - não poderia decidir sobre a inaplicabilidade da

João Antônio.Joao Antonio.

multa, mas, no artigo 12, eu por

edital. Presume-se que todos o que

não é verdade. Quero deixar

Em relação ao que o Dr. Robson falou, tenho acordoEm relação ao que o Dr. Robson falou, tenho acordo quanto ao

afastar a

Judiciário,

de um órgão da

inconstitucional.

WN
com	 instrumentos

„;	 • I t 	 I
• 4„tv

1. O que4uebtiono é o

Justlda,serposicionar.

! uma lei. Isso cabe ao Poder

próprios para afastar lei

aspecto técnico: é apenas depois

É isso o que eu disse. Digamos

.. "II 1.
fizemos 'ima Lei

1	
•	 ' 1,1$111

pre, 9ernItktese,
•;,

e é genérica por natureza,para sempre, lerrotktese, e e generica por natureza, o que eu estoueu estou

lei na cidade de São Paulo por ferir a Constituição conforme decisão

da Justiça? Só essa precisão

que tenhamos essa dimensão. Porque amanhã podemos ter a contradição

também de uma lei, dependendo da Justiça Federal.
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Mas não é o fundamental para mim. Eu acho, na minha

observação, que a questão da notificação por edital através do Diário

Oficial é que é fundamental neste meu questionamento. No mais, eu me

posiciono favoravelmente ao projeto.	 ett

k
t	 1	 ;	 It.

1!

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Bem, eu quero t iazer uma
4bv

q * 4 111
observação. Não comunicar quem quer que seja, extra-Oficialmente,

0' . 1 1i.
1 1 ft

pessoas do mundo civil, pessoas do mundojurídic6'
111 

l é negar o amplo
'f14

direito de defesa. Eu nunca li o Diário Oficia" Cabre a uma das minhas

colaboradoras, que é a Luciana, passar os olnOs urio Diário Oficial e me
11"

dizer o que interessa e o que enãO ,Ninteressa. E impossível
i i f	 It

você...(Dalva)	 h

ritit r	 ti

14 it
'r

LI 4

. j ii, 1110",

ltdos
(t).

	

t r .	 1141

1	 Ift

4,..0
1 1 /trirt

t tttr
It

jrf ,	 r,	 tt

1:1::111191
k.:0)
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será um aplicativo que vamos disponibilizar também na Internet e hoje

é possível iniciativas desse tipo, volto ,a insistir que a Internet

evoluiu muito nesses últimos anos, em que todas as notas fiscais do

Município observado num determinado cronograma que vamos estabelecer,
VI )14.,f•

a partir de um determinado momento todas elas serão impressastlgeradas
l_p 't

no próprio sistema da Prefeitura.

custos para as empresas, elas não

não vão ter de pedir autorização

1 1"t	 '11).Isso de cara já iind],cWil . redução de

t$filikh
vão ter de emitii- Èalonário fiscal,

( "1
i t, t

para emissão 'denotas fiscais, nada
' 1 ), '1

disso, quer dizer quando elas forem eMAit. ',1 o próprio sistema
litia

informatizado dessas empresas, vai conectarcom o nosso e a geração de

notas fiscais ocorrerá no nosso sistema.
•11

13i/1

O SR. PRESIDENTE (Agnaldd, Timóteo) - Um aparte. Haverá
'111

10/1
facilidade para que o contribuinte emita uma nota de cem reais quando

L	 ¡
tktIO

verdadeiramente, pagamosp,or,fora 500 reais?

.N101"0
O SR. GEORG9' qTORMIN - O calçamento de notas de fiscais, ele

11
simplesmente é Aupiddido por essa medida. Não existe a menor

fik qI	 it
possibilidadelOilaver calçamento de notas fiscais com a emissão da

Itt •t,i,
nota fiscal' Ileletrônica. Até porque a nota fiscal eletrônica será •

.1V

gerada,nO próprio sistema da Prefeitura, não há como ter uma primeira
1,01w

via numovalor e uma segunda via...

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Não é essa a observação

que eu fiz. Por exemplo, vou numa loja comprar DVD. Compro cinco DVDs

e tiro a nota fiscal de um. Os outros quatro eu pago por fora. Há essa

possibilidade?

O SR. GEORGE TORMIN - Veja, aqui o senhor mencionou agora um

caso de mercadorias. Para a área de serviços que é o objeto desse
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projeto, é como se fosse ao médico, o médico cobrasse 50 e com recibo

de 25. Vamos supor. O que está embutido nesse projeto é exatamente o

incentivo para que quando você for contratar um serviço você peça a

nota fiscal pelo valor do serviço real. Por que? No caso de4.pessoa
1

I	 II
$	 ,

física 30% do imposto que estiver inserido naquela nota fiscal
,

lçreverte

q4.+, 14,para você como física em dinheiro. Isso aqui não é um 	 projeto...
'1

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Congift 'é"I tisso de maneira
;	 14/11

4li t 	 ti!prática?	 '14.44'"

que é milito

reduzindo a

„/	 çlim

incidente sobre essa entidade é, de 5%. Cj
01	 11 4,01

ISS. Hoje a escola recolheria, esses 30 re

q140"1.
30% desse imposto, no4pasó de pessoa fi:

4
pai, para a pessda,qiie comprou aquele se]

el

reais dessa cOntaâicaria para quem pediu

incidente sobre essa entidade é, de 5%. Cinco por cento dá 30 reais de

prática?
1	

91 94
1 k	 1.

O SR. JORGE - Como é que vai funcionar? Isso

';14,13111
interessante. Essa é a grande questão.o .Vanois estar dando, reduzindo a

" I

base de calculo das pessoas, por exemplo você tem um filho no colégio

ali,
paga 600 reais por mês para elelestudar em qualquer colégio, o imposto

111

interessante. Essa é a grande

ISS. Hoje 30 reais. Nesse caso estamos dando

30% desse física de volta para o próprio

pai, para serviço. Então 30% desses 30, 9

4
'1!t

de serviço! t1

1 1 ' 104.
lavanderia,,v mecânico,

twiwy'
como pés/soa física, 3

o senhor for no cabeleireiro, barbearia,

revelar fotografia, qualquer tipo de serviço

30% do imposto que tiver , embutido naquela operação

reveste para você, pessoa física. E você pode utilizar ao final do

ano, isso vai estar todo no sistema, você pode ir acompanhando o seu

saldo acumulado como se fosse uma conta corrente para cada pessoa. E

no final do ano ele junta todos aqueles créditos e pode abater até 50%

do valor do seu IPTU. Se você não tem IPTU, uma casa alugada, pode

abater.
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estar, de fato, reduzindo a carga tributária dosnós vamos

Esse crédito é seu. Você faz o que quiser com ele. Na verdade,

contribuintes do Município de São Paulo. Isso vai ser um grande

/14111Inj
tributária. Porque hoje, possivelmente, quando vai' i bortar o cabelo,

ty-

você não pede nota fiscal para o rapaz que cortal 1 c5 ) sê1 cabelo.
, t t

Foi apresentada uma reportagem na sexta-feira, no SP-TV, em
.1t
q 't	 NIO

que havia uma entrevista em que uma senhórW hIque gastava 200 reais por
4,15.

semana ou por mês no cabeleireiro i Ela fez as contas e dava uma boa

flj

quantia por ano para reverter para'ollIPTU.
"1 / fli

,ViRhEntão, na prática, vamos estar pegando

	

N	
dinheiro do ISS - com o

	

1 1	 I-b 1.,.0aumento da base tributá~e transferindo como crédito para o IPTU.
r*

,	
1

,'1110mit
Mesmo aquela pessoa iidenta l do pagamento de IPTU - hoje temos um milhão

r."1,1A
de imóveis isentoàaaqui em São Paulo -, que a prdori, não teriam onde

kt!II,

av	 I I 41,
1b	 Ij

problema!!, pode até comercializar, é dinheiro dele, do contribuinte.

vez, vamos

transformar um discurso teórico, de redução de carga tributária e

aumento da base, em projeto. E todas essas medidas serão tomadas de

forma simplificada, não só para as pessoas físicas, mas também as

jurídicas, que terão um nível menor de benefícios, mas também poderão

utilizar parte dos recursos pagos indiretamente quando tomam serviço

estímulo à solicitação de notas fiscais. Quando você solicita nota
'11;111.

J'
fiscal, obviamente, há uma redução drástica do nível de ,sonegação.

)1
"Acaba o calçamento de notas fiscais e se aument,a, ' :assi,m a base

tributária. Porque hoje,

você não pede nota fiscal

SP-TV, em

uma boa

dinheiro do ISS - com o

aumento da base como crédito para o IPTU.

Mesmo - hoje temos um milhão

de imóveis a prdori, não teriam onde

utilizarutilizar esseg, 'Créáitos, como esses créditos são transferíveis, elacomo esses créditos são transferíveis, ela

podepode repassaos para seu pai, um irmão, um amigo etc. Não háum irmão, um amigo etc. Não há

dele, do contribuinte.
1,00"! .111

w°Então, na prática, de fato, pela primeira
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de um prestador de serviço para a redução do seu IPTU ou de quem

escolher.

Então, é um projeto bastante moderno. Já existem iniciativas

assim em municípios menores, como Angra dos Reis, que es,tivemos

9 k I!conhecendo e verificando que houve um reflexo muito importante / por lá.
14v

,
A idéia é que possamos implementar aqui em São Paulo AoUftgb de 2006,

C11,4
caso a Câmara de Vereadores aprove o projeto. vamos iniciar por

ri4t

X
algumas atividades específicas, implantando %dbe,'"torma escalonada.

	

4 1	 1,

	

1 1 	 1)I, .1,
Sabemos que, no Município de São Paulo, devido" a sua grandiosidade,

não é possível implantarmos isso para 100% dos serviços. Mas vamos

sistemática.sistemática.

ordem,

Presidente, tenho uma
15t

1 0	 91;111'
,1	 ti ,	 11

posiçãoé também da minha bancada. 0 combate à sonegação por meio de
1 ,0 01 1111

incentivo fiscal, que é a essência desse projeto, promove a

autofiscalização, a fiscalização feita pelo povo. Porque, na medida em

que ele terá uma vantagem fiscal, terá interesse em fiscalizar. É

fundamental para a cidade de São Paulo e para as finanças do

Município.

Concordo com os aspectos gerais do projeto. Só gostaria de

fazer uma observação com relação ao parágrafo único do artigo 1° do

que, no Município de São

' I N 11,1, 1

implantar paulatinamente e imaginamps que, no prazo de um ano, um ano

	

olk	 1'01'11'
e meio, no máximo, tenhamos tOdo:tp Município inserido nessa nova

11 1 %k t	 )1

1	 1
?1111

O SR. JOÃO ANTONIO := 11'Pela ordem, Sr. Presidente.W4 ''t

1_„,
O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Tem a palavra, pela4 1 	 .1;

Vereador João1Ailtónio.

(Pela ordem) - Sr.O SR MOÃCVANTÔNIO - (Pela ordem) - Sr. Presidente, tenho uma

únicaúnica obseràção a fazer. Em primeiro lugar, quero registrar minhaEm primeiro lugar, quero registrar minha

0 combate à sonegação por meio de



TAQUIGRAFIA
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

Orn	
N5 1"

)

Prce.~ 617/05
Hálio si Tal~shi

ei~itet

rod.: 15	 fl.:3 taq.: ANELISE
Orador(es):

evento: 7997 data: 29-11-05rev.:

projeto em tela. Ele remete para a regulamentação aspectos

fundamentais da proposta: a disciplina sobre a emissão das notas

fiscais eletrônicas, a definição dos contribuintes sujeitos à

utilização - por atividade, por faixa, por renda bruta -, a dRfinição

4	 .11do serviço possível de geração de créditos e tributos 'tara os

tkhtomadores de serviço. 	 .11 I.1/ov

Nós, do Legislativo - e só quem tem lebAes dados são os

tl
.	 It

II
componentes da Secretaria de Finanças do Muãiclpib -, teremos até

l b 	 't1
!)

¡In t ! , 11
dificuldades em propor substitutivos aqut . na 'Casa, precisando, por

11
lEirf

exemplo, esse parágrafo único do artigo ' 4 1 : 1t14o entanto, acho que, ao

remeter para um decreto esse aspect io , badtante amplo, acontece um poder
1	 !iitm,

W
exagerado por parte do Poder Executivo.íi

Só tenho essa restriad a"fazer. Quero registrar que considero
1' 1 	 l t	 I

um excelente projeto para acidade de São Paulo.

1 /t01.1l,
1,

I t 	 ')
r;

,t
; t),t 1	 I	 it.,t

kt
;11

projeto revolucionário. Mexe com várias estruturas. 0 projeto é amplo,

tL .I ti 	 ti

socialmentez . justo, desestimula a sonegação.
ttlit.'Tf

Nol Hoje os artistas, principalmente c

- por atividade,

itt,	 (
xk

por

ao

O SR. PRESIDRITTR, w(Agnaldo Timóteo) - Vereador Tião Farias.Timóteo) - Vereador Tião Farias.

Presidente,O SR. TIAO I YARIAS - Sr. Presidente, vou usar um termo com que,vou usar um termo com que,

João Antônio vaiacredito, o Vereador João Antônio vai concordar. Trata-se de umconcordar. Trata-se de um

0 projeto é amplo,

o nosso Presidente aqui, são

vítimas de algo que acho que o projeto vai nos ajudar a combater, que

é a pirataria. Hoje o cidadão que compra um CD "pirata" na rua,

acaba praticando um ato que gera desemprego e uma série de problemas,

ele

principalmente gera perda de receita para

que gravaram o CD. A partir do momento

os criadores, os artistas

em que forçamos, no bom

sentido, estimulamos o cidadão a consumir e usar esse crédito que será
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gerado pelo consumo para abater o IPTU, é evidente que, com um ato só,

nós estamos pegando várias cadeias... (Marcelo)

I
1 • 11

I I I I,
it	 gi

li(1,4

l i t 	 I II 14-
I Itj'
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... nós estamos pegando várias cadeias que desestruturam qualquer tipo

de economia hoje. E essa, acho, não é questão da polícia, você não vai

combater isso com a polícia, pirataria, tem um monte de atividades

ilegais que não adianta por a polícia. Agora esse tipo de cois ,a, você

I . L s,	 It
fazendo de acordo com o cidadão, você vai ter o cidadão dó sed,lado e

vit
ajudando até aqueles muito merecidos. 	

14 til 4
i 0	 1	 ti,
tt,f

Vocês perceberam que a gente estava aqui fá!zendo este debate e
• 1"‘I'l

tinha um cidadão aqui no fundo cantando uma música l do Vereador Agnaldo

,144»h	 ITimóteo, uma delas, um dos maiores sucessos do Vereador Agnaldo

t!!,:‘1,0¡
Timóteo, então quando ele estava cantandóíeio na memória essa figura

It,

do CD pirata, o mal que está fazendo para nossa cultura, para nossos
(.4!#

IP!,tIF
artistas. Acho que isso tambémlvew iao encontro de tentar solucionar

1 )	 1,

111,11	
tt
'11'

esse problema.	
11

Irrilt
Muito obrigado. II"

	

1 31,	 ‘t

,»1/014/11
O SR. PRESIDENTE 1 (Agnaldo Timóteo) - Eu quero fazer uma

,1

.t	 1L	 t!
v 11 4.	 ti

observação. Não ll isonàe tanto, Vereador Tião Farias, nós temos uma
it(0

t f 11" )	 til

cultura do levarwàntagem e o consumidor vai sempre optar por comprar
t,

kItt

.
o CD sem nota! tflscal, de cinco reais, sempre, e como o Governo Federal

t il 91.1"11,at	 II
não XemA: efetivo para fiscalizar e para liquidar totalmente essa

1„01.411

práticw,' o Prefeito Serra também não precisa sonhar com isso, não vai

acontecer.

Eu gostaria muito de fazer aqui uma indagação. Quantos

contribuintes a Prefeitura, de prestação de serviços, teria hoje no

município de São Paulo, mais ou menos?

(NÃO IDENTIFICADO) - Prestação de serviços, pessoas jurídicas,

é aproximadamente 700 mil pessoas jurídicas e 700 mil pessoas físicas.

t/Il r.../ Ir ‘711/1/ .. VIVIL/7 Ir/11.4/1/ 1-4/1G, C! 1LW 'Cro:fairif(fALA''' i ao1
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equipamento ou a Prefeitura vai facilitar isso?MO ou a rrereitura vai taciiinar isso: 	 xis",
I

,r
(NÃO IDENTIFICADO) - Bem, no caso de pessoas ftsicas5, regra• ,

q4,
não.„está!4cOntemp1adogeral, com raríssimas exceções, e por isso mesmo

Entãoelas não emitemnpt fiscal.por esse mesmo motivo no projeto,
t 011

: 1-1 1 t-.1. micro-010	 aí já reduzimos para 700 mil. Muitas dessas emPte /sO' vtambém são4 4 	 .
4	 é

11	
1

t 	 I
"..11empresas, são sociedades uniprofissionais, entao"elas também...

' 1 1 	 1;"i;414,
O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo)41as instaladas?

(NÃO IDENTIFICADO) - Nós estamos 9falando aí de um universo que
/;411,11,

gelb
talvez vá gerar esses créditos,qalgoem torno de 300 mil empresas. Uma

boa parte dessas empresas delprestação de serviços, até por questão de
I t 	 I‘tifti

sobrevivência hoje tem,que li lter pelo menos um computador, é um pouco
it

ligi‘
„ A:I

inimaginável que umã i "empresa de prestação de serviços que não tenha
I I	 '41

"
pelo menos um miCr

'
o -aando suporte à sua atividade. Hoje o acesso à

itt,t;

Internet é alggiabsolutamente banal, mesmo que você não tenha em seu
11‘,$1

trabalho voce l tem em caso.
W

ItSR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Então não haverá
ittiiffil

II

necessid fade de se conectar com o sistema do município ou haverá alguma

•

Orador(es):

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo)

o equipamento moderno e eletrônico para

- E quem é que vai oferecer

essas pessoas que estarão

inseridas no projeto? Cada uma terá que comprar o seu próprio

coisa?

(NÃO IDENTIFICADO) - Haverá três formas de você conectar e

gerar essa nota fiscal eletrônica. Você pode fazer ela em tempo real.

Em tempo real vai estar disponível no site da Internet mediante senha,

você vai acessar ali e gera nota fiscal naquele momento, isso pode se

feito.
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O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Como se fosse um reserva

de uma passagem?

(NÃO IDENTIFICADO) - Isso, mais ou menos isso. Isso funciona

bem para serviços com pouco volume de operações de serviço.qIpso não

1$hfuncionaria, por exemplo, em estacionamentos, que são ircentenas de
40 	

•

144,4,operações diárias, então não dá para ela acessar na o Internet. O que
,f '1	 g

h

vamos fazer nesse caso é dar duas opções, ela podC'estar conectada em
I	 11'1

110	 íV
tempo real comigo via esses ECSs(?), ela con'écta"rtransmite e gera

nota fiscal, devolvo o número da nota fiscal, l-W liela, ao final do dia,
11"

'1 h	 njunta todas aquelas notas fiscais queteMitiu lá no seu sistema,
+I":

11
transmite aquele arquivo para mim e eu eransformo todas aquelas notas

Ii
iffiscais que ela gerou no seu sistemalgm notas fiscais eletrônicas.

' t i	 11

/.

O SR. PRESIDENTE jagnaldo Timóteo) - O que seria mais
„f	 • tl

tl1 1 1 , 11 .11

aconselhável.	 011 yl

1 0 111 1 / t'

(NÃO IDENTIFICADO! - Isso. Isso para aquelas operações muito

1 41f."	 1,	 •

volumosas. E tenra .44e os próprios, estamos discutindo com algumas
4 V'

i tit, i t t, .ilk

111	 operadoras de'ca'rtgO de crédito, em que a pessoa, ao passar seu cartão

1:11.
de créditN)ali, automaticamente conecta a operadora e conecta

PrefeitUrp.a . Quando ele receber a resposta ele já recebe a autorização
;;,115nC51.

da empresa de cartão de crédito para o débito e já recebe o número da

nota fiscal eletrônica da Prefeitura. E aquele emissor de cupom

fiscal, aquele amarelinho já vai sair o número da nota fiscal

eletrônica.

O SR. AGNALDO TIMÓTEO - Esse procedimento que envolveria os

estacionamentos também poderia se adaptar a quem vende cafezinhos, que

te~eict
TAQUIGRAFIA
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evento: 7997
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são muitos que vendem só o cafezinho, esse também poderia ser ao final

do dia ao ver o montante?

(NÃO IDENTIFICADO) - Normalmente, digamos, a nossa atividade

mais de varejão mesmo, vamos dizer assim, é o estacionamentoopo caso

w111)V"4.do cafezinho não há incidência do ISS. Mas o estacionamenro talvez

q»..h111,seja a operação de serviços, juntamente com alguns hoteldjt que tem o

maior número de operações de serviços ao longo do dfa„.111
dul

feO SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Ot 4 dafêzinho não estaria

ilu n i(11,111
t!,	 opo

-11,};
(NÃO IDENTIFICADO) - 0 cafezinho l inão porque não é considerado

td41,
0 SR. PRESIDENTE (AgnaléG IITimóteo) - Mais alguma observação?.	 ,

,
Nada mais a discutir? (Pausar'lli

1 1	 41
{41Vamos ao plenár,iOtv'questionar algumas colocações do Vereador

rut0"11.
Tião Farias e do ye ea4or Juscelino. Continuo intransigentemente

"NIA,
defensor de que/paeavento poderia ficar para depois, mas quem manda

4 ifi,41 11'
no Parlamento l'él-tMaioria e vamos ver o que vai ocorrer.

Mitip0 1 1obrigado pela presença dos senhores, leve o nosso abraço
o

para psit,tilares.

l'Estamos agradecendo a presença de todos, os Srs. Vereadores

João Antônio, Juscelino Gadelha e Tião Farias, e mais os

representantes do Poder Executivo.

Antes de encerrar esta reunião quer convocá-los para a nossa

reunião normal da Comissão.

Estão encerrados os nossos trabalhos.

mais de varejão

inserido nisso?

(NÃO IDENTIFICADO) - 0

prestação de serviços.

inserido nisso?

^r~i-nn5^ Adz%

O SR. - Mais alguma observação?

Nada mais a

do Vereador

Farias, e mais os
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Ver. A. Tatto

N° Sessão: 165	 N° Vot.: 5

Data Sessão: 30/11/2005

Partido UF Nome do Vereador Voto Partido UF Nome do Vereador Voto

PL Si, A. CARLOS RODRIGUES SIM
S/PARTID Si, ADEMIR DA GUIA SIM

PSDB SP ADOLFO QUINTAS SIM
PP SP AGNALDO TIMOTEO SIM

PMDB SP ANTONIO GOULART SIM
PP SP ÁTILA RUSSOMANNO SIM

PRB SP ATÍLIO FRANCISCO DA SILVA SIM
PV SP AURÉLIO NOMURA SIM

PSDB

14,,

SP CARLOS ALBERTO BEZERRA JR. SIM
T si, CARLOS APOLINÁRIO SIM

cn. SP CARLOS GIANNAZI SIM
PTB SP CELSO JATENE SIM

PSDB SP CLAUDINHO DE SOUZA SIM
PDT SP CLAUDIO PRADO SIM

PSDB SP DALTON SILVANO SIM
PFL Si' DOMINGOS DISSEI SIM
PPS SI' EDIVALDO ESTIMA SIM
PTB Si' FARHAT, JOSE ROGÉRIO SIM

PSDB SP GILSON BARRETO SIM
PMDB SP JOOJI HATO SIM

PP Si' JORGE BORGES SIM
PFL Si, JORGE TADEU SIM

PSDB SP JOSE ANIBAL SIM
PSDB SP JOSÉ POLICE NETO SIM
PSDB SP JUSCELINO SIM
PFL SP LENICE LEMOS SIM

S/PARTID SP MARIO DIAS SIM
PFL SP MARTA COSTA SIM

PMDB SP MILTON LEITE SIM
PPS SP MYRVAN ATHIÈ SIM
PSB SP NOEMI NONATO SIM
PTB SP PAULO FRANGE SIM

DB SP RICARDO MONTORO SIM
1TID SP ROBERTO TRIPOLI SIM

PSDB SP TIAO FARIAS SIM
PL Si' TONINHO PAIVA SIM

PFL SP USHITARO KAMIA SIM .4 t '''''Ic-,., -7-5:-.te.re, ,44, : Rad de:
PP SP WADIH MUTRAN SIM .	 ....

PSDB SP WILLIAM WOO SIM

O 1	 DEI	 2C11)5 1

t

Presid.: MARCOS ZERBINI

I* Vice.: •

I° Secr.: •

Votos Sim: 39
Votos Não:	 O	 Total: 39

Votos Abst:	 O

.,

Emissão em: 30/11/05 - 18:54Operad.: PAINEL ELETRÔNICO
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N° Sessão: 165	 N° Vot.: 7

Data Sessão: 30/11/2005

Partido UF Nome do Vereador Voto Partido UF Nome do Vereador Voto

PRESIDENTE SIM

PL SP A. CARLOS RODRIGUES SIM
PV SP ABOU ANNI SIM

S PARTID SP ADEMIR DA GUIA SIM
PTB SP ADILSON AMADEU SIM

PSDB SP ADOLFO QUINTAS SIM
PP Si' AGNALDO TIMOTEO SIM

SP ANTONIO GOULART SIMir
SP ARSELINO TATTO SIM

PP SP ÁTILA RUSSOMANNO SIM
PRB Si' ATILIO FRANCISCO DA SILVA SIM
PV SP AURELIO NOMURA SIM
PT Si' BETO CUSTODIO SIM

PSDB SP CARLOS ALBERTO BEZERRA JR. SIM
PDT SP CARLOS APOLINARIO SIM

PSOL SP CARLOS GIANNAZI SIM
PTB Si' CELSO JATENE SIM
PT Si' CLAUDETE ALVES SIM

PSDB SP CLAUDINHO DE SOUZA SIM
PDT Si' CLAUDIO PRADO SIM

PSDB Si' DALTON SILVANO SIM
PFL DOMINGOS DISSEI SIM
PT SP DONATO SIM

PPS Si' EDIVALDO ESTIMA SIM
PTB Si' FARHAT, JOSE ROGERIO SIM
PT SP FRANCISCO MACENA SIM

PSDB Si' GILSON BARRETO	 . SIM
PT SP JOAO ANTONIO SIM

PMDB SP JOOJI HATO SIM
PP SP JORGE BORGES SIM

PSDB Si' JOSE ANIBAL SIMlik se JOSÉ FERREIRA - ZELAO SIM
Si' JOSÉ POLICE NETO SIM

PSDB Si' JUSCELINO SIM
PFL Si' LEN ICE LEMOS SIM

PSDB Si' MARCOS ZERBINI SIM
S PARTID Si' MÁRIO DIAS SIM

PFL Si' MARTA COSTA SIM

PMDB SP MILTON LEITE SIM
I .	 "	 •"	 -PPS SP MYRYAN ATHIÉ SIM ,,,,9•	 ,•!:::/	 .-Cr.:+1!:.%•!•tV,.: 104.

PSB Si' NOEMI NONATO SIM

PT Si' PAULO FIORILO SIM

PTB Si' PAULO FRANGE SIM
PT Si' PAULO TEIXEIRA SIM i	 ,-)	 ,03.''	 ,---=	 •f

PSDB SP RICARDO MONTORO SIM

PT se SONIA FRANCINE SIM
PSDB Si' TIA() FARIAS SIM

PL Si' TONINHO PAIVA SIM
I.

PFL SP USHITARO KAMIA SIM —I
PP Si' WADIH MUTRAN SIM

PSDB se WILLIAM WOO SIM

Presid.: ROBERTO TRIPOLI

I" Vice.: *

1" Secr.: •

Votos Sim: 51

Votos Não:	 O	 Total: 51

Votos Abst:	 O

,
e

Emissão em: 30/11/05 - 19:08Operad.: PAINEL ELETRÕNICO
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VOTAWX0 NOMINAL

Projeto de Lei e 617/05 - Executivo

Ver. J. Antonio

N° Sessão:	 171	 N° Vot.: 7

Data Sessão: 06/12/2005

Partido UF Nome do Vereador Voto Partido UF Nome do Vereador Voto

PRESIDENTE SIM
PL SP A. CARLO RODRIGUE SIM

S'PARTID SP ADEMIR DA GUIA SIM
PTB Si' ADILSON AMADEU SIM

PSDB SP ADOLFO QUINTAS SIM
PMDB Si' ANTONIO GOULART SIM

i

si' ÁTILA RUSSOMANNO SIM
B Si' ATÍLIO FRANCISCO DA SILVA SIM

PL Si' AURELIO MIGUEL SIM
PSDB SP CARLOS ALBERTO BEZERRA JR. SIM
PDT Si' CARLOS APOLINARIO SIM

PSOL Si' CARLOS GIANNAZI SIM
PTB SP CELSO JATENE SIM
PT SP CLAUDETE ALVES SIM

PSDB SP CLAUDINHO DE SOUZA SIM
PDT Si' CLAUDIO PRADO SIM

PSDB Si' DALTON SILVANO SIM
PFL Si' DOMINGOS DISSEI SIM
PT Si' DONATO SIM

PTB SP FARHAT, JOSÉ ROGÉRIO SIM
vr Si' FRANCISCO CHAGAS SIM

PSDB si' GILSON BARRETO SIM
PT SP JOAO ANTONIO SIM

PMDB Si' JOOJI HATO SIM
PP Si' JORGE BORGES SIM
PT Si' JOSE AMERICO SIM

PSDB SP JOSE ANIBAL SIM
PT SP JOSÉ FERREIRA - ZELAO SIM

PSDB SP JOSE POLICE NETO SIM

4

si,

-ID SP
LENICE LEMOS SIM
MARIO DIAS SIM

PR. SP MARTA COSTA SIM • :.\ .-
PSB Si' NOEMI NONATO SIM ..
PT SP PAULO FIORILO SIM

PTB Si' PAULO FRANGE SIM X.,\ ; n ••`t
PT Si' PAULO TEIXEIRA SIM \

PSDB Si' RICARDO MONTORO SIM R	 ,,t.- L .10)
PT SP SONIA FRANCINE SIM .

,..1PSDB SP TIA() FARIAS SN
PL SP TONINHO PAIVA SIM

PFL Si' USHITARO KAMIA SIM
PP SP WADIH MUTRAN SIM

PSDB Si' WILLIAM WOO SIM

Presida ROBERTO TRIPOLI

I° Vice.: •

I° Secr.: •

Votos Sim: 43

Votos Não:	 O	 Total: 43

Votos Abst:	 O
(	 Em! o em: 06/12/05 - 22:39Operad.: PAINEL ELETRÕNICO
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Câmara Municipal de São Paulo
a

Suprima-se o parágrafo único do artigo 53.

Sala das Sessões, em

Ver. João Antônio
er,do P

o
ATIVA

EMENDA N.° AO PROJETO DE LEI N.° 617/2005
1

i
;

A presente emenda destina-se a safiar imperfeições detectadas na proposta original,
especialmente no sentido de permitir ao Conselho Municipal de Tributos afastar a aplicação
de normas que considere ilegais ou inconstitucionais.
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Emenda n° 1 ao PL n° 617/05 - Ver. J. Antonio

Ver. D. Silvano

N° Sessão: 171	 N' Vot.: 8

Data Sessão: 06/12/2005

Partido UF Nome do Vereador Voto Partido UF Nome do Vereador Voto

PRESIDENTE NÃO
-

S PARTID SP ADEMIR DA GUIA NAO
PSDB SP ADOLFO QUINTAS NAO
PMDB SP ANTONIO GOULART NAO

sp ATILA RUSSOMANNO NAO •

SI' ATÍLIO FRANCISCO DA SILVA NAO
PSDB se CARLOS ALBERTO BEZERRA JR. NAO
PDT SI' CARLOS APOLINARIO NÃO
PTB SP CELSO JATENE NAO

PSDB SP CLAUDINHO DE SOUZA NAO
PDT SP CLAUDIO PRADO NAO

PSDB SP DALTON SILVANO NAO
PFL SP DOMINGOS DISSE! NAO
PTB SP FARHAT, JOSÉ ROGÉRIO NAO

PSDB SP GILSON BARRETO NAO
PMDB SP JOOJI HATO NÃO

PP SP JORGE BORGES NAO
PSDB SP JOSÉ ANIBAL NAO
PSDB SP JOSE POLICE NETO NAO
PFL SP LENICE LEMOS NAO

S MRTID SP MARIO DIAS NAO
PFL SP MARTA COSTA NAO
PSB SP NOEMI NONATO NAO
PTB SI' PAULO FRANGE NAO

PSDB SP RICARDO MONTORO NAO
PSDB SP TIA() FARIAS NAO

PL SP TONINHO PAIVA NAO
PFL se USHITARO KAMIA NAO

iik SP WADIH MUTRAN NAO
B SP WILLIAM WOO NAO

PL SP A. CARLOS RODRIGUES SIM
PTB SP ADILSON AMADEU SIM
PL SP AURELIO MIGUEL SIM

PSOL SP CARLOS GIANNAZI SIM
PT SP DONATO SIM •
PT SI' FRANCISCO CHAGAS SIM
PT SP JOAO ANTONIO SIM
PT se JOSÉ AMÉRICO SIM

10PT SP JOSE FERREIRA - ZELAO SIM \ ,- L
PT SP PAULO FIORILO SIM
PT SP PAULO TEIXEIRA SIM
PT SP SONIA FRANCINE SIM

\

Presid.: ROBERTO TRIPOLI

I° Vice.: *

1° Secr.: *

Sim:Votos Sm: 12
, .

Votos Não: 30	 Total: 42 k

Votos Abst:	 O	 \
Emissão em: 06/12/05 - 22:44

Ã

Operad.: PAINEL ELETRÔNICO



Sala das Sessões, em
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•	 e • • ntônio
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STIFICATIVA

A presente emenda destina-se a sanar imperfeições detectadas na proposta original, ---
ffespecialmente no sentido de proibir a citação pory tal do contribuinte, o que dificultaria

sobremaneira sua defesa.1-
<C

..--n•••••

Câmara ltfunicibal	 de São Paulo

I

.....-......-........3,17-•

n°	 te_ ele: ....-2LC,.._

E.Nra P0..?dípki
Assistente P . amentar

RF 100.453

EMENDA N.° AO PROJETO DE LEI N.° 617/2005

Suprima-se o parágrafo 2° do artigo 12.

o
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h°	 6_/__	 ele 2005-

Eva Pooblski
Assistente Parlamentar

voTAçASIblvinNAL •

Emenda n° 2 ao PL n° 617/05 - Ver. J. Antonio

47a Sessão Extraordinária

N° Sessão: 171	 N° Vot.: 9

Data Sessão: 06/12/2005

Partido UF Nome do Vereador Voto Partido UF Nome do Vereador Voto

PRESIDENTE NÃO

S PARTID SP ADEMIR DA GUIA NAU
PTB SP ADILSON AMADEU NAO

PSDB Si' ADOLFO QUINTAS NAO
PMDB Si' ANTONIO GOULART NÃOsi' ATILA RUSSOMANNO NÃOii,

SP ATILIO FRANCISCO DA SILVA NAO
PSDB Si' CARLOS ALBERTO BEZERRA JR. NAO
PDT Si' CARLOS APOLINARIO NÃO
PTB Si' CELSO JATENE NÃO

PSDB Si' CLAUDINHO DE SOUZA NAO
PDT Si' CLAUDIO PRADO NAO

PSDB Si' DALTON SILVANO NAO
PFL Si' DOMINGOS DISSE! NÃO
PTB Si' FARHAT, JOSE ROGÉRIO NAO

Psoa Si' GILSON BARRETO NAO
PMDB Si' JOOJI NATO NAO i

PP Si' JORGE BORGES NAO
PSDB Si' JOSE ANIBAL NAO
PSDB Si' JOSÉ POLICE NETO NÃO
PFL Si' LENICE LEMOS NAO

S ,PART1D SP MÁRIO DIAS NÃO
PFL Si' MARTA COSTA NAO
PSB SP NOEMI NONATO NAO
In-B Si' PAULO FRANGE NAO

PSDB SP RICARDO MONTORO NAO
PSDB Si' TIA() FARIAS NAO
PFL Si' USHITARO KAMIA NAO
PP Si' WADIH MUTRAN NAO

Il SP A. CARLOS RODRIGUES SIM 
L Si' AURELIO MIGUEL SIM

PSOL SP CARLOS GIANNAZI SIM
PT Si' CLAUDETE ALVES SIM
vr Si' FRANCISCO CHAGAS SIM
PT SP JOAO ANTONIO SIM
PT Si' JOSÉ AMÉRICO SIM .../..
Fr si, JOSÉ FERREIRA - ZELAO SIM .....,-., :; •;,-'è,
vr SP PAULO FIORILO SIM
PT Si' PAULO TEIXEIRA SIM g

PT Si' SONIA FRANCINE SIM i pçà

k

Presid.: ROBERTO TRIPOLI

1- vice.: •
1 0 Secr.: *

Votos Sim: 11

Votos Não: 29

Votos Abst:	 O

Total: 40
I

À0
Emissão em: 06/12/05 - 22:48Operad.: PAINEL ELETRÔNICO
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Papel para Informação, rubricado como folha n° 	 .51-&á#

do processo n.° 0 1 - 17- /05 	 	  20  ().5 	 (a) 	

Eva Podolslci
Assistente Parlamentar

RF. 100453

À SGP - 23 - Sr. Supervisor,

O presente Projeto de Lei foi aprovado em seus termos originais, em

2a discussão e votação na 47a Sessão Extraordinária, realizada em 06 de

dezembro do corrente, tendo sido rejeitadaí_- as-Emendas de fls. 104 e 106,

estando, portanto, em condições de ser encaminhado à sanção.

07/12/2005

ArigelaftWerinCireoni
Subsecretária de Apoi Legislativo

SGP 2

RECEBIDO EM SGP-23

"g  iaL 

. Pvk 

AS	 /1	 01	 h.



Sr. Orlando,

Oficiar ao Executivo encaminhando cópia autentica, prepa-

rar carta de lei e registro.

Em, 07.12.2005.

JOSÉ CRISTINO SOUZA SANTOS

Supentor de Finartzação do Proc. Legigativo

Sr. Supervisor,

Providenciado conforme determinado por V.Sa.

Em, 07.12.2005.

ORLA
Agent

5"`XOCI MENDES
'Apoio Legislativo

juntado .	 nesta data

documento ---.	 e papeli 	 kierman,
rubricado.—....sob foiha	 n.o .4 70 _a

Emj (9/ e0.5/

	

f	 I 

	

CREUSA _	 CARIAS Agirr—""
ts Agente de Apoio Legislativ0.a4
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São Paulo, O 17de dezembro de 2005.

I

•
RTO TRIPOLI
;esidente

RO

Anexos: Anexo I e Anexo II - Tabelas "A" e "B"

23- OF-SGP23
23- 5768/2005

Senhor Prefeito,

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da lei decretada pela
Câmara em sessão de 06 de dezembro do corrente, relativa ao Projeto de Lei no
617/05, de autoria do Executivo, que dispõe sobre o processo administrativo
fiscal e cria o Conselho Municipal de Tributos.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor José Serra
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

35S/okm
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	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 06 DE DEZEMBRO DE

2005. Cópia extraída de fls. n o 04/26 do Processo. (PROJETO DE LEI N o 617/05).

(Executivo). Dispõe sobre o processo administrativo fiscal e cria o Conselho

Municipal de Tributos. A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

DISPOSIÇÃO PRELIMINAR Art. 1 0 Esta lei regula as medidas de fiscalização, a

formalização do crédito tributário, o processo administrativo fiscal decorrente de

notificação de lançamento e auto de infração, o processo de consulta e demais

processos administrativos fiscais, relativos a tributos administrados pela

Secretaria Municipal de Finanças, e cria o Conselho Municipal de Tributos. Título I

DAS MEDIDAS DE FISCALIZAÇÃO E FORMALIZAÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO

Capítulo I DAS MEDIDAS DE FISCALIZAÇÃO Art. 2 0 A fiscalização tem início com

o primeiro ato de ofício, praticado por Inspetor Fiscal, tendente à apuração de

obrigação tributária ou infração, cientificado o sujeito passivo. § 1 0 O sujeito

passivo será cientificado por um dos seguintes meios: I - pessoalmente, ao

próprio sujeito passivo, a seu representante, mandatário ou preposto; II - por

via postal, com aviso de recebimento, a ser datado, firmado e devolvido pelo

destinatário ou pessoa de seu domicílio; III - por meio eletrônico, consoante

disposto em regulamento; IV - por edital, publicado no Diário Oficial da Cidade,

quando improfícuo qualquer dos meios previstos nos incisos anteriores. § 2 0 Os

meios de intimação previstos nos incisos I, II e III do § 1 0 não estão sujeitos a

ordem de preferência. § 3 0 O início da fiscalização exclui a espontaneidade do

sujeito passivo e, independentemente de intimação, a dos demais envolvidos nas
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infrações verificadas. § 4 o O recolhimento do tributo após o início da fiscalização

será aproveitado para os fins de quitação total ou parcial do crédito tributário,

nos termos do regulamento, sem prejuízo das penalidades e demais acréscimos

cabíveis. Art. 30 A denúncia espontânea do extravio ou inutilização de livros e

documentos fiscais somente elidirá a penalidade aplicável quando, sem prejuízo

da observância do disposto no § 3 0 do art. 20 desta lei e das demais prescrições

legais e regulamentares, for instruída com a prova da publicação do anúncio da

ocorrência, bem como com declaração dos tributos devidos no período abrangido

pelos livros e documentos extraviados ou inutilizados, na forma do regulamento.

Art. 40 Os termos decorrentes de atividade fiscalizatória serão lavrados, sempre

que possível, em livro fiscal. Parágrafo único. Na falta de livros, será lavrado

termo avulso, em formulário próprio, sendo 1 (uma) via entregue ao sujeito

passivo, ficando a outra em poder da fiscalização, para ser anexada ao processo.

Art. 50 As medidas de fiscalização e o lançamento poderão ser revistos, a

qualquer momento, respeitado o disposto no parágrafo único do art. 149 da Lei

Federal no 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional). Art. 60

A Administração Tributária não executará procedimento fiscal quando os custos

claramente superem a expectativa do correspondente benefício tributário,

conforme disposto no regulamento. Art. 70 Os Inspetores Fiscais, quando da

apuração de obrigação tributária ou infração, sempre que constatarem situação

que, em tese, possa configurar, também, crime contra a ordem tributária

definido no art. 1 0 ou 20 da Lei Federal no 8.137, de 27 de dezembro de 1990,
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deverão formalizar representação fiscal para fins penais, na forma a ser

estabelecida em regulamento. § 1 0 Para os crimes definidos no art. 1 0 da Lei

Federal n o 8.137, de 1990, a notícia sobre crime contra a ordem tributária será

encaminhada ao Ministério Público, quando: I - após a constituição do crédito

tributário, não for este pago integralmente nem apresentada impugnação; II -

após o julgamento de primeira instância administrativa, mantida a exigência

fiscal, total ou parcialmente, não for pago integralmente o crédito tributário nem

apresentado o recurso cabível; III - após o julgamento de segunda instância

administrativa, mantida a exigência fiscal, total ou parcialmente, não for pago

integralmente o crédito tributário. § 2 0 Para os demais crimes contra a ordem

tributária, a comunicação ao Ministério Público será imediata. Capítulo II DA

FORMALIZAÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO Art. 80 A exigência de crédito

tributário será formalizada em declaração tributária, notificação de lançamento

ou em auto de infração, de acordo com a legislação de cada tributo. Art. 9 0 Os

créditos tributários informados pelo sujeito passivo por meio de declaração, não

pagos ou pagos a menor, apurados pela Administração Tributária, serão enviados

para inscrição em dívida ativa do Município com os acréscimos legais devidos, na

forma do regulamento. Parágrafo único. A Administração Tributária, encontrando

créditos relativos a tributo informado, poderá efetuar cobrança amigável do valor

apurado da declaração, previamente à inscrição em dívida ativa do Município.

Art. 10. A notificação de lançamento será expedida pelo órgão que administra o

tributo e conterá, obrigatoriamente: I - o nome do sujeito passivo e respectivo
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domicílio tributário; II - a identificação do imóvel a que se refere o lançamento,

se for o caso; III - o valor do crédito tributário e, em sendo o caso, os elementos

de cálculo do tributo; IV - a disposição legal relativa ao crédito tributário; V - a

indicação das infrações e penalidades, bem como os seus valores; VI - o prazo

para recolhimento do crédito tributário ou impugnação do lançamento; VII - a

assinatura da autoridade administrativa competente. § 10 Prescinde da

assinatura da autoridade administrativa a notificação de lançamento emitida por

processo automatizado ou eletrônico. § 2 0 Considera-se regularmente notificado

o sujeito passivo do lançamento a que se refere o "caput" deste artigo, com a

entrega da notificação, pessoalmente, por meio eletrônico ou pelo correio, no

local do imóvel, no caso de tributo imobiliário, ou no local declarado pelo sujeito

passivo e constante dos cadastros fiscais, observada a legislação específica de

cada tributo. § 3 0 A autoridade administrativa poderá recusar o domicílio eleito

pelo sujeito passivo, quando impossibilite ou dificulte a arrecadação ou a

fiscalização do tributo. § 40 Considera-se pessoal a notificação efetuada ao

sujeito passivo, a seus familiares, prepostos ou empregados. § 5 0 Quando a

notificação for enviada pelo correio, sem aviso de recebimento, deverá ser

precedida de divulgação, a cargo do Executivo, na imprensa oficial e, no mínimo,

em 2 (dois) jornais de grande circulação no Município, das datas de entrega nas

agências postais das notificações e das datas de vencimento dos tributos. § 60

Para todos os efeitos de direito, no caso do § 50 deste artigo e respeitadas as

suas disposições, presume-se feita a notificação do lançamento e regularmente



Câmara Municipal- ;1Wiroãaii'vro

(i)
5	 srk"-----

constituído o crédito tributário correspondente, 5 (cinco) dias após a entrega das

notificações nas agências postais. § 7 0 A presunção referida no § 6 0 deste artigo

é relativa e poderá ser elidida pela comunicação do não-recebimento da

notificação, protocolada pelo sujeito passivo junto à Administração Municipal, no

prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados da data de sua entrega nas

agências postais. § 8 0 Na impossibilidade de entrega da notificação na forma

prevista neste artigo ou no caso de recusa de seu recebimento, a notificação do

lançamento far-se-á por edital, consoante o disposto em regulamento. Art. 11. O

auto de infração será lavrado por Inspetor Fiscal e deverá conter: I - o local,

data e hora da lavratura; II - o relatório circunstanciado dos fatos que

embasaram a autuação; III - o nome e endereço do autuado, identificação do

imóvel, se for o caso, ou indicação do número de inscrição cadastral, se houver;

IV - a descrição do fato que constitui a infração; V - a indicação expressa da

disposição legal infringida e da penalidade aplicável; VI - a determinação da

exigência e intimação ao autuado para cumpri-la ou impugná-la, no prazo de 30

(trinta) dias; VII - a assinatura do autuante, ou certificação eletrônica, na forma

do regulamento, e indicação de seu cargo ou função e registro funcional; VIII - a

ciência do autuado ou de seu representante legal, mandatário ou preposto por

uma das formas previstas no art. 12 desta lei. Parágrafo único. A assinatura do

autuado ou de seu representante legal, mandatário ou preposto, ou certificação

eletrônica, não constitui formalidade essencial à validade do auto de infração e

não implicará confissão, nem sua falta ou recusa acarretará nulidade do auto ou
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agravamento da infração. Art. 12. O autuado será intimado da lavratura do auto

de infração por um dos seguintes meios: I - pessoalmente, mediante entrega de

cópia do auto de infração ao próprio autuado, a seu representante, mandatário

ou preposto, contra assinatura-recibo datada no original ou menção da

circunstância de que houve impossibilidade ou recusa de assinatura; II - por via

postal, acompanhada de cópia do auto de infração, com aviso de recebimento, a

ser datado, firmado e devolvido pelo destinatário ou pessoa de seu domicílio; III

- por meio eletrônico, consoante disposto em regulamento; IV - por edital

publicado no Diário Oficial da Cidade, de forma resumida, quando improfícuo

qualquer dos meios previstos nos incisos I, II e III, consoante disposto em

regulamento. § 1 0 Os meios de intimação previstos nos incisos I, II, III e IV

deste artigo não estão sujeitos a ordem de preferência. §2 0 Quando o volume

de emissão ou a característica dos autos de infração justificar, a autoridade

administrativa poderá determinar, conforme disposto em regulamento, a

intimação da lavratura de auto de infração por edital publicado no Diário Oficial

da Cidade, sem a precedência da intimação prevista na forma dos incisos I, II ou

III. Capítulo III DAS INCORREÇÕES E OMISSÕES DA NOTIFICAÇÃO DE

LANÇAMENTO E DO AUTO DE INFRAÇÃO Art. 13. As incorreções, omissões ou

inexatidões da notificação de lançamento e do auto de infração não o tornam

nulo quando dele constem elementos suficientes para determinação do crédito

tributário, caracterização da infração e identificação do autuado. Art. 14. Os

erros existentes na notificação de lançamento e no auto de infração poderão ser
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corrigidos pelo órgão lançador ou pelo autuante, com anuência de seu superior

imediato, enquanto não apresentada impugnação e não inscrito o crédito em

dívida ativa, cientificando o sujeito passivo e devolvendo-lhe o prazo para

apresentação da impugnação ou pagamento do débito fiscal com desconto

previsto em lei. Parágrafo único. Apresentada a impugnação ou inscrito o crédito

em dívida ativa, as correções possíveis somente poderão ser efetuadas pelo

órgão de julgamento ou por determinação deste. Art. 15. Estando o processo em

fase de julgamento, os erros de fato ou de direito serão corrigidos pelo órgão de

julgamento, de ofício ou em razão de impugnação ou recurso, não sendo causa

de decretação de nulidade. § 1 0 Nos casos de erros corrigidos de ofício, o sujeito

passivo será cientificado, devolvendo-lhe o prazo para apresentação da

impugnação ou pagamento do débito fiscal com desconto previsto em lei. § 2 0 O

órgão de julgamento mandará suprir as irregularidades existentes, quando não

puder efetuar a correção de ofício. § 30 Quando, em exames posteriores e

diligências, realizados no curso do processo, forem verificadas incorreções,

omissões ou inexatidões de que resultem agravamento da exigência inicial, será

lavrado auto de infração ou emitida notificação de lançamento complementar,

devolvendo ao sujeito passivo o prazo para impugnação da matéria agravada.

Art. 16. Nenhum auto de infração será retificado ou cancelado sem despacho da

autoridade administrativa. Parágrafo único. O arquivamento do auto de infração

será providenciado pela unidade competente, na forma do regulamento. Título II

DO PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL Capítulo I NORMAS GERAIS DO
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PROCESSO Seção I DOS ATOS E TERMOS PROCESSUAIS Art. 17. Os atos e

termos processuais conterão somente o indispensável à sua finalidade, sem

espaço em branco e sem entrelinhas, rasuras ou emendas não-ressalvadas.

Parágrafo único. Atendidos os requisitos de segurança e autenticidade, o

regulamento poderá disciplinar a prática dos atos e termos processuais mediante

utilização de meios eletrônicos. Seção II DOS PRAZOS Art. 18. Os prazos fixados

nesta lei serão contínuos, excluindo-se, na sua contagem, o dia de início e

incluindo-se o de vencimento. Parágrafo único. Os prazos só se iniciam ou

vencem em dia de expediente normal na repartição em que corra o processo ou

deva ser . praticado o ato. Seção III DA VISTA DO PROCESSO Art. 19. O órgão

competente da Secretaria Municipal de Finanças dará vista do auto de infração

ou do processo fiscal ao contribuinte interessado, a seu representante

legalmente habilitado, mandatário ou preposto, munido do respectivo

instrumento comprobatório de legitimidade, na repartição fiscal em que se

encontre. § 10 A vista, que independe de pedido escrito, será aberta por termo

lavrado nos autos, subscrito pelo servidor competente e pelo interessado ou

representante habilitado. § 2 0 O contribuinte poderá ter acesso ao despacho e

sua fundamentação, por meio eletrônico, na conformidade do regulamento.

Seção IV DOS IMPEDIMENTOS Art. 20. É vedado o exercício da função de

julgamento, em 'qualquer instância, devendo a autoridade julgadora declarar-se

impedida de ofício ou a requerimento, relativamente ao processo em que tenha:

I - atuado no exercício da fiscalização direta do tributo ou como Representante
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Fiscal; II - atuado na qualidade de mandatário ou perito; III - interesse

econômico ou financeiro, por si, por seu cônjuge ou por parente consangüíneo ou

afim, em linha reta ou na colateral até o terceiro grau; IV - vínculo, como sócio

ou empregado, com a sociedade de advogados, contabilistas ou economistas, ou

de empresa de assessoria fiscal ou tributária, a que esteja vinculado o

mandatário constituído por quem figure como parte no processo. § 10 A parte

interessada deverá argüir o impedimento, em petição devidamente

fundamentada e instruída, na primeira oportunidade em que lhe couber falar nos

autos. § 20 O incidente será decidido preliminarmente, ouvindo-se o argüido, se

necessário. § 30 A autoridade julgadora poderá declarar-se impedida por motivo

de foro íntimo. Seção V DAS PROVAS Art. 21. A prova documental deverá ser

apresentada na impugnação, a menos que: I - fique demonstrada a

impossibilidade de sua apresentação oportuna por motivo de força maior; II -

refira-se a fato ou a direito superveniente; III - destine-se a contrapor fatos ou

razões posteriormente trazidas aos autos. Art. 22. A juntada de documentos

após a impugnação deverá ser requerida à autoridade julgadora, mediante

petição em que se demonstre, fundamentadamente, a ocorrência de uma das

condições previstas nos incisos do art. 21 desta lei. Art. 23. Caso já tenha sido

proferida a decisão, os documentos apresentados permanecerão nos autos para,

se for interposto recurso, serem apreciados pela autoridade julgadora de

segunda instância. Art. 24. Os documentos que instruem o processo poderão ser

restituídos, em qualquer fase, a requerimento do interessado, desde que a
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medida não prejudique a instrução e deles fique cópia autenticada no processo.

Art. 25. Os órgãos julgadores determinarão, de ofício ou a requerimento do

impugnante, a realização de diligências que entenderem necessárias, fixando

prazo para tal, indeferindo as que considerarem prescindíveis, impraticáveis ou

protelatórias. Parágrafo único. As diligências serão efetuadas por Inspetor Fiscal

ou por Agente de Apoio Fiscal, observadas as respectivas competências. Seção

VI DAS DECISÕES Art. 26. A fundamentação e a publicidade são requisitos

essenciais do despacho decisório. § 1 0 A fundamentação do despacho somente

será dispensada quando a decisão reportar-se a pareceres ou informações

contidas nos autos, acolhendo-as de forma expressa. § 2 0 O despacho e sua

fundamentação 'poderão ser disponibilizados por meio eletrônico, na forma do

regulamento. Art. 27. Encerram definitivamente a instância administrativa: I - o

lançamento não impugnado no prazo regulamentar; II - as decisões de 1a

instância passadas em julgado, observado o disposto no art. 40 desta lei; III -

as decisões proferidas pelo Conselho em grau de recurso, passadas em julgado,

observado o disOosto no § 3 0 do art. 48 desta lei; IV - a decisão que puser fim

ao processo fiscal, nos termos do art. 34 desta lei. Art. 28. Considera-se

intimado o sujeito passivo, alternativamente: I - com a publicação do extrato da

decisão no Diário Oficial da Cidade; II - com o recebimento, por via postal, de

cópia da decisão, com aviso de recebimento, a ser datado, firmado e devolvido

pelo destinatárió ou pessoa de seu domicílio; III - pessoalmente, mediante

entrega de cópia da decisão ao sujeito passivo, a seu representante legal,
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mandatário ou preposto, contra assinatura datada no expediente em que foi

prolatada a decisão; IV - por meio eletrônico, na forma do regulamento. Capítulo

II DAS DISPOSIÇÕES COMUNS DO PROCEDIMENTO DE PRIMEIRA E SEGUNDA

INSTÂNCIAS Art .. 29. A preparação do processo compete ao órgão encarregado

da administração do tributo. Art. 30. As impugnações e recursos

tempestivamente interpostos suspendem a exigibilidade do crédito tributário. §

1 0 Não serão conhecidos as impugnações ou recursos interpostos fora dos prazos

estabelecidos nesta lei, podendo qualquer autoridade julgadora denegar o seu

seguimento. § 2 0 Não cabe qualquer recurso do despacho denegatório de

seguimento de impugnação ou recurso interpostos intempestivamente,

ressalvado um único pedido de reconsideração, no prazo de 15 (quinze) dias,

contados da data da intimação da decisão, dirigido à mesma autoridade

julgadora e que verse exclusivamente sobre ausência ou inexistência de

intimação ou contagem de prazo. Art. 31. Os processos remetidos para

apreciação da autoridade julgadora deverão ser qualificados, tendo prioridade no

julgamento aqueles de maior valor e em que estiverem presentes indícios de

crime contra a ordem tributária. Art. 32. O sujeito passivo poderá fazer cessar,

no todo ou em parte, a aplicação dos acréscimos de mora e de atualização

monetária, desde que efetue o depósito administrativo da importância

questionada. § 1 0 Na hipótese de depósito parcial, os acréscimos incidirão sobre

as parcelas não depositadas. § 2 0 As quantias depositadas serão corrigidas

monetariamente, de acordo com os índices oficiais adotados para atualização dos
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débitos fiscais. § 3 0 A atualização monetária cessará no mês da regular

intimação do interessado para receber a importância a ser devolvida. § 40

Providos a impugnação ou o recurso e após o encerramento da instância

administrativa, a quantia depositada será devolvida ao contribuinte. § 5 0 Não

sendo providos a impugnação ou o recurso, a quantia depositada converter-se-á

em receita, após o encerramento da instância administrativa, exigindo-se

eventuais parcelas não depositadas. Art. 33. O sujeito passivo poderá efetuar o

recolhimento parcial da obrigação tributária, quando lançada por meio de

notificação de lançamento ou de auto de infração, em relação à parcela do

lançamento não impugnada ou recorrida, fazendo jus ao desconto proporcional

da multa cabível em cada fase do processo. Parágrafo único. O recolhimento

parcial do tributo incontroverso, na forma do "caput" deste artigo, somente será

aceito quando declarado pelo sujeito passivo, na forma do regulamento, e

efetuado durante a fluência dos prazos para apresentação de impugnação ou de

recurso e acompanhado do pagamento proporcional da respectiva multa

moratória e demais acréscimos legais. Art. 34. Na instrução das impugnações e

recursos, a intimação dos interessados será feita pela autoridade competente,

quando necessários esclarecimentos, complementação, correção de dados ou

cumprimento de qualquer ato essencial ao processo. § 1 0 A intimação será feita

pelos meios previstos no art. 28 desta lei. § 2 0 Não atendida a intimação, o

processo será julgado no estado em que se encontrar. Art. 35. A propositura,

pelo sujeito passivo, de qualquer ação ou medida judicial relativa aos fatos ou
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aos atos administrativos de exigência do crédito tributário importa renúncia ao

poder de recorrer na esfera administrativa e desistência do recurso acaso

interposto. Capítulo III DO PROCEDIMENTO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA Art. 36. O

contribuinte poderá impugnar a exigência fiscal, independentemente do prévio

depósito, no prazo de 30 (trinta) dias, contados da notificação do lançamento ou

da intimação do auto de infração, mediante petição escrita, instruída com os

documentos comprobatórios necessários. § 1 0 O prazo fixado no "caput" deste

artigo será contado da data de vencimento normal da 1 a (primeira) prestação, se

a impugnação recair sobre lançamento de tributo passível de pagamento em

parcelas. § 20 Na hipótese de notificação do lançamento do Imposto Predial e

Territorial Urbano, o prazo para impugnação será de 90 (noventa) dias, contados

da data de vencimento normal da 1 a (primeira) prestação. § 3 0 A petição de que

trata o "caput" poderá ser feita por meio eletrônico, conforme dispuser o

regulamento. Art. 37. A impugnação da exigência instaura a fase litigiosa do

procedimento e mencionará: I - a autoridade julgadora a quem é dirigida; II - a

qualificação do impugnante e o número de inscrição no cadastro fiscal do

Município, se houver; III - a identificação da(s) notificação(ões) de lançamento,

do(s) auto(s) de infração ou do(s) termos de apreensão; IV - a perfeita

identificação do imóvel a que se refere o lançamento impugnado, se for o caso; V

- os motivos de fato e de direito em que se fundamenta, os pontos de

discordância e as razões e provas que possuir; VI - as diligências que o

impugnante pretenda sejam efetuadas, desde que justificada a sua necessidade;
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VII - o objetivo visado, formulado de modo claro e preciso. Art. 38. Considera-se

não impugnada a matéria que não tenha sido expressamente contestada pelo

impugnante. Art. 39. A autoridade julgadora proferirá despacho, resolvendo

todas as questões debatidas, declarando a procedência ou a improcedência da

impugnação. Art. 40. A decisão contrária à Fazenda Municipal estará sujeita a

um único reexame necessário, com efeito suspensivo, quando o débito fiscal for

reduzido ou cancelado, em montante igual ou superior ao estabelecido por ato do

Secretário Municipal de Finanças. Parágrafo único. O reexame necessário será

apreciado pela autoridade imediatamente superior àquela que houver proferido a

decisão reexaminada. Capítulo IV DO PROCEDIMENTO DE SEGUNDA INSTÂNCIA

Seção I DAS DISPOSIÇÕES GERAIS Art. 41. Ao Conselho Municipal de Tributos

poderão ser interpostos os seguintes recursos: I - ordinário; II - de revisão. Art.

42. Os recursos serão apresentados ao órgão que proferir a decisão contestada,

por meio de petição escrita, onde se mencionará: I - a autoridade julgadora a

quem é dirigida; II - o nome, qualificação do recorrente e número do

expediente; III - a identificação da(s) notificação(ões) de lançamento, do(s)

auto(s) de infração ou do(s) termos de apreensão; IV - a perfeita identificação

do imóvel a que se refere o lançamento impugnado, se for o caso; V - os

motivos de fato e de direito em que se fundamenta, os pontos de discordância e

as razões e provas que possuir; VI - as diligências que o recorrente pretenda

sejam efetuadas, desde que indeferidas em primeira instância e justificada a sua

necessidade; VII - o objetivo visado, formulado de modo claro e preciso. § 1 0 A
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petição será protocolada, providenciando-se a junção ao expediente recorrido e o

encaminhamento à autoridade julgadora. § 20 A petição de que trata o "caput"

poderá ser feita por meio eletrônico, conforme dispuser o regulamento. Art. 43.

O prazo para interposição de recursos será de 30 (trinta) dias, contados da data

da intimação da decisão recorrida. § 1 0 Os recursos somente terão seguimento

se o recorrente efetuar depósito administrativo em dinheiro de valor equivalente

a 30% (trinta por cento) da exigência fiscal definida no auto de infração ou na

notificação de lançamento. § 2 0 O depósito de que trata o § 1 0 deste artigo será

dispensado quando seu valor for inferior ao mínimo fixado por ato do Secretário

Municipal de Finanças. § 3 0 O valor de que trata o § 1 0 deste artigo será

acrescido de juros e correção monetária, calculados até a data do depósito

administrativo, nos termos da legislação própria. § 40 Provido o recurso e após

o encerramento da instância administrativa, a quantia depositada será devolvida

ao sujeito passivo, corrigida monetariamente de acordo com os índices oficiais

adotados para atualização dos débitos fiscais. § 5 0 A atualização do depósito

cessará se o interessado deixar de comparecer à repartição competente, no

prazo de 30 (trinta) dias, contados de sua regular notificação, para receber a

importância a ser devolvida. § 60 Não sendo provido o recurso, a quantia

depositada converter-se-á em renda, após o encerramento da instância

administrativa, exigindo-se a parcela não depositada. Art. 44. Os recursos serão

distribuídos conforme dispuser o Regimento Interno, que poderá prever

agrupamento por lotes,- após o que serão submetidos à Representação Fiscal.
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Seção II DO RECURSO ORDINÁRIO Art. 45. Cabe recurso ordinário da decisão

final proferida em primeira instância, interposto pelo sujeito passivo. § 1 0 O

recurso ordinário, que poderá impugnar, no todo ou em parte, a decisão

recorrida, implicará apreciação e julgamento de todas as questões suscitadas no

expediente, ainda que a decisão de primeira instância não as tenha julgado por

inteiro. § 20 As questões de fato, não alegadas em primeira instância, poderão

ser suscitadas no recurso ordinário, se o recorrente provar que deixou de fazê-lo

por algum dos Motivos previstos nos incisos do art. 21 desta lei. § 3 0 O recurso

ordinário será apreciado pelas Câmaras Julgadoras, observado o disposto no

Regimento Interno. § 40 Sendo o recurso intempestivo, a autoridade recorrida o

indeferirá de plano. § 5 0 Sendo o recurso tempestivo, a autoridade recorrida

encaminhará os autos do processo ao Conselho, prestando as informações que

entender necessárias. Art. 46. O relator, sempre que julgar conveniente, poderá

solicitar, diretamente das repartições competentes e dos contribuintes, as

providências, diligências e informações necessárias ao esclarecimento da

questão. Parágrafo único. As repartições municipais deverão atender, com a

máxima presteza, os pedidos de informações que lhes forem formulados. Art. 47.

Instruído o processo, terá o relator o prazo de 15 (quinze) dias para a

apresentação do relatório e voto. Art. 48. Exarado o relatório e voto, o recurso

deverá ser apresentado à Câmara para julgamento, na forma do Regimento

Interno. § 1 0 As sessões do Conselho poderão ser assistidas pelos interessados.

§ 20 Nenhum julgamento se fará sem a presença do relator. § 30 A decisão
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contrária à Fazenda Municipal deverá ser objeto de intimação pessoal do

Representante Fiscal e estará sujeita a pedido de reforma, com efeito

suspensivo, nos termos do art. 50 desta lei. Seção III DO RECURSO DE REVISÃO

Art. 49. Cabe recurso de revisão da decisão proferida pela Câmara Julgadora que

der à legislação tributária interpretação divergente da que lhe haja dado outra

Câmara Julgadora ou as Câmaras Reunidas. § 1 0 O recurso de que trata este

artigo, dirigido ao Presidente do Conselho, deverá conter indicação da decisão

paradigmática, bem como demonstração precisa da divergência. § 2 0 Para as

matérias que forem julgadas pela primeira vez pelo Conselho, poderá ser

indicada como paradigma decisão proferida em última instância pelos

Departamentos de Rendas Mobiliárias e Imobiliárias. § 3 0 Na ausência da

indicação a que se referem os §§ 1 0 e 20 deste artigo ou quando não ocorrer a

divergência alegada ou, ainda, quando se tratar de recurso intempestivo, o

pedido será liminarmente rejeitado pelo Presidente do Conselho. § 40 O recurso,

restrito à matéria da divergência, é admissivel uma única vez. § 5 0 O recurso de

revisão poderá ser interposto pelo sujeito passivo ou pelo Representante Fiscal. §

60 Admitido o recurso, o sujeito passivo ou o Representante Fiscal, conforme o

caso, terão o prazo de 10 (dez) dias, contados da respectiva intimação, para

apresentar contra-razões. § 7 0 O recurso de revisão será apreciado pelas

Câmaras Reunidas. Seção IV DO PEDIDO DE REFORMA DE DECISÃO Art. 50.

Cabe pedido de reforma da decisão contrária à Fazenda Municipal, proferida em

recurso ordinário, que: 1 - afastar a aplicação da legislação tributária por
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inconstitucionalidade ou ilegalidade; ou II - adotar interpretação da legislação

tributária divergente da adotada pela jurisprudência firmada nos tribunais

judiciários. § 1 0 O pedido de reforma, observado, no que couber, o disposto no

art. 42 desta lei, deverá ser formulado pelo Representante Fiscal no prazo de 30

(trinta) dias, contados da data da intimação da decisão reformanda, e será

dirigido ao Presidente do Conselho. § 2 0 O Presidente do Conselho determinará a

intimação do sujeito passivo para que se manifeste no prazo de 30 (trinta) dias.

§ 30 Findo esse prazo, com ou sem a manifestação do sujeito passivo, o

processo será distribuído na forma estabelecida no Regimento Interno e

apreciado pelas Câmaras Reunidas. § 4 0 O Secretário de Finanças poderá editar

ato fixando o valor abaixo do qual não caberá o pedido de reforma. Título III

DOS ÓRGÃOS DE JULGAMENTO E DA REPRESENTAÇÃO FISCAL Capítulo I DOS

ÓRGÃOS DE JULGAMENTO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA Art. 51. O julgamento do

processo em primeira instância compete a unidades da Secretaria Municipal de

Finanças, na forma estabelecida por ato do Secretário Municipal de Finanças.

Capítulo II DO CONSELHO MUNICIPAL DE TRIBUTOS Art. 52. Fica criado o

Conselho Municipal de Tributos, órgão integrante da Secretaria Municipal de

Finanças, composto por representantes da Prefeitura do Município de São Paulo e

dos contribuintes, com independência quanto à sua função de julgamento. Art.

53. Compete ao Conselho Municipal de Tributos: I - julgar, em segunda instância

administrativa, no âmbito dos tributos administrados pela Secretaria Municipal

de Finanças, os recursos previstos no art. 41 desta lei, decorrentes de notificação
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de lançamento ou de auto de infração; II - representar ao Secretário Municipal

de Finanças, propondo a adoção de medidas tendentes ao aprimoramento do

Sistema Tributário do Município e que objetivem, principalmente, a justiça fiscal

e a conciliação dos interesses dos contribuintes com os da Fazenda Municipal; III

- elaborar e modificar seu Regimento Interno, submetendo-o à aprovação do

Secretário Municipal de Finanças. Parágrafo único. Não compete ao Conselho

Municipal de Tributos afastar a aplicação da legislação tributária por

inconstitucionalidade ou ilegalidade. Art. 54. O Conselho Municipal de Tributos

compõe-se de: í - Presidência e Vice-Presidência; II - Câmaras Reunidas; III -

Câmaras Julgadoras Efetivas; IV - Câmaras Julgadoras Suplementares; V -

Representação Fiscal; VI - Secretaria do Conselho. Art. 55. O Conselho Municipal

de Tributos será constituído por 4 (quatro) Câmaras Julgadoras Efetivas,

compostas, cada uma, por 6 (seis) Conselheiros, sendo 3 (três) representantes

da Prefeitura do Município de São Paulo e 3 (três) representantes dos

contribuintes. § 10 Os representantes da Prefeitura do Município de São Paulo

serão nomeados pelo Prefeito, dentre servidores efetivos, integrantes das

carreiras de Inspetor Fiscal e de Procurador do Município, indicados,

respectivamente, pelos Secretários Municipais de Finanças e dos Negócios

Jurídicos. § 20 O número de Procuradores do Município corresponderá a 1/3 (um

terço) do número total de Conselheiros representantes da Prefeitura. § 3 0 Os

representantes dos contribuintes, portadores de diploma de título universitário,

com notório conhecimento em matéria tributária, indicados por entidades
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representativas de categoria econômica ou profissional, serão nomeados pelo

Prefeito, na forma do regulamento. § 4 0 O Prefeito nomeará, também, na forma

dos §§ 1 0, 20 e 30 deste artigo, 1 (um) suplente para cada membro do Conselho,

a fim de substituí-los em seus impedimentos. § 5 0 Os membros do Conselho

terão mandato de 2 (dois) anos, podendo ser reconduzidos. § 6 0 O Conselho

Municipal de Tributos compõe-se de acordo com o organograma constante do

Anexo I, parte integrante desta lei. Art. 56. Quando a necessidade do serviço

exigir, o Secretário Municipal de Finanças poderá autorizar a instalação de

Câmaras Julgadoras Suplementares, até o máximo de 2 (duas), observando-se

as regras fixadas no art. 55 desta lei. § 1 0 As Câmaras Julgadoras

Suplementares serão instaladas mediante a convocação dos membros suplentes

das Câmaras Julgadoras Efetivas, respeitados, na escolha de seu Presidente, o

disposto no art.. 60 desta lei. § 20 Os cargos em comissão das Câmaras

Julgadoras Suplementares somente poderão ser providos durante o seu efetivo

funcionamento. Art. 57. Perderá a vaga no Conselho o membro que deixar de

tomar posse no prazo de 30 (trinta) dias, contados da publicação da respectiva

nomeação no Diário Oficial da Cidade. Art. 58. Perderá o mandato o Conselheiro

que: I - no exercício de suas funções, proceder com dolo ou fraude, praticar

qualquer ato de favorecimento ou deixar de cumprir as disposições legais e

regimentais a ele cometidas; II - receber quaisquer benefícios indevidos em

função de seu mandato; III - recusar, omitir ou retardar, sem justo motivo, o

exame e o julgamento de processos; IV - faltar a mais de 3 (três) sessões
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consecutivas ou 10 (dez) alternadas, no mesmo exercício, salvo por motivo de

doença, afastamento, férias ou licença. Art. 59. Verificada qualquer das

hipóteses previstas nos arts. 57 e 58 desta lei, o Prefeito preencherá a vaga,

designando, na forma do art. 55, novo membro que exercerá o mandato pelo

tempo restante ao do Conselheiro substituído. Capítulo III DA PRESIDÊNCIA E

• VICE-PRESIDÊNCIA Art. 60. O Presidente e o Vice-Presidente do Conselho

Municipal de Tributos, bem como os Presidentes e Vice-Presidentes das Câmaras

Julgadoras, serão designados dentre os Conselheiros representantes da

Municipalidade. § 10 As ia e 2 a Câmaras Julgadoras Efetivas serão presididas

pelo Presidente e Vice-Presidente do Conselho, respectivamente. § 2 0 Os

Presidentes das Câmaras Julgadoras terão o voto de desempate nos

julgamentos, quando for o caso. § 3 0 As demais atribuições do Presidente e Vice-

Presidente do Conselho serão definidas no Regimento Interno. Capítulo IV DAS

CÂMARAS REUNIDAS Art. 61. As Câmaras Reunidas, constituídas pelo

agrupamento das Câmaras Julgadoras, realizarão sessões com a presença

mínima de 2/3 (dois terços) dos Conselheiros e deliberarão por maioria de votos.

§ 1 0 Na sessão de julgamento, qualquer Conselheiro poderá solicitar vista dos

autos, uma única vez, pelo prazo máximo de 5 (cinco) dias. § 2 0 Na hipótese de

mais de um Conselheiro solicitar vista, a todos serão fornecidas cópias dos autos

ou dos documentos solicitados, cujo original será mantido na Secretaria,

correndo para todos o prazo previsto no § 1 0 deste artigo. § 3 0 O pedido de vista

será admitido somente na primeira sessão de julgamento. Art. 62. As sessões
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das Câmaras Reunidas serão presididas pelo Presidente do Conselho, que

proferirá, além do voto comum, o voto de desempate. Parágrafo único. Na

ausência do Presidente do Conselho, as funções serão exercidas pelo Vice-

Presidente. Capítulo V DAS CÂMARAS JULGADORAS EFETIVAS E

SUPLEMENTARES Art. 63. As sessões das Câmaras Julgadoras Efetivas e

Suplementares serão realizadas com a presença mínima de 2/3 (dois terços) dos

Conselheiros que as constituem e suas decisões tomadas por maioria de votos,

cabendo ao seu Presidente proferir, quando for o caso, além do voto de

Conselheiro, o voto de desempate. § 1 0 Na sessão de julgamento, qualquer

Conselheiro poderá solicitar vista dos autos, uma única vez, pelo prazo máximo

de 5 (cinco) dias ou a realização de diligências que entenda necessárias. § 2 0 Na

hipótese de mais de um Conselheiro solicitar vista, a todos serão fornecidas

cópias dos autos ou dos documentos solicitados, cujo original será mantido na

Secretaria, correndo para todos o prazo previsto no § 1 0 deste artigo. § 3 0 O

pedido de vista será admitido somente na primeira sessão de julgamento. Art.

64. O voto do relator, subscrito pela maioria dos Conselheiros, terá força de

decisão. Parágrafo único. Sempre que a maioria assim entender, o julgado

poderá ser redigido à parte. Art. 65. Vencido o relator, designará o Presidente

um dos Conselheiros, cujo voto tenha sido vencedor, para redigir o julgado, o

qual será apresentado à Mesa, até a segunda sessão imediata, para conferência

e assinatura. Art. 66. Os Conselheiros vencidos nas votações assinarão o julgado

com essa declaração, podendo aduzir os motivos da sua discordância. Capítulo
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VI DA , REPRESENTAÇÃO FISCAL Art. 67. A Representação Fiscal, órgão

subordinado ao Secretário Municipal de Finanças, tem por atribuições: I -

defender os interesses do Município no processo administrativo fiscal; II -

solicitar diligências para saneamento ou aperfeiçoamento da instrução do

processo, quando necessário; III - contra-arrazoar o recurso interposto pelo

sujeito passivo; IV - interpor recurso especial; V - apresentar pedido de

reforma, de conformidade com o previsto nesta lei. Art. 68. Junto a cada Câmara

Julgadora haverá um Representante Fiscal designado dentre os integrantes da

carreira de Inspetor Fiscal. § 1 0 Aos Representantes Fiscais aplica-se o disposto

nos §§ 40 e 50 do art. 55 e nos arts. 56, 57, 58 e 59, todos desta lei. § 2 0 O

Chefe da Representação Fiscal poderá atuar nas Câmaras Julgadoras. § 3 0 A

subordinação administrativa e distribuição pelas Câmaras dos Representantes

Fiscais serão disciplinadas no Regimento Interno. Capítulo VII DA SECRETARIA

DO CONSELHO .Art. 69. O Conselho terá uma Secretaria para executar os

serviços administrativos e os trabalhos de expediente, cuja estrutura e

atribuições serão fixadas pelo Regimento Interno. Art. 70. Ficam criados os

cargos de provimento em comissão do Conselho Municipal de Tributos com as

denominações, lotações, referências de vencimento, quantidades e formas de

provimento constantes do Anexo II, Tabela "A", integrante desta lei. Capítulo

VIII DAS GRATIFICAÇÕES Art. 71. Os Conselheiros representantes dos

contribuintes perceberão uma gratificação correspondente a 10% (dez por cento)

da Referência DAS-15, por sessão a que comparecerem, até o máximo de 10
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(dez) por mês. Art. 72. Os integrantes da carreira de Inspetor Fiscal que vierem

a ocupar os cargos de Presidente do Conselho Municipal de Tributos, Referência

DAS-15, ou de Vice-Presidente, Referência DAS-14, além das vantagens relativas

a esses cargos, farão jus à percepção da Gratificação de Produtividade Fiscal

correspondente à dos cargos de Referências PFC-04 e PFC-03, respectivamente.

Título IV DA CONSULTA Art. 73. O sujeito passivo da obrigação tributária, bem

como as entidades representativas de categorias econômicas ou profissionais,

poderão formular consulta sobre dispositivos da legislação tributária, aplicáveis a

fato determinado. Art. 74. A consulta deverá ser apresentada por escrito à

unidade da Secretaria Municipal de Finanças incumbida de administrar o tributo

sobre o qual versa. Art. 75. A consulta não suspende o prazo para recolhimento

do tributo, antes ou depois de sua apresentação, nem o prazo para o

cumprimento de.obrigações acessórias a que esteja sujeito o consulente. Art. 76.

A consulta será arquivada de plano, quando: I - não cumprir os requisitos da lei;

II - formulada por quem houver sido intimado a cumprir obrigação relativa ao

fato objeto da consulta; IH - formulada depois de iniciado o procedimento fiscal

contra o consulente; IV - o fato já houver sido objeto de decisão anterior,

proferida em consulta ou litígio em que tenha sido parte o consulente; V - o fato

estiver definido ou declarado em disposição literal de lei ou disciplinado em ato

normativo, publicado antes de sua apresentação; VI - não descrever, completa e

exatamente, a hipótese a que se referir ou não contiver os elementos

necessários à sua solução, salvo se a inexatidão ou omissão for escusável, a
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critério da autoridade consultada. Parágrafo único. Compete à autoridade

consultada declarar a ineficácia da consulta. Art. 77. A análise da consulta e sua

resposta serão realizadas por unidades da Secretaria Municipal de Finanças, na

forma estabelecida por ato do titular dessa pasta. Art. 78. Em caso de

contradição, omissão ou obscuridade da resposta à consulta, cabe um único

pedido de esclarecimento, dentro do prazo de 30 (trinta) dias, contados da data

da ciência. § 1:0 O pedido de que trata este artigo, dirigido à autoridade

consultada, deverá conter indicação precisa da contradição, omissão ou

obscuridade apontada. § 20 Na ausência da indicação a que se refere o § 10

deste artigo ou quando não ocorrer contradição, omissão ou obscuridade, o

pedido será liminarmente rejeitado pela autoridade consultada. Título V DOS

DEMAIS PROCESSOS ADMINISTRATIVOS FISCAIS Art. 79. O processo

administrativo fiscal não decorrente de notificação de notificação de lançamento,

auto de infração ou consulta, relativo a tributos administrados pelas unidades da

Secretaria Municipal de Finanças, reger-se-á pelas normas contidas neste Título,

aplicando-se subsidiariamente o disposto nos demais Títulos desta lei, na

ausência de legislação específica. Parágrafo único. Compreendem-se no disposto

neste artigo, dentre outros, os processos relativos a pedidos de reconhecimento

de imunidade, concessão de isenção, pedidos de parcelamento de débitos,

pedidos de restituição de tributos ou multas, denúncia espontânea de débitos

fiscais não declarados na forma da legislação específica, enquadramento em

regimes especiàis, regimes de estimativa, regime de microempresa e o
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enquadramento e desenquadramento como sociedade de profissionais. Art. 80. O

julgamento do processo compete a unidades da Secretaria Municipal de

Finanças, na forma estabelecida por ato do Secretário Municipal de Finanças. Art.

81. Qualquer pessoa que tiver conhecimento de atos ou fatos que considere

infração à legislação tributária poderá apresentar denúncia para resguardar

interesses da Fazenda Municipal. Parágrafo único. A Administração Tributária

deverá manter sigilo quanto à identificação do denunciante, quando assim

solicitado, e poderá deixar de executar procedimentos fiscais e administrativos

fundamentados na denúncia quando, isolada ou cumulativamente: I - a denúncia

for anônima; II - não for possível identificar com absoluta segurança o

contribuinte supostamente infrator; III - for genérica ou vaga em relação à

infração supostamente cometida; IV - não estiver acompanhada de indícios de

autoria e de comprovação da prática da infração; V - referir-se a operação de

valor monetário indefinido ou reduzido, assim conceituada aquela que resulte em

supressão de imposto de valor estimado inferior ao estabelecido por ato do

Secretário Municipal de Finanças. Título VI DISPOSIÇÕES FINAIS Art. 82. O

Conselho Municipal de Tributos elaborará e submeterá à consideração do

Secretário Municipal de Finanças, dentro de 30 (trinta) dias, contados da data de

sua instalação, Regimento Interno para regular as atribuições do Presidente,

Vice-Presidente e demais membros, as atribuições dos Representantes Fiscais e

de sua Chefia, os serviços da Secretaria, a ordem dos trabalhos nas sessões e

tudo o mais que respeite à sua economia interna e ao seu funcionamento. Art.
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83. O Conselho Municipal de Tributos não reexaminará os casos definitivamente

decididos de conformidade com a sistemática anterior a esta lei. Art. 84. Até o

efetivo funcionamento do Conselho Municipal de Tributos, os recursos contra

decisões de primeira instância serão interpostos e julgados na forma da

legislação anterior. Parágrafo único. A partir do efetivo funcionamento do

Conselho Municipal de Tributos, os recursos de trata o "caput" deste artigo,

ainda não definitivamente decididos, deverão ser encaminhados ao referido

órgão, onde serão distribuídos e julgados na forma do Regimento Interno. Art.

85. Ficam criados os cargos de provimento em comissão, com as denominações,

lotações, referências de vencimento, quantidades e formas de provimento

constantes do Anexo II, Tabela "B", integrante desta lei, destinados às unidades

da Secretaria Municipal de Finanças. Art. 86. As unidades da Secretaria Municipal

de Finanças de que tratam os arts. 51, 77 e 80 desta lei deverão ser chefiadas

por servidor da carreira de Inspetor Fiscal. Art. 87. Ficam incluídos no Quadro

dos Profissionais da Administração - QPA e no Quadro dos Profissionais da

Fiscalização - QPF, da Prefeitura do Município de São Paulo, os cargos em

comissão constantes do Anexo II, Tabelas "A" e "B", desta lei, de denominações

não correspondentes às existentes nos quadros competentes, que passam a

integrar, respectivamente, o Anexo II, Tabela "A" - Cargos de Provimento em

Comissão - Grupo 5, da Lei n o 11.511, de 19 de abril de 1994, e o Anexo I,

Tabela "B" - Cargos de Provimento em Comissão - Grupo 3, da Lei n o 12.477, de

22 de setembro de 1997, com as denominações, referências de vencimento e
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formas de provimento indicadas. Art. 88. As despesas com a execução desta lei

correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se

necessário. Art. 89. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,

produzindo efeitos em relação ao disposto: I - no art. 33, a partir da data de sua

regulamentação pelo Executivo; II - nos artigos que tratam do Conselho

Municipal de Tributos, a partir da data de sua regulamentação pelo Executivo,

devendo, até o efetivo funcionamento do Conselho, ser observado o disposto no

art. 84. Art. 90. Ficam revogados os arts. 2 0, 10 e 11 da Lei n o 8.809, de 31 de

outubro de 1978, o art. 40 da Lei no 9.121, de 14 de outubro de 1980, a Lei no

10.200, de 4 de dezembro de 1986, a Lei no 12.962, de 27 de dezembro de

1999, a Lei no 13.602, de 12 de junho de 2003. Eu,

/4LA11I-I—CD OCI MENDES
Agente6de Apoio Legislativo , Assistente	 Parlamentar,	 padrão	 "QPL-10"

extraí a preswte cópia fielmente de fls. do livro competente n o 57 e digitei. Eu,

Agente d Apoi	 islativo
A LEONVM1ARIAS ALVES

, Agente de Apoio Legislativo, padrão "QPL-13" 	 a

conferi.	 São Paulo, 07 de dezembro de 2005. Supervisor t,de Finalização do

JOSÉ~A SANTOS	 ÂNCE BORDIN ANDREONI
Processo Legislativo, Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo 	 Visto, Subse 'e 'a de Apoio Legislativo

Subsecretária de Apoio Legislativo da Câmara Municipal de São Paulo.-

aa) Roberto Tripoli; Antonio Goulart; Aurélio Miguel; Arselino Tatto; Aguinaldo
Timóteo; Ademir da Guia; Toninho Paiva.

CREUSA LEON

JR,
ÂNCE • BORDIN ANDREONI

JCSS/okm
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LEI No DE	 DE	 DE 2005

Dispõe sobre o processo
administrativo fiscal e cria o
Conselho Municipal de Tributos.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 06 de dezembro de
2005, decretou a seguinte lei:

DISPOSIÇÃO PRELIMINAR

Art. 1 0 Esta lei regula as medidas de fiscalização, a formalização
do crédito tributário, o processo administrativo fiscal decorrente de notificação
de lançamento e auto de infração, o processo de consulta e demais processos
administrativos fiscais, relativos a tributos administrados pela Secretaria
Municipal de Finanças, e cria o Conselho Municipal de Tributos.

Título I
DAS MEDIDAS DE FISCALIZAÇÃO E FORMALIZAÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO

Capítulo I
DAS MEDIDAS DE FISCALIZAÇÃO

Art. 20 A fiscalização tem início com o primeiro ato de ofício,
praticado por Inspetor Fiscal, tendente à apuração de obrigação tributária ou
infração, cientificado o sujeito passivo.

§ 1 0 O sujeito passivo será cientificado por um dos seguintes

I - pessoalmente, ao próprio sujeito passivo, a seu representante,
mandatário ou preposto;

II - por via postal, com aviso de recebimento, a ser datado,
firmado e devolvido pelo destinatário ou pessoa de seu domicílio;

meios:meios:

1
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III - por meio eletrônico, consoante disposto em regulamento;

IV - por edital, publicado no Diário Oficial da Cidade, quando
improfícuo qualquer dos meios previstos nos incisos anteriores.

§ 20 Os meios de intimação previstos nos incisos I, II e III do §
1 0 não estão sujeitos a ordem de preferência.

§ 3 0 O início da fiscalização exclui a espontaneidade do sujeito
passivo e, independentemente de intimação, a dos demais envolvidos nas
infrações verificadas.

§ 40 O recolhimento do tributo após o início da fiscalização será
aproveitado para os fins de quitação total ou parcial do crédito tributário, nos
termos do regulamento, sem prejuízo das penalidades e demais acréscimos
cabíveis.

Art. 30 A denúncia espontânea do extravio ou inutilização de
livros e documentos fiscais somente elidirá a penalidade aplicável quando, sem
prejuízo da observância do disposto no § 3 0 do art. 20 desta lei e das demais
prescrições legais e regulamentares, for instruída com a prova da publicação do
anúncio da ocorrência, bem como com declaração dos tributos devidos no
período abrangido pelos livros e documentos extraviados ou inutilizados, na
forma do regulamento.

Art. 40 Os termos decorrentes de atividade fiscalizatória serão
lavrados, sempre que possível, em livro fiscal.

Parágrafo único. Na falta de livros, será lavrado termo avulso, em
formulário próprio, sendo 1 (uma) via entregue ao sujeito passivo, ficando a
outra em poder da fiscalização, para ser anexada ao processo.

Art. 50 As medidas de fiscalização e o lançamento poderão ser
revistos, a qualquer momento, respeitado o disposto no parágrafo único do art.
149 da Lei Federal n o 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário
Nacional).

Art. 60 A Administração Tributária não executará procedimento
fiscal quando os custos claramente superem a expectativa do correspondente
benefício tributário, conforme disposto no regulamento.

Art. 7 o Os Inspetores Fiscais, quando da apuração de obrigação
tributária ou infração, sempre que constatarem situação que, em tese, possa
configurar, também, crime contra a ordem tributária definido no art. 1 0 ou 20 da
Lei Federal no 8.137, de 27 de dezembro de 1990, deverão formalizar

2
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representação fiscal para fins penais, na forma a ser estabelecida em
regulamento.

§ 1 0 Para os crimes definidos no art. 1 0 da Lei Federal n o 8.137,
de 1990, a notícia sobre crime contra a ordem tributária será encaminhada ao
Ministério Público, quando:

I - após a constituição do crédito tributário, não for este pago
integralmente nem apresentada impugnação;

II - após o julgamento de primeira instância administrativa,
mantida a exigência fiscal, total ou parcialmente, não for pago integralmente o
crédito tributário nem apresentado o recurso cabível;

III - após o julgamento de segunda instância administrativa,
mantida a exigência fiscal, total ou parcialmente, não for pago integralmente o
crédito tributário.

§ 20 Para os demais crimes contra a ordem tributária, a
comunicação ao Ministério Público será imediata.

Capítulo II
DA FORMALIZAÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO

Art. 80 A exigência de crédito tributário será formalizada em
declaração tributária, notificação de lançamento ou em auto de infração, de
acordo com a legislação de cada tributo.

Art. 9 0 Os créditos tributários informados pelo sujeito passivo por
meio de declaração, não pagos ou pagos a menor, apurados pela Administração
Tributária, serão enviados para inscrição em dívida ativa do Município com os
acréscimos legais devidos, na forma do regulamento.

Parágrafo único. A Administração Tributária, encontrando créditos
relativos a tributo informado, poderá efetuar cobrança amigável do valor apurado
da declaração, previamente à inscrição em dívida ativa do Município.

Art. 10. A notificação de lançamento será expedida pelo órgão
que administra o tributo e conterá, obrigatoriamente:

I - o nome do sujeito passivo e respectivo domicílio tributário;

3
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II - a identificação do imóvel a que se refere o lançamento, se for.
o caso;

III - o valor do crédito tributário e, em sendo o caso, os
elementos de cálculo do tributo;

IV - a disposição legal relativa ao crédito tributário;

V - a indicação das infrações e penalidades, bem como os seus
valores;

VI - o prazo para recolhimento do crédito tributário ou
impugnação do lançamento;

VII - a assinatura da autoridade administrativa competente.

§ 10 Prescinde da assinatura da autoridade administrativa a
notificação de lançamento emitida por processo automatizado ou eletrônico.

§ 20 Considera-se regularmente notificado o sujeito passivo do
lançamento a que se refere o "caput" deste artigo, com a entrega da notificação,
pessoalmente, por meio eletrônico ou pelo correio, no local do imóvel, no caso de
tributo imobiliário, ou no local declarado pelo sujeito passivo e constante dos
cadastros fiscais, observada a legislação específica de cada tributo.

§ 3 0 A autoridade administrativa poderá recusar o domicílio eleito
pelo sujeito passivo, quando impossibilite ou dificulte a arrecadação ou a
fiscalização do tributo.

§ 40 Considera-se pessoal a notificação efetuada ao sujeito
passivo, a seus familiares, prepostos ou empregados.

§ 50 Quando a notificação for enviada pelo correio, sem aviso de
recebimento, deverá ser precedida de divulgação, a cargo do Executivo, na
imprensa oficial e, no mínimo, em 2 (dois) jornais de grande circulação no
Município, das datas de entrega nas agências postais das notificações e das
datas de vencimento dos tributos.

§ 60 Para todos os efeitos de direito, no caso do § 5 0 deste artigo
e respeitadas as suas disposições, presume-se feita a notificação do lançamento
e regularmente constituído o crédito tributário correspondente, 5 (cinco) dias
após a entrega das notificações nas agências postais.

4
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§ 70 A presunção referida no § 6 0 deste artigo é relativa e poderá
ser elidida pela comunicação do não-recebimento da notificação, protocolada
pelo sujeito passivo junto à Administração Municipal, no prazo máximo de 15
(quinze) dias, contados da data de sua entrega nas agências postais.

§ 80 Na impossibilidade de entrega da notificação na forma
prevista neste artigo ou no caso de recusa de seu recebimento, a notificação do
lançamento far-se-á por edital, consoante o disposto em regulamento.

Art. 11. O auto de infração será lavrado por Inspetor Fiscal e
deverá conter:

I - o local, data e hora da lavratura;

II - o relatório circunstanciado dos fatos que embasaram a
autuação;

III - o nome e endereço do autuado, identificação do imóvel, se
for o caso, ou indicação do número de inscrição cadastral, se houver;

IV - a descrição do fato que constitui a infração;

V - a indicação expressa da disposição legal infringida e da
penalidade aplicável;

VI - a determinação da exigência e intimação ao autuado para
cumpri-la ou impugná-la, no prazo de 30 (trinta) dias;

•

	

	 VII - a assinatura do autuante, ou certificação eletrônica, na
forma do regulamento, e indicação de seu cargo ou função e registro funcional;

VIII - a ciência do autuado ou de seu representante legal,
mandatário ou preposto por uma das formas previstas no art. 12 desta lei.

Parágrafo único. A assinatura do autuado ou de seu
representante legal, mandatário ou preposto, ou certificação eletrônica, não
constitui formalidade essencial à validade do auto de infração e não implicará
confissão, nem sua falta ou recusa acarretará nulidade do auto ou agravamento
da infração.

Art. 12. O autuado será intimado da lavratura do auto de infração
por um dos seguintes meios:

I - pessoalmente, mediante entrega de cópia do auto de infração
ao próprio autuado, a seu representante, mandatário ou preposto, contra

•
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assinatura-recibo datada no original ou menção da circunstância de que houve
impossibilidade ou recusa de assinatura;

II - por via postal, acompanhada de cópia do auto de infração,
com aviso de recebimento, a ser datado, firmado e devolvido pelo destinatário
ou pessoa de seu domicílio;

III - por meio eletrônico, consoante disposto em regulamento;

IV - por edital publicado no Diário Oficial da Cidade, de forma
resumida, quando improfícuo qualquer dos meios previstos nos incisos I, II e III,
consoante disposto em regulamento.

§ 1 0 Os meios de intimação previstos nos incisos I, II, III e IV
deste artigo não estão sujeitos a ordem de preferência.

§ 20 Quando o volume de emissão ou a característica dos autos
de infração justificar, a autoridade administrativa poderá determinar, conforme
disposto em regulamento, a intimação da lavratura de auto de infração por edital
publicado no Diário Oficial da Cidade, sem a precedência da intimação prevista
na forma dos incisos I, II ou III.

Capítulo III
DAS INCORREÇÕES E OMISSÕES DA NOTIFICAÇÃO DE LANÇAMENTO E DO

AUTO DE INFRAÇÃO

Art. 13. As incorreções, omissões ou inexatidões da notificação de
lançamento e do auto de infração não o tornam nulo quando dele constem
elementos suficientes para determinação do crédito tributário, caracterização da
infração e identificação do autuado.

Art. 14. Os erros existentes na notificação de lançamento e no
auto de infração poderão ser corrigidos pelo órgão lançador ou pelo autuante,
com anuência de seu superior imediato, enquanto não apresentada impugnação
e não inscrito o crédito em dívida ativa, cientificando o sujeito passivo e
devolvendo-lhe o prazo para apresentação da impugnação ou pagamento do
débito fiscal com desconto previsto em lei.

Parágrafo único. Apresentada a impugnação ou inscrito o crédito
em dívida ativa, as correções possíveis somente poderão ser efetuadas pelo
órgão de julgamento ou por determinação deste.

6
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Art. 15. Estando o processo em fase de julgamento, os erros de
fato ou de direito serão corrigidos pelo órgão de julgamento, de ofício ou em
razão de impugnação ou recurso, não sendo causa de decretação de nulidade.

§ 1 0 Nos casos de erros corrigidos de ofício, o sujeito passivo será
cientificado, devolvendo-lhe o prazo para apresentação da impugnação ou
pagamento do débito fiscal com desconto previsto em lei.

§ 20 O órgão de julgamento mandará suprir as irregularidades
existentes, quando não puder efetuar a correção de ofício.

§ 30 Quando, em exames posteriores e diligências, realizados no
curso do processo, forem verificadas incorreções, omissões ou inexatidões de
que resultem agravamento da exigência inicial, será lavrado auto de infração ou
emitida notificação de lançamento complementar, devolvendo ao sujeito passivo
o prazo para impugnação da matéria agravada.

Art. 16. Nenhum auto de infração será retificado ou cancelado
sem despacho da autoridade administrativa.

Parágrafo único. O arquivamento do auto de infração será
providenciado pela unidade competente, na forma do regulamento.

Título II
DO PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL

Capítulo I
NORMAS GERAIS DO PROCESSO

Seção I
DOS ATOS E TERMOS PROCESSUAIS

Art. 17. Os atos e termos processuais conterão somente o
indispensável à sua finalidade, sem espaço em branco e sem entrelinhas, rasuras
ou emendas não-ressalvadas.

Parágrafo único. Atendidos os requisitos de segurança e
autenticidade, o regulamento poderá disciplinar a prática dos atos e termos
processuais mediante utilização de meios eletrônicos.

7
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Art. 18. Os prazos fixados nesta lei serão contínuos, excluindo-se,
na sua contagem, o dia de início e incluindo-se o de vencimento.

Parágrafo único. Os prazos só se iniciam ou vencem em dia de
expediente normal na repartição em que corra o processo ou deva ser praticado
o ato.

Seção III
DA VISTA DO PROCESSO

Art. 19. O órgão competente da Secretaria Municipal de Finanças
dará vista do auto de infração ou do processo fiscal ao contribuinte interessado,
a seu representante legalmente habilitado, mandatário ou preposto, munido do
respectivo instrumento comprobatório de legitimidade, na repartição fiscal em
que se encontre.

§ 1 0 A vista, que independe de pedido escrito, será aberta por
termo lavrado nos autos, subscrito pelo servidor competente e pelo interessado
ou representante habilitado.

§ 2 0 O contribuinte poderá ter acesso ao despacho e sua
fundamentação, por meio eletrônico, na conformidade do regulamento.

Seção IV
DOS IMPEDIMENTOS

Art. 20. É vedado o exercício da função de julgamento, em
qualquer instância, devendo a autoridade julgadora declarar-se impedida de
ofício ou a requerimento, relativamente ao processo em que tenha:

I - atuado no exercício da fiscalização direta do tributo ou como
Representante Fiscal;

II - atuado na qualidade de mandatário ou perito;

III - interesse econômico ou financeiro, por si, por seu cônjuge
ou por parente consangüíneo ou afim, em linha reta ou na colateral até o terceiro
grau;

IV - vínculo, como sócio ou empregado, com a sociedade de
advogados, contabilistas ou economistas, ou de empresa de assessoria fiscal ou



9

Agente de Apoio Leais/MIO

Câmara Municipal de São Pauto

tributária, a que esteja vinculado o mandatário constituído por quem figure como
parte no processo.

§ 10 A parte interessada deverá argüir o impedimento, em
petição devidamente fundamentada e instruída, na primeira oportunidade em
que lhe couber falar nos autos.

§ 20 O incidente será decidido preliminarmente, ouvindo-se o
argüido, se necessário.

§ 30 A autoridade julgadora poderá declarar-se impedida por
motivo de foro íntimo.

Seção V
DAS PROVAS

Art. 21. A prova documental deverá ser apresentada na
impugnação, a menos que:

I - fique demonstrada a impossibilidade de sua apresentação
oportuna por motivo de força maior;

II - refira-se a fato ou a direito superveniente;

III - destine-se a contrapor fatos ou razões posteriormente
trazidas aos autos.

Art. 22. A juntada de documentos após a impugnação deverá ser
requerida à autoridade julgadora, mediante petição em que se demonstre,
fundamentadamente, a ocorrência de uma das condições previstas nos incisos do
art. 21 desta lei.

Art. 23. Caso já tenha sido proferida a decisão, os documentos
apresentados permanecerão nos autos para, se for interposto recurso, serem
apreciados pela autoridade julgadora de segunda instância.

Art. 24. Os documentos que instruem o processo poderão ser
restituídos, em qualquer fase, a requerimento do interessado, desde que a
medida não prejudique a instrução e deles fique cópia autenticada no processo.

Art. 25. Os órgãos julgadores determinarão, de ofício ou a
requerimento do impugnante, a realização de diligências que entenderem
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necessárias, fixando prazo para tal, indeferindo as que considerarem
prescindíveis, impraticáveis ou protelatórias.

Parágrafo único. As diligências serão efetuadas por Inspetor Fiscal
ou por Agente de Apoio Fiscal, observadas as respectivas competências.

Seção VI
DAS DECISÕES

1110

	

	
Art. 26. A fundamentação e a publicidade são requisitos

essenciais do despacho decisório.

§ 10 A fundamentação do despacho somente será dispensada
quando a decisão reportar-se a pareceres ou informações contidas nos autos,
acolhendo-as de forma expressa.

§ 20 O despacho e sua fundamentação poderão ser
disponibilizados por meio eletrônico, na forma do regulamento.

Art. 27. Encerram definitivamente a instância administrativa:

I - o lançamento não impugnado no prazo regulamentar;

II - as decisões de ia instância passadas em julgado, observado
o disposto no art. 40 desta lei;

III - as decisões proferidas pelo Conselho em grau de recurso,
passadas em julgado, observado o disposto no § 3 0 do art. 48 desta lei;

IV - a decisão que puser fim ao processo fiscal, nos termos do
art. 34 desta lei.

Art.	 28.	 Considera-se	 intimado	 o	 sujeito	 passivo,
alternativamente:

I - com a publicação do extrato da decisão no Diário Oficial da
Cidade;

II - com o recebimento, por via postal, de cópia da decisão, com
aviso de recebimento, a ser datado, firmado e devolvido pelo destinatário ou
pessoa de seu domicílio;
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III - pessoalmente, mediante entrega de cópia da decisão ao
sujeito passivo, a seu representante legal, mandatário ou preposto, contra
assinatura datada no expediente em que foi prolatada a decisão;

IV - por meio eletrônico, na forma do regulamento.

Capítulo II
DAS DISPOSIÇÕES COMUNS DO PROCEDIMENTO DE PRIMEIRA E

SEGUNDA INSTÂNCIAS

Art. 29. A preparação do processo compete ao órgão encarregado
da administração do tributo.

Art. 30. As impugnações e recursos tempestivamente interpostos
suspendem a exigibilidade do crédito tributário.

§ 10 Não serão conhecidos as impugnações ou recursos
interpostos fora dos prazos estabelecidos nesta lei, podendo qualquer autoridade
julgadora denegar o seu seguimento.

§ 20 Não cabe qualquer recurso do despacho denegatório de
seguimento de impugnação ou recurso interpostos intempestivamente,
ressalvado um único pedido de reconsideração, no prazo de 15 (quinze) dias,
contados da data da intimação da decisão, dirigido à mesma autoridade
julgadora e que verse exclusivamente sobre ausência ou inexistência de
intimação ou contagem de prazo.

Art. 31. Os processos remetidos para apreciação da autoridade
julgadora deverão ser qualificados, tendo prioridade no julgamento aqueles de
maior valor e em que estiverem presentes indícios de crime contra a ordem
tributária.

Art. 32. O sujeito passivo poderá fazer cessar, no todo ou em
parte, a aplicação dos acréscimos de mora e de atualização monetária, desde
que efetue o depósito administrativo da importância questionada.

§ 1 0 Na hipótese de depósito parcial, os acréscimos incidirão
sobre as parcelas não depositadas.

§ 20 As quantias depositadas serão corrigidas monetariamente,
de acordo com os índices oficiais adotados para atualização dos débitos fiscais.

§ 30 A atualização monetária cessará no mês da regular
intimação do interessado para receber a importância a ser devolvida.
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§ 40 Providos a impugnação ou o recurso e após o encerramento
da instância administrativa, a quantia depositada será devolvida ao contribuinte.

§ 50 Não sendo providos a impugnação ou o recurso, a quantia
depositada converter-se-á em receita, após o encerramento da instância
administrativa, exigindo-se eventuais parcelas não depositadas.

Art. 33. O sujeito passivo poderá efetuar o recolhimento parcial
da obrigação tributária, quando lançada por meio de notificação de lançamento
ou de auto de infração, em relação à parcela do lançamento não impugnada ou
recorrida, fazendo jus ao desconto proporcional da multa cabível em cada fase
do processo.

Parágrafo único. O recolhimento parcial do tributo incontroverso,
na forma do "caput" deste artigo, somente será aceito quando declarado pelo
sujeito passivo, na forma do regulamento, e efetuado durante a fluência dos
prazos para apresentação de impugnação ou de recurso e acompanhado do
pagamento proporcional da respectiva multa moratória e demais acréscimos
legais.

Art. 34. Na instrução das impugnações e recursos, a intimação
dos interessados será feita pela autoridade competente, quando necessários
esclarecimentos, complementação, correção de dados ou cumprimento de
qualquer ato essencial ao processo.

§ 1 0 A intimação será feita pelos meios previstos no art. 28 desta
lei.

§ 20 Não atendida a intimação, o processo será julgado no estado
em que se encontrar.

Art. 35. A propositura, pelo sujeito passivo, de qualquer ação ou
medida judicial relativa aos fatos ou aos atos administrativos de exigência do
crédito tributário importa renúncia ao poder de recorrer na esfera administrativa
e desistência do recurso acaso interposto.

Capítulo III
DO PROCEDIMENTO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

Art. 36. O contribuinte poderá impugnar a exigência fiscal,
independentemente do prévio depósito, no prazo de 30 (trinta) dias, contados da
notificação do lançamento ou da intimação do auto de infração, mediante petição
escrita, instruída com os documentos comprobatórios necessários.

12
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§ 1 0 O prazo fixado no "caput" deste artigo será contado da data
de vencimento normal da 1 a (primeira) prestação, se a impugnação recair sobre
lançamento de tributo passível de pagamento em parcelas.

§ 20 Na hipótese de notificação do lançamento do Imposto Predial
e Territorial Urbano, o prazo para impugnação será de 90 (noventa) dias,
contados da data de vencimento normal da ia (primeira) prestação.

•

	

	 § 30 A petição de que trata o "caput" poderá ser feita por meio
eletrônico, conforme dispuser o regulamento.

Art. 37. A impugnação da exigência instaura a fase litigiosa do
procedimento e mencionará:

I - a autoridade julgadora a quem é dirigida;

II - a qualificação do impugnante e o número de inscrição no
cadastro fiscal do Município, se houver;

III - a identificação da(s) notificação(ões) de lançamento, do(s)
auto(s) de infração ou do(s) termos de apreensão;

IV - a perfeita identificação do imóvel a que se refere o
lançamento impugnado, se for o caso;

V - os motivos de fato e de direito em que se fundamenta, os
pontos de discordância e as razões e provas que possuir;

VI - as diligências que o impugnante pretenda sejam efetuadas,
desde que justificada a sua necessidade;

VII - o objetivo visado, formulado de modo claro e preciso.

Art. 38. Considera-se não impugnada a matéria que não tenha
sido expressamente contestada pelo impugnante.

Art. 39. A autoridade julgadora proferirá despacho, resolvendo
todas as questões debatidas, declarando a procedência ou a improcedência da
impugnação.

Art. 40. A decisão contrária à Fazenda Municipal estará sujeita a
um único reexame necessário, com efeito suspensivo, quando o débito fiscal for
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reduzido ou cancelado, em montante igual ou superior ao estabelecido por ato do
Secretário Municipal de Finanças.

Parágrafo único. O reexame necessário será apreciado pela
autoridade imediatamente superior àquela que houver proferido a decisão
reexaminada.

Capítulo IV
DO PROCEDIMENTO DE SEGUNDA INSTÂNCIA

Seção I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 41. Ao Conselho Municipal de Tributos poderão ser
interpostos os seguintes recursos:

I - ordinário;

II - de revisão.

Art. 42. Os recursos serão apresentados ao órgão que proferir a
decisão contestada, por meio de petição escrita, onde se mencionará:

I - a autoridade julgadora a quem é dirigida;

II - o nome, qualificação do recorrente e número do expediente;

III - a identificação da(s) notificação(ões) de lançamento, do(s)
auto(s) de infração ou do(s) termos de apreensão;

IV - a perfeita identificação do imóvel a que se refere o
lançamento impugnado, se for o caso;

V - os motivos de fato e de direito em que se fundamenta, os
pontos de discordância e as razões e provas que possuir;

VI - as diligências que o recorrente pretenda sejam efetuadas,
desde que indeferidas em primeira instância e justificada a sua necessidade;

VII - o objetivo visado, formulado de modo claro e preciso.

§ 1 0 A petição será protocolada, providenciando-se a junção ao
expediente recorrido e o encaminhamento à autoridade julgadora.
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§ 20 A petição de que trata o "caput" poderá ser feita por meio
eletrônico, conforme dispuser o regulamento.

Art. 43. O prazo para interposição de recursos será de 30 (trinta)
dias, contados da data da intimação da decisão recorrida.

§ 10 Os recursos somente terão seguimento se o recorrente
efetuar depósito administrativo em dinheiro de valor equivalente a 30% (trinta
por cento) da exigência fiscal definida no auto de infração ou na notificação de
lançamento.

§ 20 O depósito de que trata o § 1 0 deste artigo será dispensado
quando seu valor for inferior ao mínimo fixado por ato do Secretário Municipal de
Finanças.

§ 30 O valor de que trata o § 1 0 deste artigo será acrescido de
juros e correção monetária, calculados até a data do depósito administrativo, nos
termos da legislação própria.

§ 40 Provido o recurso e após o encerramento da instância
administrativa, a quantia depositada será devolvida ao sujeito passivo, corrigida
monetariamente de acordo com os índices oficiais adotados para atualização dos
débitos fiscais.

§ 50 A atualização do depósito cessará se o interessado deixar de
comparecer à repartição competente, no prazo de 30 (trinta) dias, contados de
sua regular notificação, para receber a importância a ser devolvida.

§ 60 Não sendo provido o recurso, a quantia depositada
converter-se-á em renda, após o encerramento da instância administrativa,
exigindo-se a parcela não depositada.

Art. 44. Os recursos serão distribuídos conforme dispuser o
Regimento Interno, que poderá prever agrupamento por lotes, após o que serão
submetidos à Representação Fiscal.

Seção II
DO RECURSO ORDINÁRIO

Art. 45. Cabe recurso ordinário da decisão final proferida em
primeira instância, interposto pelo sujeito passivo.

15
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§ 1 0 O recurso ordinário, que poderá impugnar, no todo ou em
parte, a decisão recorrida, implicará apreciação e julgamento de todas as
questões suscitadas no expediente, ainda que a decisão de primeira instância
não as tenha julgado por inteiro.

§ 20 As questões de fato, não alegadas em primeira instância,
poderão ser suscitadas no recurso ordinário, se o recorrente provar que deixou
de fazê-lo por algum dos motivos previstos nos incisos do art. 21 desta lei.

40

	

	 § 30 O recurso ordinário será apreciado pelas Câmaras
Julgadoras, observado o disposto no Regimento Interno.

§ 40 Sendo o recurso intempestivo, a autoridade recorrida o
indeferirá de plano.

§ 50 Sendo o recurso tempestivo, a autoridade recorrida
encaminhará os autos do processo ao Conselho, prestando as informações que
entender necessárias.

Art. 46. O relator, sempre que julgar conveniente, poderá
solicitar, diretamente das repartições competentes e dos contribuintes, as
providências, diligências e informações necessárias ao esclarecimento da
questão.

Parágrafo único. As repartições municipais deverão atender, com
a máxima presteza, os pedidos de informações que lhes forem formulados.

e	 Art. 47. Instruído o processo, terá o relator o prazo de 15
(quinze) dias para a apresentação do relatório e voto.

Art. 48. Exarado o relatório e voto, o recurso deverá ser
apresentado à Câmara para julgamento, na forma do Regimento Interno.

§ 1 0 As sessões do Conselho poderão ser assistidas pelos
interessados.

§ 20 Nenhum julgamento se fará sem a presença do relator.

§ 30 A decisão contrária à Fazenda Municipal deverá ser objeto de
intimação pessoal do Representante Fiscal e estará sujeita a pedido de reforma,
com efeito suspensivo, nos termos do art. 50 desta lei.

Seção III
DO RECURSO DE REVISÃO

16
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Art. 49. Cabe recurso de revisão da decisão proferida pela
Câmara Julgadora que der à legislação tributária interpretação divergente da que
lhe haja dado outra Câmara Julgadora ou as Câmaras Reunidas.

§ 1 0 O recurso de que trata este artigo, dirigido ao Presidente do
Conselho, deverá conter indicação da decisão paradigmática, bem como
demonstração precisa da divergência.

§ 20 Para as matérias que forem julgadas pela primeira vez pelo
Conselho, poderá ser indicada como paradigma decisão proferida em última
instância pelos Departamentos de Rendas Mobiliárias e Imobiliárias.

§ 30 Na ausência da indicação a que se referem os §§ 1 0 e 20
deste artigo ou quando não ocorrer a divergência alegada ou, ainda, quando se
tratar de recurso intempestivo, o pedido será liminarmente rejeitado pelo
Presidente do Conselho.

§ 40 O recurso, restrito à matéria da divergência, é admissivel
uma única vez.

§ 50 O recurso de revisão poderá ser interposto pelo sujeito
passivo ou pelo Representante Fiscal.

§ 60 Admitido o recurso, o sujeito passivo ou o Representante
Fiscal, conforme o caso, terão o prazo de 10 (dez) dias, contados da respectiva
intimação, para apresentar contra-razões.

§ 70 O recurso de revisão será apreciado pelas Câmaras
Reunidas.

Seção IV
DO PEDIDO DE REFORMA DE DECISÃO

Art. 50. Cabe pedido de reforma da decisão contrária à Fazenda
Municipal, proferida em recurso ordinário, que:

I - afastar a aplicação da legislação tributária por
inconstitucionalidade ou ilegalidade; ou

II - adotar interpretação da legislação tributária divergente da
adotada pela jurisprudência firmada nos tribunais judiciários.

17
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§ 1 0 O pedido de reforma, observado, no que couber, o disposto
no art. 42 desta lei, deverá ser formulado pelo Representante Fiscal no prazo de
30 (trinta) dias, contados da data da intimação da decisão reformanda, e será
dirigido ao Presidente do Conselho.

§ 20 O Presidente do Conselho determinará a intimação do sujeito
passivo para que se manifeste no prazo de 30 (trinta) dias.

§ 30 Findo esse prazo, com ou sem a manifestação do sujeito
passivo, o processo será distribuído na forma estabelecida no Regimento Interno
e apreciado pelas Câmaras Reunidas.

§ 40 O Secretário de Finanças poderá editar ato fixando o valor
abaixo do qual não caberá o pedido de reforma.

Título III
DOS ÓRGÃOS DE JULGAMENTO E DA REPRESENTAÇÃO FISCAL

Capítulo I
DOS ÓRGÃOS DE JULGAMENTO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

Art. 51. O julgamento do processo em primeira instância compete
a unidades da Secretaria Municipal de Finanças, na forma estabelecida por ato do
Secretário Municipal de Finanças.

Capítulo II
DO CONSELHO MUNICIPAL DE TRIBUTOS

Art. 52. Fica criado o Conselho Municipal de Tributos, órgão
integrante da Secretaria Municipal de Finanças, composto por representantes da
Prefeitura do Município de São Paulo e dos contribuintes, com independência
quanto à sua função de julgamento.

Art. 53. Compete ao Conselho Municipal de Tributos:

I - julgar, em segunda instância administrativa, no âmbito dos
tributos administrados pela Secretaria Municipal de Finanças, os recursos
previstos no art. 41 desta lei, decorrentes de notificação de lançamento ou de
auto de infração;

II - representar ao Secretário Municipal de Finanças, propondo a
adoção de medidas tendentes ao aprimoramento do Sistema Tributário do
Município e que objetivem, principalmente, a justiça fiscal e a conciliação dos
interesses dos contribuintes com os da Fazenda Municipal;
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III - elaborar e modificar seu Regimento Interno, submetendo-o
à aprovação do Secretário Municipal de Finanças.

Parágrafo único. Não compete ao Conselho Municipal de Tributos
afastar a aplicação da legislação tributária por inconstitucionalidade ou
ilegalidade.

Art. 54. O Conselho Municipal de Tributos compõe-se de:

I - Presidência e Vice-Presidência;

II - Câmaras Reunidas;

III - Câmaras Julgadoras Efetivas;

IV - Câmaras Julgadoras Suplementares;

V - Representação Fiscal;

VI - Secretaria do Conselho.

Art. 55. O Conselho Municipal de Tributos será constituído por 4
(quatro) Câmaras Julgadoras Efetivas, compostas, cada uma, por 6 (seis)
Conselheiros, sendo 3 (três) representantes da Prefeitura do Município de São
Paulo e 3 (três) representantes dos contribuintes.

§ 1 0 Os representantes da Prefeitura do Município de São Paulo
serão nomeados pelo Prefeito, dentre servidores efetivos, integrantes das
carreiras de Inspetor Fiscal e de Procurador do Município, indicados,
respectivamente, pelos Secretários Municipais de Finanças e dos Negócios
Jurídicos.

§ 20 O número de Procuradores do Município corresponderá a 1/3
(um terço) do número total de Conselheiros representantes da Prefeitura.

§ 30 Os representantes dos contribuintes, portadores de diploma
de título universitário, com notório conhecimento em matéria tributária,
indicados por entidades representativas de categoria econômica ou profissional,
serão nomeados pelo Prefeito, na forma do regulamento.

§ 40 O Prefeito nomeará, também, na forma dos §§ 10, 20 e 30
deste artigo, 1 (um) suplente para cada membro do Conselho, a fim de substituí-
los em seus impedimentos.
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§ 50 Os membros do Conselho terão mandato de 2 (dois) anos,
podendo ser reconduzidos.

§ 60 O Conselho Municipal de Tributos compõe-se de acordo com
o organograma constante do Anexo I, parte integrante desta lei.

Art. 56. Quando a necessidade do serviço exigir, o Secretário
Municipal de Finanças poderá autorizar a instalação de Câmaras Julgadoras
Suplementares, até o máximo de 2 (duas), observando-se as regras fixadas no
art. 55 desta lei.

§ 10 As Câmaras Julgadoras Suplementares serão instaladas
mediante a convocação dos membros suplentes das Câmaras Julgadoras
Efetivas, respeitados, na escolha de seu Presidente, o disposto no art. 60 desta
lei.

§ 20 Os cargos em comissão das Câmaras Julgadoras
Suplementares somente poderão ser providos durante o seu efetivo
funcionamento.

Art. 57. Perderá a vaga no Conselho o membro que deixar de
tomar posse no prazo de 30 (trinta) dias, contados da publicação da respectiva
nomeação no Diário Oficial da Cidade.

Art. 58. Perderá o mandato o Conselheiro que:

I - no exercício de suas funções, proceder com dolo ou fraude,
praticar qualquer ato de favorecimento ou deixar de cumprir as disposições
legais e regimentais a ele cometidas;

II - receber quaisquer benefícios indevidos em função de seu
mandato;

III - recusar, omitir ou retardar, sem justo motivo, o exame e o
julgamento de processos;

IV - faltar a mais de 3 (três) sessões consecutivas ou 10 (dez)
alternadas, no mesmo exercício, salvo por motivo de doença, afastamento, férias
ou licença.

Art. 59. Verificada qualquer das hipóteses previstas nos arts. 57 e
58 desta lei, o Prefeito preencherá a vaga, designando, na forma do art. 55,
novo membro que exercerá o mandato pelo tempo restante ao do Conselheiro
substituído.

,..,
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Capítulo III
DA PRESIDÊNCIA E VICE-PRESIDÊNCIA

Art. 60. O Presidente e o Vice-Presidente do Conselho Municipal
de Tributos, bem como os Presidentes e Vice-Presidentes das Câmaras
Julgadoras, serão designados dentre os Conselheiros representantes da
Municipalidade.

§ 1 0 As ia e 2a Câmaras Julgadoras Efetivas serão presididas
pelo Presidente e Vice-Presidente do Conselho, respectivamente.

§ 20 Os Presidentes das Câmaras Julgadoras terão o voto de
desempate nos julgamentos, quando for o caso.

§ 3 0 As demais atribuições do Presidente e Vice-Presidente do
Conselho serão definidas no Regimento Interno.

Capítulo IV
DAS CÂMARAS REUNIDAS

Art. 61. As Câmaras Reunidas, constituídas pelo agrupamento das
Câmaras Julgadoras, realizarão sessões com a presença mínima de 2/3 (dois
terços) dos Conselheiros e deliberarão por maioria de votos.

§ 10 Na sessão de julgamento, qualquer Conselheiro poderá
solicitar vista dos autos, uma única vez, pelo prazo máximo de 5 (cinco) dias.

§ 20 Na hipótese de mais de um Conselheiro solicitar vista, a
todos serão fornecidas cópias dos autos ou dos documentos solicitados, cujo
original será mantido na Secretaria, correndo para todos o prazo previsto no § 10
deste artigo.

§ 3 0 O pedido de vista será admitido somente na primeira sessão
de julgamento.

Art. 62. As sessões das Câmaras Reunidas serão presididas pelo
Presidente do Conselho, que proferirá, além do voto comum, o voto de
desempate.

Parágrafo único. Na ausência do Presidente do Conselho, as
funções serão exercidas pelo Vice-Presidente.

Capítulo V
DAS CÂMARAS JULGADORAS EFETIVAS E SUPLEMENTARES
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Art. 63. As sessões das Câmaras Julgadoras Efetivas e
Suplementares serão realizadas com a presença mínima de 2/3 (dois terços) dos
Conselheiros que as constituem e suas decisões tomadas por maioria de votos,
cabendo ao seu Presidente proferir, quando for o caso, além do voto de
Conselheiro, o voto de desempate.

§ 10 Na sessão de julgamento, qualquer Conselheiro poderá
solicitar vista dos autos, uma única vez, pelo prazo máximo de 5 (cinco) dias ou
a realização de diligências que entenda necessárias.

§ 20 Na hipótese de mais de um Conselheiro solicitar vista, a
todos serão fornecidas cópias dos autos ou dos documentos solicitados, cujo
original será mantido na Secretaria, correndo para todos o prazo previsto no § 10
deste artigo.

§ 3 0 O pedido de vista será admitido somente na primeira sessão
de julgamento.

Art. 64. O voto do relator, subscrito pela maioria dos
Conselheiros, terá força de decisão.

Parágrafo único. Sempre que a maioria assim entender, o julgado
poderá ser redigido à parte.

Art. 65. Vencido o relator, designará o Presidente um dos
Conselheiros, cujo voto tenha sido vencedor, para redigir o julgado, o qual será
apresentado à Mesa, até a segunda sessão imediata, para conferência e
assinatura.

Art. 66. Os Conselheiros vencidos nas votações assinarão o
julgado com essa declaração, podendo aduzir os motivos da sua discordância.

Capítulo VI
DA REPRESENTAÇÃO FISCAL

Art. 67. A Representação Fiscal, órgão subordinado ao Secretário
Municipal de Finanças, tem por atribuições:

I - defender os interesses do Município no processo
administrativo fiscal;

II - solicitar diligências para saneamento ou aperfeiçoamento da
instrução do processo, quando necessário;

22
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III - contra-arrazoar o recurso interposto pelo sujeito passivo;

IV - interpor recurso especial;

V - apresentar pedido de reforma, de conformidade com o
previsto nesta lei.

Art. 68. Junto a cada Câmara Julgadora haverá um Representante
Fiscal designado dentre os integrantes da carreira de Inspetor Fiscal.

§ 1 0 Aos Representantes Fiscais aplica-se o disposto nos §§ 40 e
50 do art. 55 e nos arts. 56, 57, 58 e 59, todos desta lei.

§ 20 O Chefe da Representação Fiscal poderá atuar nas Câmaras
Julgadoras.

§ 30 A subordinação administrativa e distribuição pelas Câmaras
dos Representantes Fiscais serão disciplinadas no Regimento Interno.

Capítulo VII
DA SECRETARIA DO CONSELHO

Art. 69. O Conselho terá uma Secretaria para executar os
serviços administrativos e os trabalhos de expediente, cuja estrutura e
atribuições serão fixadas pelo Regimento Interno.

Art. 70. Ficam criados os cargos de provimento em comissão do
Conselho Municipal de Tributos com as denominações, lotações, referências de
vencimento, quantidades e formas de provimento constantes do Anexo II, Tabela
"A", integrante desta lei.

Capítulo VIII
DAS GRATIFICAÇÕES

Art. 71. Os Conselheiros representantes dos contribuintes
perceberão uma gratificação correspondente a 10% (dez por cento) da
Referência DAS-15, por sessão a que comparecerem, até o máximo de 10 (dez)
por mês.

Art. 72. Os integrantes da carreira de Inspetor Fiscal que vierem
a ocupar os cargos de Presidente do Conselho Municipal de Tributos, Referência
DAS-15, ou de Vice-Presidente, Referência DAS-14, além das vantagens relativas



Folha n°..G.MP')  do proc.

1160I'GÃljeS•n••n•••••••••• ..... • •

CREUSA LEONILDAWARIAS ALVES

Câmara Municipal de S'IiertPetilfdauv°

24

a esses cargos, farão jus à percepção da Gratificação de Produtividade Fiscal
correspondente à dos cargos de Referências PFC-04 e PFC-03, respectivamente.

Título IV
DA CONSULTA

Art. 73. O sujeito passivo da obrigação tributária, bem como as
entidades representativas de categorias econômicas ou profissionais, poderão
formular consulta sobre dispositivos da legislação tributária, aplicáveis a fato
determinado.

Art. 74. A consulta deverá ser apresentada por escrito à unidade
da Secretaria Municipal de Finanças incumbida de administrar o tributo sobre o
qual versa.

Art. 75. A consulta não suspende o prazo para recolhimento do
tributo, antes ou depois de sua apresentação, nem o prazo para o cumprimento
de obrigações acessórias a que esteja sujeito o consulente.

Art. 76. A consulta será arquivada de plano, quando:

I - não cumprir os requisitos da lei;

II - formulada por quem houver sido intimado a cumprir
obrigação relativa ao fato objeto da consulta;

III - formulada depois de iniciado o procedimento fiscal contra o

•	
consulente;

IV - o fato já houver sido objeto de decisão anterior, proferida
em consulta ou litígio em que tenha sido parte o consulente;

V - o fato estiver definido ou declarado em disposição literal de
lei ou disciplinado em ato normativo, publicado antes de sua apresentação;

VI - não descrever, completa e exatamente, a hipótese a que se
referir ou não contiver os elementos necessários à sua solução, salvo se a
inexatidão ou omissão for escusável, a critério da autoridade consultada.

Parágrafo único. Compete à autoridade consultada declarar a
ineficácia da consulta.
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Art. 77. A análise da consulta e sua resposta serão realizadas por
unidades da Secretaria Municipal de Finanças, na forma estabelecida por ato do
titular dessa pasta.

Art. 78. Em caso de contradição, omissão ou obscuridade da
resposta à consulta, cabe um único pedido de esclarecimento, dentro do prazo
de 30 (trinta) dias, contados da data da ciência.

§ 1 0 O pedido de que trata este artigo, dirigido à autoridade
consultada, deverá conter indicação precisa da contradição, omissão ou
obscuridade apontada.

§ 20 Na ausência da indicação a que se refere o § 1 0 deste artigo
ou quando não ocorrer contradição, omissão ou obscuridade, o . pedido será
liminarmente rejeitado pela autoridade consultada.

Título V
DOS DEMAIS PROCESSOS ADMINISTRATIVOS FISCAIS

Art. 79. O processo administrativo fiscal não decorrente de
notificação de notificação de lançamento, auto de infração ou consulta, relativo a
tributos administrados pelas unidades da Secretaria Municipal de Finanças,
reger-se-á pelas normas contidas neste Título, aplicando-se subsidiariamente o
disposto nos demais Títulos desta lei, na ausência de legislação específica.

Parágrafo único. Compreendem-se no disposto neste artigo,
dentre outros, os processos relativos a pedidos de reconhecimento de
imunidade, concessão de isenção, pedidos de parcelamento de débitos, pedidos
de restituição de tributos ou multas, denúncia espontânea de débitos fiscais não
declarados na forma da legislação específica, enquadramento em regimes
especiais, regimes de estimativa, regime de microempresa e o enquadramento e
desenquadramento como sociedade de profissionais.

Art. 80. O julgamento do processo compete a unidades da
Secretaria Municipal de Finanças, na forma estabelecida por ato do Secretário
Municipal de Finanças.

Art. 81. Qualquer pessoa que tiver conhecimento de atos ou fatos
que considere infração à legislação tributária poderá apresentar denúncia para
resguardar interesses da Fazenda Municipal.

Parágrafo único. A Administração Tributária deverá manter sigilo
quanto à identificação do denunciante, quando assim solicitado, e poderá deixar
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de executar procedimentos fiscais e administrativos fundamentados na denúncia
quando, isolada ou cumulativamente:

I - a denúncia for anônima;

II - não for possível identificar com absoluta segurança o
contribuinte supostamente infrator;

III - for genérica ou vaga em relação à infração supostamente
cometida;

IV - não estiver acompanhada de indícios de autoria e de
comprovação da prática da infração;

V - referir-se a operação de valor monetário indefinido ou
reduzido, assim conceituada aquela que resulte em supressão de imposto de
valor estimado inferior ao estabelecido por ato do Secretário Municipal de
Finanças.

Título VI
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 82. O Conselho Municipal de Tributos elaborará e submeterá
à consideração do Secretário Municipal de Finanças, dentro de 30 (trinta) dias,
contados da data de sua instalação, Regimento Interno para regular as
atribuições do Presidente, Vice-Presidente e demais membros, as atribuições dos
Representantes Fiscais e de sua Chefia, os serviços da Secretaria, a ordem dos
trabalhos nas sessões e tudo o mais que respeite à sua economia interna e ao
seu funcionamento.

Art. 83. O Conselho Municipal de Tributos não reexaminará os
casos definitivamente decididos de conformidade com a sistemática anterior a
esta lei.

Art. 84. Até o efetivo funcionamento do Conselho Municipal de
Tributos, os recursos contra decisões de primeira instância serão interpostos e
julgados na forma da legislação anterior.

Parágrafo único. A partir do efetivo funcionamento do Conselho
Municipal de Tributos, os recursos de trata o "caput" deste artigo, ainda não
definitivamente decididos, deverão ser encaminhados ao referido órgão, onde
serão distribuídos e julgados na forma do Regimento Interno.

Art. 85. Ficam criados os cargos de provimento em comissão,
com as denominações, lotações, referências de vencimento, quantidades e
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provimento constantes do Anexo II, Tabela "B", integrante desta lei,
às unidades da Secretaria Municipal de Finanças.

Art. 86. As unidades da Secretaria Municipal de Finanças de que
arts. 51, 77 e 80 desta lei deverão ser chefiadas por servidor da
Inspetor Fiscal.

Art. 87. Ficam incluídos no Quadro dos Profissionais da
Administração - QPA e no Quadro dos Profissionais da Fiscalização - QPF, da
Prefeitura do Município de São Paulo, os cargos em comissão constantes do
Anexo II, Tabelas "A" e "B", desta lei, de denominações não correspondentes às
existentes nos quadros competentes, que passam a integrar, respectivamente, o
Anexo II, Tabela "A" - Cargos de Provimento em Comissão - Grupo 5, da Lei no
11.511, de 19 de abril de 1994, e o Anexo I, Tabela "B" - Cargos de Provimento
em Comissão - Grupo 3, da Lei no 12.477, de 22 de setembro de 1997, com as
denominações, referências de vencimento e formas de provimento indicadas.

Art. 88. As despesas com a execução desta lei correrão por conta
das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 89. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
produzindo efeitos em relação ao disposto:

I - no art. 33, a partir da data de sua regulamentação pelo
Executivo;

II - nos artigos que tratam do Conselho Municipal de Tributos, a
partir da data de sua regulamentação pelo Executivo, devendo, até o efetivo
funcionamento do Conselho, ser observado o disposto no art. 84.

Art. 90. Ficam revogados os arts. 2 0, 10 e 11 da Lei n o 8.809, de
31 de outubro de 1978, o art. 4 0 da Lei no 9.121, de 14 de outubro de 1980, a
Lei n o 10.200, de 4 de dezembro de 1986, a Lei n o 12.962, de 27 de dezembro
de 1999, e a Lei n o 13.602, de 12 de junho de 2003.

Câmara Municipal de São Paulo, 07 de dezembro de 2005.
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(Projeto de Lei n° 617105, do Executivo)

Dispõe sobre o processo administrativo
fiscal e cria o Conselho Municipal de Tri-
butos.

JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das
atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câ-
mara Municipal, em sessão de 6 de dezembro de 2005, de-
cretou e eu promulgo a seguinte lei:	 - .

DISPOSIÇÃO PRELIMINAR

Art. 1° Esta lei regula as medidas de fiscalização, a formali-
zação do crédito tributário, o processo administrativo fiscal de-

1

 corrente de notificação de lançamento e auto de infração, o
processo de consulta e demais processos administrativos fis-
cais, relativos a tributos administrados pela Secretaria Muni-
cipal de Finanças, e cria o Conselho Municipal de Tributos.

Titulo I
DAS MEDIDAS OE FISCALIZAÇÃO E FORMALIZAÇÃO DO CRÉ-
DITO TRIBUTÁRIO

Capítulo I
DAS MEDIDAS DE FISCALIZAÇÃO

Art. 2° A fiscalização tem início com o primeiro ato de ofício,
praticado por Inspetor Fiscal, tendente à apuração de obri-
gação tributária ou infração, cientificado o sujeito passivo.
§ 1° O sujeito passivo será cientificado por um dos seguintes
meios:
I - pessoalmente, ao próprio sujeito passivo, a seu represen-
tante, mandatário ou preposto;

- por via postal, com aviso de recebimento, a ser datado, fir-
mado e devolvido pelo destinatário ou pessoa de seu domi-
cílio;
III - por meio eletrônico, consoante disposto em regulamento;
IV - por edital, publicado no Diário Oficial da Cidade, quando
improfícuo qualquer dos meios previstos nos incisos anteriores.
§ 2° Os meios de intimação previstos nos incisos I, II e III do §
1° não estão sujeitos a ordem de preferência.
§ 3° O início da fiscalização exclui a espontaneidade do sujeito
passivo e, independentemente de intimação, a dos demais en-
volvidos nas infrações verificadas.
§ 4° O recolhimento do tributo após o início da fiscalização
será aproveitado para os fins de quitação total ou parcial do
crédito tributário, nos termos do regulamento, sem prejuízo
das penalidades e demais acréscimos cabíveis.
Art. 3° A denúncia espontânea do extravio ou inutilização de
livros e documentos fiscais somente elidirá a penalidade apli-
cável quando, sem prejuízo da observância do disposto no § 30
do art. 2° desta lei e das demais prescrições legais e regula-
mentares, for instruída com a prova da publicação do anúncio
da ocorrência, bem como com declaração dos tributos devidos
no período abrangido pelos livros e documentos extraviados
ou inutilizados, na forma do regulamento.
Art. 40 Os termos decorrentes de atividade fiscalizatória serão
lavrados, sempre que possível, em livro fiscal.
Parágrafo único. Na falta de livros, será lavrado termo avulso,
em formulário próprio, sendo 1 (uma) via entregue ao sujeito
passivo, ficando a outra em poder da fiscalização, para ser
anexada ao processo.
Art. 5° As medidas de fiscalização e o lançamento poderão ser
revistos, a qualquer momento, respeitado o disposto no pará-
grafo único do art. 149 da Lei Federal n°5.172, de 25 de ou-
tubro dei966 (Código Tributário Nacional).
Art. 60 A Administração Tributária não executará procedimento
fiscal quando os custos claramente superem a expectativa do
correspondente benefício tributário, conforme disposto no re-
gulamento.
Art. 70 Os Inspetores Fiscais, quando da apuração de obrigação
tributária ou infração, sempre que constatarem situação que,
em tese, possa configurar, também, crime contra a ordem tri-
butária definido nu art. ,1° ou 2° da Lei Federal n°8.137, de 27
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'de dezembro de 1990, deverão formalizar representação fiscal
para fins penais, na forma a ser estabelecida em regulamento.
§ 1° Para os crimes definidos no art. 1° da Lei Federal n°8.137,
de 1990, a notícia sobre crime contra a ordem tributária será
encaminhada ao Ministério Público, quando:
I - após a constituição do crédito tributário, não for este pago
integralmente nem apresentada impugnação;
II - após o julgamento de primeira instância administrativa,

; mantida a exigência fiscal, total ou parcialmente, não for pago
integralmente o crédito tributário nem apresentado o recurso
cabível;

" III - após o julgamento de segunda instância administrativa,
mantida a exigência fiscal, total ou parcialmente, não for pago
integralmente o crédito tributário.
§ 2° Para os demais crimes contra a ordem tributária, a comu-
nicação ao Ministério Público será imediata.

Capítulo II
DA FORMALIZAÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO

, Art. 8° A exigência de crédito tributário será formalizada em
dedaração tributária, notificação de lançamento ou em auto
de infração, de acordo com a legislação de cada tributo. _
Art. 9° Os créditos tributários informados pelo sujeito passivo
por meio de declaração, não pagos ou pagos a menor, apu-
rados pela Administração Tributária, serão enviados para ins-
crição em dívida ativa do Município com os acréscimos legais
devidos, na forma do regulamento.
Parágrafo único. A Administração Tributária, encontrando cré-

• ditos relativos a tributo informado, poderá efetuar cobrança
amigável do valor apurado da declaração, previamente à ins-

• crição em dívida ativa do Município.
Art 10. A notificação de lançamento será expedida pelo órgão
que administra o tributo e conterá, obrigatoriamente:
I - o nome do sujeito passivo e respectivo domicilio tributário;
II - a identificação do imóvel a que se refere o lançamento, se
for o caso;
III - o valor do crédito tributário e, em sendo o caso, os ele-
mentos de cálculo do tributo;
IV - a disposição legal relativa ao crédito tributário;

, V - a indicação das infrações e penalidades, bem como os seus
valores;
VI - o prazo para recolhimento do crédito tributário ou impug-
nação do lançamento;
VII - a assinatura da autoridade administrativa competente.
§ 1° Prescinde da assinatura da autoridade administrativa a
notificação de lançamento emitida por processo automatizado
ou eletrônico.	 .
§ 2° Considera-se regularmente notificado o sujeito passivo do
lançamento a que se refere o "capur deste artigo, com a en-
trega da notificação, pessoalmente, por melo eletrônico ou

, pelo correio, no local do imóvel, no caso de tributo imobiliário,
ou no local declarado pelo sujeito passivo e constante dos ca-
dastros fiscais, observada a legislação específica de cada tri-

t buto.
1 § 3° A autoridade administrativa poderá recusar o domicílio

eleito pelo sujeito passivo, quando impossibilite ou dificulte a
arrecadação ou a fiscalização do tributo.
§ 4° Considera-se pessoal a notificação efetuada ao sujeito
passivo, a seus familiares, prepostos ou empregados.
§ 5° Quando a notificação for enviada pelo correio, sem aviso
de recebimento, deverá ser precedida de divulgação, a cargo
do Executivo, na imprensa oficial e, no mínimo, em 2 (dois) jor-
nais de grande circulação no Município, das datas de entrega
nas agências postais das notificações e das datas de venci-
mento dos tributos.
§ 6° Para todos os efeitos de direito, no caso do § 5° deste ar-
tigo e respeitadas as suas disposições, presume-se feita a noti-
ficação do lançamento e regularmente constituído o crédito tri-
butário correspondente, 5 (cinco) dias após a entrega das noti-
ficações nas agências postais.
§ 7° A presunção referida no § 6° deste artigo é relativa e po-
derá ser elidida pela comunicação do não-recebimento da noti-
ficação, protocolada pelo sujeito passivo junto à Administração
Municipal, no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados da
data de sua entrega nas agências postais. I
§ 8° Na impossibilidade de entrega da notificação na forma

, prevista neste artigo ou no caso de recusa de seu recebimento,
a notificação do lançamento far-se-á por edital, consoante o

,disposto em regulamento. .
Art 11. O auto de infração será lavrado por Inspetor Fiscal e
deverá conter: _. 	 _	 • __•

1
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Título li

DO PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL

Capítulo I
‘t NORMAS GERAIS DO PROCESSO

Seção I

DOS ATOS E TERMOS PROCESSUAIS

Art. 17. Os atos e termos processuais conterão somente o in-
dispensável à sua finalidade, sem espaço em n branco e sem en-trelinhas. rasurac nu a	 -

— rorage dIU unico. Atendidos os requisitos de segurança e auten-
ticidade, o regulamento poderá disciplinar a prática dos atos e
termos processuais mediante utilização de meios eletrônicos.
's

eção II
DOS PRAZOS

Art. 18. Os prazos fixados nesta lei serão contínuos, excluindo-
! se, na sua contagem, o dia de início e incluindo-se o de venci-

mento.

Parágrafo único. Os prazos só se iniciam ou vencem em dia de

;
expediente normal na repartição em que corra o processo ou
deva ser praticado o ato.

: Seção !II
't DA VISTA DO PROCESSO

. Art. 19. O órgão competente da Secretaria Municipal de Fi-
nanças dará vista do auto de infração ou do processo fiscal ao
contribuinte interessado, a seu re presentante legalmente habi-
litado, mandatário ou preposto, munido do respectivo instru-
mento comprobatório de legitimidade, na repartição fiscal em

t que se encontre.
.. § 1° A vista, que independe de pedido escrito, será aberta por

termo lavrado nos autos, subscrito pelo servidor competente e

f

pelo interessado ou representante habilitado.
§ 2° O contribuinte poderá ter acesso ao despacho e sua fun-
damentação, por meio eletrônico, na conformidade do regula-
mento.

• .
, Seção IV

..	 .. DOS IMPEDIMENTOS

•
..	 .

• Art. 20. É vedado o exercício da função de julgamento, em
qualquer instância, devendo a autoridade julgadora declarar-se
impedida de oficio ou a requerimento, relativamente ao pro-
cesso em que tenha:

I - atuado no exercício da fiscalização direta do tributo ou
como Representante Fiscal;
II - atuado na qualidade de mandatário ou perito;
III - interesse económico ou financeiro, por si, por seu cônjuge
ou por parente consangüíneo ou afim, em linha reta ou na co-
lateral até o terceiro grau;

IV - vínculo, como sócio ou empregado, com a sociedade de
advogados, contabilistas ou economistas, ou de empresa de 1
assessoria fiscal ou tributária, a que esteja vinculado o manda-
tário constituído por quem figure como parte no processo.

.', § 1° A parte interessada deverá argüir o impedimento, em pe-
Ttiç.ão devidamente fundamentada e instruída, na primeira
oportunidade em que lhe couber falar nos autos.

i

§ 2° O incidente será decidido preliminarmente, ouvindo-se o .
argüido, se necessário.

§ 3° A autoridade julgadora poderá declarar-se impedida por
motivo de foro íntimo.

'
iSeção V

DAS PROVAS
'

Art. 21. A prova documental deverá ser apresentada na impug-
nação, a menos que:

,
' I - fique demonstrada a impossibilidade de sua apresentação

oportuna por motivo de força maior;
II - refira-se a fato ou a direito superveniente;

1

 III - destine-se a contrapor fatos ou razões posteriormente tra-
zidas aos autos.

Art. 22. A juntada de documentos após a impugnação deverá
ser requerida à autoridade julgadora, mediante petição em que
se demonstre, fundamentadamente, a ocorrência de uma das

. condições Previstas nos incisos do art. 21 desta lei.	 ..

'"Tro.VardaVe Fola da lav-Tatin-
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 II - o relatório circunstanciado dos fatos que embasaram a au-
tuação;
III - o nome e endereço do autuado, identificação do imóvel, se
for o caso, ou indicação do número de inscrição cadastral, se
houver;	 .
IV - a descrição do fato que constitui a infração;
V- a indicação expressa da disposição legal infringida e da pe-
nalidade aplicável;
VI - a determinação da exigência e intimação ao autuado para

11 .. '- . • • ii.. . á-la no •razo de 30 trinta dias;

forma do regulamento, e indicação de seu cargo ou função e
registro funcional;

, VIII - a ciência do autuado ou de seu representante legal, man-
datário ou preposto por uma das formas previstas no art. 12

. desta lei.
Parágrafo único. A assinatura do autuado ou de seu represen-
tante legal, mandatário ou preposto, ou certificação eletrônica,
não constitui formalidade essencial à validade do auto de in-
fração e não implicará confissão, nem sua falta ou recusa acar-
retará nulidade do auto ou agravamento da infração.
Art. 12. O autuado serkintimado da lavratura do auto de in-
fração por um dos seguintes meios:
I - pessoalmente, mediante entrega de cópia do auto de in-
fração ao próprio autuado, a seu representante, mandatário ou
preposto, contra assinatura-recibo datada no original ou
menção da circunstância de que houve impossibilidade ou re-
cusa de assinatura;
II - por via postal, acompanhada de cópia do auto de infração,
com aviso de recebimento, a ser datado, firmado e devolvido
pelo destinatário ou pessoa de seu domicílio;
III - por meio eletrônico, consoante disposto em regulamento;
IV - por edital publicado no Diário Oficial da Cidade, de forma
resumida, quando improfícuo qualquer dós meios previstos nos
incisos I, II e III, consoante disposto em regulamento.
§ 1° Os meios de intimação previstos nos incisos I, II, III e IV
deste artigo não estão sujeitos a ordem de preferência.
§ 2° Quando o volume de emissão ou a característica dos -

' autos de infração justificar, a autoridade administrativa poderá
determinar, conforme disposto em regulamento, a intimação

,da lavratura de auto de infração por edital publicado no Diário
Oficial da Cidade, sem a precedência da intimação prevista na
forma dos incisos I, II ou III.

Capítulo III
DAS INCORREÇÕES E OMISSÕES DA NOTIFICAÇÃO DE LANÇA-
MENTO E DO AUTO DE INFRAÇÃO

Art. 13. As incorreções, omissões ou inexatidões da notificação
de lançamento e do auto de infração não o tornam nulo
quando dele constem elementos suficientes para determinação
do crédito tributário, caracterização da infração e identificação
do autuado.
Art. 14. Os erros existentes na notificação de lançamento e no
auto de infração poderão ser corrigidos pelo órgão lançador ou
pelo autuante, com anuência de seu superior imediato, en-
quanto não apresentada impugnação e não inscrito o crédito
em dívida ativa, cientificando o sujeito passivo e devolvendo-
lhe o prazo para apresentação da impugnação ou pagamento
do débito fiscal com desconto previsto em lei.

" Parágrafo único. Apresentada a impugnação ou inscrito o cré-
' dito em divida ativa, as correções possíveis somente poderão

ser efetuadas pelo órgão de julgamento ou por determinação
deste.
Art. 15. Estando o processo em fase de julgamento, os erros de
fato ou de direito serão corrigidos pelo órgão de julgamento,
de oficio ou em razão de impugnação ou recurso, não sendo
causa de decretação de nulidade.
§ 1° Nos casos de erros corrigidos de oficio, o sujeito passivo
será cientificado, devolvendo-lhe o prazo para apresentação da
impugnação ou pagamento do débito fiscal com desconto pre-
visto em lei.
§ 2° O órgão de julgamento mandará suprir as irregularidades
existentes, quando não puder efetuar à correção de ofício.
§ 3° Quando, em exames posteriores e diligências, realizados

• no curso do processo, forem verificadas incorreções, omissões
ou inexatidões de que resultem agravamento da exigência ini-
cial, será lavrado auto de infração ou emitida notificação de
lançamento complementar, devolvendo ao sujeito passivo o
prazo para impugnação da matéria agravada. •
Art. 16. Nenhum auto de infração será retificado ou cancelado
sem despacho da autoridade administrativa.
Parágrafo único. O arquivamento do auto de infração será pro-
videnciado pela unidade competente, na forma do regula-
mento.
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Capítulo III
DO PROCEDIMENTO DE PRIMEIRA INSTANCIA

Art. 36. O contribuinte poderá impugnar a exigência fiscal, in-
dependentemente do prévio depósito, no prazo de 30 (trinta)

F
I dias, contados da notificação do lançamento ou da intimação

do auto de infração, mediante petição escrita, instruída com os
documentos comprobatórios necessários.
§ 1° O prazo fixado no "caput" deste artigo será contado da
data de vencimento normal da 1' (primeira) prestação, se a im-
pugnação recair sobre lançamento de tributo passível de paga-
mento em parcelas.
§ 2° Na hipótese de notificação do lançamento do Imposto
Predial e Territorial Urbano, o prazo para impugnação será de
90 (noventa) dias, contados da data de vencimento normal da
1' (primeira) prestação.
§ 3° A petição de que trata o "caput" poderá ser feita por
meio eletrônico, conforme dispuser o regulamento.
Art 37. A impugnação da exigência instaura a fase litigiosa do
procedimento e mencionará:
I - a autoridade julgadora a quem é dirigida;
II - a qualificação do impugnante e o número de inscrição no
cadastro fiscal do Município, se houver;
III - a identificação da(s) notificação(ões) de lançamento, do(s)
auto(s) de infração ou do(s) termo(s) de apreensão; 	 •
IV - a perfeita identificação do imóvel a que se refere o lança-„,

1

 mento impugnado, se for o caso;
V - os motivos de fato e de direito em que se fundamenta, os
pontos de discordância e as razões e provas que possuir;
VI - as diligências que o impugnante pretenda sejam efe-
tuadas, desde que justificada a sua necessidade;

,,	 ' VII - o_objetivo visado, formulado de modo claro e preciso. 	 I

•

•
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Art.23. Caso já tenha sido proferida "a. dedsão, -Os documentos
+ apresentados permanecerão nos autos para, se for interposto
'recurso, serem apreciados pela autoridade julgadora de se-

gunda instância.
Art. 24. Os documentos que instruem o processo poderão ser
restituídos, em qualquer fase, a requerimento do interessado,
desde que a medida não prejudique a instrução e deles fique

• cópia autenticada no processo.
Art. 25. Os órgãos julgadores determinarão, de ofício ou a re-
querimento do impugnante, a realização de diligências que en-
tenderem necessárias, fixando prazo para tal, indeferindo as
que considerarem prescindíveis, impraticáveis ou protelatórias.
Parágrafo único. As diligências serão efetuadas por Inspetor
Fiscal ou por Agente de Apoio Fiscal, observadas as respectivas 1

competências.
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§ 40 Providos a impugnação ou o recurso e após o encerra-
i mento da instância administrativa, a quantia depositada será

devolvida ao contribuinte.

E

§ 5° Não sendo providos a impugnação ou o recurso, a quantia
depositada converter-se-á em receita, após o encerramento da
instância administrativa, exigindo-se eventuais parcelas não
depositadas.

. Art. 33. O sujeito passivo poderá efetuar o recolhimento par-
cial da obrigação tributária, quando lançada por meio de noti-

. ficação de lançamento ou de auto de infração, em relação à
parcela do lançamento não impugnada ou recorrida, fazendo
jus ao desconto proporcional de multa cabível em cada fase do
processo.
Parágrafo único. O recolhimento parcial do tributo incontro-
Vïrso, na forma do "caput" deste artigo, somente será aceito

1

 quando declarado pelo sujeito passivo, na forma do regula-
mento, e efetuado durante a fluência dos prazos para apresen-
tação de impugnação ou de recurso e acompanhado do paga-
mento proporcional da respectiva multa moratória e demais
aclescimos legais.
Art 34. Na instrução das impugnações e recursos, a intimação
dos interessados será feita pela autoridade competente,
quando necessários esclarecimentos, complementação, cor-
reção de dados ou cumprimento de qualquer ato essencial ao

. processo.
§ 1° A intimação será feita pelos meios previstos no art. 28
desta lei.
§ 2° Não atendida a intimação, o processo será julgado no es-

; tado em que se encontrar.
Art. 35. A propositura, pelo sujeito passivo, de qualquer ação

' ou medida judicial relativa aos fatos ou aos atos administra-
! tivos de exigência do crédito tributário importa renúncia ao
' poder de recorrer na esfera administrativa e desistência do re-

curso acaso interposto.
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§ 2° As quantias depositada rnirnente;
de acordo com os índices oficiais adotados para atualização
dos débitos fiscais.
§ 30 A atualização monetária cessará no mês da regular inti-
mação do interessado para receber a importância a ser devol-.	 _

/

Seção VI
DAS DECISÕES

Art 26. A fundamentação e a publicidade são requisitos essen-
ciais do despacho decisório..

• § 1° A fundamentação do despacho somente será dispensada,
1. quando a decisão reportar-se a pareceres ou informações con-

• tidas nos autos, acolhendo-as de forma expressa.
1 § 2°O despacho e sua fundamentação poderão ser disponibili-

zados por meio eletrônico, na forma do regulamento.
Art. 27. Encerram definitivamente a instância administrativa:
I -o lançamento não impugnado no prazo regulamentar;
II - as decisões de 1' instância passadas em julgado, observado

' o disposto no art. 40 desta lei;

1
 III - as decisões proferidas pelo Conselho em grau de recurso,

passadas em julgado, observado o disposto no § 3° do art. 48
desta lei;
IV - a decisão que puser fim ao processo fiscal, nos termos do
art. 34 desta lei.
Art. 28. Considera-se intimado o sujeito passivo, alternativa-

. mente:	 .
' I - com a publicação do extrato da decisão no Diário Oficial da

Cidade;
, II - com o recebimento, por via postal, de cópia da decisão,
' com aviso de recebimento, a ser datado, firmado e devolvido
r 

pelo destinatário ou pessoa de seu domicílio;
III - pessoalmente, mediante entrega de cópia da decisão ao
sujeito passivo, a seu representante legal, mandatário ou pre-
posto, contra assinatura datada no expediente em que foi pro-
latada a decisão;
IV- por meio eletrônico, na forma do regulamento.

Capítulo II
- DAS DISPOSIÇÕES COMUNS DO PROCEDIMENTO DE PRI-

MEIRA E SEGUNDA INSTANCIAS

Art. 29. A preparação do processo compete ao órgão encarre-
gado da administração do tributo.
Art. 30. As impugnações e recursos tempestivamente inter-
postos suspendem a exigibilidade do crédito tributário.
§ 1° Não serão conhecidos as impugnações ou recursos inter-
postos fora dos prazos estabelecidos nesta lei, podendo qual-
quer autoridade julgadora denegar o seu seguimento.
§ 20 Não cabe qualquer recurso do despacho denegatório de
seguimento de impugnação ou recurso interpostos intempesti-
vamente, ressalvado um único pedido de reconsideração, no
prazo de 15 (quinze) dias, contados da data da intimação da
decisão, dirigido à mesma autoridade julgadora e que verse
exclusivamente sobre ausência ou inexistência de intimação ou
contagem de prazo.
Art. 31. Os processos remetidos para apreciação da autoridade
julgadora deverão ser qualificados, tendo prioridade no julga-
mento aqueles de maior valor e em que estiverem presentes
indícios de crime contra a ordem tributária.
Art. 32. O sujeito passivo poderá fazer cessar, no todo ou em
parte, a aplicação dos acréscimos de mora e de atualização
monetária, desde que efetue o depósito administrativo da im-
portância questionada.

j § 1° Na hipótese de depósito parcial, os acréscimos incidirão
Isobre as parcelas não depo§itadas.
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sido expressamente contestada pelo impugnante.

improcedéncia da impugnação.

, unicipa .e I nanças.
Parágrafo único. O reexame necessário será apreciado pela au-
toridade imediatamente superior àquela que houver proferido •
a decisão reexaminada.
Capítulo IV
DO PROCEDIMENTO DE SEGUNDA INSTANCIA

Seção 1

' DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 41. Ao Conselho Municipal de Tributos poderão ser inter-
postos os seguintes recursos:
I - ordinário;
II - de revisão.
Art. 42. Os recursos serão apresentados ao órgão que proferir
a decisão contestada, por meio de petição escrita, onde se
mencionará:
I - a autoridade julgadora a quem é dirigida;
II - o nome, qualificação do recorrente e número do expe-
diente;
III - a identificação da(s) notificação(ões) de lançamento, do(s)
auto(s) de infração ou do(s) termo(s) de apreensão;
IV - a perfeita identificação do imóvel a que se refere o lança-
mento impugnado, se for o caso;
V - os motivos de fato e de direito em que se fundamenta, os
pontos de discordância e as razões e provas que possuir;
VI - as diligências que o recorrente pretenda sejam efetuadas,
desde que indeferidas em primeira instância e justificada a sua
necessidade;
VII - o objetivo visado, formulado de modo daro e preciso.
§ 1° A petição será protocolada, providenciando-se a junção
ao expediente recorrido e o encaminhamento à autoridade jul-
gadora.

. § 2° A petição de que trata o *caput" poderá ser feita por
meio eletrônico, conforme dispuser o regulamento.
Art. 43. O prazo para interposição de recursos será de 30
(trinta) dias, contados da data da intimação da decisão recor-
rida.
§ 1° Os recursos somente terão seguimento se o recorrente
efetuar depósito administrativo em dinheiro de valor equiva-
lente a 30% (trinta por cento) da exigência fiscal definida n6
auto de infração ou na notificação de lançamento.
§ 2° O depósito de que trata o § 1° deste artigo será dispen-
Sado quando seu valor for inferior ao mínimo fixado por ato do
Secretário Municipal de Finanças.
§ 3° O valor de que trata o § 1° deste artigo será acrescido de
juros e correção monetária, calculados até a data do depósito
administrativo, nos termos da legislação própria.
§ 4° Provido o recurso e após o encerramento da instância ad-
ministrativa, a quantia depositada será devolvida ao sujeito
passivo, corrigida monetariamente de acordo com os índices
oficiais adotados para atualização dos débitos fiscais.
§ 5° A atualização do depósito cessará se o interessado deixar
de comparecer à repartição competente, no prazo de 30
(trinta) dias, contados de sua regular notificação, para receber
a importância a ser devolvida.
§ 6° Não sendo provido o recurso, a quantia depositada con-
verter-se-á em renda, após o encerramento da instância admi-
nistrativa, exigindo-se a parcela não depositada.
Art. 44. Os recursos serão distribuídos conforme dispuser o Re-
gimento Interno, que poderá prever agrupamento por lotes,
após o que serão submetidos à Representação Fiscal.

§ 3° O recurso ordinário será apreciado pelas Câmaras Julga-
doras, observado o disposto no Regimento Interno.
§ 4° Sendo o recurso intempestivo, a autoridade recorrida o in-

deferirá de plano.
§ 5° Sendo o recurso tempestivo, a autoridade recorrida enca-
minhará os autos do processo ao Conselho, prestando as infor-
mações que entender necessárias..
Art. 46. O relator, sempre que julgar conveniente, poderá soli-
citar, diretamente das repartições competentes e dos contri-
buintes, as providências, diligências e informações necessárias
ao esclarecimento da questão.
Parágrafo único. As repartições municipais deverão atender,
com a máxima presteza, os pedidos de informações que lhes
forem formulados.
Art. 47. Instruído o processo, terá o relator o prazo de 15
(quinze) dias para a apresentação do relatório e voto.
Art. 48. Exarado o relatório e voto, o recurso deverá ser apre-
sentado à Câmara para julgamento, na forma do Regimento
Interno.
§ 1° As sessões do Conselho poderão ser assistidas pelos inte-

ressados.
§ 2° Nenhum julgamento se fará sem a presença do relator.
§ 3° A decisão contrária à Fazenda Municipal deverá ser objeto
de intimação pessoal do Representante Fiscal e estará sujeita a 1
pedido de reforma, com efeito suspensivo, nos termos do art. 1

. 50 desta lei.

Seção III
DO RECURSO DE REVISÃO

Art. 49. Cabe recurso de revisão da decisão proferida pela Câ-
mara Julgadora que der à legislação tributária interpretação di-
vergente da que lhe haja dado outra Câmara Julgadora ou as
Câmaras Reunidas. 	 t
§ 1° O recurso de que trata este artigo, dirigido ao Presidente .,
do Conselho, deverá conter indicação da decisão paradigmá-
tica, bem como demonstração precisa da divergência. .
§ 2° Para as matérias que forem julgadas pela primeira vez ..
pelo Conselho, poderá ser indicada como paradigma decisão
proferida em última instância pelos Departamentos de Rendas

- Mobiliárias e Imobiliárias.

1
 § 3° Na ausência da indicação a que se referem os §§ 1° e 2°
deste artigo ou quando não ocorrer a divergência alegada ou,
ainda, quando se tratar de recurso intempestivo, o pedido será
liminarmente rejeitado pelo Presidente do Conselho.
§ 4° O recurso, restrito à matéria da divergência, é admissivel
uma única vez.
§ 5° O recurso de revisão poderá ser interposto pelo sujeito
passivo ou pelo Representante Fiscal.
§ 6° Admitido o recurso, o sujeito passivo ou o Representante .
Fiscal, conforme o caso, terão o prazo de 10 (dez) dias, con-
tados da respectiva intimação, para apresentar contra-razões.
§ 7° O recurso de revisão será apreciado pelas Câmaras Reu-
nidas.

Seção IV
DO PEDIDO DE REFORMA DE DECISÃO

Art. 50. Cabe pedido de reforma da decisão contrária à Fa-
zenda Municipal, proferida em recurso ordinário, que:
I - afastar a aplicação da legislação tributária por inconstitucio-
nalidade ou ilegalidade; ou
II - adotar interpretação da legislação tributária divergente da
adotada pela jurisprudência firmada nos tribunais judiciários. .
§ 1° O pedido de reforma, observado, no que couber, o dis-
posto no art. 42 desta lei, deverá ser formulado pelo Represen-

i
tante Fiscal no prazo de 30 (trinta) dias, contados da data da "
intimação da decisão reformanda, e será dirigido ao Presidente
do Conselho.	 ...,A.m..1~...-... - •.• --  ...........--..—....rrm

.	 .

Seção

DO RECURSO ORDINÁRIO

após o que serão submeti(

rA 8. 	 não impugnada a matéria que não tenha

Art. 39. A autoridade julgadora proferirá despacho, resolvendo i
todas as questões debatidas, declarando a procedência ou a

' Art. 40. A decisão contrária à Fazenda Municipal estará sujeita
, a um único reexame necessário, com efeito suspensivo,

quando o débito fiscal for reduzido ou cancelado, em mon-

iugnada a matéria que não tenha 1	 . Art. 45. Cabe recurso
,
 ordináriO—da decisácifirianiaricia em•	 .	 ..-	 •

la pelo impugnante. , primeira instância, interposto pelo sujeito passivo.
ra proferirá despacho, resolvendo i `;. § 1° O recurso ordinário, que poderá impugnar, no todo ou em
declarando a procedência ou a

).	
! parte, a decisão recorrida, implicará apreciação e julgamento

de todas as questões suscitadas no expediente, ainda que a
Fazenda Municipal estará sujeita 	 decisão de primeira instância não as tenha julgado por inteiro.
sário, com efeito suspensivo, 	 § 2° As questões de fato, não alegadas em primeira instância,
Kluzido ou cancelado, em mon-	 poderão ser suscitadas no recurso ordinário, se o recorrente

lai4e4i51Q4c3"a""aeaelárá—	 	 eixo' u_d__4 fazê-lo4 r al  um dos motivos previstos

nos incisos ao airintgt7f1e .	 _iiii 

lei.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como,Alha n* 4-3C2

do processo n•	ç,) de 20.05	
,goo5 (a).

MSA "CARIAS ALYÈS

r§ r o Presidente do Conselho determinará a intimação do su- 1
jeito passivo para que se manifeste no prazo de 30 (trinta)

I

dias.	 i
§ 3° Findo esse prazo, com ou sem a manifestação do sujeito
passivo, o processo será distribuído na forma estabelecida no 1
Regimento Interno e apreciado pelas Câmaras Reunidas.	 • i
§ 4° O Secretário de Finanças poderá editar ato fixando o valor

i
' abaixo do qual não caberá o pedido de reforma.

Título III
DOS ORGÀOS DE JULGAMENTO E DA REPRESENTAÇÃO,

. FISCAL

1•Capítulo I
DOS ÓRGÃOS DE JULGAMENTO DE PRIMEIRA INSTANCIA

iArt. 51. O julgamento do processo em primeira instancia com-
pete a unidades da Secretaria Municipal de Finanças, na forma
estabelecida por ato do Secretário Municipal de Finanças.

1
Capítulo II
DO CONSELHO MUNICIPAL DE TRIBUTOS

.1

Art. 52. Fica criado o Conselho Municipal de Tributos, órgão
integrante da Secretaria Municipal de Finanças, composto por
representantes da Prefeitura do Município de São Paulo e dos
contribuintes; com independência quanto à sua função de jul-
gamento.
Art. 53. Compete ao Conselho Municipal de Tributos..
I - julgar, em segunda instancia administrativa, no âmbito dos
tributos administrados pela Secretaria Municipal de Finanças,
os recursos previstos no art. 41 desta lei, decorrentes de notifi-
cação de lançamento ou de auto de infração;
II - representar ao Secretário Municipal de Finanças, propondo
a adoção de medidas tendentes ao aprimoramento do Sistema
Tributário do Município e que objetivem, principalmente, a jus-
tiça fiscal e a conciliação dos interesses dos contribuintes com
os da Fazenda Municipal;
III - elaborar e modificar seu Regimento Interno, submetendo-o
à aprovação do Secretário Municipal de Finanças.
Parágrafo único. Não compete ao Conselho Municipal de Tri-
butos afastar a aplicação da legislação tributária por inconsti-
tucionalidade ou ilegalidade.
Art. 54.0 Conselho Municipal de Tributos compõe-se de:
I - Presidência e Vice-Presidência;
II - Câmaras Reunidas;
III - Câmaras Julgadoras Efetivas;
IV - Câmaras Julgadoras Suplementares;
V - Representação Fiscal; 
VI - Secretaria do Conselho.
Art. 55. O Conselho Municipal de Tributos será constituído por
4 (quatro) Câmaras Julgadoras Efetivas, compostas, cada uma,
per 6 (seis) Conselheiros, sendo 3 (três) representantes da Pre-
feitura 'cto . Município de São Paulo e 3 (três) representantes dos
contribuintes.
§ 1° Os representantes da Prefeitura do Município de São
Paulo serão nomeados pelo Prefeito, dentre servidores-de-A
tivos, integrantes das carreiras de Inspetor Fiscal e de Procu-
rador do Município, indicados, respectivamente, pelos Secreta-
rios Municipais de Finanças e dos Negócios Jurídicos.
§ 20 O número de Procuradores do Município correspondera a
1/3 (um terço) do número total de Conselheiros representantes
da Prefeitura.
§ 30 Os representantes dos contribuintes, portadores de di-
ploma de título universitário, com notório conhecimento em
matéria tributária, indicados por entidades representativas de
categoria econômica ou profissional, serão nomeados pelo Pre-
feito, na forma do regulamento.
§ 4° O Prefeito nomeará, também, na forma dos §§ 1°, 20 e 3°
deste artigo, 1 (um) suplente para cada membro do Conselho,

k a fim de substituí-los em seus impedimentos.

Agente de 6*io Legislativo 	
I § 5° Os membros do Conselho terão mandato de 2 (dois) anos,
: podendo ser reconduzidos.
, § 60 0 Conselho Municipal de Tributos compõe-se de acordo
' com o organograma constante do Anexo I, parte integrante
'desta lei.
¡Art. 56. Quando a necessidade do serviço exigir, o Secretário
!Municipal de Finanças poderá autorizar a instalação de Cá-
maras Julgadoras Suplementares, até o máximo de 2 (duas),
observando-se as regras fixadas no art. 55 desta lei.
§ 1° As Câmaras Julgadoras Suplementares serão instaladas
mediante a convocação dos membros suplentes das Câmaras i
Julgadoras Efetivas, respeitados, na escolha de seu Presidente,
o disposto no art. 60 desta lei. 	 .1

, § 20 Os cargos em comissão das Câmaras Julgadoras Suple-
mentares somente poderão ser providos durante o seu efetivo
funcionamento.
Art. 57. Perderá a vaga no Conselho o membro que deixar de
tomar posse no prazo de 30 (trinta) dias, contados da publi-
cação da respectiva nomeação no Diário Oficial da Cidade.
Art. 58. Perderá o mandato o Conselheiro que: •

)
I - no exercido de suas funções, proceder com dolo ou fraude,
praticar qualquer ato de favorecimento ou deixar de cumprir as
disposições legais e regimentais a ele cometidas;
II - receber quaisquer benefícios indevidos em função de seu
mandato;	 ..
III - recusar, omitir ou retardar, sem justo motivo, o exame e ó
julgamento de processos;
IV - faltar a mais de 3 (três) sessões consecutivas ou 10 (dez)
alternadas, no mesmo exercício, salvo por motivo de doença,
afastamento, férias ou licença.
Art. 59. Verificada qualquer das hipóteses previstas nos arts.
57 e 58 desta lei, o Prefeito preencherá a vaga, designando, na
forma do art. 55, novo membro que exercerá o mandato pelo
tempo restante ao do Conselheiro substituído.

Capítulo III
DA PRESIDÊNCIA E VICE-PRESIDÊNCIA

Art. 60. O Presidente e o Vice-Presidente do Conselho Muni-
cipal de Tributos, bem como os Presidentes e Vice-Presidentes
das Câmaras Julgadoras, serão designados dentre os Conse-
lheiros representantes da Municipalidade.
§ 1 0 As 1' e 20 Câmaras Julgadoras Efetivas serão presididas
pelo Presidente e Vice-Presidente do Conselho, respectiva-
mente.
§ 20 Os Presidentes das Câmaras Julgadoras terão o voto de
desempate nos julgamentos, quando for o caso.
§ 30 As demais atribuições do Presidente e Vice-Presidente do
Conselho serão definidas no Regimento Interno.

Capítulo IV
DAS CÂMARAS REUNIDAS 	 •

l
; Art. 61. As Câmaras Reunidas, constituídas pelo agrupamento

das Câmaras Julgadoras, realizarão sessões com a presença
mínima de 2/3 (dois terços) dos Conselheiros e deliberarão por

, maioria de votos.

i

§ 1° Na sessão de julgamento, qualquer Conselheiro poderá
solicitar vista dos autos, uma única vez, pelo prazo máximo de
5 (cinco) dias.

' § 20 Na hipótese de mais de um Conselheiro solicitar vista, a
todos serão fornecidas cópias dos autos ou dos documentos
solicitados, cujo original será mantido na Secretaria, correndo
para todos o prazo previsto no § 1° deste artigo.
§ 3° O pedido de vista será admitido somente na primeira
sessão de julgamento.
Art. 62. As sessões das Câmaras Reunidas serão presididas
pelo Presidente do Conselho, que proferirá, além do voto
comum, o voto de desempate.
Parágrafo único. Na ausência do Presidente do Conselho, as
funções serão exercidas pelo Vice-Presidente.

Capítulo V
DAS CÂMARAS JULGADORAS EFETIVAS E SUPLEMENTARES

I Art. 63. As sessões das Câmaras Julgadoras Efetivas e Suple-
mentares serão realizadas com a presença mínima de 213 (dois
terços) dos Conselheiros que as constituem e suas decisões to-
madas por maioria de votos, cabendo ao seu Presidente pro-

1 ferir, quando for o caso, além do voto de Conselheiro, o voto

1

 de desempate.
§ 1° Na sessão de julgamento, qualquer Conselheiro poderá
solicitar vista dos autos, uma única vez, pelo prazo máximo de
5 (cinco) dias ou a realização de diligências que entenda ne-, I
cessarias.	 ........~.	 /
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'§'r Nrhilióige— de mais de um Conselheiro solicitar Vista, a
todos serão fornecidas cópias dos autos ou dos documentos
solicitados, cujo original será mantido na Secretaria, correndo
para todos o prazo previsto no § 1° deste artigo.
§ 3° O pedido de vista será admitido somente na primeira

o

1

 sessão de julgamento.
Art. 64. O voto do relator, subscrito pela maioria dos Conse-
lheiros, terá força de decisão.
Parágrafo único. Sempre que a maioria assim entender, o
gado poderá ser redigido à parte.

Art. 64. O voto do relator, subscrito pela maioria dos Conse-
lheiros, terá força de decisão.
Parágrafo único. Sempre que a maioria assim entender, o
gado poderá ser redigido à parte.

selheiros, cujo voto tenha sido vencerfor;para redigir o jul-
gado, o qual será apresentado à Mesa, até a segunda sessão
imediata, para conferência e assinatura.
Art. 66. Os Conselheiros vencidos nas votações assinarão o jul-
gado com essa declaração, podendo aduzir os motivos da sua
discordância.

li Capitulo VI	 .

DA REPRESENTAÇÃO FISCAL

Art. 67. A Representação Fiscal, órgão subordinado ao Secre-
tário Municipal de Finanças, tem por atribuições:
I - defender os interesses do Município no processo administra-
tivo fiscal;
II - solicitar diligências para saneamento ou aperfeiçoamento
da instrução do processo, quando necessário;
III - contra-arrazoar o recurso interposto pelo sujeito passivo;
IV - interpor recurso especial;
V - apresentar pedido de reforma, de conformidade com o pre-
visto nesta lei.
Art. 68. Junto a cada Câmara Julgadora haverá um Represen-
tante fiscal designado dentre os integrantes da carreira de Ins-
petor Fiscal.
§ 1° Aos Representantes Fiscais aplica-se o disposto nos §§ 4°
e 5° do art. 55 e nos arts. 56, 57, 58 e 59, todos desta lei.
§ 2° O Chefe da Representação fiscal poderá atuar nas Câ-
maras Julgadoras.
§ 3° A subordinação administrativa e distribuição pelas Câ-
maras dos Representantes fiscais serão disciplinadas no Regi-
mento Interno.

Capítulo VII
DA SECRETARIA DO CONSELHO

Art. 69. O Conselho terá uma Secretaria para executar os ser-
viços administrativos e os trabalhos de expediente, cuja estru-
tura e atribuições serão fixadas pelo Regimento Interno.
Art. 70. Ficam criados os cargos de provimento em comissão
do Conselho Municipal de Tributos com as denominações, lo-
tações, referências de vencimento, quantidades e formas de

• provimento constantes do Anexo II, Tabela "A", integrante
desta lei.

Capitulo VIII
DAS GRATIFICAÇÕES 	 -

Art. 71. Os Conselheiros representantes dos contribuintes per-
ceberão uma gratificação correspondente a 10% (dez por
cento) da Referência DAS-15, por sessão a que comparecerem,
até o máximo de 10 (dez) por mês.
Art. 72. Os integrantes da carreira de Inspetor Fiscal que
vierem a ocupar os cargos de Presidente do Conselho Muni-
cipal de Tributos, Referência DAS-15, ou de Vice-Presidente,
Referência DAS-14, além das vantagens relativas a esses
cargos, farão jus à percepção da Gratificação de Produtividade •
Fiscal correspondente à dos cargos de Referências PFC-04 e
PFC-03, respectivamente.

Título IV
DA CONSULTA

Art. 73.0 sujeito passivo da obrigação tributária, bem como as
, entidades representativas de categorias econômicas ou profis-

sionais, poderão formular consulta sobre dispositivos da legis-
lação tributária, aplicáveis a fato determinado.
Art. 74. A consulta deverá ser apresentada por escrito à uni-
dade da Secretaria Municipal de Finanças incumbida de admi-
nistrar o tributo sobre o qual versa.
Art. 75. A consulta não suspende o prazo para recolhimento do
tributo, antes ou depois de sua apresentação, nem o prazo
para o cumprimento de obrigações acessórias a que esteja su-

. jeito o consulente._

—Art.76:A consulta serrarqúlvada de p
I - não cumprir os requisitos da lei;

, II - formulada por quem houver sido intimado a cumprir obri-
gação relativa ao fato objeto da consulta;
III - formulada depois de iniciado o procedimento fiscal contra
o consulente;
IV - o fato já houver sido objeto de decisão anterior, proferida

ul o litígio em que 	 sido arte o camufla=

lei ou disciplinado em ato normativo, publicado antes de sua
apresentação;

• VI - não descrever, completa e exatamente, a hipótese a que se
1 referir ou não contiver os elementos necessários à sua solução,

i

salvo se a inexatidão ou omissão for escusável, a critério da
autoridade consultada.
Parágrafo único. Compete à autoridade consultada declarar a
ineficácia da consulta.

; Art. 77. A análise da consulta e sua resposta serão realizadas
por unidades da Secretaria Municipal de Finanças, na forma

' estabelecida por ato do titular dessa pasta.
Art. 78. Em caso de contradição, omissão ou obscuridade da

• resposta à consulta, cabe um único pedido de esclarecimento,
.). dentro do prazo de 30 (trinta) dias, contados da data da

ciência.
§ 1° O pedido de que trata este artigo, dirigido à autoridade
consultada, deverá conter indicação precisa da contradição,
omissão ou obscuridade apontada.
§ 2° Na ausência da indicação a que se refere o § 1° deste ar-
tigo ou quando não ocorrer contradição, omissão ou obscuri-
dade, o pedido será liminarmente rejeitado pela autoridade

I consultada.

Titulo V
DOS DEMAIS PROCESSOS ADMINISTRATIVOS FISCAIS

!' Art. 79. O processo administrativo fiscal não decorrente de no-
tificação de lançamento, auto de infração ou consulta, relativo
a tributos administrados pelas unidades da Secretaria Muni-
cipal de Finanças, reger-se-á pelas normas contidas neste Tí-
tulo, aplicando-se subsidiariamente o disposto nos demais Tí-
tulos desta lei, na ausência de legislação específica.

, Parágrafo único. Compreendem-se no disposto neste artigo,
dentre outros, os processos relativos a pedidos de reconheci-
mento de imunidade, concessão de isenção, pedidos de parce-
lamento de débitos, pedidos de restituição de tributos ou

, multas, denúncia espontânea de débitos fiscais não declarados
na forma da legislação específica, enquadramento em regimes
especiais, regimes de estimativa, regime de microempresa e o
enquadramento e desenquadramento como sociedade de pro-
fissionais.
Art. 80. O julgamento do processo compete a unidades da Se-
cretaria Municipal de Finanças, na forma estabelecida por ato
do Secretário Municipal de Finanças.
Art. 81. Qualquer pessoa que tiver conhecimento de atos ou
fatos que considere infração à legislação tributária poderá
apresentar denúncia para resguardar interesses da Fazenda
Municipal.
Parágrafo único. A Administração Tributária deverá manter si-
gilo quanto à identificação do denunciante, quando assim soli-
citado, e poderá deixar de executar procedimentos fiscais e ad-
ministrativos fundamentados na denúncia quando, isolada ou
cumulativamente:	 •‘. *7	 n

I - a denúncia for anónima;
II - não for possível identificar com absoluta segurança o con-
tribuinte supostamente infrator;
III - for genérica ou vaga em relação à infração supostamente
cometida;
IV - não estiver acompanhada de indícios de autoria e de com-
provação da prática da infração;
V - referir-se a operação de valor monetário indefinido ou re-
duzido, assim conceituada aquela que resulte em supressão de
imposto de valor estimado inferior ao estabelecido por ato do

l
. Secretário Municipal de Finanças.
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Titulo VI	 -

DISPOSIÇÕES FINAIS
„	 •

Art. 82: O Conselho Municipal de Tributos elaborará e subme-
terá -à consideração do Secretário Municipal de Finanças,
dentro de 30 (trinta) dias, contados da data de sua instalação,
Regimento Interno para regular as atribuições do Presidente,

! Vice-Presidente e demais membros, as atribuições dos Repre-
sentantes Fiscais e de sua Chefia, os serviços da Secretaria, a
ordem dos trabalhos nas sessões e tudo o mais que respeite à

; sua economia interna e ao seu funcionamento.
• Art. 83.0 Conselho Municipal de Tributos não reexaminará os

casos definitivamente decididos de conformidade com a siste-
mática anterior a esta lei.
Art. 84. Até d efetivo funcionamento do Conselho Municipal de
Tributos, os recursos contra decisões de primeira instância
serão interpostos e julgados na forma da legislação anterior.
Parágrafo único. A partir do efetivo funcionamento do Con-
selho Municipal de Tributos, os recursos de que trata o
"caput" deste artigo, ainda não definitivamente decididos, de-
verão ser encaminhados ao referido órgão, onde serão distri-
buídos e julgados na forma do Regimento Interno.
Art. 85. Ficam criados os cargos de provimento em comissão,
com as denominações, lotações, referências de vencimento,
quantidades e formas de provimento constantes do Anexo II,

I. Tabela "B", integrante desta lei, destinados às unidades da Se-
aetaria Municipal de Finanças.
Art. 86. As unidades da Secretaria Municipal de Finanças de
que tratam os arts. 51, 77 e 80 desta lei deverão ser chefiadas
por servidor da carreira de Inspetor Fiscal.
Art. 87. Ficam incluídos no Quadro dos Profissionais da Admi-
nistração - QPA -e no Quadro dos Profissionais da fiscalização -
QPF, da Prefeitura do Município de São Paulo, os cargos em
comissão constantes do Anexo II, Tabelas 'A" e "8", desta lei,
de denominações não correspondentes às existentes nos qua-
dros competentes, que passam a integrar, respectivamente, o
Anexo II, Tabela °A' - Cargos de Provimento em Comissão -
Grupo 5, da Lei n° 11.511, de 19 de abril de 1994, e o Anexo I,
Tabela '13' - Cargos de Provimento em Comissão - Grupo 3, da
Lei n° 12.477 de 22 de setembro de 1997, com as denomina-

ções, referências de vencimento e formas de provimento indi-
cadas.
Art. 88. As despesas com a execução desta lei correrão por
conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se
necessário.
Art. 89. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
produzindo efeitos em relação ao disposto:
I - no art. 33, a partir da data de sua regulamentação pelo Exe-
cutivo;
II - nos artigos que tratam do Conselho Municipal de Tributos,
a partir da data de sua regulamentação pelo Executivo, de-
vendo, até o efetivo funcionamento do Conselho, ser obser-
vado o disposto no art. 84.

-

Art. 90. Ficam revogadoS os arts. 2°, 10 e 11 da Lei n° 8.809,
de 31 de outubro de 1978,0 art. 4° da Lei n°9.121, de 14 de
outubro de 1980, a Lei n°10.200, de 4 de dezembro de 1986,
a Lei n°12.962, de 27 de dezembro de 1999, e a Lei n°13.602,
de 12 de junho de 2003.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 12 de de-
zembro de 2005,452° da fundação de São Paulo.
JOSÉ SERRA, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 12 de de-'
zembro de 2005.
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Mu-
nicipal
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Anexo I Integrante da Lei n°14.107, de 12 de dezembro de 2005

Composição do Conselho Municipal de Tributos (artigo 55, § 6°)

ORGANOGRAMA

CONSELHO _
MUNICIPAL DE

TRIBUTOS

Presidência

Representação Fiscal

Vice-Presidência

Câmaras Reunidas

Secretaria do Conselho

Primeira
Câmara

Julgadora
Efetiva

Segunda
Câmara

Julgadora
Efetiva

Terceira
Câmara

Julgadora
Efetiva

Quarta
Câmara

Julgadora
Efetiva

Primeira
Câmara

Julgadora
Suplementar

Segunda
Câmara

Julgadora
Suplementar

"f,-- • • —	 ••11.f.'71erA~.. •
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DENOMINAÇÃO/

LOTAÇÃO

REF.
'PARTE

TABELA
QUANTIDADE FORMA DE PROVIMENTO

Presidente de Conselho
— do Conselho Municipal de
Tributos

DAS-15 PP-I 1 Livre provimento em comissão pelo
Prefeito,	 dentre	 integrantes	 das
carreiras de Inspetor Fiscal ou de
Procurador do Município.

Vice-Presidente de Conselho
— do Conselho Municipal de
Tributos

DAS-14 PP-I 1 Livre provimento em comissão pelo
Prefeito,	 dentre	 integrantes	 das
carreiras de Inspetor Fiscal ou de
Procurador do Município.

Chefe	 de	 Representação
Fiscal
- da Representação Fiscal
do Conselho Municipal de
Tributos

PFC-03 PP-I 1 Livre provimento em comissão pelo
Prefeito, dentre integrantes da car-
reira de Inspetor Fiscal. 	 .

Conselheiro Julgador
-	 Primeira Câmara Julga-

dora Efetiva (2)
-	 Segunda Câmara Julga-

dora Efetiva (2)
-	 Terceira Câmara Julga-

dora Efetiva (2)
-	 Quarta Câmara Julgado-

ra Efetiva (2)
-	 Primeira Câmara Julga-

dora Suplementar (2)
-	 Segunda Câmara Julga-

. dons Suplementar (2)
do Conselho Municipal de
Tributos
.	 .

PFC-02 PP-I 12 Livre provimento em comissão pelo
Prefeito, dentre integrantes da car-
reira de Inspetor Fiscal.

•
-

Conselheiro Julgador
-	 Primeira Câmara Julga-

dora Efetiva (1)
-	 Segunda Câmara Julga-

dora Efetiva (1)
-	 Terceira Câmara Julga-

dora Efetiva (1)
-	 Quarta Câmara Julgado-

ra Efetiva (1)
-	 Primeira Câmara Julga-

dora Suplementar (1)
-	 Segunda Câmara Julga-

dora Suplementar (1)
do Conselho Municipal de
Tributos

DAS-12 PP-I 6 Livre provimento em comissão pelo Pra-
feito, dentre integrantes da carreira de
Procurador do Município. 	 .

Representante Fiscal
-	 Primeira Câmara Julga-

dons Efetiva (1)
-	 Segunda Câmara Julga-

dora Efetiva (1)
-	 Terceira Câmara Julga-

dora Efetiva (1)
-	 Quarta Câmara Julgado-

ra Efetiva (1)
-	 Primeira Câmara Julga-

dora Suplementar (1)
-	 Segunda Câmara Julga-

dora Suplementar (1)
do Conselho Municipal de
Tributos

PFC-02

.

6 Livre provimento em comissão pelo Pre-
feito, dentre integrantes da carreira de
Inspetor Fiscal.

-

1

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n'
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Anexo II Integrante da Lei n° 14.107, de 12 de dezembro de 2005

Tabela "A' — Cargos de Provimento em Comissão do Conselho Municipal de Tributos (artigo 70)
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Publicado no DIÁRIO OFICIAL

de  4 5 	 2' /2005

páginaluna

Tabela "B" - Cargos de Provimento em Comissão de Unidades da Secretaria Municipal

de Finanças (artigo 15)

DENOMINAÇÃO/

LOTAÇÃO
REF.

PARTE

TABELA
QUANTIDADE FORMA DE PROVIMENTO

Diretor de Divisão
- do Gabinete do Secretário
Municipal de Finanças

PFC-02 PP-I 2 Livre provimento em mirins-
são	 pelo	 Prefeito,	 dentre
integrantes da carreira de
Inspetor Fiscal.

Chefe de Subdivisão
- do Gabinete do Secretário
Municipal de Finanças

PFC-01 PP-I 5 Livre provimento em comis-
são	 pelo	 Prefeito,	 dentre
integrantes da carreira de
Inspetor Fiscal.

Assistente Técnico	 -
- do Gabinete do Secretário
Municipal de Finanças

PFC-01 PP-I 5 Livre provimento em comia-
são	 pelo	 Prefeito,	 dentre
integrantes da carreira de
Inspetor Fiscal.

Assistente Administrativo
- do Gabinete do Secretário
` lunicipal de Finanças

DAI-6 PP-I 7 Livre provimento em comis-
são	 pelo	 Prefeito,	 dentre
servidores municipais.
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